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Prefácio 

É sempre um desafio abordar a sustentabilidade no âmbito da gestão uma vez que este tema, neste 
cenário, sempre esteve muito relacionado ao seu aspecto econômico. Entretanto, é necessário e oportuno, 
considerando que o contexto socioeconômico-ambiental contemporâneo vêm exigindo novas 
responsabilidades a ser assumidas por parte das organizações, e neste sentido, as mesmas são 
impulsionadas a buscar redesenhar de forma mais ampla e abrangente sua atuação, de forma a 
caracterizar-se cada vez mais como agentes atuantes na transformação na sociedade. 

É fato que mudanças de todos os tipos vem sendo vivenciadas amplamente pela humanidade ao longo de 
sua história: são alterações nos conhecimentos, valores, tecnologias, clima, populações, padrões 
produtivos e organizacionais – que, por sua vez, evidenciam a necessidade de que a sociedade também 
reveja seus papéis, relações e responsabilidades. Com isso, surgem avanços, com possibilidades de 
melhorias na qualidade de vida das populações; mas também, muitos desafios sociais e ambientais, que 
necessitam ser enfrentados tanto pelos indivíduos quanto pelas instituições do seu meio (Estado, 
sociedade civil, mercado ou terceiro setor). E, desta forma, novas responsabilidades são atribuídas pela 
sociedade às organizações, despontando os preceitos da sustentabilidade empresarial e responsabilidade 
social. 

Essa tomada da consciência sobre a Sustentabilidade e Responsabilidade Social, e percepção de que as 
responsabilidades vão muito além do caráter econômico, vem avançando gradativamente na sociedade, à 
medida que se realizam discussões embasadas em práticas e vivencias passadas e contemporâneas, e na 
realização de ações possíveis a partir da experiência identificada.  

Nesta perspectiva, a presente coletânea traz 16 artigos que contemplam uma abordagem teórica e prática 
referente à sustentabilidade e responsabilidade social, e seus aspectos de gestão, experiências, atividades 
empresariais e inovação. O objetivo é proporcionar subsídios para os debates contemporâneos acerca do 
tema, constituindo assim um instrumento de apoio aos profissionais, empresas e sociedade como um todo, 
para que sejam conscientes de seus desafios e que trabalhem em conjunto para uma economia em que os 
recursos ambientais e as necessidades da sociedade como um todo estejam equilibrados, sem 
comprometer as gerações futuras. 

Para tanto, o conteúdo está organizado em cinco temas, como apresentado a seguir:  

Na Seção 1 – Gestão e Sustentabilidade, são apresentados dois artigos (um com foco no setor público e 
outro com foco no setor privado) que trazem contribuições específicas no que diz respeito ao manejo das 
ferramentas e processos de gestão no sentido de maximizar os objetivos estabelecidos pelas organizações 
e promover uma melhoria permanente no curso de sua existência, com benefícios recíprocos para a 
empresa assim como para o meio – emergindo a questão da sustentabilidade e, principalmente, a 
responsabilidade das organizações e sua gestão perante a sociedade. 

Na Seção 2 – Práticas e Experiências na Gestão e Aproveitamento de Resíduos, são alocados artigos que 
abordam estudos relativos a geração de resíduos, e demonstram, em geral, que esta é uma realidade 
preocupante no Brasil, e, por isso, exige uma maior reflexão acerca do problema, no sentido de buscar 
soluções conjuntas entre governantes, sociedade e suas organizações. Ao longo dos conteúdos, são 
apresentados exemplos de diagnósticos e propostas de soluções na construção de planos de gestão e 
gerenciamento de resíduos, entre outros.  

Na Seção 3 – Atividades Empresariais e Sustentabilidade são contemplados estudos realizados que 
abordam as atividades econômicas exercidas pelas organizações, em diferentes setores de negócios, que 
se relacionam com a sustentabilidade e reponsabilidade social. Com esse tipo de análise, é possível ter 
uma referência da realidade no campo empresarial, e verificar, em especial, a forma pela qual as 
organizações tem desenvolvido e aplicado metodologias que permitem aprimorar as práticas relacionadas 
aos pilares da sustentabilidade, coerentemente com a sua responsabilidade com a sociedade.  

Na Seção 4 – Inovação e Criatividade no Contexto da Sustentabilidade são apresentados estudos 
relacionados à propostas de produtos alternativos, elaborados considerando a perspectiva do 
desenvolvimento social, econômico e ambientalmente sustentável. Com estas contribuições é possível 
demonstrar que a Sustentabilidade e Responsabilidade social desafiam as organizações a inovar, com esse 
olhar diferenciado, voltado para a busca de práticas que vão de encontro à respostas aos dilemas 
relacionados ao desenvolvimento sustentável: com produtos, serviços e processos ambientalmente 
corretos, socialmente justos e trazendo retorno para todas as partes envolvidas.  



Por fim, cabe destacar que o tema deste livro se encontra em permanente construção e evolução e, 
portanto, não se pretende analisar a sua totalidade, nem a discussão exaustiva dos modelos e práticas, 
uma vez que está em curso um considerável número de experimentos, o que torna frágil à busca de 
padrões ou modelos demarcatórios.  

Vamos juntos? Boa leitura! Boas discussões! 

 

Léia Maria Erlich Ruwer 
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Capítulo 1 
 

Gestão Pública Integrada: Aplicação da gestão 
profissional empreendedora nas Organizações 
Públicas 

 
Ilmar Polary Pereira 

 

Resumo: O artigo tem como objetivo despertar reflexões críticas do impacto da Gestão 

Pública Integrada nas Organizações Públicas e os reflexos no comportamento 

organizacional e social, a partir da análise da literatura e de casos específicos de 

aplicação do Modelo de Gestão Profissional Sustentável, fundamentada no 

Empreendedorismo. Foi analisado o problema de “como o modelo da Gestão Pública 

Integrada impacta na Gestão Profissional Empreendedora em Organizações Públicas e 

na sociedade”, diante da hipótese de que “a Gestão Pública Integrada, favorece a 

perenidade das organizações públicas e a sociedade”. Com base na análise da literatura e 

nos dados da pesquisa de campo nas Micro, Pequenas e Médias Empresas da amostra 

industrial, nos hospitais e universidades públicas, os resultados e conclusões sugerem 

que a aplicação do Modelo da Gestão por Sustentabilidade Integrada favorece a gestão, o 

sucesso e a perenidade das empresas da amostra e que a Gestão Pública Integrada, 

oriunda da Gestão Profissional Empreendedora é eficaz para a perenidade das 

organizações públicas e privadas, trazendo benefícios para a sociedade, sendo 

disponibilizado um Programa de Desenvolvimento para capacitação dos gestores. 

 

Palavras-chave: Gestão Pública. Gestão por Sustentabilidade Integrada. Perenidade. 

Empreendedorismo. Sociedade. 
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1. INTRODUÇÃO 

O artigo que descreve a “Gestão Pública Integrada-GPI: aplicação da Gestão Profissional Empreendedora-
GPE nas Organizações Públicas” busca em seu objeto de estudo, resposta ao problema de “como a Gestão 
Pública Integrada-GPI impacta na Gestão Profissional Empreendedora-GPE em Organizações Públicas e na 
sociedade”?, diante do objetivo de despertar reflexões críticas do impacto da GPI nas Organizações 
Públicas e os reflexos no comportamento organizacional e social, em que pese ser relevante para a Gestão 
Pública contemporânea brasileira, assim como nas organizações privadas. 

Dentre as questões a serem investigadas que requerem respostas, destacam-se: há uma necessidade de se 
entender por que, no contexto empresarial brasileiro, algumas empresas sobrevivem com sucesso ao 
longo de muitos anos, enquanto outras também de sucesso perdem sua capacidade de sobrevivência? 
Collins, Porras, (1995); De Geus, (1999). Até que ponto a aplicação da GPI, nas Organizações Públicas, 
garante a excelência de resultados no tripé colaboradores, cliente externo e resultados organizacionais? 
De que forma os resultados da GPI, enquanto Gestão Profissional Integrada, aplicada nas Organizações 
Públicas reflete na sociedade? Dentre outras. 

A hipótese é “a Gestão Pública Integrada-GPI, oriunda da Gestão Profissional Empreendedora-GPE, 
favorece a perenidade das organizações públicas e a sociedade”. 

O referencial teórico foi desenvolvido em duas vertentes: na primeira, a acadêmica, que buscou na 
literatura a fundamentação que sustente a relevância da Administração Pública Empreendedora no Brasil; 
e na segunda, versa sobre a atuação profissional na Administração Pública na análise da perspectiva dos 
gestores públicos e conclusões das pesquisas de campo do Modelo GSI nas amostras do Setor Industrial, 
hospitais e universidades públicas. Finaliza com as conclusões e os resultados dessas pesquisas. 

 

2. REVISÃO DA LITERATURA E MODELO TEÓRICO 

Na Administração e Gestão Profissional Pública, um dos sentidos atribuíveis à Administração é o de: “Em 
contextos sociais e políticos, com atividades de Gestão e Direção” sendo sinonímia: Administração, Gestão 
e Gerência (Martins, 2001, p. 45). A Gestão Profissional Integrada e Sustentável aborda seus desafios nas 
mudanças que vem ocorrendo no mundo em que o conhecimento passou a ser o recurso mais importante 
para a perenidade das organizações. 

A Gestão Pública Integrada-GPI foi desenvolvida considerando a vertente acadêmica e a de atuação 
profissional na Administração Pública. Na visão acadêmica, uma das razões de uma boa formação é 
melhorar o modo como às organizações são administradas, posto que haja um contexto organizacional de 
Integração “Organização e Homem Social”. Organizações bem administradas por Gestores que aplicam a 
Gestão Pública Integrada desenvolvem consistência, crescimento e prosperidade, e quando mal 
administradas pela atuação da Gestão não Profissional, declinam e, muitas vezes, morrem. Na aplicação da 
Gestão Profissional convém considerar todas as fases de uma organização, ou seja, a criação, manutenção, 
manutenção perene, crescimento e perenidade (POLARY, 2012). 

Paes-Paula (2005, p. 28) aponta duas correntes de pensamento que orientam a constituição do modelo da 
nova administração pública: o pensamento neoliberal e a teoria da escolha pública. As ideias do 
pensamento liberal e neoliberal que deram sustentação ao gerencialismo estão relacionadas a “amplitude 
ideal do papel do Estado na sociedade e na economia”, o qual teria as seguintes funções: manter a 
segurança interna e externa, garantir o cumprimento dos contratos e prestar serviços essenciais de 
utilidade pública. A teoria da escolha pública defende que os princípios econômicos devem ser aplicados 
para explicar temas políticos como: a teoria do Estado, as regras eleitorais, o comportamento dos 
eleitores, os partidos políticos e a burocracia. 

Pode-se considerar que o pensamento neoliberal e a teoria da escolha pública buscavam um modelo de 
administração pública inovador. Assim, surgem as recomendações de aproximar o modelo de gestão das 
organizações públicas às práticas gerenciais utilizadas no setor privado, como a introdução de conceitos 
de avaliação de desempenho, eficiência e responsabilidade (Hood, 1995). Já o movimento gerencial no 
Brasil, empenhado efetivamente em mudar o modelo de administração pública brasileira, o então 
presidente Fernando Henrique Cardoso criou o Ministério da Administração e Reforma do Estado (MARE), 
para tratar de assuntos especificamente referentes a essa reforma. 
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Para o então presidente da república, a administração pública gerencial é “baseada em conceitos atuais de 
administração e eficiência, voltada para o controle dos resultados e descentralizada para poder chegar ao 
cidadão, que, numa sociedade democrática, é quem dá legitimidade às instituições e que, portanto, se 
torna ‘cliente privilegiado’ dos serviços prestados pelo Estado” (BRASIL, 1995, p. 1). 

A proposta da reforma no Brasil foi fundamentada em três dimensões: 1) institucional-legal, que trata da 
reforma do sistema normativo e legal da administração pública; 2) cultural, visando à transição de uma 
cultura burocrática para uma cultura gerencial; 3) gestão pública, que põe em prática o aperfeiçoamento 
da administração pública burocrática em paralelo com a introdução da administração pública gerencial, 
tendo em vista a modernização da estrutura organizacional e dos métodos de gestão. Segundo Bresser-
Pereira (2005), a reforma objetivava: a) a busca da eliminação da crise fiscal; b) a transformação da 
administração pública burocrática em gerencial; e c) a melhoria do atendimento das demandas sociais. 

Para Coelho (2007) a profissionalização da Administração Pública é de enfoque múltiplo, entre 
meritocracia e política, e aborda: o ingresso no serviço público via concursos universalizantes; a formação 
de um sistema estruturado de carreiras; qualificação profissional constante; e um sistema de Avaliação de 
Desempenho e Remuneração, que estimule o desempenho através de incentivos. 

No processo de profissionalização na Gestão Pública no Brasil, descreve-se no quadro 1 a seguir uma 
síntese da trajetória das reformas administrativas, modernização administrativa e reformas do Estado. 

 

Quadro 1- Síntese trajetória das reformas administrativas, modernização administrativa e reformas do 
Estado no Brasil 

AÇÕES CASOS MEDIDAS ORIENTADORAS PROCESSOS ADOTADOS 

Reforma 
Administrativa 

- DASP 

- O problema está nos meios. 
Reforça o papel da burocracia. 
- Princípios – centralização e 
padronização. 

- Soluções (a burocracia ortodoxa); busca de 
problemas (burocracia patrimonial). 
- Projeto Maurício Nabuco – implantado de 
maneira autoritária. 

Modernização 
Administrativa 

-Administração 
paralela 
(Governo JK) 
-Administração 
para o 
Desenvolviment
o (regime 
militar) 

- O problema está na adequação 
entre meios e fins – necessidade de 
uma burocracia flexibilizada para 
os fins de desenvolvimento (Plano 
de Metas e Planos Nacionais de 
Desenvolvimento, 
respectivamente). 

- Problemas (rigidez e incapacidade) em 
busca de soluções (grupos executivos e 
Decreto-lei nº 200, respectivamente). 
- Elabora-se diagnóstico (Comissão de 
Simplificação Burocrática – COSB e 
Comissão Amaral Peixoto, 
respectivamente); proposições legais e 
implementa-se mediante forte liderança top-
down (grupos executivos) ou de forma 
autoritária (Decreto-lei nº 200). 

Reforma do 
Estado 

- Governo 
Collor 
1990/1991 

- Princípios – descentralização e 
flexibilização. 
- O Estado como um problema. 

- Soluções (desmonte e enfraquecimento do 
papel do estado). 

Reforma do 
Estado 

- Governo FHC 
1995/2002 

- O Estado como um problema (a 
crise do estado e da administração 
burocrática segundo a visão neo-
institucionalista econômica). 
- Construção do Estado regulador. 
- Deslocamento entre planejamento 
e gestão – um plano de adequação 
do estado (Plano Diretor) não 
atrelado a metas de 
desenvolvimento; e um plano de 
desenvolvimento (PPA 2000-2003) 
sem um modelo de adequação do 
estado para sua implementação. 
-Orientação dominante do ajuste 
fiscal obstruiu tanto o Plano Diretor 
quanto o PPA. 
- Princípios – desestatização, 
flexibilidade, foco no cliente, 
orientação para resultados, 
controle social. 

- Soluções (nova gestão pública, 
“administração gerencial”) em busca de 
problemas (a “administração burocrática”). 
- Elaboram-se planos (PD, PPA) com baixo 
envolvimento e participação dos atores 
envolvidos, o que gera baixo grau de 
implementação. 
- As políticas de gestão se fragmentam e 
prevalece a orientação do ajuste fiscal. 
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(Continuação) 

Quadro 2- Síntese trajetória das reformas administrativas, modernização administrativa e reformas do 
Estado no Brasil 

AÇÕES CASOS MEDIDAS ORIENTADORAS PROCESSOS ADOTADOS 

Revitalização 
do Estado 

- O Plano de 
Gestão Pública 
do Governo 
Lula 
2003/2006 
2007/2010 

- O Estado como solução – papel 
ativo na redução das desigualdades 
e promoção do desenvolvimento. 
- A Administração Pública pode e 
deve ser otimizada para aumentar a 
capacidade do governo. 
- Princípios – redução do déficit 
institucional; fortalecimento da 
capacidade de formular e 
implementar políticas; otimização 
de recursos; participação, 
transparência e ética. 

- Problemas (diagnóstico institucional da 
APF) em busca de soluções (um plano de 
gestão pública). 
- O Plano de Gestão como uma agenda 
positiva – implementação dos PPAs 2004-
2007 e 2008-2011, inovações gerenciais e 
equacionamento de problemas estruturais 
da administração federal. 
- Os resultados do primeiro mandato (2003-
2006) ficam abaixo do esperado, em termos 
de eficiência, eficácia e efetividade, bem 
como na transparência e ética. 
- Pretende-se no período 2007-2011 
reforçar a governança, com a superação das 
dificuldades encontradas para se 
implantarem as políticas públicas, devido à 
rigidez e ineficiência da máquina 
administrativa. 

Fonte: Adaptado de Presidência da República (2004) e Matias-Pereira (2010, p. 96). 

 

Constata-se que o desenvolvimento sustentável do país e a agregação de valor público, passam por esse 
processo de profissionalização, de modo a prover a agilidade, competência e responsabilização dos 
agentes e das estruturas de gestão pública. Ao Gestor, Empreendedor Público cabe compreender e 
considerar os princípios da Legalidade, da burocracia e do saber lidar com a estrutura de poder. 

Em que pese proposta para uma agenda de pesquisa em instrumentos governamentais no Brasil, uma 
linha de pesquisa seria com respeito a como foram escolhidos ou o que determina a escolha de 
instrumentos governamentais no Brasil. Uma segunda, seria desenvolver estudos que sistematizassem as 
tipologias existentes e uma tipologia brasileira de instrumentos governamentais, dada a atual legislação 
no âmbito do direito administrativo e constitucional. A terceira seria concentrar-se em como se dá a 
implementação e quais os principais desafios para gestão governamental dos instrumentos já escolhidos e 
em uso neste país. Por fim, seria o de estudos, comparando instrumentos que permitam formular 
proposições sobre a aplicação e os impactos de diferentes instrumentos. 

Nesse sentido, Vasconcelos (2012) descreve em Estratégias Acadêmicas e a Formação de uma Instituição 
de Excelência, sobre a Escola Brasileira de Administração Pública-EBAPE, em que a sua função, assim 
como a das escolas da FGV, é gerar conhecimento por meio da excelência em pesquisa acadêmica e 
transmitir este conhecimento por meio de cursos de graduação, mestrado e doutorado do mais alto nível 
de qualidade, considerando a complexidade interdisciplinar da administração e os desafios 
organizacionais da produção de conhecimento. Em 2012 a EBAPE/FGV comemorou seus 60 anos 
consolidada como uma instituição de excelência nacional entre as mais reputadas e influentes do Brasil. 

Assim, observa-se que o conhecimento contextualizado sobre administração pública no Brasil reflete uma 
visão negativa sobre o Estado, a burocracia, os servidores e, sobretudo, o que se refere ao setor público é 
exacerbada, conduzindo o ensino, a pesquisa e a própria disciplina administração pública a uma quase 
falência. O ensino de administração pública no Brasil não é fortemente contemplado pelos programas de 
pós-graduação stricto sensu. Mostra ainda, a baixa distribuição pelo território brasileiro de autores que 
discutem essa temática. 

A busca realizada através do CNPq por meio da expressão administração pública, traz como resultado um 
total de 133 grupos de pesquisa. Com a expressão gestão pública este número sobe para 272 grupos de 
pesquisa. Entretanto, uma análise preliminar permite excluir grande parte deles, pois o objeto de pesquisa 
não é, de fato, a administração pública, tanto no primeiro quanto no segundo caso, chegando enfim, a um 
total de 40 grupos. Assim, traduz a existência de uma baixa quantidade de pesquisadores envolvidos com 
o tema da administração pública. Contudo, é interessante notar que essa área tem ultimamente recebido a 
maior quantidade de submissões de artigos para apresentação no EnANPAD. 
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Outro aspecto relevante é o como se preparar para uma carreira profissional que dará as bases fortes de 
um Gestor Profissional, devendo ser considerado: a pré-disposição pela carreira (automotivação), 
alicerçada pela qualificação, conscientização pessoal-profissional e autodisciplina, pois o diploma em si 
pode ou não valer; escolha de uma academia preparada para ofertar uma formação acadêmica com os 
parâmetros de qualidade exigidos pelo MEC e mercado de trabalho; é necessário conhecer, compreender, 
dominar, criticar e aplicar a teoria administrativa na academia e nas organizações, numa processo de 
conciliação da teoria com a prática organizacional (POLARY, 2019, p. 127). 

Destaca-se ainda, a Gestão Pública Empreendedora, em que a reforma gerencial resgatou os princípios e 
instrumentos da gestão empresarial.  Os administradores públicos devem pautar sua conduta não apenas 
pelos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência dos atos de gestão, 
conforme estabeleceu a Constituição de 1988, mas principalmente tendo em vista a responsabilidade 
objetiva perante a sociedade. 

Polary (2012) pesquisou no universo industrial do Maranhão, a Gestão por Sustentabilidade Integrada-GSI 
- “um modelo alternativo de Gestão Profissional para a Administração que requer do gestor 
conscientização pessoal profissional para administrar com Orientação Empreendedora (OE) e Visão 
Integrativa (VI), diante de suas variáveis, componentes e dimensões, para favorecer a gestão, o sucesso e a 
perenidade da empresa”. 

A GSI é uma ampliação do termo gestão, no sentido de comparar com a Administração da forma que 
Drucker (2002) a caracterizou, logo é diferente do termo “Gestão Sustentável da Dimensão Geoambiental” 
(CASAROTTO FILHO; PIRES, 2001). 

No quadro 2 a seguir, o modelo da GSI, aplicado na amostra das MPMGEs, abrange 03 dimensões, 05 
componentes e 12 variáveis. 

 

Quadro 2 - O Modelo Conceitual da GSI, suas Dimensões, Componentes e Variáveis 

MODELO DIMENSÕES 
COMPONENTE

S 
VARIÁVEIS 

GSI 

Administrativo 
Tecnológico 

Gestão 
Competências e Habilidades Gerenciais - Gestão 
Profisional (GSI), fundamentada no Empreendedorismo 

Estudos de viabilidade: técnica, econômica e financeira 

Tecnologia 
Aporte Tecnológico (máquinas e equipamentos; sistemas 
e métodos de trabalho) 

Nível de eficiência Industrial 

Político 
Institucional 

Políticas 
Políticas Públicas do Governo Federal, Estadual e 
Municipal 

Aspectos legais, fiscais e trabalhistas 

Estratégias 
Estratégias locais e Parcerias Político Institucional, 
Segmento Industrial e Sociedade Civil 

Plano de Desenvolvimento Industrial – PDI-2020 

Econômico 
Social 

Indicadores 
Econômicos e 
Sociais 

Mão de obra industrial qualificada 

Atrativos de investimentos: interno, externo e do 
Governo local 

Preservação do meio ambiente local da indústria 

Localização do negócio 

Fonte: Polary (2012). 
 
A GSI foi fundamentada na Teoria do Empreendedorismo - “Literatura Gerencial” (McClelland, 1970); 
depois Teorias das Organizações e Administração, na Perspectiva das Estratégias das Empresas e Modos 
de Gestão Estratégica (Lumpkin e Dess, 1966); e Teoria Econômica (Schumpeter, 1934), introduzidas nas 
Ciências Sociais. Polary (2012) analisou as variáveis relevantes para o sucesso das MPMGEs nas fases: 
criação, manutenção, manutenção perene, crecimento e perenidade e os processos de sucesso, baixa 
planejada, e insucesso. 

Na “Atuação Profissional na Administração Pública”, consideram-se os exemplos e experiências que 
reflitam a realidade da Gestão Pública brasileira. Nesse sentido, Polary (2014) adaptou o Modelo GSI 
(quadro 3) para aplicação nas organizações públicas, o qual foi aplicado em Organizações Públicas no 
Maranhão e os resultados estão descritos neste artigo. 
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Quadro 3 – O Modelo conceitual da GSI adaptado para as Organizações Públicas e Prestadoras de Serviços 
MODELO DIMENSÕES COMPONENTES VARIÁVEIS 

GSI 

Administrativo 
Tecnológico 

Gestão 
Competências e Habilidades Gerenciais - Gestão Profissional (a GSI) 

Estudos de viabilidade: técnica, política, social e financeira 

Tecnologia 
Aporte Tecnológico: tecnologia e inovação; processos e métodos de 
trabalho; equipamentos. 

Nível de eficiência e eficácia de resultados 

Político 
Institucional 

Políticas 
Políticas Públicas do Governo Federal, Estadual e Municipal 

Legalidade, controle e transparência. 

Estratégias 
Parcerias: Político Institucional, Público-Privado e Sociedade Civil 

Desenvolvimento Público Institucional e Gerencial 

Econômico 
Social 

Indicadores 
Econômicos e 
Sociais 

Qualificação, desempenho e resultados dos servidores 

Captação de Recursos: interno e externo  

Sustentabilidade Ambiental 

Relevância para a sociedade 

Fonte: Polary (2014). 

 

3. METODOLOGIA 

Abrange os métodos de abordagem e procedimentos (Marconi; Lakatos, 2007). Malhotra (2006) e Ulrich, 
Smallwood e Sweetman (2009) descrevem escalas de mensuração, as quais serviram de base para o 
questionário aplicado no campo. Descreve-se a metodologia: 

Na literatura: dados extraídos das fontes secundárias do universo das MPMGEs e o Modelo da GSI; no nível 
de investigação, conhecimentos teóricos anteriores e de verificação de hipóteses.  A linha de pesquisa foi 
“Tecnologia de Gestão”, sobre estudos organizacionais da realidade brasileira do Programa de Doutorado 
em Administração da FGV/EBAPE, e do Grupo de Pesquisa “Administração, Gestão e Estado-AGE” CNPq - 
área de Ciências Sociais Aplicadas - Administração e Gestão. Abordagens e Teorias: o Empreendedorismo 
em duas abordagens da literatura: a econômica e a gerencial que fundamentaram o Modelo GSI. 

Na pesquisa de campo: dados coletados no universo das MPMGEs industriais do Estado do Maranhão em 
170 municípios que têm indústrias formais (FIEMA, 2006); nos Hospitais públicos; e em universidades 
públicas de São Luís-MA, conforme tabela a seguir: 

 

Tabela 1 - População acessível das indústrias para estratificação, segundo municípios por porte 

Nº Municípios 

Porte das Indústrias 

MICRO PEQUENA MÉDIA GRANDE 
TOTAL 

Quantidade Quantidade Quantidade Quantidade 

01 Alcântara 01 - - - 01 

02 Bacabal 36 09 01 - 46 

03 Balsas 59 21 02 - 82 

04 Caxias 17 20 02 - 39 

05 Cajapió 04 - - - 04 

06 Imperatriz 192 97 04 - 293 

07 Lago da pedra 16 03 - - 19 

08 Paço do lumiar 04 01 01 - 06 

09 Raposa 02 - - - 02 

10 Rosário 08 08 02 01 19 

11 São João dos patos 11 - - - 11 

12 São José de Ribamar 21 09 - - 30 

13 São Luís 739 380 46 10 1175 

14 Timon 32 10 - - 42 

 Total 1142 558 58 11 1769 

Fonte: FIEMA (2006). 

 

Do universo, foi extraída a amostra aleatória estratificada proporcional, com média representativa, com 
participação de cada categoria econômica no PIB-MA. Tabela 2 a seguir: 
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Tabela 2 – Amostras significativas estratificadas indústrias, segundo municípios por porte 

Nº Municípios 

Porte das Indústrias 

MICRO PEQUENA MÉDIA GRANDE 
TOTAL 

Quantidade Quantidade Quantidade Quantidade 

01 Alcântara 01 - - - 01 

02 Bacabal 03 02 - - 05 

03 Balsas 06 02 - - 08 

04 Caxias 02 02 - - 04 

05 Cajapió 01 - - - 01 

06 Imperatriz 16 08 02 - 26 

07 Lago da pedra 03 02 - - 05 

08 Paço do lumiar 02 01 01 - 04 

09 Raposa 01 - - - 01 

10 Rosário 02 01 - - 03 

11 São João dos patos 01 - - - 01 

12 São José de Ribamar 02 01 - - 03 

13 São Luís 51 22 05 03 81 

14 Timon 02 - - - 02 

 Total 93 41 08 03 145 

Fonte: FIEMA (2006). 

 

Quadro 4 - PIB dos 14 municípios maranhenses da amostra das 145 MPMGEs pesquisadas no Setor 
Industrial do Estado do Maranhão 

Nº Municípios PIB a preço corrente % 

1 Alcântara R$65.418.000,00 0,17% 

2 Bacabal R$505.600.000,00 1,27% 

3 Balsas R$1.120.221.000,00 2,82% 

4 Cajapió R$22.781.000,00 0,06% 

5 Caxias R$825.527.000,00 2,08% 

6 Imperatriz R$2.000.735.000,00 5,03% 

7 Lago da Pedra R$152.435.000,00 0,38% 

8 Paço do Lumiar R$291.564.000,00 0,73% 

9 Raposa R$100.920.000,00 0,25% 

10 Rosário R$134.819.000,00 0,34% 

11 São João dos Patos R$89.164.000,00 0,22% 

12 São José de Ribamar R$473.407.000,00 1,19% 

13 São Luís R$ 15.337.347.000,00 38,58% 

14 Timon R$715.427.000,00 1,81% 

 

Total PIB (municípios participantes da pesquisa) R$ 21.835.365.000,00 54,93% 

Total PIB (municípios não participantes da pesquisa) R$ 17.918.346.000,00 45,07% 

PIB Maranhão R$ 39.753.711.000,00 100% 

Fonte: Produto Interno Bruto dos municípios maranhenses – 2009. (IBGE - 2012). 
 

Tabela 3 – O universo dos Hospitais Públicos e Universidades Públicas de São Luís-MA 

Hospitais Públicos e IES Públicas de São Luís-MA 

Hospitais Públicos IES Públicas 

1. Hospital Djalma Marques Socorrão I 1. Universidade Federal do Maranhão – UFMA 

2. Hospital Socorrão II 2. Universidade Estadual do Maranhão – UEMA 

3. Hospital Universitário Presidente Dutra  

4. Hospital Aquiles Lisboa  

5. Hospital Aparelho Locomotor Sarah  

6. Hospital Geral Tarquínio Lopes Filho  

7. Hospital da Criança Enfermaria  

8. Hospital Nina Rodrigues  

9. Hospital Infantil Dr. Juvêncio Mattos  

10. Hospital Pam Filipinho  

  



Sustentabilidade e Responsabilidade Social em Foco – Volume 15 

 
 

 
 

17 

(Continuação) 

Tabela 3 – O universo dos Hospitais Públicos e Universidades Públicas de São Luís-MA 

Hospitais Públicos e IES Públicas de São Luís-MA 

Hospitais Públicos IES Públicas 

11. Hospital Pam Diamante  

12. Hospital Dr. Adelson Sousa Lopes  

13. Hospital Getúlio Vargas  

14. Pró-Saúde Associação Beneficente e Ass. Social  

15. Hospital Aldenora Belo  

16. Hospital da Mulher  

Total geral: 19 

Fonte: www.google.com.br/hospitaispublicosdesaoluis, com atualizações do auto 
www.google.com.br/universidadespublicasdesaoluis 

 

Desse universo foi extraída uma amostra de 05 (cinco) hospitais e 02 (duas) IES Públicas para a coleta de 
dados da pesquisa de campo, visando análise comparativa desses resultados com a pesquisa realizada em 
2012 nas MPMGEs do Maranhão. 

Coleta de dados e tratamento estatístico: a técnica foi o questionário, aplicado aos gestores. Os dados 
levantados em 2012 receberam tratamento estatístico, com análise exploratória de dados com médias e 
percentuais das variáveis, componentes e dimensões do Modelo GSI, Teste de Levene de Homogeneidade 
das Variâncias, Análise de Variância-ANOVA, Teste de Correlação, Regressão e Correlação Múltipla; e em 
2016, análise de dados com médias e percentuais das variáveis, componentes e dimensões do Modelo GSI 
e das Tecnologias de Administração. 

Limitações do método: delimitação do estudo no universo organizacional, em virtude de o país ter uma 
vasta dimensão territorial, e o Maranhão com 217 municípios (IBGE, 2009), logo se delimitou às MPMGES 
do Setor Industrial-MA, aos Hospitais e às Universidades Públicas de São Luís-MA; pouca literatura e 
trabalho empírico que permitisse um estudo aprofundado da teoria (Popper, 1975). Consciente das 
limitações, consideramos que o método foi adequado e aceitável para sustentar a pesquisa e avaliar com 
consistência essa temática. 

 

4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Dentre os resultados da pesquisa nas MPMGEs da amostra industrial (Polary, 2012), foi verificado que “a 
Gestão por Sustentabilidade Integrada-GSI, enquanto Gestão profissional fundamentada no 
Empreendedorismo, favorece a gestão, o sucesso e a perenidade das empresas” (quadro 5); e “a 
perenidade das MPMGEs da amostra, impacta positivamente no Desenvolvimento Industrial do Estado do 
Maranhão”.  

Essas conclusões sugerem a aplicação do Modelo da GSI nas organizações, intervendo com as variáveis 
predominantes que favorecem a gestão, o sucesso e a sua perenidade, para se avaliar a médio e longo 
prazo a eficácia do modelo. Tais resultados são coerentes com outros estudos e pesquisas da literatura. 
(Ilda, 1984; Adizes 1990; Collins e Porras, 1995; De Geus,1999; Casarotto Filho e Pires, 2001; Arruda et al., 
2007; Silva et al., 2009; Souza, 2009; Oliveira, 2009; Bernhoeft e Martinez, 2011; IBGE, 2012). Sugere 
ainda, a aplicação do Modelo GSI nas organizações públicas, após a sua devida adaptação. 
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Quadro 5 – O Modelo conceitual da GSI: médias e percentuais das Dimensões, Componentes e Variáveis 
que influem positivamente na Gestão, Sucesso e Perenidade das MPMGEs industriais-MA, na visão dos 

gestores 
CONCEITO DIMENSÕES MÉDIA % COMPONENTES MÉDIA % VARIÁVEIS MÉDIA % 

GSI 

Administrativo 
Tecnológico 

8,8 37,3 

Gestão 8,8 18,8 

Competências e 
habilidades 
gerenciais dos sócios 
que dirigem e de 
outros que 
administram ou 
assessoram o 
negócio, 
fundamentadano 
Empreendedorismo 

8,9 9,5 

Fazer estudos de 
viabilidade: técnica, 
econômica e 
financeira 

8,7 9,3 

Tecnologia 8,7 18,5 

Aporte Tecnológico 
(máquinas e 
equipamentos; 
sistemas e métodos 
de trabalho) 

8,8 9,4 

Nível de eficiência 
Industrial 

8,6 9,1 

Político 
Institucional 

6,7 28,4 

Políticas 6,8 14,5 

Políticas Públicas do 
Governo Federal, 
Estadual e 
Municipal .. 

5,8 6,2 

Aspectos legais, 
fiscais e trabalhistas  

7,7 8,3 

Estratégias 6,5 13,9 

Estratégias locais e 
Parcerias Político 
Institucional, 
Segmento Industrial e 
Sociedade Civil 

6,1 6,6 

Plano de 
Desenvolvimento 
Industrial – PDI-2020 

6,8 7,3 

Econômico 
Social 

8,1 34,3 
Indicadores 

Econômicos e 
Sociais 

8,1 34,3 

Mão de obra 
industrial qualificada 

8,6 9,1 

Atrativos de 
investimentos: 
interno, externo e do 
Governo local 

6,6 7,0 

Preservação do meio 
ambiente local da 
indústria 

8,5 9,1 

Localização do 
negócio 

8,6 9,1 

Fonte: Polary (2012). 

 

Com a adaptação do Modelo GSI de Polary (2014) para as organizações públicas e sua aplicação em seis 
instituições públicas do Maranhão (Polary; Silva, 2015), sendo: quatro hospitais, uma Universidade 
Federal e uma Universidade Estadual, os resultados mostram: 
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Tabela 4 – Variáveis que mais influem favoravelmente na Excelência organizacional das Instituições 
pesquisadas 

Variáveis Média Mínimo Máximo DP 

Competências e habilidades gerenciais dos Gestores, Gestão Profissional 
(GSI). 

9 7 10 1,195229 

Estudo de Viabilidades: técnica, política, social e financeira. 7,625 7 8 0,517549 

Tecnologia e Inovação 7,375 6 10 1,407886 

Nível de eficiência e eficácia de resultados 8,625 8 10 0,744024 

Políticas Públicas do Governo Federal, Estadual e Municipal. 7,375 5 10 1,505941 

Legalidade, controle e transparência. 8,625 6 10 1,59799 

Parcerias: Político-Institucional; Público-Privado e Sociedade Civil. 8,625 6 10 1,407886 

Desenvolvimento público institucional e Gerencial. 8,375 6 10 1,30247 

Qualificação, desempenho e resultados dos servidores. 8 6 10 1,511858 

Capacitação de Recursos: interno e externo. 7,25 6 8 1,035098 

Sustentabilidade Ambiental 7,875 5 10 1,642081 

Relevância para a Sociedade 9,125 8 10 0,991031 

Fonte: Polary e Silva (2015). 

 

Descreve-se no gráfico a seguir, as maiores contribuições das Instituições Públicas para o cumprimento da 
missão no Estado do Maranhão. 

 

Gráfico 1 - Maiores Contribuições das Instituições Públicas para o cumprimento da missão no Maranhão 

Fonte: Polary e Silva (2015). 

 

A relevância das Instituições Públicas pesquisadas, na visão dos gestores, é de grande importância para a 
sociedade, em que essa varável corresponde a 46% para o cumprimento da missão; 23% em relação a 
satisfação de seus clientes externos; 16% refere-se à satisfação dos funcionários e 15% relacionado a 
excelência organizacional dos serviços. 

Em outra pesquisa de campo (Polary; Fonseca, 2015), sobre a Gestão da Universidade e o 
Desenvolvimento Regional Sustentável, dentre as 12 variáveis do modelo da GSI (Polary, 2014), que mais 
influem favoravelmente na Gestão da Universidade, as melhores avaliadas: “parcerias”, “captação de 
recursos” e “relevância para a sociedade”. Gráficos a seguir: 
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Gráfico 2 - Parcerias: Político-Institucional, Público-Privado e Sociedade Civil 

Fonte: Polary e Fonseca (2015). 

 

Gráfico 3 - Captação de recursos: interno e externo 

Fonte: Polary e Fonseca (2015). 

 

Gráfico 4 - Relevância para a sociedade 

Fonte: Polary e Fonseca (2015). 
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Análise comparativa das outras variáveis do modelo GSI que mais influem na Gestão da Universidade: 
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(Continuação) 

Análise comparativa das outras variáveis do modelo GSI que mais influem na Gestão da Universidade: 

 

Com base nesses resultados, sugere um “programa de desenvolvimento”, visando capacitar os gestores e 
demais atores sociais das Universidades para o desenvolvimento regional sustentável, incentivando a 
publicação científica com essa área temática; além de desenvolvimento de projetos sustentáveis, baseados 
no tripé das dimensões econômica, social e ambiental do desenvolvimento sustentável. 

Assim, é pertinente que a Universidade busque renovação de tecnologias e processos. Esse programa de 
desenvolvimento preparará os atores sociais: gestores, servidores, docentes e discentes das Universidades 
e da sociedade civil. O processo de desenvolvimento de competências para o desenvolvimento regional 
sustentável nas Universidades ocorrerá em quatro fases: determinação das necessidades de capacitação; 
programação da capacitação; execução da capacitação; e avaliação dos resultados da capacitação. 

 

5. CONCLUSÕES 

Conclui-se neste artigo, que visa despertar reflexões críticas do impacto da Gestão Pública Integrada-GPI 
nas Organizações Públicas e os reflexos no comportamento organizacional e social, que a GPI, oriunda da 
Gestão Profissional Empreendedora-GPE, favorece a perenidade das organizações públicas, trazendo 
benefícios para a sociedade. 

Verifica-se que a atuação do Gestor Público Profissional perpassa pela visão sistêmica de compreensão das 
variáveis do macro ambiente que se interagem de forma funcional e dinâmica, prevalecendo além dos 
conhecimentos e capacidades requeridas, a capacidade de agregação, envolvimento da sociedade, 
legitimidade, bom senso e, principalmente, comportamento pessoal-profissional ético e idôneo, tendo 
como consequências dessa atuação melhores resultados para os colaboradores, o cliente externo, as 
organizações e a sociedade. 

Na perspectiva de uma nova administração pública brasileira, os movimentos em torno do liberalismo 
gerencial, do gerenciamento orientado ao mercado, encontraram, no Brasil, terreno fértil considerando o 
papel do Estado e da administração pública já a partir do final da década de 1980, em que pese a 
modernização da gestão que, segundo Motta (2007), problematizar os diversos aspectos subjacentes à 
noção de liderança para o desenvolvimento de novos grupos de poder. 

Numa visão geral das especificidades da liderança na esfera pública, sugere uma liderança associada à 
capacidade do líder em “gerar sentido de coletividade em indivíduos do mesmo grupo, motivando pessoas 
a agirem em benefício comum”, sendo a prática ou trajetória profissional dos gestores, enfatizada como 
fator preponderante ao desenvolvimento de competências de liderança, em detrimento das tendências dos 
líderes de impor sua posição pelo cargo ocupado. 

Pode-se considerar que o modelo gerencial de administração pública se caracteriza, também, pela 
incompletude da reforma administrativa no âmbito municipal e não alcançou a maioria dos municípios 
estudados, logo sugere que grande tem sido o esforço do Estado brasileiro para a efetivação do modelo de 
administração gerencial, porém, constata-se que a adoção do modelo ainda não é efetiva nos três níveis de 
governo. 
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Na pesquisa realizada nas MPMGEs do Maranhão (Polary, 2012), pelos resultados da Regressão e 
Correlação múltipla das “06 variáveis do modelo GSI que mais influem positivamente na Gestão, Sucesso e 
Perenidade” e das “06 mais importantes para o sucesso na fase de perenidade”, constatou-se que “Fazer 
estudos de viabilidade: técnica, econômica e financeira” e “nível de eficiência industrial” apresentaram 
correlação positiva substancial e “Mão de obra industrial qualificada”, correlação positiva moderada. 

Conclui-se que a Gestão por Sustentabilidade integrada-GSI é uma alternativa viável de favorecimento 
dessas empresas, pois suas dimensões, componentes e variáveis apresentam integração em seus fatores 
internos e externos, para que o Gestor possa administrá-los de forma profissional, com resultados 
positivos para as MPMGEs. O Modelo GSI foi adaptado (Polary, 2014) para sua aplicação nas organizações 
públicas. 

A pesquisa de campo realizada na amostra dos hospitais (Polary; Silva, 2015), sobre a Gestão Pública 
Profissional e Gestão com Pessoas para os gestores públicos e demais atores que tomam as decisões que 
afetam o comportamento das pessoas e da sociedade, sugere uma visão sistêmica do macroambiente, em 
que pese predominar nas ações a transparência, a idoneidade e a ética, posto que favoreça as Organizações 
Públicas que buscam a Excelência Organizacional. 

Já a pesquisa nas universidades (Polary; Fonseca, 2015) de São Luís-MA sobre a Gestão da Universidade e 
o Desenvolvimento Regional Sustentável, as variáveis relevantes do modelo da GSI foram: parcerias, 
captação de recursos e relevância para a sociedade. Sugere também, um “programa de desenvolvimento”, 
visando capacitar os gestores e demais atores sociais das Universidades para o desenvolvimento regional 
sustentável, incentivando a publicação científica com essa área temática em quatro fases sequenciais: 
determinação das necessidades de capacitação; programação da capacitação; execução da capacitação; e 
avaliação dos resultados da capacitação. 

Com base nas análises da literatura e dados da pesquisa de campo, o artigo cumpriu o seu objetivo, 
respondeu ao problema de investigação e confirmou a hipótese levantada. Dessa forma, a expectativa é de 
que este trabalho possa ampliar a discussão da temática da Gestão Pública Integrada-GPI, tanto na 
academia quanto pelos gestores públicos e demais atores desse processo que tomam as decisões que 
afetam o comportamento das pessoas e da sociedade. 

Sugere ainda, predominar nas ações a transparência, a idoneidade e a ética, em que pese a valorizar os 
profissionais que já atuam nessa performance e tornarem-se exemplos de gestores comprometidos com as 
Gestão Integrada-GPI e assim obter-se melhores resultados para as organizações e a sociedade, 
alicerçados aos princípios da moralidade e da ética na prestação dos serviços públicos. 
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Capítulo 2 
 

Tecnologias da Administração e Perenidade das Micro 
e Pequenas Empresas - MPEs 
 
Ilmar Polary Pereira 

 

Resumo: O artigo, que teve como objetivo analisar as contribuições das Tecnologias da 

Administração, dentre elas a Gestão por Sustentabilidade Integrada, na perenidade das 

micro e pequenas empresas, investigou, com base na literatura e na pesquisa de campo, 

“de que forma as Tecnologias da Administração podem contribuir com a perenidade das 

micro e pequenas empresas industriais e de prestação de serviços da amostra”? Como 

método, os dados foram extraídos das fontes secundárias. No campo, o universo foi de 

1.700 empresas industriais e 15.112 de prestação de serviços, em 170 municípios, com 

amostra aleatória estratificada proporcional, considerando cada categoria econômica do 

Produto Interno Bruto. Na investigação, a técnica utilizada foi o questionário e os dados 

receberam tratamento estatístico, com análise das variáveis, componentes e dimensões 

das Tecnologias da Administração, análise de variância e teste de correlação. Nos 

resultados e conclusões, sugere que as Tecnologias da Administração favorecem a 

perenidade das empresas industriais e de prestação de serviços da amostra. 

 

Palavras-chave: Tecnologia. Inovação. Micro e Pequena Empresa. Gestão por 

Sustentabilidade Integrada. Perenidade. 
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1. INTRODUÇÃO 

Analisar variáveis das Tecnologias da Administração contemporânea, com investigações que buscam 
alternativas para administrar problemas relacionados às dimensões da Capacidade Tecnológica, 
Administrativo Tecnológico, Político Institucional e Econômico Social, sugere a descoberta de vertentes 
que favoreçam esclarecermos aspectos não investigados e/ou pouco pesquisados e de sua relação com a 
perenidade das Micro e Pequenas Empresas - MPEs, sendo relevante para a Administração enquanto 
Ciência Social, em seus aspectos acadêmicos e práticos. 

O governo, empreendedores, Administradores e gestores das MPEs buscam na Administração 
contemporânea tecnologias, informações e parcerias que melhorem a gestão de seus negócios, a exemplo 
do Brasil com a Lei Geral da MPE e suas adaptações (Lei Complementar nº 123/06, artigos 146: 170 e 
179/07, Lei do Simples Federal nº 9.317/96) e o Estado do Maranhão com a Lei nº 9.529/11 – Cap. IX “Do 
Estímulo à Inovação e à Gestão Profissional das Microempresas - MIs e Empresas de Pequeno Porte - 
EPPs”, para a implantação da Gestão Profissional. A terminologia Pequenas Empresas - PEs aplica-se 
também à Empresas de Pequeno Porte - EPPs. 

Este artigo, da temática “Tecnologias da Administração e Perenidade das MPEs”, tem como objetivo 
analisar, através da literatura e pesquisa de campo, as contribuições das Tecnologias da Administração, 
dentre elas a Gestão por Sustentabilidade Integrada - GSI na perenidade das MPEs industriais e de 
prestação de serviços. 

Um problema requer considerar que o pesquisador esteja envolvido na realidade da situação a ser 
esclarecida. As questões de pesquisa representam o que o investigador deseja esclarecer e podem indicar 
entre as variáveis, relações de associações (Triviños, 2009). O problema é: de que forma as Tecnologias da 
Administração Contemporânea podem contribuir com a perenidade das MPEs Industriais e de Prestação 
de Serviços de São Luís do Maranhão? 

Questões de pesquisa: Qual relação poderia ser estabelecida entre o sistema físico, base de dados, 
softwares, máquinas e equipamentos com perenidade das MPEs Industriais e de Prestação de Serviços? 
Qual relação entre a qualificação formal dos gestores, suas experiências e talentos com perenidade das 
MPEs? Qual relação das variáveis do Modelo GSI, como uma tecnologia de Gestão Profissional nas MPEs da 
amostra nas fases de criação, manutenção, manutenção perene e crescimento, com perenidade dessas 
MPEs? De que forma os produtos e serviços, o sistema organizacional, as estratégias gerenciais, os 
procedimentos e rotinas organizacionais impactam na perenidade das MPEs? 

A Hipótese prevê uma relação entre dois termos (Quivy; Campenhoudt, 1995). A hipótese é: as 
Tecnologias da Administração contribuem favoravelmente na perenidade das MPEs Industriais e de 
Prestação de Serviços de São Luís do Maranhão. 

 

2. REVISÃO DA LITERATURA E MODELO TEÓRICO 

Tecnologia significa o conjunto de parcelas de conhecimento – tanto “prático”, como “teórico”, de know-
how, métodos, procedimentos, experiências de sucesso e insucesso e, também, é claro, dispositivos físicos 
e equipamentos (Dosi, 2006). A competência tecnológica refere-se às habilidades da empresa para realizar 
atividades inovadoras em produtos, processos e organização da produção, sistemas organizacionais, 
equipamentos e engenharia de projetos armazenados, não apenas nas mentes das pessoas (habilidades, 
experiência, qualificações formais), mas, também, em seu sistema organizacional, rotinas e procedimentos 
(BELL e PAVITT, 1995; FIGUEIREDO, 2003). 

A capacidade tecnológica em nível organizacional é o conjunto de recursos que podem ser tangíveis, 
codificados ou intangíveis, tácitos, codificáveis e não codificáveis; incorporados em diversas dimensões da 
organização: técnicas de gestão e produção, rotinas organizacionais, estruturas organizacionais, valores e 
normas. (PENROSE, 1959; NELSON e WINTER, 1982; TEECE e PISANO, 1994; LALL, 1992; FIGUEIREDO, 
2004). 

A acumulação Tecnológica e Inovação Industrial (Figueiredo, 2005), sugere uma contribuição à gestão do 
processo de desenvolvimento industrial no contexto de economias em desenvolvimento, particularmente 
no Brasil. A capacidade tecnológica de uma empresa está armazenada em, pelo menos, quatro 
componentes (Lall, 1992; Bell e Pavitt, 1995; Figueiredo, 2003), demonstrada na figura 1. 
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Figura 1: Visualização da trajetória tecnológica de empresas de economia em desenvolvimento 
 

Sistema físico, base de dados, software, máquinas e equipamentos 

Fonte: Lall (1992); Bell e Pavitt (1995); Figueiredo (2003). 

 

Inovação, é uma atividade pioneira, baseada principalmente nas competências internas de uma empresa 
de desenvolver e induzir um novo produto no mercado. Na visão Schumpeteriana não se restringe a 
produtos e processos, envolve novas formas de gestão, novos mercados e insumos de produção. É 
cumulativa – não há salto (KIM, 2005). 

A partir da década de 1990, fica em evidência a sociedade do conhecimento. É a gestão da inovação e 
contribuição da tecnologia, gerando resultados nas empresas com o apoio de Instituições de Ensino 
Superior nas pesquisas. A Administração enquanto Ciência Social avançou em três aspectos: Capital 
Intelectual; Gestão do Conhecimento; e Foco Digital da Administração, em que emergiu o Sistema de 
Informação Gerencial - SIG para atender necessidades no gerenciamento de relacionamentos complexos, 
entre a organização e o ambiente, e nos níveis da hierarquia funcional. 

Estudos sobre “investimentos em TI” (Oliveira et al., 2014), visando identificar fatores para decisão nas 
MPEs nos setores de serviço e comércio, ressaltam que os investimentos ainda são escassos. Em suas 
análises, três fatores para decisão de investimentos: “Utilidade do Sistema de Informação”; “Intensidade 
da Competição”; e “Parcerias na Implantação de TI”. No campo gerencial, esses resultados permitem 
propor fatores a serem utilizados quando do interesse e da demanda por investimentos em TI nas MPEs, 
possibilitando comparar os benefícios da TI por meio da correlação entre o peso de cada fator e os 
retornos percebidos. 

A Capacidade Tecnológica está incorporada em diversas dimensões da organização, dentre elas, as 
técnicas de gestão, destacando-se a Administração e a Gestão Profissional, na forma de administrar 
(Duarte, 2009), como uma das capacidades tecnológicas, posto que organizações bem administrada 
desenvolvam consistência, crescimento e prosperidade, e mal administradas, declinam e muitas vezes, 
morrem. 

Na atuação da Gestão Profissional, Polary (2012) ressalta a importância da análise das fases das MPEs de 
criação, manutenção, manutenção perene, crescimento e perenidades (quadro 1) e de aplicação da Gestão 
por Sustentabilidade Integrada - GSI, composto de 03 dimensões, 05 componentes e 12 variáveis (quadro 
2), sendo uma ampliação do termo gestão (Drucker, 2002), e diferente do termo “Gestão Sustentável da 
Dimensão Geoambiental” (Casarotto Filho; Pires, 2001). A GSI é um modelo alternativo de Gestão 
Profissional para a Administração, que requer do gestor conscientização pessoal profissional para 
administrar com Orientação Empreendedora e Visão Integrativa, diante de suas variáveis, componentes e 
dimensões, para favorecer a gestão, o sucesso e a perenidade da empresa. 

Quadro 1: Ciclo de fase e processos das MPEs 

Nº 
FASES DAS 

MPES 
DEFINIÇÕES 

01 CRIAÇÃO 
É a formalização jurídica da MPE, via contrato social e/ou documento de constituição, em que 
a empresa é criada para funcionar e atender uma demanda de mercado. 

02 MANUTENÇÃO 
É fazer cumprir a missão de criação do negócio, e manter-se funcionando até sair da fase de 
“prejuízo” (recuperação do capital investido na fase de criação), e a partir daí, se manter no 
mercado com a geração de recursos próprios e operando com lucro. 

03 
MANUTENÇÃO 

PERENE 
A empresa se mantém estável, com sucesso nos negócios, mas sem crescimento estrutural e 
físico. Manter-se viva com êxito nos negócios, e evitando a expansão de forma consciente. 
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(Continuação) 

Quadro 1: Ciclo de fase e processos das MPEs 

Nº 
FASES DAS 

MPES 
DEFINIÇÕES 

04 CRESCIMENTO 
É crescer os negócios em seus aspectos estruturais e físicos, com o aumento do número de 
empregados, maior participação de mercado e expansão da clientela, aumento de ganhos 
financeiros, dentre outros. 

05 PERENIDADE 

É manter-se viva no mercado, longeva e suceder gerações, com feedbacks constantes de 
retroação das fases de criação, manutenção e manutenção perene, com capacidade de manter 
o crescimento estrutural, o mercado, a clientela, e adquirir estabilidade financeira, 
priorizando o desenvolvimento de tecnologias de gestão e da força de trabalho que garanta a 
maturidade profissional e possa cumprir a sua função política, econômica e social, diante da 
sua missão. 

Nº 
PROCESSOS 
DAS MPES 

DEFINIÇÕES 

01 SUCESSO 

A MPE apresenta bons resultados administrativos, operacionais e financeiros, gerando 
capacidade de sua continuidade, propiciando condições necessárias para a empresa alcançar 
as demais fases e atingir a perenidade com longevidade, cumprindo assim a sua missão 
política, econômica e social no meio em que opera. 

02 
BAIXA 

PLANEJADA 

Encerramento das atividades da MPE no mercado em que atua, feita de forma planejada pelo 
proprietário, após cumprir com suas obrigações legais, fiscais e trabalhistas. É uma decisão 
profissional de não querer continuar no negócio, independente do motivo. 

03 INSUCESSO 
É o mau resultado da MPE, e a sua incapacidade de continuar operando no mercado de forma 
viável às questões administrativa, técnica, operacional e financeira, estando comprometida a 
relação com os empregados, clientes e os resultados de lucro financeiro. 

04 
MORTALIDAD

E 

Insolvência da MPE, cessando o funcionamento normal de suas atividades administrativas, 
técnicas e operacionais, por não lograr êxito econômico e financeiro. Ela deixa de existir 
funcionalmente com uma organização ativa, refletindo negativamente no desenvolvimento 
econômico e social do meio em que opera. 

Fonte: Polary (2012). 

 

Quadro 2 - O modelo da GSI integra 03 dimensões, 05 componentes e 12 variáveis 
MODELO DIMENSÕES COMPONENTES VARIÁVEIS 

GSI 

Administrati
vo 
Tecnológico 

Gestão 
Competências e Habilidades Gerenciais - Gestão Profissional-GSI, 
fundamentada no Empreendedorismo. 

Estudos de viabilidade: técnica, econômica e financeira. 

Tecnologia 
Aporte Tecnológico (máquinas e equipamentos; sistemas e 
métodos de trabalho). 

Nível de eficiência Industrial. 

Político 
Institucional 

Políticas 
Políticas Públicas do Governo Federal, Estadual e Municipal. 

Aspectos legais, fiscais e trabalhistas. 

Estratégias 
Estratégias locais e Parcerias Político Institucional, Segmento 
Industrial e Sociedade Civil. 

Plano de Desenvolvimento Industrial – PDI-2020. 

Econômico 
Social 

Indicadores 
Econômicos e 
Sociais 

Mão de obra industrial qualificada. 

Atrativos de investimentos: interno, externo e do Governo local. 

Preservação do meio ambiente local da indústria. 

Localização do negócio. 

Fonte: Polary (2012). 

 

O modelo da GSI fundamenta-se na Teoria do Empreendedorismo em duas abordagens da literatura: a 
gerencial, na Teoria de McClelland (1970) e das Teorias das Organizações e de Administração, e na 
perspectiva das estratégias das empresas e modos de gestão estratégica, Lumpkim e Dess (1996); e a 
econômica, nos estudos de Schumpeter (1934), introduzida nas Ciências Sociais pela Teoria Econômica. O 
modelo foi analisado como uma das Dimensões da Capacidade Tecnológica em nível organizacional 
“técnicas de gestão”, e aplicado nas MPEs da amostra industrial (Polary, 2012), que pesquisou também 
suas fases e processos, e nas MIs e EPPs (POLARY et al., 2016). 

Destaca-se a importância do empreendedorismo para a economia dos países, em que seu ensino se iniciou 
nos Estados Unidos em 1947 na Escola de Administração de Harward (Katz, 2003). 
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Empreendedores são “pessoas diferenciadas, que possuem motivação singular, e querem ser reconhecidas 
e admiradas, referenciadas e imitadas, querem deixar um legado”. Dornelas (2001). Numa análise do 
panorama mundial e brasileiro do empreendedorismo, dados do Global Entrepreneurship Monitor - GEM 
Brasil (Greco et al., 2008, 2010), mostram que a Taxa de Empreendedores em Estágio Inicial - TEA do 
Brasil em 2008 (12,02), ocupava a 13ª posição no ranking mundial. 

A análise da taxa de empreendedorismo da população adulta no Brasil (18 a 64 anos de cada país), 
possibilita a comparação da intensidade da atividade empreendedora dos países do GEM (GEM, 2015). O 
gráfico 1 apresenta as taxas de TEA dos países, agrupados segundo a fase de desenvolvimento, 
impulsionados por fatores, por eficiência ou pela inovação. De 2014 a 2015, o Brasil passou do 13º para o 
8º lugar no ranking dos 31 países de economias impulsionadas pela eficiência, com TEA de 17,2% em 
2014 e 21,0% em 2015, a mais alta do grupo, superando os países dos BRICs, os Estados Unidos e a 
Alemanha. 

 

Gráfico 1 - Taxa de empreendedorismo em estágio inicial (TEA) dos países participantes do GEM 
agrupados segundo a fase de desenvolvimento econômico1 - 2015 

Fonte: GEM (2015). 

 

Quanto aos níveis de desenvolvimento, percebe-se, pelas curvas de distribuição, que as taxas mais altas de 
TEA concentram-se no grupo de países impulsionados por fatores e as mais baixas de países 
impulsionados pela inovação. Em estudo do GEM, em parceria com o Fórum Econômico Mundial (2015), 
foi identificada a existência de correlação negativa entre o nível de desenvolvimento dos países (fatores, 
eficiência e inovação) e as taxas de empreendedorismo inicial (TEA). Sugere melhor análise das variáveis 
desse contexto pelos gestores, quando de suas decisões de investimentos nos países. 

 Quanto à perenidade, De Geus (1999) descreve que a expectativa média de vida de todas as empresas, 
medida no Japão e em grande parte da Europa, é de apenas 12,5 anos. Para Arruda et al. (2007), “a 
sobrevivência e o sucesso das empresas no mercado, sua longevidade, parecem ser um ajuste fino dentro 
das mudanças, das crises e das lideranças”. Silva et al. (2009) descrevem que os principais indicativos de 
longevidade, são a experiência anterior ou o conhecimento do ramo e de técnicas gerenciais do 
empresário, opinião também de Adizes (1990). Bernhoeft e Martinez (2011) destacam a Ypióca, no Ceará, 
que já ultrapassou 164 anos, mas continua se reinventando e mostram o perfil dos seus fundadores. 

Constata-se que esses referenciais tem coerência com a investigação sobre “o impacto das tecnologias da 
Adminstração contemporânea na Perenidade MPEs”, dentre elas, a GSI fundamentado no 
empreendedorismo. 

  

                                                 
1 Essa classificaça o e  baseada no relato rio de competitividade Global (Global Competitiveness Report) - Publicaça o do 

fo rum Econo mico considerando o PIB per capita e a parcela relativa aos bens prima rios. 
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3. METODOLOGIA 

A metodologia abrange os métodos de abordagem, procedimentos e técnicas (Marconi e Lakatos, 2007). 
Malhotra (2006) descreve escalas de mensuração; Ulrich et al. (2009), escala que varia de 1 a 10 pontos, 
que serviram de base para a pontuação do questionário desta pesquisa. Segue o método: 

Na literatura: Delimitação: dados extraídos das fontes secundárias, analisados no universo das MPEs e o 
Modelo da GSI. A linha de pesquisa foi “Tecnologia de Gestão”, de estudos organizacionais da realidade 
brasileira do Programa de Doutorado em Administração da FGV/EBAPE e do Grupo de Pesquisa 
“Administração, Gestão e Estado-AGE” CNPq - área de Ciências Sociais Aplicadas - Administração e Gestão 
das MPEs. 

Método: hipotético dedutivo – para a construção de conceitos sistêmicos e hipóteses deduzidas desse 
modelo teórico explicativo (QUIVY; CAMPENHOULD, 1995). 

Abordagens e Teorias: Tecnologias de Administração; e o Empreendedorismo em duas abordagens da 
literatura, a econômica, e a gerencial que fundamentaram o Modelo GSI. 

Na pesquisa de campo: delimitação, universo e amostra: os dados de 2012 foram coletados no universo de 
1.700 MPEs industriais do Maranhão (FIEMA, 2006). Foi extraída amostra aleatória estratificada 
proporcional de 134 MPEs (tabelas 1 e 2), considerando a participação de cada categoria econômica no 
PIB (quadro 3). 

 

Tabela 1 – População para estratificação, segundo municípios por porte das indústrias 

Nº Municípios 
MICRO PEQUENA 

TOTAL 
Quantidade Quantidade 

01 Alcântara 01 - 01 

02 Bacabal 36 09 45 

03 Balsas 59 21 80 

04 Caxias 17 20 37 

05 Cajapió 04 - 04 

06 Imperatriz 192 97 289 

07 Lago da pedra 16 03 19 

08 Paço do lumiar 04 01 05 

09 Raposa 02 - 02 

10 Rosário 08 08 16 

11 São João dos patos 11 - 11 

12 São José de Ribamar 21 09 30 

13 São Luís 739 380 1119 

14 Timon 32 10 42 

 Total 1142 558 1700 

Fonte: Adaptado da FIEMA (2006) e Polary (2012). 

 

Tabela 2 - Amostras significativas estratificadas indústrias dos municípios por porte das indústrias 

Nº Municípios 
MICRO PEQUENA 

TOTAL 
Quantidade Quantidade 

01 Alcântara 01 - 01 

02 Bacabal 03 02 05 

03 Balsas 06 02 08 

04 Caxias 02 02 04 

05 Cajapió 01 - 01 

06 Imperatriz 16 08 24 

07 Lago da Pedra 03 02 05 

08 Paço do Lumiar 02 01 03 

09 Raposa 01 - 01 

10 Rosário 02 01 03 
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(Continuação) 

2 - Amostras significativas estratificadas indústrias dos municípios por porte das indústrias 

Nº Municípios 
MICRO PEQUENA 

TOTAL 
Quantidade Quantidade 

11 São João dos Patos 01 - 01 

12 São José de Ribamar 02 01 03 

13 São Luís 51 22 73 

14 Timon 02 - 02 

 Total 93 41 134 

Fonte: Adaptado da FIEMA (2006) e Polary (2012). 

 

Quadro 3 - PIB 14 municípios maranhenses da amostra das 134 MPEs pesquisadas no Setor Industrial-MA 
Nº MUNICÍPIOS PIB a preço corrente % 

1 Alcântara R$65.418.000,00 0,17% 

2 Bacabal R$505.600.000,00 1,27% 

3 Balsas R$1.120.221.000,00 2,82% 

4 Cajapió R$22.781.000,00 0,06% 

5 Caxias R$825.527.000,00 2,08% 

6 Imperatriz R$2.000.735.000,00 5,03% 

7 Lago da Pedra R$152.435.000,00 0,38% 

8 Paço do Lumiar R$291.564.000,00 0,73% 

9 Raposa R$100.920.000,00 0,25% 

10 Rosário R$134.819.000,00 0,34% 

11 São João dos Patos R$89.164.000,00 0,22% 

12 São José de Ribamar R$473.407.000,00 1,19% 

13 São Luís R$ 15.337.347.000,00 38,58% 

14 Timon R$715.427.000,00 1,81% 

 

Total PIB (municípios participantes da pesquisa) R$ 21.835.365.000,00 54,93% 

Total PIB (municípios não participantes da pesquisa) R$ 17.918.346.000,00 45,07% 

PIB Maranhão R$ 39.753.711.000,00 100% 

Fonte: PIB dos municípios maranhenses - 2009 (IBGE - 2012). 

 

Os dados de 2016 no universo das MIs e EPPs Industriais e de Prestação de Serviços de São Luís-MA 
(JUCEMA, 2016). Foi extraída amostra de 38 MPEs por acessibilidade (Vergara, 2007), conforme tabelas 3 
e 4. 

 

Tabela 3 – População das MIs e EPPs ativas para estratificação em São Luís-MA por porte 

Nº Município 

Porte das Empresas 

TOTAL Microempresa-MI 
Empresa de Pequeno 

Porte-EPP 

Quantidade Quantidade 

01 São Luís 14.183 929 15.112 

Fonte: JUCEMA (2016). 

 

Tabela 4 – Amostras por acessibilidade das MIs e EPPs ativas para estratificação em São Luís-MA por porte 

Nº Município 

Porte das Empresas 

TOTAL Microempresa-MI 
Empresa de Pequeno 

Porte-EPP 

Quantidade Quantidade 

01 São Luís 22 16 38 

Fonte: JUCEMA (2016). 

 

Coleta e análise dos dados: a técnica foi o questionário. Os dados de 2012 receberam tratamento 
estatístico, com análise exploratória de dados, Teste de Correlação, Regressão e Correlação Múltipla; e em 
2016, análise exploratória de dados com médias e percentuais. 
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Categorias de análise: garantem o rigor (Vieira, 2004), as quais foram: porte das MPEs; importância das 
variáveis em cada fase das MPEs: criação, manutenção, manutenção perene, crescimento e perenidade; 
variáveis relevantes para a perenidade das MPEs nas dimensões da Capacidade Tecnológica; e 
Administrativo Tecnológico, Político Institucional e Econômico Social do Modelo GSI. 

Limitações do método: o universo das MPEs, em virtude do Brasil ter uma vasta dimensão territorial, e o 
Maranhão 217 municípios (IBGE, 2009), logo delimitou-se às MPEs do Setor Industrial e de Prestação de 
Serviços do Maranhão; pouca literatura e trabalho empírico dessa temática, que permitisse um estudo 
aprofundado da teoria (POPPER, 1975). 

Consciente das limitações, consideramos que o método foi adequado e aceitável para sustentar a pesquisa 
e a análise dos dados com consistência. 

 

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS DA PESQUISA DE CAMPO NAS MPES INDUSTRIAIS DO MARANHÃO 

Na análise dos resultados da pesquisa nas Microempresas - MIs e nas Pequenas Empresas - PEs industriais 
da amostra (Polary, 2012), os procedimentos estatísticos foram: análise de médias e percentuais das 
variáveis, componentes e dimensões da GSI, Teste de Correlação entre as Variáveis, Regressão e 
Correlação Múltipla. 

Foi constado pela análise das 12 variáveis do Modelo da GSI, que dentre as 06 predominantes, 
“Competências e habilidades gerenciais dos sócios que dirigem e de outros que administram ou 
assessoram o negócio - Gestão Profissional - GSI, fundamentada no Empreendedorismo”, na visão dos 
gestores, é a que mais influi positivamente na Gestão, Sucesso e Perenidade nas MIs da amostra, com 
média de 8,99 (tabela 5) e na PEs com média 8,95 (tabela 6). 

 

Tabela 5 – As 06 variáveis do Modelo da GSI que mais influem positivamente na Gestão, Sucesso e 
Perenidade das MIs industriais do Estado do Maranhão, na visão dos gestores 

Variáveis n % Média Mínimo Máximo DP 

1. Competências e habilidades gerenciais dos 
sócios que dirigem e de outros que administram ou 
assessoram o negócio - Gestão Profissional (GSI), 
fundamentada no Empreendedorismo 

92 98.92 8.99 1 10 1.5442 

2. Aporte tecnológico (máquinas e equipamentos; 
sistemas e métodos de trabalho) 

90 96.77 8.86 1 10 1.5107 

3. Fazer estudo de viabilidade: técnica, econômica 
e financeira 

88 94.62 8.83 3 10 1.5773 

4. Mão de obra industrial qualificada 92 98.92 8.63 1 10 2.1315 

5. Nível de eficiência industrial 92 98.92 8.62 4 10 1.4207 

6. Preservação do meio ambiente local da 
Indústria 

90 96.77 8.58 1 10 2.1093 

Fonte: Polary (2012). 

 

Tabela 6 – As 06 variáveis do modelo da GSI que mais influem positivamente na Gestão, Sucesso e 
Perenidade das PEs industriais do Maranhão 

Variáveis n % Média Mínimo Máximo DP 

1. Competências e habilidades gerenciais dos 
sócios que dirigem e de outros que administram ou 
assessoram o negócio - Gestão Profissional (GSI), 
fundamentada no Empreendedorismo 

41 100.00 8.95 7 10 1.0476 

2. Aporte tecnológico (máquinas e equipamentos; 
sistemas e métodos de trabalho) 

41 100.00 8.80 7 10 0.9992 

3. Mão de obra qualificada 41 100.00 8.61 5 10 1.4980 

4. Nível de eficiência industrial 40 97.56 8.58 6 10 1.1068 

5. Localização do negócio das Pequenas Empresas  41 100.00 8.56 4 10 1.4841 

6. Preservação do meio ambiente local da 
Indústria 

41 100.00 8.44 1 19 2.7023 

Fonte: Polary (2012). 
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Pelos resultados da Regressão e Correlação múltipla das 06 variáveis que mais influem positivamente na 
Gestão, Sucesso e Perenidade das MIs (Independentes - tabela 5) e das 06 mais importantes para o sucesso 
das MIs na fase de perenidade (Dependentes - tabela 7) do Modelo GSI, ficou constatado que a variável 
“Fazer estudos de viabilidade: técnica, econômica e financeira” (quadro 4), apresentou correlação positiva 
substancial, conforme a equação de regressão Y= a + b1x1 + b2x2 + ... + b6x6. F de Regressão = 12.2673. p 
< 0.0001. Coeficiente de determinação múltipla (R2xy) = 0.4612 e coeficiente de correlação múltipla (Rxy) 
= 0.6791. 

 

Tabela 7 – As 06 variáveis mais importantes para o sucesso das MIs industriais do Maranhão na fase de 
perenidade 

Variáveis n % Média Mínimo Máximo DP 

1. Reinvestir nas Microempresas para atender 
melhor sua força de trabalho, a clientela e cumprir a sua 
função econômica e social para manter-se com sucesso 
no mercado, na visão dos gestores 

90 96.77 9.38 6 10 0.9189 

2. Priorizar a qualificação de mão de obra 
industrial e manter os níveis de eficiência e 
produtividade exigidos do setor 

93 100.00 9.25 1 10 1.4192 

3. Priorizar o desenvolvimento técnico-
profissional dos sócios que dirigem e de outros que 
administram ou assessoram a empresa 

93 100.00 9.22 3 10 1.3092 

4. Preservação do meio ambiente local da 
indústria 

92 98.92 8.88 3 10 1.5956 

5. Utilizar o Plano de Desenvolvimento Industrial 
– PDI 2020 

84 90.32 7.24 1 10 2.8523 

6. Políticas públicas dos Governos Federal, 
Estadual e Municipal, atrativos de investimento e 
parcerias das Microempresas com o Governo e a 
iniciativa privada 

91 97.85 6.77 1 10 3.0553 

Fonte: Polary (2012). 

 

Quadro 4 - Regressão linear múltipla entre as variáveis que mais influem positivamente na Gestão, 
Sucesso e Perenidade (Independentes) e Priorizar a qualificação de mão de obra industrial e manter os 
níveis de eficiência e produtividade exigidos do setor (Dependente) nas MIs industriais do Maranhão 

Variáveis 
Independentes 

(Peditoras) 

Coeficiente 
parcial de 
regressão 

t P 

Constante (Intercepto) 1.4039(a) - - 

Competências e habilidades gerenciais dos sócios que dirigem e de outros que 
administram ou assessoram o negócio - Gestão Profissional (GSI), 
fundamentada no Empreendedorismo 

0.0234(b1) 0.2571 0.7977 

Aporte Tecnológico (máquinas e equipamentos; sistemas e métodos de 
trabalho) 

0.2817(b2) 2.9741 0.0038 

Fazer estudos de viabilidade: técnica, econômica e financeira 0.3615(b3) 3.6469 0.0004 

Mão de obra industrial qualificada -0.0444(b4) -0.7225 0.4719 

Nível de eficiência industrial 0.2301(b5) 2.3558 0.0207 

Preservação do meio ambiente local da indústria 0.0414(b6) 0.5946 0.5536 

Fonte: Polary (2012). 

 

Conclusão: F é significativos para p < 0.0001, pelo menos uma das variáveis Independentes (Peditoras) 
influencia na variável Dependente; O coeficiente de determinação significa que 46.12% da variação de Y 
pode ser explicada pelo modelo, os restantes (53.88%) são inexplicáveis e se devem a outros fatores ou ao 
acaso; A variável que tem o menor valor de p é a variável Fazer estudos de viabilidade: técnica, econômica 
e financeira, portanto é a que mais explica a variação de Y. 
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Já nas PEs, constatou-se pelos resultados da Regressão e Correlação múltipla das 06 (seis) variáveis que 
mais influem positivamente na Gestão, Sucesso e Perenidade (Independentes - tabela 6) e das 06 mais 
importantes para o sucesso na fase de perenidade (Dependente - tabela 8)”, que a variável “Mão de obra 
industrial qualificada” (quadro 5) apresentou correlação positiva substancial, conforme a equação de 
regressão Y= a + b1x1 + b2x2 + ... + b6x6. F de Regressão = 4.0576. p = 0.0038. Coeficiente de 
determinação múltipla (R2xy) = 0.4173 e coeficiente de correlação múltipla (Rxy) = 0.6460. 

 

Tabela 8 – Tabela – As 06 variáveis mais importantes para o sucesso das PEs industriais do Maranhão na 
fase de perenidade 

Variáveis n % Média Mínimo Máximo DP 

1. Priorizar a qualificação de mão de obra 
industrial e manter o nível de eficiência e produtividade 
do setor 41 100.00 9.20 5 10 1.1878 

2. Reinvestir nas Pequenas Empresas (PEs), para 
atender melhor a força de trabalho, a clientela e cumprir 
a sua função econômica e social para manter-se com 
sucesso no mercado 41 100.00 9.10 4 10 1.2001 

3. Priorizar o desenvolvimento técnico-
profissional dos sócios que dirigem e de outros que 
administram ou assessoram o negócio as PEs  41 100.00 9.07 6 10 1.2528 

4. Preservação do meio ambiente 41 100.00 8.56 4 10 1.5008 

5. Utilizar o Plano de Desenvolvimento Industrial - 
PDI 2020 40 97.56 8.20 4 10 1.7127 

6. Políticas Públicas dos Governos Federal, 
Estadual e Municipal, atrativos de investimentos e 
parceria com as Pequenas Empresas com o Governo e 
iniciativa privada 41 100.00 7.51 2 10 2.0140 

Fonte: Polary (2012). 

 

Quadro 5 - Regressão linear múltipla entre as variáveis que mais influem positivamente na Gestão, 
Sucesso e Perenidade (Independentes) e Reinvestir nas PEs para atender melhor sua força de trabalho, a 

clientela e cumprira sua função econômica e social para manter-se com sucesso no mercado (Dependente) 
nas PEs industriais do Maranhão. 

Variáveis 
Independentes 

(Peditoras) 

Coeficiente 
parcial de 
regressão 

T p 

Constante (Intercepto) 1.9189(a) - - 

Competências e habilidades gerenciais dos sócios que dirigem e de outros que 
administram ou assessoram o negócio aliadas à Gestão Profissional (GSI) e ao 
Empreendedorismo. 

0.2420(b1) 1.4464 0.1571 

Aporte tecnológico (máquinas e equipam.; sist. e métodos de trabalho) -0.2618(b2) -1.3601 0.1827 

Mão de obra industrial qualificada. 0.3233(b3) 2.7789 0.0088 

Nível de eficiência industrial 0.3970(b4) 2.1712 0.0369 

Localização do negócio das Pequenas Empresas. 0.0773(b5) 0.6751 0.5042 

Preservação do meio ambiente local da indústria 0.0550(b6) 0.7674 0.4481 

Fonte: Polary (2012). 

 

Conclusão: F é significativos para p < 0.0001, pelo menos uma das variáveis Independentes (Peditoras) 
influencia na variável Dependente; o coeficiente de determinação significa que 41.73% da variação de Y 
pode ser explicada pelo modelo, os restantes (58.27%) são inexplicáveis e se devem a outros fatores ou ao 
acaso; a variável que tem o menor valor de p é a variável Mão de obra industrial qualificada, portanto é a 
que mais explica a variação de Y. 

Os resultados dessa pesquisa mostram através dos testes, a correlação de todas as variáveis do Modelo GSI 
(quadro 3), aplicado nas MIs e PEs da amostra (Polary, 2012), o que possibilita uma análise da eficácia do 
modelo, na visão dos gestores, quanto à gestão, sucesso, perenidade e as fases e processos das MPEs, e 
sugerem a continuidade de aplicação desse modelo nas MPEs prestadoras de serviços e comerciais. Tais 
resultados são coerentes com os estudos e pesquisas de ILDA (1984) e SOUZA (2009). 
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Em outra pesquisa (Polary et al., 2016), sobre as Tecnologias da Administração Contemporânea, dentre 
elas o Modelo GSI em Microempresas - MIs e Empresas de Pequeno Porte - EPPs nos setores industrial e 
de prestação de serviços em São Luís do Maranhão, os resultados mostram:  

Quanto ao TEM, 64% das MIs estão no intervalo de 1 a 4 anos; 9% entre 5 a 8 anos; 18% entre 9 a 12; e 
9% acima de 12 anos; nas EPPs, 50% tem mais de 12 anos, 25% até 4 anos; 19% entre 5 e 8 anos; e 6% 
entre 9 a 12 anos (figuras 2 e 3). 

 

Figura 2 – TEM das MIs da amostra 

Fonte: Polary et al. (2016). 

 

Figura 3 – TEM das EPPs da amostra 

Fonte: Polary et al. (2016). 

 

Em analogia às fases das MPEs (Polary, 2012), a maior parte das MIs (45%) está na fase de manutenção 
estável; 23% na fase de crescimento; 23% mantendo-se funcionando para recuperar o capital investido; e 
9% adquiriu estabilidade financeira com investimentos em várias áreas; nas EPPs, 63% estão na fase de 
manutenção estável, com sucesso nos negócios, sem crescimento estrutural e físico”; 31% na fase de 
crescimento, estrutural, físico, número de empregados, clientes e de ganhos financeiros; e 6% adquiriram 
estabilidade financeira, com investimento em tecnologia de gestão e da força de trabalho, mantendo-se 
perene e cumprindo sua missão (figuras 4 e 5). 

 

Figura 4 – Fases das MIs 

Fonte: Polary et al. (2016). 
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Figura 5 – Fases das EPPs 

Fonte: Polary et al. (2016). 

 

Constata-se quanto à relevância das variáveis do modelo GSI, que a de maior média nas MIs foi: 
Preservação do meio ambiente (8,18); e nas EPPs foi: Localização do negócio (8,68), conforme tabelas 9 e 
10, que mostram a análise de todas as variáveis. 

 

Tabela 9 - Relevância das variáveis do Modelo GSI para a perenidade das MIs da amostra 
Variáveis Média 

Competências e habilidades gerenciais – Gestão Profissional - GSI do dos sócios e outros que 
administram o negócio, fundamentado no Empreendedorismo 

7,40 

Fazer estudo de viabilidades (técnica, econômica, financeira) 7,09 

Aporte tecnológico: máquinas e equipamentos 6,36 

Aporte tecnológico: sistemas e métodos de trabalho 7,95 

Nível de eficiência industrial (uso adequado dos insumos de produção) 7,77 

Políticas Públicas do Governo Federal, Estadual e Municipal 6,31 

Aspectos legais, fiscais e trabalhistas 7,77 

Estratégias locais e Parcerias Político Institucional, Segmento Industrial e Sociedade Civil 7,22 

Plano de Desenvolvimento Industrial 6,68 

Mão de obra qualificada 7,68 

Atrativos de investimentos: interno, externo e do governo local 5,95 

Preservação do meio ambiente 8,18 

Localização do negócio 8,13 

Fonte: Polary et al. (2016) 

 

Tabela 10 - Relevância das variáveis do Modelo GSI para a perenidade das EPPs da amostra 
Variáveis Média 

Competências e habilidades gerenciais – Gestão Profissional - GSI dos sócios e outros que 
administram o negócio, fundamentado no Empreendedorismo 

8,18 

Fazer estudo de viabilidades (técnica, econômica, financeira) 6,62 

Aporte tecnológico: máquinas e equipamentos 8,37 

Aporte tecnológico: sistemas e métodos de trabalho 8,18 

Nível de eficiência industrial (uso adequado dos insumos de produção) 7,93 

Políticas Públicas do Governo Federal, Estadual e Municipal 6,31 

Aspectos legais, fiscais e trabalhistas 6,87 

Estratégias locais e Parcerias Político Institucional, Segmento Industrial e Sociedade Civil 6,43 

Plano de Desenvolvimento Industrial 5,25 

Mão de obra qualificada 7,18 

Atrativos de investimentos: interno, externo e do governo local 6,18 

Preservação do meio ambiente 7,75 

Localização do negócio 8,68 

Fonte: Polary et al. (2016) 
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Já quanto às variáveis de tecnologias do modelo GSI presentes nas MIs e EPPs que mais contribuem para a 
perenidade, predominou “Produtos e serviços”, om médias de 8,75 e 8,36, respectivamente (tabelas 11 e 
12), que mostram a análise de todas as variáveis. 

 

Tabela 11 – Tecnologias presentes nas MIs que mais contribuem para a perenidade 
Tecnologias Média 

O sistema físico, base de dados, software, máquinas e equipamentos 7,77 

Mente dos indivíduos; conhecimento e qualificação; experiência e talento acumulado 7,18 

Produtos e serviços 8,36 

Sistema organizacional e estratégias gerenciais; procedimentos e rotinas organizacionais... 7,31 

A Gestão por Sustentabilidade Integrada – GSI como uma das tecnologias de Gestão, fundamentada no 
empreendedorismo 

7,40 

Fonte: Polary et al. (2016). 

 

Tabela 12 - Tecnologias presentes nas EPPs que mais contribuem para a perenidade 

Tecnologias Média 

O sistema físico, base de dados, software, máquinas e equipamentos 7,50 

Mente dos indivíduos; conhecimento e qualificação; experiência e talento acumulado 8,25 

Produtos e serviços 8,75 

Sistema organizacional e estratégias gerenciais; procedimentos e rotinas organizacionais. 8,12 

A Gestão por Sustentabilidade Integrada – GSI como uma das tecnologias de Gestão, fundamentada 
no empreendedorismo 

7,50 

Fonte: Polary et al. (2016). 

 

5. CONCLUSÕES 

Conclui-se pelas análises da literatura e pesquisas de campo, que no Brasil e demais países pesquisados, as 
dificuldades e desafios para manter as organizações perenes persistem, mas houve um avanço 
significativo dos governos e da iniciativa privada quanto às políticas de favorecimento às Micro e 
Pequenas Empresas - MPEs, em que pese reconhecer a sua importância econômica e social. 

Pela análise do Modelo da Gestão por Sustentabilidade Integrada - GSI (Polary, 2012), constatou-se ser 
uma alternativa viável às MPEs, em que se destacam duas conclusões relevantes: 

1. A Gestão das MPEs, quando aplicada no Modelo da GSI, favorece a Perenidade das MPEs industriais da 
amostra; e 

2. A perenidade das MPEs industriais impacta positivamente no Desenvolvimento Industrial do Estado do 
Maranhão. 

Quanto às 12 variáveis do Modelo da GSI mais importantes para o sucesso das MPEs industriais nas suas 
cinco fases, foi concluído que “Competências e habilidades gerenciais dos sócios que dirigem e de outros 
que administram ou assessoram o negócio - Gestão Profissional - GSI”, foi a variável do modelo mais 
importante para o sucesso das MPEs nas fases de: criação, manutenção, manutenção perene e 
crescimento, e para a fase de perenidade, foi “Priorizar a qualificação de mão de obra industrial”. 

Nas conclusões de Polary et al. (2016), de aplicação do Modelo da GSI, como uma das tecnologias de 
Administração e sua influência na perenidade das Microempresas - MIs da amostra, predominou a 
variável: preservação do meio ambiente, e nas EPPs, localização do negócio. 

Quanto às tecnologias do Modelo GSI presentes nas MIs e EPPs que mais contribuem para a sua 
perenidade, destacou-se para ambas a variável “produtos e serviços”. 

As tecnologias giram em torno dos produtos e serviços da empresa, pois é por meio deles que será 
oferecido algum tipo de valor aos clientes. O objeto de oferta das MIs e EPPs representam não somente a 
manutenção de seus clientes e estabelecimento de vantagem competitiva, como também um meio de 
redução de custos, através da eficiência industrial e de métodos de trabalho eficazes, como verificado na 
variável “produtos e serviços” que obteve maior média para as MIs e EPPs. 
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Quanto ao nível de qualificação formal dos gestores, sua experiência e talento nas MPEs da amostra 
(Polary et al., 2016), 39% dos gestores possuem nível médio, 50% nível superior e 11% com 
especialização ou mestrado concluído, e quanto aos “conhecimentos e experiências na área em que atua e 
buscarem o seu desenvolvimento” para atuarem nas MIs e EPPs”, para os gestores das MIs a média foi de 
8,27 e das EPPs de 9,06. 

Essas conclusões dão respostas ao problema investigado, às questões de pesquisa levantadas e 
confirmação da hipótese, tendo assim alcançado seus objetivos. 

A expectativa é de que esses resultados e conclusões contribuam para novas pesquisas nas MPEs na área 
das tecnologias da Administração, dentre elas, a Gestão por Sustentabilidade Integrada - GSI, como uma 
das tecnologias e inovações que favorece a perenidade das MPEs e o desenvolvimento dos países. 
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Resumo: O surgimento de leis federais como a Política Nacional dos Resíduos Sólidos 

(PNRS) reflete a necessidade de adequação da sociedade à sustentabilidade. Nessa 

perspectiva, Instituições Federais como o IFPE possuem responsabilidade de se adequar 

a PNRS por pertencerem a mesma estância na escala pública. Neste contexto, o objetivo 

desta pesquisa foi levantar dados referentes a geração e coleta de resíduos orgânicos no 

IFPE - Campus Recife, para sua aplicação no processo de compostagem, destinando-os 

de modo ambientalmente correto. Para isso, averiguou-se a coleta e destinação final dos 

resíduos gerados no local de estudo, realizando uma caracterização, cujo principal 

objetivo foi determinar se a porcentagem de orgânico é suficiente para a compostagem. 

Além disso, executou-se uma análise do gerenciamento de resíduos para um plano de 

gerenciamento de resíduos sólidos (PGRS). Através disso, foi possível um obter um 

diagnóstico da coleta de lixo, assim como a plotagem em planta da distribuição de 

lixeiras a fim de detalhar o funcionamento do acondicionamento dos resíduos. Nessa 

perspectiva, com a realização da caracterização, tornou-se possível dimensionar uma 

leira de compostagem capaz de reciclar o material orgânico gerado no Instituto. Desse 

modo, conclui-se que o IFPE – Campus Recife necessita de um novo paradigma quanto a 

gestão dos resíduos sólidos, da mesma maneira que, a curto prazo, a implementação da 

compostagem por um meio alternativo é mais promissora que uma composteira em 

formato de leira, uma vez que a quantidade de resíduos orgânicos gerado é reduzida. 

 

Palavras-Chave: Instituição, Lixo, Orgânico, Planejamento. 
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1. INTRODUÇÃO 

Atualmente, a expansão da malha urbana, o avanço de novos meios de produção para produtos, entre 
outros motivos resultam numa geração gradativamente maior de resíduos. Todas as atividades humanas, 
em maior ou menor grau, geram resíduo, cujo descarte indevido acarreta diversos problemas como a 
proliferação de vetores, poluição ambiental e até mesmo aspectos visuais inadequados (EVANGELISTA, 
2014); esses problemas englobam tanto o meio ambiente quanto o social e econômico (eixos da 
sustentabilidade).  

As emissões do gás metano em aterros ou lixões devido à decomposição anaeróbia dos resíduos mostram-
se, também, como um grave problema. De acordo com o Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC), o metano possui um potencial de gás de efeito estufa cerca de 20 vezes superior ao 
dióxido de carbono (BRAGA, 2011) e sua produção em aterros e lixões contribuem com cerca de 30% das 
375 Gt (giga toneladas) de metano lançados por ano no planeta (LINS, 2015).  

De acordo com Tavares (2018), a geração per capita de lixo na Região Metropolitana do Recife (RMR) foi 
de aproximadamente 0,91 kg por habitante x dia, valor que se encontra na média nacional que é cerca de 
0,8 a 1,0 kg por habitante x dia. Com o estudo de composição gravimétrica, notou-se que o percentual de 
matéria orgânica sofreu uma redução de 54% para 36% na última década, e os materiais com potencial 
reciclável um acréscimo de 25% para 37%. Os destaques foram o plástico filme com um índice de 12,7% e 
o papelão e papel que somados chegam a 13%. 

Nesse contexto, de acordo com o art.3° Inciso VI da Política Nacional dos Resíduos Sólidos (Lei 
12.305/2010), um dos processos de destinação final ambientalmente adequada de resíduos orgânicos é a 
compostagem, cuja aplicação deve resultar em um composto que viabilize articulação com agentes sociais 
e econômicos. Desta forma, entende-se que a promoção da compostagem da fração orgânica dos resíduos, 
assim como a implantação da coleta seletiva e da disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, 
faz parte do rol de obrigações dos municípios instituída pela Lei 12.305/2010, onde estes são tratados de 
forma econômica e eficaz por meio da degradação biológica da matéria orgânica, ao ser reduzida em 
volume e estabilizar, quando os “(...) elementos, antes imobilizados na forma orgânica, tornam-se 
disponíveis para as plantas num processo conhecido como mineralização” (DE AQUINO et al, 2005, p.1, 
grifos do autor). 

O IFPE – Campus Recife, que comporta grande volume de estudantes em diversos turnos, gera quantidade 
elevada de resíduos não apenas domiciliares, mas também grande quantidade de resíduo orgânico 
advindo de poda e entre outros, necessitando incorporar a valorização dos resíduos orgânicos através da 
compostagem. Segundo a instrução normativa nº 10, de 12 de novembro de 2012, que estabelece as regras 
para elaboração dos planos de gestão de logística sustentável da lei nº 7.746/12, todos os campi de ensino 
do Instituto Federal de Pernambuco (IFPE) devem elaborar, individualmente, um plano de ação em prol da 
gestão mais sustentável da instituição. Dentro desse contexto, surgiu a implantação de uma Política 
Ambiental para o IFPE (Resolução 41 de 29 de dezembro de 2017) baseada na NBR ISO 14001/2004 e nas 
políticas ambientais ora existentes, como por exemplo a Política nacional do Meio ambiente de 1981 (LINS 
et al. 2018). A implantação da política ambiental baseou-se na natureza, a escala, ao porte, e aos impactos 
ambientais negativos da organização. Dentro das metas dessa política institucional implementada 
encontra-se o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, sob a ótica da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos –PNRS (BRASIL, 2010). 

 

2. OBJETIVOS 

A presente pesquisa tem como objetivo programar novos métodos de gerenciamento de resíduos sólidos 
no campus Recife, tendo como foco a destinação final adequada para os resíduos orgânicos. Através disso, 
o Instituto poderá se adequar aos objetivos propostos nas leis voltadas a resíduos sólidos, além de atingir 
metas da sustentabilidade em todos os seus eixos. 
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3. METODOLOGIA 

- Local de Estudo:  

O local selecionado foi o IFPE (Campus Recife), considerado o maior do estado com cerca de 500 
servidores e 6 mil alunos matriculados em diversas modalidades como os cursos Técnico Integrado, 
Proeja, Subsequente, Tecnológico, Licenciatura, Bacharelado e Pós-Graduação.  

Os resíduos do Instituto são provenientes do consumo interno dos mais de 6 mil alunos e 500 servidores. 
A coleta e acondicionamento desses resíduos é realizada através de lixeiras distribuídas no campus (com 
exceção do estacionamento), englobando corredores, salas de aula e secretarias.  

- Caracterização de Resíduos 

A caracterização tem como objetivo identificar qualitativamente e quantitativamente (gravimetria) os 
resíduos sólidos gerados no IFPE – Campus Recife. Esse tipo de atividade permitiu conhecer o resíduo que 
está sendo gerado no local, onde foi possível otimizar o trabalho de gestão e gerenciamento do resíduo, 
pois através dos dados obtidos elaborou-se rotas de coleta mais eficientes, dispondo o lixo conforme a 
norma, bem como adequando sua destinação final.  

Outro objetivo importante da caracterização para esta pesquisa foi obter a fração de resíduo orgânico 
gerado no Campus, definindo assim, se o quantitativo é ideal para a elaboração de uma composteira. O 
método utilizado para a caracterização de resíduos foi o de quarteamento (ABNT/NBR 10007/2004), que 
consiste na divisão da amostra de resíduos em 4 partes, descartando-se a quantidade de partes 
necessárias até que a amostra atinja o tamanho/peso ideal a ser trabalhada, para que haja melhor 
facilidade no manejo do material. Para a realização desse método, foi necessário a homogeneização do 
resíduo.  

- Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) 

A criação de um PGRS tem como objetivo analisar a coleta para se definir um roteiro e a quantidade de 
funcionários para o recolhimento dos resíduos de acordo com a demanda, designando e instruindo os 
tipos de lixeiras que se adequam com as regras e propor uma destinação final aos resíduos de acordo com 
as normas ambientais sem agredir o meio ambiente.  

Nessa perspectiva, para a averiguação do PGRS foi necessário realizar o cálculo da quantidade de resíduos 
que são coletados diariamente, a fim de que seja estabelecida uma rota de coleta com itinerários, horários 
e quantidade de funcionários de acordo com os locais. Para que esse cálculo fosse realizado, utilizou-se o 
método de estimativa, utilizando o valor da taxa de geração de lixo domiciliar de 0,962 kg/hab/dia em 
Pernambuco, conforme dados da ABRELPE (2016), sendo:  

Quantidade total de resíduos = Geração per capita de resíduos x Número de pessoas, logo:  

 

Q = 0,962 x Número de Alunos (Eq. 1) 

 

- Análise dimensional da Compostagem 

A compostagem é um processo natural de reciclagem da matéria orgânica, dessa forma, necessita de um 
local destinado a “digestão” do resíduo orgânico por parte dos microrganismos. De início, devido à grande 
oferta de espaço no IFPE – Campus Recife, planejou-se dimensionar uma leira para a consecução da 
compostagem. Para isso, o método de dimensionamento adotado foi baseado no material ofertado pelo 
Ministério do Meio Ambiente (MMA).  

Para o dimensionamento da composteira, foram utilizadas fórmulas matemáticas que associavam as 
grandezas obtidas. O formato da leira forneceu concepções da área de secção da leira, além de obter o 
volume da leira de compostagem. Logo, foi necessário a obtenção, principalmente, dos seguintes dados:  

 Quantidade gerada de resíduos totais e orgânicos; 

 Adotar formato da leira; 

 Adotar densidade dos resíduos; 
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 Número de habitantes; 

 Dados relativos a coleta e gerenciamentos dos resíduos. 

Quanto à abrangência e ao detalhamento das informações levantadas, o diagnóstico pretendeu 
sistematizar dados e informações para o âmbito local. Conforme a disponibilidade das informações, 
também se buscou organizá-las por tipo de resíduos, abordando os dados levantados.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

- Levantamento de Lixeiras no campus 

Através da observação em campo, foi possível obter a posição de lixeiras fixas (parafusadas no chão) e 
móveis (que pode ser movidas conforme o desejado) no IFPE. Esse levantamento teve como objetivo 
estabelecer qual deverá ser a nova distribuição dessas lixeiras, analisar os erros presentes e estabelecer 
uma futura rota para os funcionários da limpeza, para que assim, possam coletar o lixo de maneira 
periódica e correta, evitando zonas mortas (em que o lixo é acumulado devido à ausência de seu 
recolhimento), aumentando, assim, a eficiência do serviço. 

O programa utilizado para inserção do posicionamento das lixeiras foi baseado o AutoCAD 2018. Para 
melhor compreensão das imagens da planta, utilizou-se a legenda apresentada no Quadro 1. 

 
Quadro 1 – Classificação das lixeiras quanto a mobilidade 

TIPO DE LIXEIRAS MÓVEL 

Lixeira de Coleta Geral SIM 

Lixeira de Quatro Depósitos NÃO 

Lixeira de Depósito Único SIM 

 

Há 3 tipos de lixeiras em maior quantidade na instituição, predominando a lixeira de coleta geral (Figura 
1), ou seja, que não há separação dos materiais. Os outros dois tipos de lixeiras possuem separação de 
inorgânicos com informativo de cores conforme a Resolução CONAMA 275/2001. Uma das lixeiras é 
composta por um único depósito que é dividido em 4 compartimentos (Figura 2), sendo cada um 
responsável por um material e possui sua respectiva cor. Enquanto a outra lixeira, diferente das duas 
primeiras, possuindo 4 depósitos interligados por uma haste (Figura 3), em que cada um desses depósitos 
está apto a receber um determinado tipo de resíduo, com as cores definidas pela Resolução CONAMA 
275/2001. 

 
Figura 1 – Lixeira de coleta geral. 

Fonte: Os Autores (2020). 
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Figura 2 – Lixeira de depósito único. 

Fonte: Os Autores (2020). 

 
Figura 3 – Lixeira de quatro depósitos.  

Fonte: Os Autores (2020). 

 

O processo de acondicionamento de resíduos sólidos é o ato de depositar os resíduos nos recipientes 
designados e apropriados para cada um, de acordo com suas características e possibilidade de 
reaproveitamento, tratamento ou destino para reciclagem. O acondicionamento dos resíduos deve ser 
baseado na ABNT/NBR 9191/2008 que dá as diretrizes quanto ao uso dos sacos plásticos. Os sacos são 
considerados classe 1 quando aportam resíduos domiciliares ou com densidade média de 0,2 kg/L. 
Observou-se que os sacos utilizados estão em conformidade com a norma, porém, o peso acumulado 
estava muito acima do nível permitido, ocasionando o rompimento dos sacos. Após seu acondicionamento, 
os resíduos são recolhidos e transportados com equipamentos adequados ou manualmente pelas áreas 
internas da empresa até a área de armazenamento temporário de resíduos, as caçambas. Estas ostentam o 
símbolo da coleta seletiva e é periodicamente recolhido por uma empresa privada durante 3 dias da 
semana: segunda, quarta e sexta. Já o resíduo de poda é depositado em 3 caçambas de ferro, uma de 1,2 m³ 
e duas de 6 m³, e recolhidos também por uma empresa privada. 

Através da observação das Figuras 4 e 5, e utilizando a distância entre as salas como parâmetro, foi 
possível perceber uma pequena distância entre lixeiras em um mesmo corredor, que contém cerca de 4 
lixeiras em menos de 20 metros de percurso. Vale salientar que, o Bloco F é um bloco adicional ao prédio 
original do IFPE – Campus Recife, possuindo distância dos locais onde há pico de movimentação, e dessa 
forma, sendo um local pouco movimentado.  
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Figura 4 – Classificação de lixeiras na plotagem. 

Fonte: Os Autores (2020). 
 

Figura 5 – Trecho do corredor do Bloco F. 

Fonte: Os Autores (2020). 
 

Realizou-se um levantamento para a verificação da existência de alguma lei municipal, estadual e federal, 
bem como de regulamentos do campus de Instituições Federais de Ensino que tratam sobre as distâncias 
mínimas entre lixeiras. Assim, constatou-se a inexistência de uma legislação sobre o assunto. Porém, há 
três projetos de lei municipais que estabelecem uma distância mínima para as cidades de Foz do 
Iguaçu/PR, Vila Velha/ES e São Gonçalo do Amarante/RN, cujas distâncias são 150 metros, 100 metros e 
30 metros, respectivamente. Assim, adotou-se uma distância mínima de 30 m, já que as extensões das ruas 
de um campus são geralmente menores do que as de uma cidade. 

Nessa perspectiva, a utilização desnecessária de lixeiras em um local se reflete na ausência delas em locais 
mais movimentados, como o pátio (Figura 6), cujo recinto é utilizado como área de alimentação em 
horários de lanche e almoço. Logo, em quanto no primeiro caso às lixeiras pouco saturam com resíduos, no 
segundo tornam-se sobrecarregadas, ocasionando na possível disposição de resíduos no chão, no lago e 
em áreas verdes, uma vez que o pátio se encontra próximo do lago e de região com predominância de 
gramíneas, cujo acúmulo de lixo pode passar despercebido pela limpeza. 
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Figura 6 – Pátio. 

Fonte: Os Autores (2020). 

 

Além disso, a baixa instrução passada aos funcionários da coleta, adicionado ao baixo quantitativo de 
resíduos podem ser considerados insignificantes para a equipe de limpeza, que optam por não trocar o 
saco das lixeiras. Essa ausência de capacitação técnica não atende o Manual para Implantação de 
Compostagem e de Coleta Seletiva (MMA, 2010) no que diz respeito a etapa de planejamento, podendo 
comprometer o descarte final adequado. Ademais, esse baixo quantitativo de lixo pode ser suficiente para 
a proliferação de vetores, podendo solucionar-se através do reordenamento das lixeiras, desde que 
estejam fixadas a fim de evitar movimentação constante delas por alunos e funcionários. De acordo com 
Rezende et al. (2017), a utilização da quantidade ótima de lixeiras poderia ocasionar, com base na 
observação, em uma diminuição de resíduos espalhados pelo campus e até mesmo, a criação de projetos 
utilizando-se coleta seletiva, sendo que tipos de resíduos como plástico, metal, vidro e papel poderiam ser 
reaproveitados. 

Ademais, a ausência total de caçambas em locais como o estacionamento ocasiona no descarte de resíduo 
no local, gerando os problemas já citados anteriormente. Nesses locais deverá haver o posicionamento de 
lixeiras em pontos estratégicos, próximo aos blocos e onde haja concentração de circulação de pessoas 
(SILVA, 2017), pois do contrário não haverá observação delas pelas pessoas e/ou nem pela equipe de 
limpeza, acarretando na formação de uma “zona morta”, local cujo descarte de lixo ocasionará em seu 
acúmulo e degradação, provocando odores desagradáveis, atração de vetores e outros problemas. 

- Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos do IFPE – Campus Recife 

Na tabela 1, pode-se verificar a média do quantitativo de lixo produzido nos blocos A, B, C, E e F da 
instituição. Não foi possível o levantamento dos dados nos blocos D e G por conta da inacessibilidade das 
informações necessárias para o desenvolvimento da pesquisa nesses locais. Ressalta-se que as 
informações da Tabela 1 levam em consideração os turnos matutinos, vespertinos, noturnos, e todos os 
alunos das modalidades integrada, subsequente e superior. Os dados foram obtidos através da aplicação 
do método de estimativa, onde foi separado o quantitativo de estudantes pelo bloco em que se encontram 
os respectivos cursos.  

 
Tabela 1 – Quantitativo de lixo produzido por bloco 

BLOCOS Quant. De alunos Quantidade de lixo/dia 

Bloco A 1125 alunos 1082,25 kg/dia 

Bloco B 1877 alunos 1805,67 kg/dia 

Bloco C 1900 alunos 1827,80 kg/dia 

Bloco E 418 alunos 402,12 kg/dia 

Bloco F 1407 alunos 1350,65 kg/dia 

 

Na Tabela 2, observa-se a quantidade de funcionários distribuídos entre os turnos de trabalho; é 
importante ressaltar que os turnos e a quantidade de funcionários se manterão os mesmos, sendo alterado 
apenas distribuição e rotas realizadas pelos servidores.  
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As informações sobre os horários, itinerários, e a quantidade dos funcionários foi cedida através dos 
responsáveis da empresa terceirizadas de coleta de resíduos no campus Recife. 

 
Tabela 2 – Quantidade de funcionários por horário 

 
Horário Quantidade de funcionários 

1º Turno 06:00 às 15:00 25 Funcionários 

2º Turno 07:00 às 16:00 13 Funcionários 

3º Turno 08:00 às 17:00 12 Funcionários 

4º Turno 12:00 às 21:00 6 Funcionários 

5º Turno 13:00 às 22:00 12 Funcionários 

 

Sabe-se, de acordo com o Manual para Implantação da Compostagem (MMA, 2010), que a etapa de 
planejamento da coleta de resíduos é de suma importância para o descarte em métodos como a 
compostagem. Nessa etapa inclui-se diagnósticos da situação dos resíduos sólidos, assim como seu manejo 
e coleta. Entretanto, constatou-se que não há um roteiro para a coleta de resíduos nas lixeiras distribuídas 
no campus, havendo acúmulo de lixo em zonas de menor frequência e um desordenamento da 
periodicidade de coleta, prejudicando a análise quantitativa e qualitativa sucinta do material. Ademais, a 
ausência de lixeiras de segregação de orgânicos e inorgânicos impede que o resíduo orgânico gerado seja 
encaminhado à destinação final adequada, a compostagem, e inviabiliza a coleta seletiva para os 
inorgânicos.  

Ainda assim, tendo como base as edificações do instituto, blocos de um a dois setores com primeiro andar, 
define-se no planejamento que a coleta será diária, com frota manual, sendo realizada 3 vezes ao dia, nas 
salas, corredores, e banheiros, realizando o recolhimento antes do início das aulas de cada turno. Com isso, 
determinou-se que nos blocos com maior quantidade de alunos (A, B, C e F) serão alocados dois 
funcionários por andar, enquanto para o bloco E será designado um funcionário por andar.  

Observou-se que antes da implementação do PGRS, faz-se necessário uma conscientização geral de todo 
corpo discente e docente, uma vez que a deposição dos resíduos é realizada de forma indiscriminada, não 
levando em consideração a correta disposição do lixo. Além disso, não há trabalho de sensibilização dos 
funcionários, que misturam os resíduos em sua coleta, tornando inconcebível encaminhar o resíduo 
inorgânico para a reciclagem, já que haverá um material heterogêneo. O Manual de Gerenciamento 
Integrado de Resíduos (IBAM, 2001) também prevê a conscientização dos geradores de resíduos e dos 
responsáveis pela coleta como etapa importante para o descarte ambientalmente adequado. 

Viu-se que a maior parte dos resíduos gerados pelos estudantes são passíveis de reciclagem podendo ser 
reaproveitados em sua maioria; entretanto, essa prática não é exercida no campus. Por último, a coleta 
desregulada e a ausência de segregação favorecem a putrefação do lixo orgânico, o que acarreta a 
produção do chorume. De acordo com Godoy (2013), o chorume é um líquido escuro resultante do 
tratamento do lixo e seu apodrecimento; o líquido é formado através do teor de umidade presente no 
resíduo e possui um odor desagradável, além de ser prejudicial ao meio ambiente. 

- Caracterização de Resíduos 

A caracterização de resíduos ocorreu durante um período de 6 dias, onde todo o resíduo coletado foi 
distribuído sobre a lona e logo após, executou-se sua divisão, conforme o método de quarteamento. Com 
isso, foi realizada a segregação de cada resíduo em subgrupos, obtendo seu peso e o percentual bom base 
no peso total. Essa relação de percentual e peso total é o que caracteriza a composição gravimétrica, 
conforme a NBR 10.007 (ABNT, 2004).  

O resultado obtido (Figura 7) demonstra a quantidade de resíduo passível de reciclagem que é gerado no 
campus, tendo como foco o material orgânico, que será destinado para a compostagem. Esse material 
orgânico representa cerca de 21% do lixo gerado, cerca de 30% a menos que a média nacional 
apresentada no Plano Nacional de Resíduos Sólidos (MMA, 2011). Esse valor justifica-se pelo fato de o 
Instituto não possuir comércio de alimentos em seu interior, além de ser um ambiente escolar cuja 
geração de papel atende à demanda de milhares de alunos e funcionários. 

Esse resultado já era esperado, uma vez que, conforma cita Andrade e Prado (2004), a composição 
gravimétrica dos resíduos dependerá, principalmente, do gerador, que produzirá resíduos conforme seu 
setor.  

  



Sustentabilidade e Responsabilidade Social em Foco – Volume 15 

 
 

 
 

49 

Em caso da presença de um restaurante, esperava-se uma quantidade grande de matéria orgânica na 
composição gravimétrica; analogamente, em um setor escolar, espera-se uma produção grande de papel e 
papelão como resíduos. 

 
Figura 7 – Gráfico de percentual de geração de resíduos no IFPE – Campus Recife 

 
 

- Dimensionamento da Leira de Compostagem 

Os dados obtidos para o dimensionamento foram baseados na obtenção em campo e na análise do 
contrato com a terceirizada responsável pela coleta de resíduos de poda. Com isso, e através da 
caracterização de resíduos, especulou-se o volume de resíduos e a porcentagem de material orgânico, 
conforme observado na Tabela 3.  

 
Tabela 3 – Geração de resíduos no Instituto. 
 Volume de Resíduos (Kg) % Orgânica 

Geração de Resíduo Orgânico 3200 21,08 

 

Ademais, para o dimensionamento da composteira foi necessário adotar o formato de duas das 3 
dimensões: altura e largura. Esses componentes a serem adotados foram de extrema importância, pois, 
conforme afirma Prampolim et al. (2015), leiras subdimensionadas podem ter umidade elevada em 
períodos de chuva, influenciando no pH, aeração e na sobrevivência nos microrganismos. Por fim, o 
formato adotado facilita a sua implementação em formato de alvenaria, assim como seu revolvimento para 
aeração e outras camadas superiores, obtendo-se os dados conforme Tabela 4.  

 
Tabela 4 – Dimensionamento de Leira de Compostagem baseada na geração de resíduos do campus. 

Forma geométrica adotada: Leira quadrada 

Altura adotada: 0,8 Metros 

Largura adotada: 0,8 Metros 

Densidade (adotado): 500 Kg/m³ 

Área da secção: 0,64 metros² 

Quantidade de resíduo 674,56 Kg 

Volume da leira: 1,35 metros³ 

Comprimento da leira: 2,11 Metros 

 

Além desse dimensionamento, foi executado o dimensionamento de uma composteira baseado em dados 
da implementação de um restaurante no IFPE – Campus Recife. 
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Tabela 5 – Estimativa da geração de resíduos em restaurante do IFPE – Campus Recife. 

 
Habitantes Geração per capita % Orgânica 

Restaurante 3000 0,962 56,5 

 

O número de pessoas que irão usufruir do restaurante foi um dado obtido junto aos gestores, já a geração 
per capita e a fração orgânica foi baseada nos dados mais recentes fornecido pela ABRELPE (2016) sobre o 
Panorama de Resíduos Sólidos no Brasil. Com a utilização desses dados com outros secundários, obteve-
se, conforme Tabela 6:  

 
Tabela 6 – Dimensionamento de Leira de Compostagem baseada na previsão de geração de resíduos no 

restaurante do IFPE – Campus Recife 
Forma geométrica adotada: Leira quadrada 

Altura adotada: 1,2 metros 

Largura adotada: 1,2 metros 

Densidade (adotado): 500 Kg/m³ 

Área da secção: 1,44 metros² 

Quantidade de resíduo 11414,13 kg 

Volume da leira: 22,83 metros³ 

Comprimento da leira: 15,85 metros 

 

As dimensões obtidas permitem as diversas necessidades de uma leira de compostagem associadas a sua 
geometria, tais como a superfície de contato, revolvimento, absorção de água por chuva etc (PRAMPOLIM 
et al. 2015). O comprimento da leira do restaurante é suficiente para uma divisão em partes menores que 
podem facilitar o gerenciamento. Já as dimensões da composteira responsável pela reciclagem do material 
orgânico (excluindo o resíduo de poda), por serem curtas, permite uma metodologia alternativa para sua 
implementação, dispensando custos de alvenaria e mão-de-obra cara. Essa metodologia poderia ser a 
utilizada em ambientes domésticos: através da reutilização dos baldes utilizados para coleta do lixo no 
IFPE sendo de fácil execução. Por fim, o resíduo de poda produzido possui periodicidade variável em 
relação ao tempo necessário para a compostagem, o que dificultaria sua implementação na compostagem. 
O processo de compostagem acarretará diversos benefícios ao Instituto, tais como observado por Oliveira 
et al. (2008): manutenção de propriedades do solo; melhor capacidade de infiltração de água e redução da 
erosão; economia no descarte do resíduo etc.  

 

5. CONCLUSÕES 

Diante do exposto, conclui-se que: 

- Os resultados atingidos nessa pesquisa permitiram criar uma análise sobre o gerenciamento de resíduos 
no IFPE – Campus Recife, detectando falhas e obtendo o dimensionamento de uma leira de compostagem 
capaz de reciclar o resíduo orgânico gerado no Instituto. Além disso, os dados obtidos permitem o início 
de um plano de gestão e gerenciamento de resíduos no local estudado;  

-  É de extrema importância para o auxílio da adequação do IFPE – Campus Recife à Política Nacional dos 
Resíduos Sólidos, buscando a sustentabilidade: a minimização do impacto ambiental dos resíduos gerados, 
a diminuição do custo quanto a coleta e a destinação final do lixo, e a responsabilidade social que o local 
tem como uma Instituição Federal. 
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Resumo: O presente trabalho tem como objetivo identificar e analisar os instrumentos 

aplicados no processo de gestão dos resíduos sólidos urbanos (RSU) gerados no 

município de Alagoinhas-BA, tomando como referência as diretrizes da PNRS. Esta 

normatiza os Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), os 

quais devem conter, dentre outras informações, as formas de destinação e disposição 

finais a serem adotadas. A metodologia utilizada foi um estudo de caso, com investigação 

empírica em dois ambientes distintos: cooperativa de materiais recicláveis e aterro 

sanitário do município de Alagoinhas. Nos resultados foram observados que o município 

citado não apresenta um PMGIRS para um eficiente gerenciamento dos RSU, sendo 

identificado um aterro sanitário que apresenta graves falhas estruturais e operacionais, 

assim como, na cooperativa de materiais recicláveis que atua no município, já que a 

mesma se encontra com inúmeros problemas organizacionais e financeiros. Conclui-se 

que o município deve fazer investimentos para uma eficiente gestão e tratamento dos 

resíduos urbanos (RSU), com reparação das estruturais do aterro sanitário, assim como 

em capacitação e infraestrutura da cooperativa de materiais recicláveis do município. 

 

Palavras-Chave: Resíduos Sólidos Urbanos. Aterro Sanitário. Cooperativa. 
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1. INTRODUÇÃO 

A explosão demográfica mundial observada durante as últimas décadas trouxe à tona uma importante 
discussão: o impacto das atividades antrópicas no meio ambiente. Desde a Revolução Industrial, houve o 
deslocamento (e a concentração) de uma grande massa populacional para os polos urbanos. É o que se 
observa, por exemplo, no Brasil: segundo o Censo Demográfico (IBGE, 2010), mais de 84% dos brasileiros 
vivem em áreas urbanas. Esse processo de urbanização, aliado ao desenvolvimento econômico e ao ritmo 
cada vez mais acelerado de consumo, resulta em um grave problema de ordem social, econômica e 
ambiental, que é a geração de resíduos sólidos urbanos (RSU). 

Observa-se globalmente um grave problema ambiental com disposição de resíduos de forma irregular, 
causando danos impactos ao meio ambiente e a saúde pública. Cerca de 45 mil ton/dia de resíduos são 
dispostas de forma ambientalmente inadequada, expondo milhões de pessoas à contaminação. Esses 
ambientes – conhecidos como lixões – são locais onde os resíduos são lançados diretamente no solo, e 
como não existe adoção de estratégias que coletem e tratem os lixiviados (em especial, chorume metano), 
há contaminação não só do solo, mas também dos corpos d’água e do ar (ASSAD; SIQUEIRA, 2016). 

No Brasil, conforme dados apresentados pelo Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil do ano de 2015, 
aproximadamente 60% das cidades destinam 30 milhões de toneladas/ano de resíduos para locais 
inadequados. Assim, a maior parte dos resíduos gerados no país são encaminhados para os quase 3000 mil 
lixões, com vários prejuízos à toda sociedade (ABRELPE, 2015). 

Segundo a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico - PNSB (IBGE, 2008), no Brasil coletam-se 
diariamente aproximadamente 183 mil toneladas de resíduos sólidos urbanos, isso corresponde a uma 
média de 1,1 kg/hab./dia. Esse quadro torna-se ainda mais preocupante quando se tem ciência da 
ineficiente gestão desses resíduos, já que existe a incorreta disposição final dos mesmos, principalmente 
na região Norte e Nordeste, onde a maior parte do material coletado é destinada a lixões. 

Nessa conjectura, foi aprovada em março de 2010 a lei que estabelece a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS). Esta traz uma série de normas e diretrizes relativas à gestão integrada de resíduos sólidos. 
Dentre os seus instrumentos, destacam-se os Planos Municipais de RSU, os quais devem incluir a 
implantação da coleta seletiva e reciclagem, bem como a disposição final ambientalmente adequada. 
Inserem-se assim, nesse contexto, duas ferramentas de suma importância no que se refere à gestão dos 
RSU, que são as cooperativas de materiais recicláveis e os aterros sanitários. 

As cooperativas de materiais recicláveis e os aterros sanitários são relevantes no que diz respeito à 
distribuição ordenada dos rejeitos, ou seja, aos resíduos que não possuem mais a possibilidade de 
tratamento ou recuperação, representando um elemento social indispensável para a saúde pública. 
Aquelas agem no sentido de agregar valor naquilo considerado “lixo”, sendo peças fundamentais para a 
cadeia produtiva da reciclagem. Partindo-se dessas premissas, o presente trabalho tem como objetivo 
identificar e analisar os instrumentos aplicados no processo de gestão dos resíduos sólidos urbanos 
gerados no município de Alagoinhas-BA, tomando como referência as normatizações da PNRS. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. PANORAMA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS NO BRASIL 

O modelo capitalista no qual estamos inseridos é movido pela máquina do consumo. Esta, ao passo em que 
movimenta e impulsiona a economia, acarreta a retirada substancial de matérias-primas da natureza, bem 
como a geração acelerada de resíduos sólidos urbanos. A geração de resíduos sólidos urbanos é uma 
realidade preocupante no Brasil, o que sugere a necessidade de uma maior reflexão acerca do problema. 
De acordo com a Associação Brasileira das Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE, 
2013), a geração total de RSU no Brasil em 2013 foi superior a 76 milhões de toneladas. A comparação 
entre a quantidade de RSU gerada e a coletada em 2013, mostra que diariamente mais de 20.000 
toneladas deixaram de ser coletadas no país e, por consequência, tiveram destino ambientalmente 
inadequado. 

Ainda segundo a ABRELPE (2013), houve um aumento de 4,1% na geração de resíduos sólidos urbanos, 
índice que é superior à taxa de crescimento populacional no país no período, que foi de 3,7%. Isso sugere a 
urgência de um programa efetivo de educação ambiental, visto que o consumismo (e o descarte) no Brasil 
cresce em ritmo acelerado. Outra deficiência do sistema de gestão dos resíduos sólidos brasileiro é a 
destinação final. Apenas 58,3% dos RSU coletados têm destinação final adequada. Esta situação se mantém 
praticamente inalterada em relação ao cenário de 2012. 
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A outra parcela, que corresponde a 41,7% do que é coletado e totaliza 28,8 milhões de toneladas por ano, é 
depositada em lixões e aterros controlados (IBGE, 2008). 

Bringheti (2004) afirma que todas as etapas do gerenciamento dos resíduos sólidos exigem soluções 
conjuntas entre governantes e a sociedade, haja vista que o volume dos resíduos cresce em proporções 
geométricas, enquanto que a solução para a questão aumenta em escala aritmética. Partindo de premissas 
como essas, foi instituída em 2010 a Lei 12.305/2010, a qual estabelece a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS), objeto de discussão da próxima sessão. 

 

2.2. POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS (PNRS) 

A lei que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos dispõe sobre princípios, objetivos e instrumentos, 
bem como diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluindo os 
perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos 
aplicáveis (BRASIL, 2010). 

Segundo Oliveira (2012), no Brasil somente com a publicação da PNRS é que se inova, ao estabelecer uma 
nova ordem de prioridade para a gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, qual seja: não geração, 
redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos. Essa linha de priorização encontra-se diretamente atrelada a um dos instrumentos 
da lei, que são Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS). 

De acordo coma PNRS, os PGIRS devem apresentar diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados 
no respectivo território, contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e as formas de 
destinação e disposição finais adotadas, bem como a identificação de áreas favoráveis para disposição 
ambientalmente adequada de rejeitos. Além disso, a lei prioriza no acesso aos recursos da União, os 
municípios que implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de 
associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa 
renda (BRASIL, 2010). Tomando como base essas diretrizes estabelecidas pela legislação ambiental 
vigente, é possível destacar a relevância das cooperativas de catadores de material recicláveis, como 
também dos aterros sanitários, enquanto instrumentos necessários para o eficiente gerenciamento dos 
resíduos sólidos urbanos. 

 

2.3. INSTRUMENTOS PARA A GESTÃO DE RSU 

A PNRS traz dois novos conceitos muito importantes no que diz respeito aos resíduos sólidos, os quais são: 
destinação final ambientalmente adequada e disposição final ambientalmente adequada. Esses conceitos 
são definidos na lei como: 

Destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a 
reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento 
energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes do 
SISNAMA, do SNVS e do SUASA [...];  

Disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos 
em aterros, observando normas operacionais específicas, de modo a evitar 
danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos 
ambientais adversos (BRASIL, 2010, p.02). 

As cooperativas de catadores de materiais recicláveis inserem-se no contexto da destinação 
ambientalmente adequada, uma vez que possibilitam o retorno do produto - depois de atingindo seu 
tempo de vida útil - à cadeia de produção na forma de matéria-prima mais barata. O trabalho desenvolvido 
pelos catadores tem início com o processo da coleta seletiva, que segundo Bringheti (2004) pode ser 
definida como a etapa da coleta de materiais recicláveis presentes nos resíduos sólidos urbanos, após sua 
separação na própria fonte geradora, seguido de seu acondicionamento e apresentação para coleta em 
dias e horários pré-determinados, ou mediante entrega em Postos de Entrega Voluntária, aos catadores, 
sucateiros ou a entidades beneficentes. De acordo com o CEMPRE - Compromisso Empresarial para 
Reciclagem - (2010), apenas 8% dos municípios brasileiros operacionalizam algum tipo de coleta seletiva, 
numa abrangência que atinge apenas 12% da população brasileira. 
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O mercado da reciclagem é extremamente rentável; estima-se que, em 2012, a coleta, a triagem e o 
processamento dos materiais em indústrias recicladoras geraram um faturamento de R$ 10 bilhões no 
Brasil (CEMPRE, 2013). A expectativa para os próximos anos é de uma significativa expansão, no ritmo da 
maior escala e do desenvolvimento do parque industrial de reciclagem. Um dos poucos estudos sobre 
aspectos econômicos da reciclagem foi realizado pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), 
em 2010, com a constatação de que o país perde anualmente R$ 8 bilhões ao enterrar o lixo que poderia 
ser reciclado. 

O esforço dos catadores contribui para que sejam reciclados, no Brasil, 98% das latinhas de alumínio, 56% 
do plástico, 48% do papel e 47% do vidro. É a partir do trabalho das cooperativas que os aterros sanitários 
das cidades têm uma vida útil maior e as prefeituras municipais economizam recurso no serviço de coleta 
de lixo convencional (CARTILHA DOS CATADORES- MG, 2013). 

Os aterros sanitários representam uma forma de disposição final de resíduos sólidos urbanos no solo, sem 
causar danos à saúde pública e à sua segurança, minimizando os impactos ambientais (AMORIM, 2010). 
Este método utiliza princípios de engenharia para confinar os resíduos sólidos na menor área possível e 
reduzi-los ao menor volume permissível, cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão de cada 
trabalho, ou intervalos menores, se necessário (ABNT, 1992). 

Mesmo com uma legislação mais restritiva e dos esforços empreendidos em todas as esferas 
governamentais, a destinação inadequada de RSU é comum a todas as regiões e estados brasileiros e 3.344 
municípios, correspondentes a 60,0% do total, ainda fizeram uso em 2013 de locais impróprios para 
destinação final dos resíduos coletados (ABRELPE, 2013). 

 

3. METODOLOGIA 

A pesquisa baseou-se no estudo de caso, de modo que a investigação empírica ocorreu em dois ambientes 
distintos: cooperativa de materiais recicláveis e aterro sanitário do município de Alagoinhas- Bahia, no 
ano de 2015. Realizamos entrevistas com representantes da Secretaria de Serviços Públicos de Alagoinhas 
(SESEP) e da Cooperativa de Catadores e Recicladores de Alagoinhas (CORAL), visando entender o real 
cenário do município frente à questão dos RSU. Ambas as entrevistas foram realizadas através de 
questionários semiestruturados, com perguntas que norteariam os resultados da pesquisa. O 
representante da Administração Pública consultado foi o Diretor do Aterro Municipal. A estrutura do 
questionário aplicado foi construída para identificar as atribuições da SESEP, quantidade de resíduos 
coletados diariamente e principalmente administração do aterro municipal. Esta última foi elaborada 
tomando como base diversas notícias vinculadas no site oficial da prefeitura do município desde o início 
da atual gestão, em 2008. 

O questionário aplicado à representante da CORAL foi dividido em diferentes blocos de perguntas que 
versavam sobre informações acerca do histórico da organização, materiais coletados (tipos, quantidade, 
pontos de coleta, etc.), lucratividade, relação CORAL e Prefeitura, informações adicionais (dificuldades 
enfrentadas, papel social e ambiental, etc.). As perguntas exploratórias foram feitas tendo como intuito 
conhecer o trabalho desenvolvido pela cooperativa, bem como conseguir colher dados numéricos sobre a 
coleta de materiais recicláveis. A etapa quantitativa envolveu somente a CORAL a fim de coletar 
informações sobre a organização, relativos à venda mensal de material recolhido. O tratamento desses 
dados foi feito no software Excel, possibilitando a formatação de gráficos para posterior análise e 
interpretação. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1. ATERRO SANITÁRIO E OS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS: UM DESAFIO PARA A GESTÃO 
MUNICIPAL 

A Diretoria do Aterro Sanitário do município de Alagoinhas-BA (parte integrante da Secretaria de Serviços 
Públicos) tem como responsável o Eng. Ambiental Jonatas Borges, o qual tem como encargo fiscalizar a 
empresa responsável pela operação do aterro, uma vez que atualmente este serviço é terceirizado. O 
aterro sanitário municipal recebe diariamente um montante de 110 toneladas de resíduos sólidos. Este 
dado tende a elevar-se gradativamente com a expansão demográfica verificada na cidade. Segundo o 
último censo demográfico, a população do município é estimada em aproximadamente 150 mil habitantes 
(IBGE, 2010). 
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Além do crescimento populacional, percebe-se a modificação do cenário econômico de Alagoinhas com a 
instalação de muitas empresas, principalmente nos setores de produção de bebidas e construção. A 
resultante dessas duas variáveis é a maior geração de RSU. 

Em janeiro de 2012 foram iniciadas as obras de requalificação do aterro, tendo em vista que o prazo 
estabelecido pela PNRS para o fim dos lixões e aterros controlados seria até 02 de agosto de 2014. Dentre 
outros serviços, o projeto indicava a recuperação do sistema de drenagem do chorume e gases na célula A, 
a construção da célula B, que passaria a ser a principal unidade para operação do sistema de drenagem, 
além da recuperação das lagoas de tratamento e monitoramento ambiental. O Diretor do aterro relatou 
que as metas do projeto foram alcançadas, pois, o sistema de impermeabilização nas células A e B estão 
ocorrendo de forma correta, além de existir uma análise periódica do lençol freático, chorume e também 
do solo para verificar a ocorrência de algum tipo de contaminação. A empresa responsável pela 
requalificação estima que a vida útil do aterro seja superior a 20 anos. 

Apesar do aterro sanitário do município operar com licença ambiental concedida pelos órgãos 
competentes, constata-se um desalinhamento quanto às normatizações de operação prevista em lei. 
Dentre as falhas observadas nos elementos construtivos e operacionais do aterro destacam-se a 
inexistência do tratamento de gases, a presença de animais e o trabalho catadores independentes. 

Um subproduto gerado da decomposição dos resíduos sólidos nos aterros sanitários são os gases. Esses 
gases gerados são, basicamente, o metano - biogás - (CH4) e o dióxido de carbono (CO2). Como os dois 
contribuem para o agravamento do efeito estufa, eles precisam ser drenados e tratados adequadamente. A 
forma mais usual e barata de se tratar o biogás é queimá-lo, pois dessa maneira diminui-se o efeito 
poluidor causado por ele na atmosfera - o metano é cerca de 21 vezes mais nocivo para o efeito estufa do 
que o dióxido de carbono. (RECESA, 2008). 

O Diretor do aterro justifica que o tratamento dos gases não ocorre em decorrência do risco oferecido aos 
catadores independentes, os quais insistem em exercer suas atividades no interior do aterro: 

“Existe um trabalho social para tentar incluir esses catadores em algumas 
empresas aqui do município, mas como não são qualificados tentamos buscar a 
qualificação deles. E os que insistem em permanecer lá [no aterro] a gente 
explica que, pela Política de Resíduos eles não podem permanecer. Toda vez 
que há a invasão a gente aciona a Polícia Militar para ir retirá-los, mas é aquela 
questão: a Polícia chega eles saem; a Polícia sai e eles retornam.” 

Pelo relato do Gestor percebe-se que administração pública ainda não conseguiu criar e aplicar estratégias 
efetivas para que os catadores não retornem mais, implicando no descumprimento das diretrizes da PNRS. 
No que diz respeito à presença dos animais, o Diretor explica que algumas medidas vêm sendo tomadas, 
como a substituição da cerca que existe em torno do aterro. 

O município de Alagoinhas não conta com um PGIRS o que vai de encontro às regulamentações da PNRS. 
Entretanto, percebe-se alguns esforços no sentido de atender as especificações da lei. A Prefeitura, em 
2011, firmou um contrato com a Cooperativa de Catadores e Recicladores de Alagoinhas - CORAL para que 
a mesma realizasse a coleta seletiva do município. A cooperativa precisa atender uma meta, que é retirar 
de 2% a 5% do material reciclável coletado diariamente na coleta regular da cidade. 

 

4.2. CORAL - COOPERATIVA DE CATADORES E RECICLADORES DE ALAGOINHAS 

A CORAL surgiu a partir da força de vontade de catadores que trabalhavam de maneira independente nas 
ruas, em festas e eventos do município de Alagoinhas. O trabalho de integração dos catadores em forma de 
organização cooperativista teve início em 2001. O grupo interessado contou com o apoio da administração 
pública da época, assim como da ONG Pangea, que os auxiliaram no âmbito organizacional e jurídico. 

A PNRS estabelece a importância das cooperativas de materiais recicláveis, destacando a importância 
fundamental destas para o gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos. A principal atividade da CORAL é 
a coleta seletiva. Apesar do nome da cooperativa conter o termo “Recicladores”, a organização ainda não 
atua no beneficiamento dos materiais recolhidos. Essa é uma meta de longo prazo estabelecida pelos 
cooperados. É composta expressivamente por mulheres, somando um total de 92%. A faixa etária dos 
membros é bastante variada: 23% entre 18 a 25 anos; 15% entre 26 a 33 anos; 8% entre 34 a 41 anos; 
39% entre 42 a 49 anos; 15% mais de 50 anos. A maior parcela dos cooperados se autodeclararam negros 
(77%) e a outra parcela consideram-se como pardos (23%). 
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A CORAL desenvolve suas atividades em um galpão (situado a poucos metros do aterro), o qual foi cedido 
pela Prefeitura no ano de 2011, depois que a sede da cooperativa, que ficava localizada no centro da 
cidade, foi vítima de um incêndio de média proporção. Além do espaço, a Administração Pública municipal 
destina uma verba mensal no valor de R$ 10.000,00 reais para ajudar na contenção das despesas; 100 
litros de combustível por semana; e energia elétrica do galpão. 

A cooperativa conta com menos de 20 membros. Esse número já foi superior a 80, entre anos de 2006 e 
2007. No entanto, devido a falhas organizacionais e falta de apoio técnico, houve uma evasão considerável 
de catadores/cooperados. A representante entrevistada explicou que, é difícil manter um grupo 
organizado em forma de cooperativa, pois, os catadores presumem que trabalhando individualmente 
conseguem obter uma maior renda mensal vendendo os materiais aos atravessadores. 

Magni (2011) constatou em pesquisa realizada com uma cooperativa localizada no centro da cidade de São 
Paulo (Cooperglicério) que, sem capacitação, com consequente ausência de conscientização dos membros 
sobre os benefícios de se associarem sob a égide do cooperativismo, catadores veem vantagens em usar 
sua força de trabalho exclusivamente para si do que compartilhar as benesses do trabalho solidário 
cooperativo. Isso indica que o problema enfrentado pela CORAL não é algo isolado, mas comum a outros 
empreendimentos solidários. 

A cooperativa recolhe os mais variados tipos de materiais: papel (branco e misto), plástico, papelão, vidro, 
embalagem longa vida (TetraPak), PET, alumínio, etc. Para realizar a coleta, os catadores utilizam carrinho 
com tração humana e um caminhão, obtido com recursos do projeto do BNDS. Para desempenhar o 
processamento do material, os catadores contam com prensa, balança, elevador, paleteira manual, 
elevador manual e elétrico. 

Como foi citado anteriormente, a CORAL precisa recolher de 2% a 5% do material reciclável coletado 
diariamente na coleta regular da cidade. Entretanto, essa meta não está sendo cumprida. Não existe um 
programa de coleta seletiva delineado pelo município, de forma a educar a população no sentido de 
separar o lixo. Atrelado a isso, existe os diversos problemas e limitações enfrentados pela organização: a 
cooperativa não possui um cronograma semanal de recolhimento definido; os Ecopontos foram 
desativados; e o material que chega ao galpão vai se acumulando por falta de cooperados para fazer a 
separação e prensagem. 

Dessa maneira, não existe um controle do total de material recolhido diariamente. Porém, todo material 
vendido é contabilizado, gerando uma planilha mensal de vendas. No Gráfico 1 é demonstrado o 
quantitativo de materiais recicláveis vendidos em dezembro de 2014. 

 

Gráfico 1: Percentual de cada material vendido pelos catadores da CORAL (dados cedidos pela 
cooperativa). 

Fonte: Dados da Pesquisa 
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É possível perceber que, os materiais mais vendidos pela cooperativa no mês analisado foram: papel de 
jornal, plástico PET e plástico filme. O quilo destes é vendido sob um valor muito baixo (R$ 5,00; R$ 1,00; 
R$ 1,20 respectivamente). As empresas compradoras estão localizadas em cidades próximas a Alagoinhas 
(Salvador e Feira de Santana) e também em outros estados (Ceará e São Paulo). 

Embora a CORAL enfrente vários problemas, seus membros reconhecem a importância do trabalho que a 
cooperativa presta a sociedade. Como pode ser visto na fala da entrevistada: 

A cooperativa tem um papel importante, que muitas das vezes não é visto pelas 
pessoas, que é a inclusão social de indivíduos que eram vistos como “nada” 
perante a sociedade; e também na questão ambiental, porque o trabalho da 
CORAL está relacionado diretamente com a defesa do meio ambiente. 

O trabalho das cooperativas de materiais recicláveis, desenvolvido por meio da coleta seletiva, além da 
economia financeira e da inclusão social, contribui para prolongar a vida útil do aterro, gerar emprego e 
renda, reduzir o impacto ambiental e, ainda, os materiais coletados irão servir para a produção de novos 
materiais reduzindo a extração de matéria prima que seria utilizada para novos produtos. (MACHADO, 
2012; PEREIRA NETO, 2011; BICALHO, 2014). 

A maior parte dos RSU gerados em Alagoinhas é destinada para o aterro municipal, cuja capacidade não 
atende à demanda nem sua estrutura atende aos requisitos mínimos de funcionamento. Desta forma, 
sugerimos, como algumas alternativas voltadas para a melhoria da situação: 

 Instalar nos bairros, escolas, comércios, pontos de coleta seletiva, bem como orientar e incentivar 
a população a colaborar com a coleta seletiva; 

 Melhorar infraestrutura da CORAL, permitindo assim a ampliação cobertura de atendimento do 
município bem como de parcerias com empresas de reciclagem; 

 Ampliação e regularização do aterro municipal visando atender às necessidades da população; 

 Incentivar a adoção de tecnologias limpas; 

 Realização de campanhas, palestras nas escolas, buscando incentivar os jovens a mudar hábitos 
(como jogar lixo no chão por exemplo); 

 Promover ações periódicas voltadas à minimização da geração de resíduos (como exemplo, cursos 
de compostagem, de reutilização e reciclagem de matérias, entre outro). 

 

5. CONCLUSÃO 

Apesar do município de Alagoinhas apresentar algumas ferramentas para a gestão dos RSU, tais como o 
aterro sanitário e uma cooperativa de materiais recicláveis (CORAL), nota-se que existem sérias limitações 
na gestão dos RSU. O aterro apresenta graves falhas estruturais e operacionais, assim como, a cooperativa, 
já que a mesma encontra-se com inúmeros problemas organizacionais e financeiros. Além disso, não 
existem incentivos quanto à prática contínua da coleta seletiva. 

Nesse sentido observa-se que, este estudo poderá servir como instrumento norteador para a elaboração 
de um plano de gestão de políticas públicas voltadas para a questão dos resíduos sólidos urbanos no 
município. Recomenda-se pesquisas futuras em aterros sanitários e nas cooperativas de coletas seletivas 
de resíduos sólidos urbanos, para análise comparativa com estudos já realizados e evidenciar o processo 
de melhoria contínua do meio ambiente e da saúde da população. 
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Resumo: O crescimento da população mundial, a urbanização e o aumento do consumo de produtos 

resultaram no aumento da produção de resíduos sólidos urbanos nos municípios que passaram a 

necessitar de um planejamento da gestão dos resíduos sólidos. No Brasil, a Política Nacional dos Resíduos 

Sólidos - PNRS apresenta definições e instrumentos que tem por objetivo facilitar a gestão integrada dos 

resíduos sólidos e alcançar soluções para a mesma, a fim de melhorar a qualidade de vida da sociedade. 

Dentro desse contexto, o município de Pacajus/CE não apresenta o gerenciamento dos resíduos sólidos 

urbanos, em conformidade com a PNRS, sendo realizada apenas a coleta e transporte dos mesmos ao lixão 

do município. O trabalho tem como objetivo elaborar o diagnóstico da situação atual e propostas de 

melhoria para o gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos do município de Pacajus/CE. A metodologia 

utilizada mescla a pesquisa bibliográfica com a abordagem quanti-qualitativa, em que os dados coletados 

são interpretados na análise. Assim, foram levantados dados acerca da quantidade de resíduos gerados 

que foram analisados ao longo do trabalho, além de quais possíveis áreas disponíveis no município para 

construção de área de manejo e tratamento dos resíduos produzidos. Atualmente, os serviços realizados 

atendem a limpeza urbana do município, dentre eles está a coleta de resíduos sólidos urbanos, que 

engloba a coleta de resíduos domiciliares, da construção civil, de poda de árvores, resíduos provenientes 

de serviços da saúde, além da varrição e capinação das vias e logradouros públicos. Os serviços são 

realizados por uma empresa contratada através de licitação. O município de Pacajus não possui aterro 

sanitário para destinação final dos resíduos coletados, dessa maneira, os mesmos são despejados no lixão 

municipal. Há também a presença de presença de catadores no lixão, no entanto, não existe nenhuma 

associação de catadores, logo, os mesmos agem por conta própria na separação dos resíduos e na venda 

dos materiais para empresas de reciclagem. O presente estudo propõe que o manejo adequado dos 

resíduos seja realizado por meio da implantação da coleta seletiva juntamente com a educação ambiental. 

Assim, a adequação do município às diretrizes da Política Nacional dos Resíduos Sólidos deve ser iniciada 

pelas melhorias propostas neste trabalho, que visam a gestão integrada dos resíduos sólidos de forma 

integrada. 

Palavras-chave: Resíduos Sólidos Urbanos, Gerenciamento Integrado, Coleta Seletiva, Educação Ambiental, 

Pacajus – CE.  
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1. OBJETIVO 

Elaborar o diagnóstico da situação atual e propor melhorias para o gerenciamento dos resíduos sólidos 
urbanos do município de Pacajus – CE.  

 

2. METODOLOGIA 

O município de Pacajus está localizado no Estado do Ceará, na Região Metropolitana de Fortaleza a uma 
distância de 51,1 km de Fortaleza (Figura 01), sendo a via BR-116 o principal acesso ao município 
(PREFEITURA DE PACAJUS, online).  

 

Figura 01 – Localização do município de Pacajus/CE. 

Fonte: Elaborado pelo o autor, 2018.   

 

Segundo dados do IBGE (2018, online), a população para o ano de 2018 registrou 71.193 habitantes. De 
acordo com os dados do censo de 2010, a densidade demográfica era de 243 hab/km² e cerca de 80% da 
população residem na sede do município e 20% residem nos distritos.  

 Levantamento de Dados  

Para a elaboração do estudo foram seguidas algumas etapas, desde a coleta de dados teóricos nas 
bibliografias até a análise do local em campo. A pesquisa é classificada como bibliográfica com  abordagem 
qualitativa, pois estuda materiais já publicados por outros autores, além da interpretação e análise dos 
dados coletados.   

 Descrição do sistema atual de coleta de resíduos sólidos urbanos   

Para a identificação e descrição do sistema atual de coleta de resíduos sólidos no município de Pacajus 
foram realizadas observações in loco, sendo levantado dados de como a limpeza urbana ocorre 
atualmente, o que se faz com os resíduos gerados no município e como ocorre a operação de coleta no 
município. A quantidade, os tipos de veículos e o atendimento foram obtidos no edital e projeto básico do 
processo licitatório disponibilizado pelo Tribunal de Contas do Estado – TCE.  

 Volume dos resíduos gerados  

O diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos do município de Pacajus foi realizado pela 
determinação do volume e dos tipos gerados, mediante o levantamento das informações publicadas no 
último processo licitatório para prestação do serviço de limpeza urbana no município.   
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O edital e projeto básico do processo é um documento público disponibilizado pelo TCE em seu portal 
online de licitações. Através desses arquivos foi possível obter dados da geração percapta de resíduos e do 
volume produzido mensalmente no município. Os dados disponibilizados são de acordo com o percentual 
de atendimento do serviço de coleta no município e as informações são descritas de acordo com a 
tipologia dos resíduos gerados.   

 Áreas para construção do galpão de triagem, pátio de compostagem e usina de RCC 

 Para determinar a área de construção das áreas de manejo dos resíduos foram realizados estudos em 
revisões bibliográficas, os quais forneceram embasamento sobre as características que a área de 
construção deve atender.   

Na visita em campo foram analisadas as características do local, quanto à proximidade do centro urbano, a 
fim de facilitar a logística operacional de coleta, além da área disponível para a construção dos três pontos 
de apoio em um mesmo local, conforme sugerido por outros trabalhos que implantaram a gestão 
integrada em municípios.   

 Embasamento jurídico para a coleta seletiva para o município  

A Política Nacional dos Resíduos Sólidos estabelece em seu Artigo 35 que a coleta seletiva deve ser 
implantada pelo plano de gestão integrada dos resíduos sólidos do município e os munícipes têm como 
dever o acondicionamento adequado dos resíduos sólidos gerados, além de disponibilizar adequadamente 
os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução (BRASIL, 2010).  

De acordo com o § 1º do artigo 18 da PNRS (BRASIL, 2010), os municípios que implantam a coleta seletiva 
com a participação de cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis 
e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda são priorizados no acesso aos recursos da União.   

Tendo por base a Lei N° 12.305/2010, o presente trabalho propõe a implantação da coleta seletiva no 
município de Pacajus/CE, operando de maneira participativa dos munícipes e dos catadores de forma 
regularizada através da associação.   

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

3.1. DETERMINAÇÃO DO VOLUME DE RESÍDUOS PRODUZIDOS NO MUNICÍPIO 

Para determinar o volume de resíduos gerados no município de Pacajus/CE, foi utilizado como base o 
edital e projeto básico publicado pela prefeitura do município para a licitação ocorrida em Abril/2018, que 
teve como objeto a contratação de empresa para prestação do serviço de limpeza urbana.   

O dimensionamento proposto pelo projeto básico divide a produção de resíduos de acordo com os tipos e 
a quantidade produzida por habitante. A população estimada do município pelo IBGE (2018, online) com 
70.911 habitantes, sendo 56.768 residentes na Sede e 14.143 nos distritos do município. A taxa de 
produção percapta foi retirada do Plano Estadual de Resíduos Sólidos – PERS da Secretaria do Meio 
Ambiente do Ceará – SEMA, que determina que municípios com população entre 50.000 a 100.000 
habitantes, possuem uma geração percapta de 1,01 kg/hab/dia. A geração adotada para os distritos foi de 
0,70 kg/hab/dia. A partir desses valores, é calculada a produção de resíduos em m³/dia por dia, 
considerando o valor de 273 kg/m³ como peso específico dos resíduos domiciliares. Desse modo, 
mensalmente são produzidos 6.756,90 m³ de resíduos domiciliares.   

O peso específico dos resíduos urbanos é de 1.200 kg/m³, resultando em 313,50 m³ gerados por mês. A 
produção mensal dos resíduos de poda é de 1379,40 m³/mês, considerando o peso específico da poda de 
150 kg/m³.  A taxa percapta é de 1,00 kg/hab/dia e a produção mensal é de 1.567,50 m³, com peso 
específico de 1.200 kg/m³.  

 
3.2. DIAGNÓSTICO DO SISTEMA ATUAL DE COLETA DE RESÍDUOS URBANOS 

Os serviços realizados no município de Pacajus atendem à limpeza urbana do município, dentre eles está a 
coleta de resíduos sólidos urbanos, que engloba a coleta de resíduos domiciliares, da construção civil, de 
poda de árvores, resíduos provenientes de serviços da saúde, além da varrição e capinação das vias e 
logradouros públicos. Os serviços são realizados por uma empresa contratada através de licitação.   

A coleta dos resíduos sólidos urbanos é realizada através de veículos apropriados para a execução do 
serviço, dentre eles estão os caminhões compactadores e basculantes, além de um veículo furgão de cabine 
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fechada para realização da coleta hospitalar.  O veículo designado para a coleta daquele tipo de resíduo 
transita pela via de acesso mais próxima ao local em que estes resíduos estão armazenados. Os resíduos 
são coletados pelos garis coletores à medida que o veículo passa por estes locais temporários de 
armazenamento, o transporte do resíduo ocorre simultaneamente à coleta e após essa etapa, os resíduos 
são dispostos no lixão do município.  O lixão do município não possui balança para pesar os veículos, desse 
modo, a medição da produção é realizada por um formulário que aponta a quantidade de viagens 
realizadas à destinação final do resíduo. 

 

3.3. IDENTIFICAÇÃO DAS ÁREAS PARA IMPLANTAÇÃO DAS ESTRUTURAS DO MANEJO DE RESÍDUOS 

Como base para determinar as possíveis áreas para construção do galpão de triagem pátio de 
compostagem e usina de RCC foi utilizado o documento Plano de Coletas Seletivas Múltiplas da Região 
Maciço do Baturité e Sertão Central do Governo do Ceará (SEMA, 2018).   

O plano determina que a gestão integrada dos resíduos sólidos do município proposta pela PNRS não deve 
se basear somente na construção de aterros sanitários, visto a necessidade de um grande investimento 
financeiro do município. Todos os tipos de resíduos devem ser coletados, são eles: materiais recicláveis, 
resíduos orgânicos, resíduos da construção civil, resíduos verdes e volumosos. Após a coleta, os mesmos 
são destinados a um único local onde a gestão e tratamento dos resíduos será realizada de forma 
integrada. A proposta é que a construção das áreas de galpão de triagem, pátio de compostagem e usina de 
RCC sejam em uma mesma área física. 

Desse modo, além do aterro sanitário, que poderá ser construído posteriormente, o município contará 
com a área de integração dos resíduos denominada de Central Municipal de Resíduos – CMR. Nela os 
tratamentos de resíduos propostos neste trabalho a serem executados são: triagem dos materiais 
recicláveis, compostagem dos resíduos orgânicos, triagem dos resíduos de construção civil. Como sugestão 
para a construção do galpão de triagem, pátio de compostagem, usina de RCC, foi realizada uma busca nos 
terrenos que a prefeitura já dispõe e que estivessem sem construção. A proposta do trabalho é que a área 
seja disponibilizada para construção da CMR do município de Pacajus. O local escolhido possui área de 
30.000 m² em média e perímetro de 710 metros e também há a necessidade de limpeza do terreno. 

Para o funcionamento do sistema foram dimensionados um galpão de triagem, um galpão de 
compostagem e um galpão de RDC. 

 

3.4. PROPOSTA DE COLETA SELETIVA 

A PNRS determina que a coleta seletiva não seja mais uma opção que deve ser implantada de acordo com 
as conveniências do governo local. A implantação da coleta seletiva no município de Pacajus/CE deve 
contar com mudanças comportamentais da população e ajustes na forma de coleta que é realizada 
atualmente. O plano de coleta seletiva deve atender inicialmente a população da sede do município, 
posteriormente, estendendo-se para os distritos.  

A coleta dos resíduos orgânicos deve ser realizada por caminhões compactadores, já utilizados na coleta 
convencional do local. Os rejeitos devem ser coletados por caminhões compactadores ou caminhões de 
caçamba basculante e serão destinados ao aterro municipal. Já para a coleta dos resíduos secos, o sistema 
adotado tem por base o estudo de Ceará (2007), que propõe a coleta mista como o tipo de coleta seletiva 
mais eficaz e de menor custo dentre outras tecnologias já existentes. Cada catador terá a sua disposição 
um carrinho de baixo custo e uma quantidade determinada de domicílios para coletar os resíduos 
recicláveis, que após coletados são levados aos pontos de apoio, chamados de ecopontos, e, 
posteriormente, os resíduos são coletados pelos caminhões baú.   

A coleta seletiva será realizada com os resíduos orgânicos e na outra, os resíduos secos e rejeitos. Com a 
implantação do novo sistema de coleta, as rotas já existentes devem ser revisadas, a fim de analisar se os 
roteiros estão os mais eficientes possíveis.  

O estudo sugere que a coleta em três frações seja realizada pelo sistema porta-a-porta, em que cada casa 
recebe três contêineres para a separação dos resíduos. Cada gerador deve separar no contêiner de cor 
verde os resíduos orgânicos, como restos de alimento e plantas. No contêiner azul os materiais secos, 
como garrafas, latas e papel, dentre outros e no contêiner preto todos os outros resíduos que não serão 
tratados, ou seja, os rejeitos.  Os resíduos orgânicos e os rejeitos serão coletados por caminhões 
compactadores e os resíduos a serem reciclados são coletados nos ecopontos por caminhões baú, por 
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fornecerem uma melhor proteção dos materiais que serão reciclados. Após a coleta, os resíduos dos 
contêineres verde e azul são transportados à CMR – Central Municipal de Resíduos para receberem o 
tratamento adequado e os rejeitos, contêiner preto, ao aterro sanitário do município.    

Para a execução da coleta seletiva no município são necessários alguns equipamentos auxiliares que 
atuam com o objetivo de promover melhorias na execução do sistema. Dentre esses, será implementado 
uma associação de catadores, locais de Ecopontos, Pontos de Coletas Voluntários (PEV’s) e escolas PEV. 

 

4. CONCLUSÃO 

O sistema atual de coleta de resíduos sólidos urbanos do município de Pacajus/CE não atua com gestão 
integrada dos resíduos sólidos, realizando apenas a coleta, transporte e destinação final dos resíduos ao 
lixão do município. A adequação deve ser realizada através de licitação pública em que empresas 
concorreriam para execução da coleta seletiva e assim as propostas descritas no presente estudo 
poderiam ser executadas.  

A determinação do volume de resíduos produzidos no município, por meio dos dados fornecidos pelo 
Tribunal de Contas do Munícipio – TCM se baseia em planos federais e estaduais que admitem as taxas de 
geração percapta por municípios de acordo com a quantidade de habitantes. Para informações mais 
específicas e precisas da quantidade de resíduos gerados no município de Pacajus, é necessária a 
realização da composição gravimétrica no município que irá determinar a taxa de geração percapta, os 
tipos de resíduos gerados e o percentual de cada um deles.   

A área identificada para a possível construção do galpão de triagem, galpão de compostagem, usina de RCC 
foi denominada como CMR onde o manejo adequado dos resíduos sólidos seria realizado. A proposta traz 
melhorias para o gerenciamento dos resíduos no município, visto que traz retorno financeiro por meio do 
aproveitamento dos resíduos sólidos, promovendo a geração de renda para a população e para o 
município. Além disso, diminui a quantidade de resíduos a ser destinada ao aterro sanitário do município.   

Para que a Central Municipal de Resíduos – CMR opere de forma eficiente, a coleta seletiva e ações de 
educação ambiental no município são essenciais. A proposta de coleta seletiva mista com a segregação na 
fonte geradora proporciona a otimização da operação da coleta, reduzindo custos e tempo de trabalho que 
eram gastos na coleta convencional.  
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em uma unidade adjacente ao Parque Nacional do 
Iguaçu pelo processo de otimização de um sistema 
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Resumo: O constante aumento na crescente populacional, principalmente nos grandes 

centros, impulsiona o aumento da produção de proteínas visando seu abastaceimento. 

Esse aumento pode acarretar em grandes acúmulos de resíduos, que, por sua vez, podem 

poluir reservatorios de água e até mesmo a propria unidade produtora. Ao se considerar 

a preservação ambiental, tem-se na Modelagem Matemática de Sistemas Agrários a 

possibilidade de criação de novos roteiros de produção que objetivam, além da 

permanência do homem no campo, com condições adequadas de sobrevivência, o uso 

dos rejeitos da pecuária na propriedade em que são gerados. Para o desenvolvimento 

dessa pesquisa, elencou-se dados bibliográficos no que tangem a produção, insumos e 

demais fatores relacionados as atividades desenvolvidas na unidade que se pretendeu 

intervir, concomitante foram desenvolvidas entrevistas visando a obtenção de dados 

zootécnicos, financeiros e os relacionados a mão de obra do sistema e na sequência 

elaborou-se um modelo representativo dessa propriedade, que foi validado junto à 

literatura e ao sistema atual do produtor. Pode-se observar que o modelo que maximiza 

o resultado econômico anual, para um produtor estabilizado financeiramente, pode 

gerar renda maior do que em relação ao modelo que maximiza o resultado econômico 

mensal. Verificou-se, ainda, que a unidade produtora analisada pode gerar maiores 

resultados ao se diversificar a produção de proteína vegetal, em conjunto com a 

estabilização do rebanho leiteiro.  

 

Palavras chave: Maximização Econômica. Rejeitos. Legislação Ambiental. 
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1. INTRODUÇÃO 

O aumento populacional, em especial nos grandes centros, traz consigo um crescente na demanda em 
relação a produção de alimentos, o que enseja o abastecimento desses locais, norteando assim para uma 
produção em longa escala no mercado, o que originou o aperfeiçoamento do agronegócio. Pensando no 
aumento desta produção e otimização dos impactos ambientais causados por ela, desenvolveu-se um 
modelo matemático de modo a minimizar os impactos ambientais e maximizar a produção agropecuária. 

A tomada de decisões é de grande valia nos locais de trabalho e na sociedade contemporânea. É um ato de 
todos e está a ocorrer o tempo todo, sendo as vezes tão normal que não há a percepção da mesma. A 
simples escolha acerca do plantio de soja ou de milho envolve um processo de tomada de decisão para 
escolha de um dos produtos. 

A escolha da concretização dessa pesquisa na região da tríplice fronteira (Brasil, Argentina e Paraguai) 
motivou-se pela obrigação de amparo a um ambiente de preciosas riquezas naturais como solos fecundos, 
que são a base de um abastado complexo agropecuário e agroindustrial, pelo elevado volume de água 
procedente dos rios Paraná, Iguaçu e do Aquífero Guarani que se espalha pelo subsolo de quatro países, e 
pelo reservatório da hidrelétrica de Itaipu, com mais de 170 km de extensão e 29 bilhões de metros 
cúbicos de água. 

Objetivou-se nesse trabalho propor uma estratégia de aplicação de programação matemática à modelagem 
de sistemas de produção agropecuária concebida dentro de um processo de formulações de modelos 
manipuláveis, em relação a uma estratégia, na qual, se privilegia a formulação de modelos representativos 
de uma unidade de produção agropecuária, precisamente voltada a produção leiteira e de grãos. Para tal 
fim, desenvolveu-se um modelo voltado à programação linear, elaborado no software LINGO 4.0, 
ferramenta esta que oportuniza a otimização da empresa ao se considerar dois fatores conflitantes: o 
aumento na produtividade, ensejando-se maior lucratividade e a adequação da Unidade de Produção 
Agropecuária (UPA) à legislação vigente.  

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

As formas como as atividades agropecuárias se desenvolvem e se combinam em uma unidade de produção 
apresentam muitas relações não lineares, como por exemplo, as relações entre plantas e animais 
(especialmente quando se trata do uso de pastagens) e o efeito de certas operações agrícolas sobre o 
rendimento das culturas. Tal tipo de relações deve, portanto, ser representado por aproximações, devendo 
sua expressão na forma não linear ser evitada ao máximo para assegurar a obtenção de soluções 
satisfatórias (SANDMANN, 2013). 

Para Sandmann e Barros (2010), isso nos impede, por exemplo, de utilizar-se diretamente dados 
provenientes de acompanhamentos técnicos, econômicos ou contábeis, relativos a anos específicos, para a 
estimativa dos coeficientes técnicos, na medida em que, a elaboração de um modelo de sistema de 
produção por meio da programação matemática não pode representar uma situação específica da unidade 
de produção, mas sim uma situação típica, característica de um certo padrão em torno do qual os estados 
específicos observados a cada ano representam variações.  

A consideração dos componentes do rendimento no lugar de valores médios de rendimento traz muito 
mais informações sobre as condições em que um determinado resultado econômico pode ser obtido. 
Porém, em uma unidade de produção, parece haver um limite de agregação dos coeficientes técnicos que 
descrevem suas atividades, abaixo do qual, o que se poderia ganhar em precisão pelo isolamento de 
relações é menor do que o que se perde pela diminuição da precisão das medidas e, muitas vezes, pela 
incerteza gerada pela falta de um conhecimento adequado à formalização das relações entre os 
coeficientes desagregados. Assim, é muito mais fácil medir o rendimento físico de uma cultura do que 
medir o nível de adubação e os graus de insolação e de umidade responsáveis por tal rendimento, assim 
como, elaborar submodelos adequados para formular as relações entre estes coeficientes 
(LACHTERMACHER, 2009). 

 Neste sentido, Sandmann, Macucule e Hellmann (2015) ressaltam que, a programação matemática parece 
pouco propícia para analisar questões específicas à determinadas culturas ou criações, especialmente 
aquelas relacionadas a composição dos rendimentos físicos, sendo, melhor adaptada para analisar 
questões que se colocam ao nível do sistema de produção propriamente dito (combinação de atividades, 
padrão tecnológico, consideração da incerteza, etc.), as quais podem ser estudadas a partir de coeficientes 
agregados a níveis relativamente altos, em geral semelhantes aos utilizados para se observar as atividades 
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em condições de campo, por meio de entrevistas junto aos agricultores. Evidentemente que, neste caso, as 
incertezas geradas pela variabilidade dos coeficientes técnicos não podem ser negligenciadas na 
interpretação dos resultados. 

 

2.1 UNIDADE DE PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA VISTA COMO UMA INDÚSTRIA E PROGRAMAÇÃO 
LINEAR  

Uma unidade de produção agropecuária pode ser interpretada como um conjunto de recursos mobilizados 
para a obtenção de um resultado econômico por meio do desenvolvimento de atividades agropecuárias. 
Tais atividades, além de competir, em menor ou maior grau, por recursos, podem ser complementares ou 
suplementares entre si. A ênfase na consideração das limitações de recursos e na definição precisa das 
diversas relações que as atividades de uma unidade de produção mantêm entre si é o que caracteriza a 
noção de sistema de produção (SANDMANN, 2013). 

No caso de uma unidade de produção, por exemplo, pode-se considerar a possibilidade de maximizar a 
soma de uma medida linear do resultado econômico (margem bruta, por exemplo) de diferentes 
atividades sujeitas a restrições de área, mão-de-obra e equipamentos. Enfim, é importante salientar que a 
programação matemática (PM) é um instrumento de análise tipicamente de médio e longo prazo da 
unidade de produção, devendo ser utilizada mais para o seu planejamento estratégico do que para a sua 
gestão cotidiana. Isto porque restrições como as de rotação de culturas, e variáveis como a dimensão de 
um rebanho leiteiro ou as relacionadas à definição de sistemas forrageiros não podem ser adequadamente 
analisadas pensando-se apenas no curto prazo (SILVA NETO; OLIVEIRA, 2009). 

 

2.2 DEMANDA DE NITROGÊNIO PARA SOJA E MILHO 

Ao se tratar da adubação nitrogenada para o milho, recomenda-se 40 kg e 120 kg/ha divididos em 
semeadura e cobertura. Com relação aos micronutrientes, as quantidades requeridas pelas plantas de 
milho são muito pequenas; para uma produtividade de 9 t de grãos/ha são extraídos: 2,1 kg de ferro, 0,34 
kg de manganês, 0,4 kg de zinco, 0,17 kg de boro, 0,11 kg de cobre e 0,009 kg de molibdênio; entretanto, a 
deficiência de um deles pode ter efeito tanto na desordem de processos metabólicos e redução na 
produtividade como na deficiência de um macronutriente como, por exemplo, o nitrogênio. 

De acordo com Coelho e França (1995) foram determinadas a quantidade de N, P, K, Ca e MG para a 
cultura do milho grão e silagem, a partir de análises do solo, Tabela 01. 

 

Tabela 1. Extração média de nutrientes pela cultura do milho destinada à produção de grãos e silagem, em 
diferentes níveis de produtividades 

Tipos de 
exploração 

Produtividade 
(t/ha) 

Nutrientes extraídos¹ (kg/ha) 

Grãos 

 N P K Ca Mg 
3,65 77 9 83 10 10 
5,80 100 19 95 7 17 
7,87 167 33 113 27 25 
9,17 187 34 143 30 28 

10,15 217 42 157 32 33 

Silagem 
(Matéria seca) 

11,60 115 15 69 35 26 
15,31 181 21 213 41 28 
17,13 230 23 271 52 31 
18,65 231 26 259 58 32 

Fonte: COELHO e FRANÇA (1995) 

 

Ao se tratar da exportação dos nutrientes, o fósforo é quase todo translocado para os grãos (77 a 86 %), 
seguindo-se o nitrogênio (70 a 77 %), o enxofre (60 %), o magnésio (47 a 69 %), o potássio (26 a 43 %) e o 
cálcio (3 a 7 %). Isto implica que a incorporação dos restos culturais do milho devolve ao solo grande 
parte dos nutrientes, principalmente potássio e cálcio, contidos na palhada. Quando o milho é colhido para 
silagem, além dos grãos, a parte vegetativa também é removida havendo, consequentemente, alta extração 
e exportação de nutrientes (Tabela 1). Assim, problemas de fertilidade do solo se manifestarão mais cedo 
na produção de silagem do que na produção de grãos (COELHO et al, 2006). 



Sustentabilidade e Responsabilidade Social em Foco – Volume 15 

 
 

 
 

68 

Ao tratar-se de estimativa da necessidade de nitrogênio para uma cultura do milho, visando a uma 
produtividade considerada de 7.000 kg/ha em uma área cuja cultura antecedente era o milho, tem-se sua 
ilustração na Tabela 02. 

 

Tabela 2. Estimativa da necessidade de adubação nitrogenada para a cultura milho. 
Necessidades da cultura para produzir 

Grãos, 7000kg/ha-1x1,4% de N 
Palhada, 7000kg/ha-1x1,0% de N 

Total 

98kg  
70kg 

168kg 
Fornecimento pelo solo: 

20kg de N por 1% de M.O. (solo com 3% de M.O.) 
Resíduos de cultura, 30% de N da palhada 

Total 

60kg 
21kg 
81kg 

Necessidades de adubação¹: 
Nf = (168-81)/0,60 145k 

Fonte: Coelho et al, 2006. 

 

Para Coelho et al. (2006), os plantios em sucessão e/ou em rotação com a cultura da soja, reduzem 20 kg 
de N/ha da recomendação de adubação em cobertura. Caso a cultura do milho apresente sintomas de 
deficiência, pode-se fazer aplicação suplementar em período anterior ao indicado, ou seja, aplicar, na 
semeadura, de 10 a 30 kg de N/ha. 

 

2.3 DEMANDA DE FÓSFORO PARA AS CULTURAS DE SOJA E MILHO 

Ao apresentar teores de fósforo acima do nível crítico no solo (Tabelas 01 e 02) ou seja, valores acima dos 
quais não se espera resposta do milho a esse nutriente, a conservação deste valor é feita pela reposição 
anual da quantidade extraída relativo aos valores de colheita. Para o milho considera-se que, para cada 
tonelada de grãos produzida, são exportados 10 kg de P2O5. 

 

Tabela 3. Quantidade absorvida e concentração de nutrientes na cultura da soja. 

Fonte: EMBRAPA. 1998. 182p. (EMBRAPA-CNPSo. Documentos, 120) 

 

2.4 PRODUÇÃO LEITEIRA E SEUS COEFICIENTES ZOOTÉCNICOS 

De acordo com Teloeken (2009) nas décadas de 80 e 90 o uso dos dejetos como fertilizante orgânico do 
solo era tratado como se fosse a solução definitiva para os riscos de poluição causada pelos dejetos suínos 
e bovinos. Realmente, são úteis, podendo ser utilizados na adubação na agricultura no cultivo das mais 
diversas culturas e pastagens; porém se tem um agravante que norteia a grande concentração da 
produção de grandes quantidades em espaço limitado, tornando a quantidade de dejeto incompatível com 
a disponibilidade de terra apta a recebê-lo. 
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Tabela 4. Teores médios de nutrientes e coeficientes de variação (CVs): N, P, Cu, Zn, Ca, Mg, K e Matéria 
orgânica (MO) oriundos da bovinocultura 

Nutriente Média (g.L-1) 
Coeficiente de 

Variação 
N 0,8430 0,03 
P 0,4670 0,06 
K 0,2210 0,07 
Ca 0,0519 0,04 
Mg 0,0349 0,05 
Cu 0,0035 0,05 
Zn 0,0036 0,09 
MO 46,542 0,05 

Fonte: SANDMANN (2013, tabela 18., p. 100) 

 

3. MATERIAIS E MÉTODOS 

Neste tópico é realizada uma descrição do software utilizado para a formulação do modelo. São descritos 
os procedimentos gerais da pesquisa, assim como da unidade de produção modelada para, após, 
descrever-se a formulação do modelo utilizado.  

Por meio da análise técnico-econômica de uma UPA, localizada no município de Serranópolis de Iguaçu, 
diversificada com bovinocultura de leite, produção de soja, milho e pastagem, pode-se obter os 
coeficientes a serem utilizados no modelo de programação. Elaborou-se um modelo partindo de diferentes 
critérios de tomada de decisão levando-se em consideração a adequação da unidade de produção 
agropecuária à legislação ambiental, em seguida foram desenvolvidas simulações para a comparação dos 
resultados.  

Partindo das simulações realizadas, procedeu-se a escolha do modelo baseando-se no seu potencial para 
contribuir no processo de tomada de decisão (precisão dos resultados, facilidade de aplicação e de 
interpretação, etc.). 

Inicialmente criou-se um modelo básico, a partir deste, foram realizadas entrevistas com um agricultor 
que possui, em sua propriedade, a bovinocultura de leite e produção de proteína vegetal. Posteriormente, 
foram desenvolvidos alguns ajustes no modelo e realizou-se a parametrização do mesmo.  As soluções 
dos modelos foram obtidas a partir das simulações realizadas e comparadas com dados da literatura e 
com os resultados reais que o produtor apresenta em sua propriedade.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Enesejando-se analisar a viabilidade técnica e econômica de determinadas culturas em uma unidade 
agropecuária, criou-se duas funções objetivos. Nessas assume-se que o agricultor procura maximizar a 
renda mensal mínima ou anual, ou seja,                                 
 

Função Objetivo 1                   MAX= REM; ...............................Eq.01 

Função Objetivo 2                   MAX= REA; .................................Eq.02 

 

Renda mensal mínima (REM) relaciona a matriz do resultado econômico mensal mínimo com as demais 
restrições do sistema. A função objetivo é multicritério, o que remete ao resultado econômico mensal 
menos o custo de manutenção do sistema, buscando fazer o melhor possível, considerando os dados de 
entrada e de saída do modelo. Visa-se, na função objetivo 1, a estabilidade de renda mensal para a UPA, 
levando-se em consideração o resultado econômico relacionado mês de menor rentabilidade.  

Renda mensal anual (REA) relaciona a matriz do resultado econômico anual com as demais restrições do 
sistema. A função objetivo é multicritério, possibilitando um resultado econômico anual menos o custo de 
manutenção do sistema, buscando fazer o melhor possível, considerando os dados de entrada e de saída 
do modelo. Visa-se, na função objetivo 2, otimizar o resultado econômica anual, permitindo que o modelo 
apresente meses de negatividade de renda, nos meses de plantio.  
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A partir da descrição da função objetivo, foram elaboradas as restrições baseadas na distribuição da mão 
de obra; superfície de área útil; alimentação do rebanho; produção de proteína vegetal para venda, bem 
como, para a manutenção energética dos bovinos; restrições de rotatividade de culturas e suas 
necessidades em relação aos nutrientes para a otimização da produção.   

 

4.1 RESULTADOS DAS SIMULAÇÕES 

As simulações são apresentadas na Tabela 5 na qual verificam-se as principais diferenças entre as 
simulações e a situação atual. O resultado econômico em MAX = REA foi de (R$ 613.061,6) em MAX = REM 
foi (R$ 456.508,3) e na situação atual (R$ 383.870,00). Na primeira simulação em que se maximizou o 
resultado econômico anual (REA), obteve-se melhor resultado financeiro tanto em relação ao obtido pelo 
REM como pelo observado na UPA. Isto aconteceu, possivelmente, pela melhor distribuição das condições 
de contorno que envolveu a produção agropecuária, isto é, pela otimização no uso da superfície da área 
útil e pelo aumento e estabilização no rebanho bovino.  

Portanto, ao se compilar a função objetivo 1 percebe-se que a UPA tem condição de produzir pastagens 
para a demanda de um rebanho bovino com até 44 vacas em lactação, valor 67,69% do que o presente no 
sistema atual e, além disso, o modelo sugere minimizar os a alimentação a base de ração e não cultivar 
soja, possibilitando, na ingestão de volumosos atender a demanda nutricional. Este maior rendimento 
possibilita ao agricultor realizar melhorias estruturais na propriedade, adquirir equipamentos que 
possam aumentar a eficiência no uso da mão de obra, entre outros. 

 O resultado econômico mensal mínimo simulado (REM) possibilitou ao agricultor, garantir, ao longo do 
ano, uma renda mensal compatível com as necessidades da propriedade; isto aconteceu, possivelmente, 
pela otimização no aumento e estabilização do rebanho leiteiro em comparação a REA e a situação atual. 
Desta forma, modificações na dimensão do rebanho leiteiro foi à solução indicada pelo modelo para 
maximizar a renda do mês de menor lucratividade da UPA. Esta solução demandou, praticamente, toda 
mão de obra familiar. 

Levando-se em consideração as simulações, verifica-se que a principal variável afetada pela falta de mão 
de obra, constatada na Tabela 5, foi o aproveitamento máximo da área destinada ao plantio.  Isto é, houve 
aproveitamento de 75,67% da área útil no verão e apenas 44% no inverno. Desta forma, verifica-se que 
falta de nitrogênio nos sistemas Anual e Atual. Este fato é justificável para o REA haja vista que nas 
situações descritas se atinge a capacidade máxima de absorção do nutriente P, pelas culturas. Portanto, 
qualquer aumento na produção de dejetos visando aumentar a oferta de nitrogênio implicaria na 
produção de Fósforo demandando uma destinação deste nutriente não considerada no modelo. 

 Outra variável comprometida pela pouca mão de obra disponível foi à atividade de suinocultura como se 
constata na Tabela 5, na simulação sobre o resultado econômico mensal (MAX=REM), no qual não se 
verifica a prática da suinocultura pois como visto anteriormente a bovinocultura de leite absorveu 
praticamente a mão de obra familiar. 

 
Tabela 5. Resultados da otimização do modelo (REM e REA) e da situação atual (observada) 

Variável Descrição Unidade Modelo (REA) Modelo (REM) Situação observada 
REA Resultado econômico anual Reais 613.061,60 456.508.3 383.870,00 

REND/DIA/VL Rendimento de leite p/dia p/vaca Reais 26 26 27,5 
VL Vacas em lactação Cabeças 44 44 65 
VS Vacas secas Cabeças 19 19 12 
VD Vacas descarte Cabeças 21 21 12 
TF Terneiros Cabeças 22 22 43 
N Novilhas Cabeças 21 22 30 

MILHO1 Milho Verão Hectares 24,8 0 0 
MILHO2 Milho Inverno Hectares 19,25 0,57 0 

SIL1 Silagem verão Hectare 0 1,5 11,5 
SIL2 Silagem inverno Hectare 5,51 1,5 21,5 

S SOJA Hectare 0 0 10 
CE Capim Elefante Hectare 0,02 0,2 0 

SOR Sorgo Hectare 0,67 0,75 0 
AV Aveia Hectare 0,03 0,2 0 

POT Potreiro Hectare 0 11,24 2 
CANA Cana de Açúcar Hectare 0 3,37 0 
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(Continuação ...) 
Tabela 5. Resultados da otimização do modelo (REM e REA) e da situação atual (observada) 

Variável Descrição Unidade Modelo (REA) Modelo (REM) Situação observada 
R Ração Kg 136.037,9 139.631,4 192.000,0 

DEJVT Dejeto rebanho leiteiro Mil litros 1.485.377 1.509,58 1.418,03 
NTOTAL Nitrogênio produzidos Kg 1.252,17 1.272,57 1.195,58 
NITRO Nitrogênio Absorvido Kg 8.480,95 4.260,81 11.325,5 

PTOTAL Fósforo produzido Kg 673,27 694,4 652,3 
FOSFORO Fosforo Absorvido Kg 1.456,12 694,41 1.435,75 

SAUV Área disponível verão Hectare 25,5 17,05 25,5 
SAUI Área disponível inverno Hectare 21.5 21,84 25,5 

 

Na busca de uma compreensão melhor dos resultados obtidos nas simulações, a Figura 01 ilustra uma 
comparação entre as simulações dos resultados econômicos mínimo mensal REM e resultado econômico 
anual REA.  

 

Figura 01. Simulações sobre os resultados econômicos mensais 

 
 

Ao se analisar a Figura 01, pode-se observar uma tendência de estabilização nos resultados econômicos 
mensais na simulação que maximiza o resultado econômico mensal mínimo (REM), o que não se verifica 
nos resultados do REA.  Observa-se ainda que os resultados econômicos da simulação (REA) são, na 
maioria dos meses, superiores aos obtidos com a REM., Entretanto, no REA, o menor resultado econômico 
mensal é de R$ 10.605,3 e ocorre no mês de outubro, devido a maiores gastos com manutenção de 
pastagens perenes, e plantio de soja e milho.  

No REM a renda mínima mensal foi de R$ 38.171,31, superior ao mínimo do REA.  Isto ocorre devido ao 
fato de que, no redimensionamento do rebanho e das culturas agrícolas, obteve-se uma estabilidade de 
renda. Cabe ressaltar que ao maximizar o resultado econômico anual, tem-se um maior rendimento no 
montante dos 12 meses, podendo assumir valores negativos em determinados meses do ano – plantio e 
colheita -, o que não poderia ocorrer na maximização do resultado econômico mensal; nessa compilação 
do modelo, o programa maximiza o pior resultado econômico mensal, possibilitando ao agricultor, uma 
estabilidade de renda. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Com a presente pesquisa, pode-se verificar que o manejo indicado nos modelos (MAX=REA e MAX=REM) 
pode-se verificar que o objetivo principal da pesquisa foi alcançado, pois em ambos apresentam na 
maximização dos resultados econômicos a adequação da UPA no que tange à destinação de dejetos da 
bovinocultura, nas condições do entorno do Parque Nacional do Iguaçu- PR.  

Ao analisar-se as simulações, tanto na função objetivo 1, quanto na função objetivo 2 a solução indica que 
para maximizar a renda anual o proprietário deve atentar para a estabilização do rebanho e, além disso 
disponibilizar área para a produção de milho para venda.  

No que tange ao reaproveitamento dos resíduos gerados nas simulações, pode-se verificar que há a 
necessidade de compra de adubos químico para o melhor rendimento da produção de proteína vegetal.  
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Em suma verificou-se, com o presente trabalho, a definição um sistema de produção, conforme o modelo 
acima mencionado que, por meio das simulações e dos resultados acerca do sistema de produção 
apresentado pelo modelo que maximiza o resultado econômico anual e mensal mínimo, ambos se adaptam 
bem a UPAs de médio porte. Pode-se, também, elaborar procedimentos que permitam a avaliação e a 
análise de outros resultados. 
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Capítulo 7 
 

UnB mais limpa: Uma análise da percepção da 
comunidade acadêmica sobre a gestão dos resíduos 
sólidos de acordo com a Lei n. 12.305/2010 

 
Bárbara de Oliveira Vieira 

 

Resumo: A presente pesquisa teve como objetivo analisar a percepção da comunidade 

acadêmica sobre a gestão de resíduos sólidos de acordo com a Lei n. 12.305/2010 

(Política Nacional de Resíduos Sólidos) na Universidade de Brasília - Campus Darcy 

Ribeiro, por meio de questionários aplicados a alunos e professores e, também, por meio 

de entrevista com a coordenadora do Núcleo da Sustentabilidade. Foi utilizado um teste 

não paramétrico para identificar se havia diferença no comportamento e nas atitudes de 

alunos e professores. Realizou-se, também, análise estatística descritiva com o intuito de 

identificar se os usuários da Universidade estavam cientes do modo como deveria 

ocorrer a destinação dos resíduos sólidos. Como resultado principal foi constatada uma 

diferença de comportamentos e atitudes entre os dois grupos analisados em diferentes 

contextos. E, também, que estes apresentaram conhecimentos sobre a destinação dos 

resíduos. Contudo, constatou-se pouco reconhecimento sobre os projetos ambientais da 

Universidade. Apesar de a UnB possuir uma estrutura que favoreça o desenvolvimento 

de uma gestão de resíduos, foi identificado que não há uma política ambiental e nenhum 

gestor desta área e, portanto, não há uma sucessão das decisões tomadas que permitam 

uma gestão integrada entre todos que compõem a UnB.  

 

Palavras-chave: Universidade de Brasília. Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Sustentabilidade. 
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1. INTRODUÇÃO 

Vivemos em uma época em que há uma conscientização da importância da preservação ambiental e de ter 
atitudes sustentáveis. Uma das principais ações que contribuiriam para a preservação ambiental seria a 
destinação correta dos resíduos e dos rejeitos, pois evitaria a degradação do meio ambiente devido à 
contaminação do solo e da água. 

Demajorovic (1995) publicou um estudo sobre a política de resíduos sólidos em 1995, cinco anos antes da 
instituição da lei que trata desta política. Este mostra que, no Brasil, estudos sobre a necessidade de uma 
política de resíduos sólidos não são tão recentes quanto a legislação dessa área. Só no ano de 2006, foi 
publicado o decreto de n. 5.940, que define a separação dos resíduos recicláveis descartados por órgãos 
públicos. E, apenas no ano de 2010, houve a promulgação da Lei n. 12.305, que institui a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (PNRS). 

E como Demajorovic e Prado (2008) concluem, em seu estudo, que uma gestão integrada dentro de 
instituições de ensino pode diminuir os impactos socioambientais gerados por elas. Também demonstram 
o estudo realizado na Universidade da Flórida, o qual mostra que a falta de coleta seletiva na universidade 
poderia aumentar em 30% o volume de lixo no aterro dentro de um ano. 

Assim, a Universidade de Brasília (UnB), como um local de vivência e aprendizagem e um órgão público, 
também tem responsabilidade sobre como são gerados e para onde devem ser destinados os resíduos 
sólidos. Na UnB, há Núcleo da Sustentabilidade: programa que visa promover ações para a conscientização 
e mobilização da comunidade para sustentabilidade na UnB (UnB, 2014). 

O estudo analisou as políticas e as práticas sustentáveis da universidade, com o foco no campus Darcy 
Ribeiro. Assim o objetivo geral da pesquisa foi verificar a percepção da comunidade acadêmica da 
Universidade de Brasília sobre a gestão dos resíduos sólidos de acordo com a lei n. 12.305/2010. 

Para conseguir chegar à solução do objetivo principal, delineou-se três objetivos específicos: (a) 
Identificar se os usuários da universidade – universitários, servidores e terceirizados – estão cientes de 
como deve ser feita a destinação dos resíduos gerados; (b)verificar se há diferenças no comportamento e 
nas atitudes dos professores e dos estudantes em relação a gestão de resíduos e; (c) verificar o 
conhecimento das ações sustentáveis da universidade. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Com a revolução industrial e o desenvolvimento das cidades, o consumo de matéria-prima aumentou cada 
vez mais para suprir as necessidades das fábricas e, também, para atender à demanda dos consumidores 
por novos produtos (GOMES et al,2014; INÁCIO et al, 2013).Essa expansão da economia mundial atrelada 
a um consumo gerou uma série de problemas socioambientais (DEMAJOROVIC & LIMA, 2013).  Em meio a 
esse contexto a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento da Organização das Nações 
Unidas (ONU), que depois ficou conhecida como Comissão Brundtland, em 1987, publicou o relatório 
Nosso Futuro Comum (INÁCIO et al, 2013). 

Nosso Futuro Comum traz o conceito de desenvolvimento sustentável (sustainable development), já que o 
modo como ocorria o desenvolvimento estava degradando rapidamente o ambiente humano e seus 
recursos naturais gerando consequências para a economia e para o desenvolvimento social (ONU, 1987, 
tradução nossa). “[…] Desenvolvimento sustentável, o que implica satisfazer as necessidades do presente 
sem comprometer a capacidade das futuras gerações de satisfazem suas próprias necessidades […]” (ONU, 
1987, tradução nossa, p.1). 

Assim, desenvolver sustentavelmente é consumir apenas o necessário, diminuindo o consumo supérfluo e 
desenfreado da população para que ainda haja matéria-prima e meio ambiente para outras gerações. 
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2.2. RESÍDUOS SÓLIDOS 

O consumismo da sociedade tem como consequência a geração de um volume enorme de lixo urbano, que, 
por sua vez, gera rejeitos e resíduos – líquidos, gasosos ou sólidos – que contaminam o meio ambiente. A 
diferença de rejeitos e resíduos está no fato de que os resíduos apresentam um valor econômico agregado, 
já que são reaproveitados no processo produtivo (DEMAJOROVIC, 1995). 

Segundo Demajorovic (1995), os locais em que há maior quantidade de geração de resíduos sólidos são as 
residências, onde a população poderia contribuir ao separá-lo e destina-los corretamente para 
recuperação ou reciclagem e, assim, aproveitar o seu valor econômico. 

 

2.2.1. POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

De acordo com Baptista (2015), foi criado em 1989 o Projeto de Lei do Senado n. 354/1989 – resíduos da 
saúde – que precederia a política de resíduos sólidos, a qual levaria vinte anos para ser sancionada como a 
lei n. 12.305/2010 (MARCHI, 2011; JACOB & BESEN, 2011). 

A Lei n. 12.305 de 02 de Agosto de 2010, instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 
implementa a gestão compartilhada dos resíduos sólidos e também responsabiliza todas as pessoas, físicas 
ou jurídicas, envolvidas no ciclo de vida do produto. 

[...] ao gerenciar a produção de resíduos sólidos em todas as fases do sistema 
econômico, e não apenas se concentrando no tratamento final destes, a atual 
política de gestão de resíduos sólidos tem como objetivo garantir, a longo prazo, 
uma estabilização da demanda por recursos naturais e do volume final de 
resíduos a serem dispostos, fatores estes fundamentais na busca do 
desenvolvimento sustentável. (DEMAJOROVIC, 1995, p.93) 

Em seu artigo 6º, a PNRS definiu os princípios da lei, que são a prevenção e a precaução, uma visão 
sistêmica na gestão dos resíduos – todas as variáveis devem ser consideradas –, um desenvolvimento 
sustentável, a cooperação entre o poder público, privado e a sociedade. 

Para Demajorovic e Magliano (2013), a lei demonstra a necessidade de se compartilhar a responsabilidade 
dos resíduos gerada no pós-consumo, já que a destinação adequada dos resíduos depende do trabalho de 
todos os envolvidos. E, no estudo de Heber e Silva (2014), foi percebida a importância legal da política e 
sua necessidade para a gestão de resíduos sólidos no país. 

A legislação também prevê a não geração de resíduos, e, quando não for possível, que haja uma redução, 
em sequência, a reutilização, a reciclagem, e, por fim, o tratamento dos resíduos sólidos (BRASIL, 2010). 

 

2.2.2. COLETA SELETIVA 

Define-se coleta seletiva como a “coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua 
constituição ou composição” (BRASIL, 2010). É o meio que permite a separação dos resíduos gerados pós-
consumo para, enfim, ter sua destinação final adequada. 

Estudo realizado pela Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais 
(ABRELPE) mostrou que a produção de resíduo sólido urbano (RSU) do Distrito Federal foi de 4.423 
toneladas por dia durante o ano de 2013 e que menos de 65,8% destes resíduos não recebem a destinação 
e o tratamento adequado. 

Demajorovic e Lima (2013) citam o estudo de Demajorovic e Besen (2007) para mostrar que há outros 
problemas relacionados com a baixa separação dos resíduos para a coleta. Segundo os autores, há uma 
baixa conscientização da população sobre a importância de se realizar a coleta seletiva. 

Os principais materiais recicláveis coletados são o papel/papelão (36%) e o plástico (24%), quando 
destinados corretamente. Porém a quantidade de rejeitos representa 20% dos materiais coletados nos 
municípios analisados, superando a quantidade de outros materiais passiveis de reciclagem, dados da 
pesquisa Ciclosoft de 2014, a qual foi realizada pela Comissão Empresarial para Reciclagem (CEMPRE). 
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Uma barreira para a adoção da coleta seletiva é o seu custo. O CEMPRE (2014) estima que o custo médio 
4,6 vezes maior do que uma coleta regular de lixo. Assim, um meio de reduzir os custos envolvidos na 
coleta e aumentar a sua eficiência, segundo Demajorovic e Lima (2013), é por meio da gestão 
compartilhada, a qual “[...] propicia benefícios socioambientais e financeiros, ao desviar parcela de 
resíduos dos aterros sanitários para a reciclagem e contribuir para a geração de renda entres os 
catadores” (DEMAJOROVIC & LIMA, 2013, p. 70). 

 

2.2.3. RECICLAGEM 

Uma das possíveis destinações de boa parte dos resíduos, quando há a realização da coleta seletiva e, 
também, um dos objetivos da PNRS é a reciclagem. Esta permite que, por meio de cooperativas ou 
empresas de reciclagem, o material receba um novo fim. Utilizam-se os resíduos como matéria-prima para 
a produção de outros produtos, deixando de ser necessário retirar mais insumos da natureza (MARCHI, 
2014). 

De acordo com Demajorovic e Migliano (2013), a reciclagem é um meio de inserção dos grupos de 
catadores. Previsto, também, na PNRS, os resíduos sólidos reutilizáveis e reciclados têm valor econômico e 
social e são vistos como geradores de trabalho e renda. 

A reciclagem é dos 3 R do consumo consciente. (MARCHI, 2014). Mais tarde, o Instituto Akatu ampliou os 
Rs e, atualmente, existem 8 Rs predominantes, são estes: refletir, repensar, reutilizar, reciclar, respeitar, 
reparar, responsabilizar-se e repassar as informações sobre o consumo consciente (AKATU, 2011). 

 

3. MÉTODOS 

O estudo se caracteriza como descritivo (LAKATOS & MARCONI, 2010, p.181). Os dados são primários e 
secundários. Os dados secundários correspondem à Cartilha Coleta Seletiva Solidária e os dados primários 
foram obtidos através de questionários e entrevista. 

 

3.1. POPULAÇÃO E AMOSTRA 

A participante selecionada para entrevista era do sexo feminino com grau de escolaridade máximo 
(doutorado). O seu tempo na UnB são de trinta e oito semestres, sendo seis deles concomitantemente no 
Núcleo de Sustentabilidade e um na antiga Agenda 21. Foi escolhida devido ao cargo que ocupa na 
Coordenação do Núcleo da Sustentabilidade - Campus Darcy Ribeiro. 

A segunda parte do estudo foi composta por uma amostra de 364 respondentes, alunos e professores, que 
apresentavam vínculo com a Faculdade de Economia, Administração, Contabilidade e Gestão de Políticas 
Públicas (FACE), a Faculdade de Tecnologia (FT) e o Instituto de Letras (IL). Os locais foram selecionados 
por abrigarem juntos o maior número de usuários (8.758), de acordo com o Quadro Geral de Lotação 
disponibilizado pelo Decanato de Gestão de Pessoas (DGP) em seu site.  

Dentre os 364 (trezentos e sessenta e quatro) respondentes dos quais 284 (duzentos e oitenta e quatro) 
foram identificados como alunos, representando 78% do estudo. 

Foram identificados vinte e quatro cursos. Com oitenta respondentes, Administração foi o curso mais 
representativo do estudo (22%), seguido de Ciências Contábeis (10,2%), Engenharia Ambiental e Letras 
Espanhol – Tradução, ambas com 29 participantes (8%). Por fim, a pesquisa apresentou nove ausentes 
(2,5%). 

Em relação a qual faculdade ou instituto pertencia o respondente, a amostra ficou equilibrada, a 
composição resultou em um total de 136 respondentes (37,4%) da FACE, 121 (33,2%) do IL e 197 
(29,4%) da FT. 
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3.2. CARACTERIZAÇÃO E DESCRIÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE PESQUISA 

O primeiro instrumento utilizado foi o roteiro de entrevista que fora dividido em três partes: informações 
preliminares ao entrevistado, dados de identificação da entrevista e do entrevistado, e as questões 
propostas. Foram programados cinco blocos de questões visando abordar quais as competências que o 
cargo de gestor do NS requer, assim como a percepção do entrevistado sobre a legislação ambiental e, 
principalmente, da PNRS, como verificado na literatura. 

Foi criado um questionário, segundo instrumento, estruturado em três partes: resíduos sólidos, ambiente 
acadêmico e dados sócio demográficos. Para a resposta, foi colocada uma escala tipo Likert (escala de 
concordância), a qual apresentou variância do número um ao cinco. Dentre as opções disponíveis, a 
correspondente ao número três foi tomada como o ponto neutro e denominado como não sei/não se 
aplica para que, assim, o respondente tivesse a liberdade para marcá-lo e, assim, sendo retirado na análise. 

A primeira parte visava analisar o conhecimento sobre desenvolvimento sustentável, resíduos sólidos e 
suas implicações através de vinte afirmativas. Com itens apresentando afirmativas e conceitos - consumo 
consciente, PNRS, descarte, reciclagem- que se correlacionavam. Na parte seguinte do questionário, que 
trata acerca do ambiente acadêmico, foram  apresentados dez itens e finaliza-se com uma pergunta aberta 
que visam analisar o ambiente foco do estudo: a UnB. A pergunta aberta dava a liberdade para o 
pesquisado expressar se teve contato com algum projeto através da pergunta aberta, sem restringir uma 
afirmativa ou pergunta fechada. Como a universidade apresentou diversos projetos ao longo dos anos, 
muitos projetos específicos podem não ser reconhecidos por todos os respondentes. 

Finaliza-se o questionário com os dados sociodemográficos, itens para caracterizar a amostra e fazer a 
distinção entre docente e discente. 

 

3.3. PROCEDIMENTOS DE COLETA E DE ANÁLISE DE DADOS 

Para solicitar participação da coordenadora do NS no estudo foi feito um contato através do meio de 
comunicação, What’s App, escolhido por indicação do estagiário que cedeu o número. 

Para os questionários, optou-se por aplicação presencial entre os dias vinte e vinte e dois de outubro, já 
que seria possível ter um acesso maior às faculdades e ao instituto e, também, pela maior chance de se 
conseguir atingir um maior número de respondentes. Ocorrendo nas salas de aulas, nas salas dos 
professores, nos centros acadêmicos e nas áreas comuns da universidade. Também foi feito contato com 
os departamentos dos cursos para saber se estes poderiam repassar uma mensagem contendo o 
questionário para os professores ou disponibilizar uma lista com os e-mails dos docentes, meio que 
permitiu maior quantidade de respondentes designados como docentes. 

Os dados coletados foram tabulados em um banco de dados criado no programa Statistical Package for the 
Social Sciences (SPSS). Em seguida, foi utilizada análise estatística descritiva simples - definindo-se média, 
desvio-padrão, frequência -, correlação de Spearman e aplicação de teste estatístico não-paramétrico. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Primeiramente, serão relatadas e discutidas as informações colhidas com a entrevista, a qual serviu para 
realização de alguns itens do questionário. Em sequência, são apresentados os dados descritivos do 
questionário organizados e depois, são apresentados os resultados referentes aos objetivos específicos. 

 

4.1. ENTREVISTA COM A COORDENADORA DO NÚCLEO DA SUSTENTABILIDADE 

Para compreender as ações realizadas pelo Núcleo da Sustentabilidade (NS) e seu papel dentro da UnB, 
principiamos com a caracterização do cargo e os requisitos exigidos para ocupação do mesmo. 
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A entrevistada atende a um importante requisito para a ocupação do cargo de coordenadora do núcleo: 
possui diversos projetos na área de educação ambiental, sendo um deles a participação na Agenda 21 da 
UnB, considerado o mais importante, pelo modo como foi relatado: 

“[...] Participei, desde 96, da Agenda 21 da UnB. Este foi um trabalho muito 
grande, muito bonito que nós tivemos pós-conferência de 91, a Rio-92. Então 
nós fizemos a Agenda 21 da UnB, depois ela virou Agenda Ambiental em 2008 e 
depois o Núcleo de Sustentabilidade que vai fazer um ano em sete de outubro.” 
(Entrevista - 04 de setembro) 

A entrevistada foi escolhida devido ao cargo que ocupa na Universidade: a intenção era entrevistar um 
gestor da área e, assim, entender como ocorria a tomada de decisões que envolvem legislações e ações 
ambientais na UnB. Quando encontrado o Núcleo da Sustentabilidade, área da universidade voltada para 
os fins do estudo, pressupôs-se que o coordenador estivesse envolvido na gestão da UnB. 

Porém, como corrigido e ressaltado, trata-se de uma professora do Centro de Desenvolvimento 
Sustentável (CDS) que é responsável pela coordenação do núcleo, não exercendo nenhuma função como 
gestora. A gestão é realizada pela prefeitura. O núcleo, junto aos outros três campi (FGA, FUP e FC), faz 
parte de um conselho colaborativo com a prefeitura. Não há um gestor ambiental na Universidade de 
Brasília até o momento. 

 

4.1.1. UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 

Ao questionar-se sobre a infraestrutura da UnB, esta foi classificada como fantástica, com espaço 
adequado, reduzido, apenas, nos campi. No entanto, foi levantado um detalhe importante para o estudo: a 
UnB não possui uma política ambiental, apenas ações e designações devidas às legislações e ao núcleo. 

Assim, retornou-se ao assunto do gestor ambiental. Há um estudo para a realização de um concurso para o 
cargo, como requisito, uma formação específica, conforme mencionado pela entrevistada - gestor ou 
engenheiro ambiental - na universidade, pois, como relatado, ele perpassaria todas as administrações – 
envolveria toda a UnB – e não ficaria restrito ao CDS e a determinados cursos ou a ações isoladas. 

Outro ponto levantado são as verbas envolvidas: não há verbas destinadas ao núcleo. Como são 
subordinados ao Decanato de Extensão (DEX), devem concorrer aos editais deste para, assim, conseguir 
verba para uma determinada ação. 

Determinado item presente no roteiro e respondido pela participante levou a questionamentos sobre a 
educação ambiental na Universidade. Foram citados os locais pontuais como a Faculdade de Educação, o 
Instituto de Biologia e o CDS, como locais que apresentam educação. Quando questionada sobre a 
educação no restante da UnB, a coordenadora relatou: 

“Eu acho, que essas matérias são abertas, todos os cursos podem se matricular, 
mas acho muito pouco. Por exemplo, semestre passado eu tinha sessenta e dois 
alunos, existe uma lacuna muito grande. [...] Tanto que o curso de ciências 
ambientais nasceu nos anos dois mil e pouco na concepção do CDS junto com a 
geologia e outros cursos e por uma demanda muito grande por educação 
ambiental [...]E realmente só três cursos fica reduzido, restrito.” (Entrevista- 04 
de setembro, grifo nosso) 

Ao se perguntar acerca do reconhecimento do trabalho realizado pelo núcleo na universidade é relatado 
que este não recebe grande atenção e tende a cair no esquecimento. No máximo, para os alunos que 
estudam na área, há uma fixação do conhecimento. Desse modo, com o intuito de não perder todo o 
conhecimento gerado e as ações realizadas na universidade, criou-se um livro organizado por Catalão, 
Layrargues e Zaneti (2011): “Universidade para o século XXI”, o qual apresenta trabalho de diversos 
cursos e dos outros campi também. 

Verificou-se que o núcleo encontra alguns desafios e dificuldades, tal como a falta de integração 
intercursos existentes no Darcy, diferente do que ocorrem nos outros campi, nos quais há uma maior 
comunicação. Segundo Marchi (2011), para se obter resultados positivos e duradouros em relação aos 
resíduos sólidos, deve-se ter uma integração entre os meios - serviço público, organização e cidadão. E, 
assim, foi constatado que não há uma integração mesmo dentro de uma organização como a UnB. 
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O núcleo apresenta parcerias com a Secretaria de Comunicação (Secom) da UnB e com o Canal 
Universitário de Brasília (UnBTV), que vinculam seus projetos. Contudo, as ações desenvolvidas pelo 
núcleo acabam sendo limitadas a um curto espaço de tempo - semana do meio ambiente ou semana 
universitária, fazendo com que projetos como o da coleta seletiva solidária tenham que ser repassados em 
todo o inicio de semestre. 

“A cada semestre nós temos que iniciar novamente, sempre a gente faz um 
reforço. Porque a gente sabe que as coisas são esquecidas. Todas essas três mil 
e quatrocentas lixeiras que têm essas duas que é a lixo seco e o lixo orgânico.[...] 
Nós que colocamos um lembrete na lixeira.” (Entrevista - 04 de setembro) 

Uma atividade realizada recentemente e em parceria com o Serviço de Limpeza Urbana (SLU) foram dois 
flash mobs: na rodoviária do Plano Piloto e no Instituto Central de Ciências (ICC) - ala norte. Foi deixada 
uma garrafa PET no chão e ao lado havia uma lixeira. Na UnB, a pessoa que recolheu foi um funcionário da 
limpeza. E como educadora, além de coordenadora, quando questionada pelas pessoas ao final da 
atividade ao que ela atribuía o fato de nenhum aluno nem professor terem recolhido a garrafa. A 
entrevistada relatou: 

“Eu atribuo ao mundo por que o que quê nós temos aqui na UnB? Nós temos um 
laboratório de mundo, de cidade lá fora. Nós não temos uns ETs aqui dentro. “Ah! 
Agora eu sou educado, não. Eu boto o pé na universidade , agora eu vou coletar 
meu lixo.” É o que as pessoas fazem lá fora, é igual, não muda nada! Então o que é 
que nós temos aqui: é o reflexo da sociedade.” (Entrevista - 04 de setembro). 

Este relato corrobora com o estudo de Lopes (1996 apud PINHEIRO, 2014, p.539) em relação ao fato de 
que educação ambiental é um novo código de conduta. Além disso, foi demonstrada a importância deste 
tipo de educação para toda a sociedade, não só na UnB. 

 

4.1.2. PNRS NA UNB 

No estudo de Heber e Silva (2014), um dos resultados encontrado foi o desconhecimento da legislação 
pelos cargos de técnicos e pelos gestores, dificultando a realização do trabalho de maneira compartilhada 
– como prevê a PNRS – e não sendo assumida a responsabilidades das partes. Assim não foi encontrado o 
desconhecimento da coordenadora sobre a legislação e, sim, o reconhecimento do marco histórico que 
representou a legislação, como tratado na literatura (HEBER & SILVA, 2014; GOMES et al, 2014), além dos 
trinta anos que a lei levou para ser sancionada. 

Entrando no terceiro bloco de perguntas e, concomitantemente, no foco do estudo - a política na 
universidade -, a entrevistada relatou: 

“Olha! Na universidade a discussão é importantíssima. Ter uma lei para poder 
discutir, para poder se adequar [...] Então, eu penso que isso é uma questão 
importantíssima para se ter a política. Para a universidade é uma maneira da 
gente poder estar discutindo para se adequar a essas coisas que têm tangência 
ao nosso trabalho.” (Entrevista - 04 de setembro, grifo nosso) 

Dentre os instrumentos definidos pela PNRS em seu art. 8º, como meios para que alcance dos objetivos 
presentes no art. 7º, definiu-se que devem ser obtidos objetivos tais como a proteção da saúde pública e 
ambiental; a não geração redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, entre outros 
(BRASIL, 2010). Com isso, reconhece-se a coleta seletiva como instrumento e a reciclagem como objetivo. 
De acordo com Gomes et al. (2014), estes são elementos essenciais de um sistema de gerenciamento de 
resíduos sólidos. 

E como há, nas instalações da UnB, coletores para a separação dos resíduos, logo foi questionado se foram 
implementados antes da política ou devido à política. Obteve-se que, anteriormente, por trabalharem no 
assunto desde a época da Agenda 21, já se havia pensado e realizado estudos sobre a política, tentando-se 
implementar mudanças com o material disponível até então. 
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A descontinuidade de alguns projetos ocorreu, além da falta de verba, também pela falta de sucessão e de 
profissionais habilitados, corroborando com os resultados encontrados por Heber e Silva (2014), quando 
analisaram a implementação a PNRS num município. E, aprofundando-se na parte de projetos 
desenvolvidos pelo núcleo, um deles foi premiado e noticiado no site da UnB. Porém, na entrevista foram 
citados outros projetos que também foram premiados e que são abertos à comunidade. 

“Não é que não deram certo, não tive continuidade. São coisas diferentes. Por 
quê? Acontece, assim, os professores saem, vão embora e não tem quem fique 
no lugar. Sem receber uma função gratificada, as pessoas não querem trabalhar. 
Então aqueles que têm uma visão mais altruísta que fazem porque acham que é 
importante no seu trabalho, pra universidade... Muitos vão embora ou acabam 
se aposentam.” (Entrevista - 04 de setembro) 

[...] São os nossos materiais didáticos. Nós ganhamos um prêmio, o prêmio 
educaRES do Ministério do Meio Ambiente e esse livro aqui também foi 
premiado. Nós também fomos premiados pelos vídeos que tão lá no Facebook, o 
da coleta seletiva 1 e 2. Nós entramos no Cine Tela Verde, fomos premiados 
também. Então o trabalho didático, que é o nosso, o nosso norte, nós temos 
excelência. (Entrevista - 04 de setembro, grifo nosso) 

Para concluir a entrevista, foi perguntado sobre a gestão dos resíduos sólidos na universidade. Foi 
mencionado: 

A universidade eu penso que tem muito a caminhar, porque nós temos tudo que 
é resíduo aqui. Nós temos resíduos da coleta seletiva e, também, orgânicos. Pois 
nós temos aqui no RU uma quantidade enorme. Estamos com um projeto 
fantástico: um biodigestor que vai gerar gás metano a partir dos resíduos do 
restaurante universitário. [...] E haverá um acompanhamento junto do CDS e 
com a engenharia ambiental dos laboratórios pro gás que vai ser gerado[...] 
(Entrevista - 04 de setembro) 

Com todas as perguntas feitas, finalizou-se a entrevista com uma contribuição que deixa clara a 
importância do presente estudo. Requisitou-se, inclusive, os resultados obtidos, pois estes poderão ser 
utilizados pelo núcleo depois. 

Eu penso que administração é perfeita tá fazendo isso, eu queria ter retorno 
desse teu trabalho. [...] Quem se interessa eu acho que é muito importante. E o 
que eu acredito mesmo é que falta uma política ambiental da universidade pra 
que realmente isso seja efetivo, senão são ações pulverizadas, se perdem no ar e 
a gente não consegue dá uma sistematização das ações. (Entrevista - 04 de 
setembro) 

 

4.2. DADOS DESCRITIVOS DO QUESTIONÁRIO 

Serão apresentados os dados descritivos simples (média e desvio-padrão) para cada item. Além do o N 
total correspondente às respostas ao ponto neutro (3) para que, em seguida, este possa ser 
desconsiderado dos dados estatísticos como fora definido anteriormente no método. Deste modo, impede-
se que haja alterações nos resultados em que o respondente não apresente concordância ou discordância 
sobre o assunto tratado no item. (Tabela 1) 
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Tabela 5 - Dados descritivos dos questionários 

Parte 1 

Itens 
Média Total 

Média 
Desvio 
Padrão 

Ponto Neutro 
Alunos Professores 

Item 1 173,24 159,16 4,41 0,47 10 

Item 2 172,59 161,32 4,68 0,52 06 

Item 3 170,64 167,86 4,59 0,57 05 

Item 4 167,20 179,37 4,41 1,01 06 

Item 5 171,28 165,71 4,73 0,52 01 

Item 6 173,48 158,37 3,31 1,26 51 

Item 7 159,98 203,52 3,67 1,07 106 

Item 8 161,77 197,55 3,86 0,80 63 

Item 9 172,16 162,78 4,38 0,68 09 

Item 10 154,91 220,49 3,33 1,21 93 

Item 11 168,78 174,07 3.31 1,11 59 

Item 12 169,30 172,33 4,48 0,61 13 

Item 13 169,44 171,88 4,39 0,65 40 

Item 14 161,41 198,73 2,29 1,42 119 

Item 15 165,31 185,70 3,91 1,01 57 

Item 16 169,10 173,01 4,70 0,49 08 

Item 17 156,92 213,77 3,66 1,48 27 

Item 18 168,20 176,02 2,26 1,25 131 

Item 19 167,62 177,97 4,41 0,60 28 

Item 20 173,29 158,99 4,55 0,59 17 

Parte 2 

Item 1 174,71 154,25 4,58 0,54 08 

Item 2 173,17 159,40 3,47 1,16 144 

Item 3 178,39 141,94 3,51 1,13 28 

Item 4 181,60 131,18 3,87 1,26 26 

Item 5 167,65 177,85 2,86 1,34 116 

Item 6 170,12 169,60 1,99 1,00 156 

Item 7 169,48 171,76 2,46 1,49 85 

Item 8 177,15 146,07 3,87 1,89 132 

Item 9 173,88 157,03 3,32 1,22 196 

Item 10 170,83 167,23 4,61 0,56 05 

Fonte: elaboração própria, a partir dos dados gerados pelo SPSS. 

 

Os números demonstram que há uma concordância parcial de que o desenvolvimento, de modo geral, é 
importante para a sociedade, e este acarretou o aumento do consumo de matéria-prima que, por sua vez, 
causou problemas para a sociedade e ao meio-ambiente. No entanto, desenvolver-se sustentavelmente 
mostrou-se como concordância total considerando o valor da mediana, já que o desvio-padrão do item foi 
alto para escala utilizada (DP=1,01). 

 

4.2.1. IDENTIFICAÇÃO SOBRE O CONHECIMENTO DOS USUÁRIOS EM RELAÇÃO À DESTINAÇÃO DOS 
RESÍDUOS GERADOS 

Em relação a ter conhecimento sobre a PNRS (mediana=2), os respondentes desconhecem a política, mas 
concordam que são responsáveis pelos resíduos que produzem (mediana= 4,00). Os respondentes 
concordam parcialmente que deveria ser realizada a coleta seletiva nas residências (M=4,70; DP=0,49) e 
informaram que realizam a coleta quando estão em casa.  

Há reconhecimento dos coletores, lixeiras para a destinação adequada dos resíduos sólidos e orgânicos, 
(mediana=4,00). Os participantes informaram, ainda, que realizam a coleta seletiva na universidade, 
porém discordam que seu comportamento de separação de resíduo seja afetado pelos programas da 
universidade. 

Neste tópico foi encontrado o maior número de marcações referentes ao ponto neutro: cento e noventa e 
uma marcações para o item “Tenho conhecimento sobre a PNRS”. Cento e trinta e uma no item “Os 
resíduos recebem a destinação adequada” e cento e dezesseis para “Meu comportamento é afetado pelos 
programas ambientais da UnB”. Ou seja, nestes itens não houve concordância ou discordância sobre os 
temas tratados. 
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4.2.2. COMPORTAMENTO E ATITUDES 

Em relação às atitudes externas os respondentes concordam que a sociedade e as organizações devem ter 
atitudes sustentáveis (M=4,73; DP= 0,52) e que as pessoas estão mais conscientes dos danos que as suas 
atitudes podem gerar ao meio ambiente (mediana=4). Além disso, demonstra-se a percepção de que o 
desenvolvimento sustentável depende mais de atitudes individuais (mediana=4). 

Ao avaliar as próprias atitudes os respondentes têm preferência por produtos sustentáveis e concordam 
que medidas e atitudes simples podem contribuir para o desenvolvimento sustentável. Entretanto, 
consideram não ter atitude sustentável (M=3,86; DP=0,80) e não consumir de forma sustentável 
(mediana=3,00). Como proposto no método, ambos avaliariam de modo direto e indireto se o respondente 
apresenta um comportamento pró-ambiental. 

Noventa e três respondentes (25,55%) não concordaram nem discordaram com o item que indica 
consumo de forma sustentável. 

Os itens que têm como temática os resíduos sólidos e os conceitos relacionados demonstraram que há 
concordância de que o consumo gera grande volume de resíduos (M=4,48; DP=0,61) e que estes podem 
ser reutilizados, reaproveitados e reciclados (M=4,39; DP=0,65).  

Também houve concordância com a visão de que a reciclagem é um instrumento de ganho econômico e 
social (M=4,41; DP=0,60), o que foi mencionado nos estudos de Manchi (2011) e de Santos (2012), e na 
PNRS, ao concordarem que a reciclagem proporciona trabalho e renda (M=4,41; DP=0,60), o que, também, 
permite que os resíduos voltem à cadeia de produção (M=4,55; DP=0,59). 

 

4.2.3. PERCEPÇÃO SOBRE A UNB 

É percebido pelos respondentes que a UnB é um ambiente de vivência acadêmica e social (M=4,58; 
DP=0,54) e que esta tem o compromisso com os valores de responsabilidade social e de questões 
ambientais (mediana= 4). E, também, houve o reconhecimento da disponibilização dos coletores na 
universidade (mediana = 4). 

Contudo os respondentes discordam parcialmente que haja um material didático sobre resíduos - cartilha 
da coleta seletiva solidária – demonstrado, também, pelas cento e cinquenta e seis marcações nulas. 
Houve, também, alta nulidade de respostas no item referente às atividades vinculadas à inserção de 
sustentabilidade na universidade, cento e noventa e seis (53,85%). Porém as marcações válidas 
consideram que há atividade na UnB (mediana=4,00). 

Foi encontrada uma discordância (mediana=2,00) sobre o curso do respondente apresentar uma matéria 
obrigatória sobre as dimensões da sustentabilidade (Sachs, 2007 apud Santos, 2012, p.84) e uma 
concordância, aos que responderam, sobre a presença de matérias optativas e de módulo livre na 
universidade. E, assim, reconhecem a necessidade de educação ambiental com uma concordância total 
(mediana=5). 

Complementando o terceiro objetivo, percepção sobre as ações presente na UnB, foi perguntado se o 
usuário tinha conhecimento sobre projetos sustentáveis proporcionados pela universidade. As respostas 
foram classificadas em apresentação de conhecimento (n=42), não apresentação de conhecimento 
(n=242) e respostas em branco (n=80). 

Dentre os trezentos e sessenta e quatro respondentes, duzentos e vinte e sete disseram desconhecer os 
projetos sustentáveis que a UnB apresenta (66,50). Houve casos em que foi respondido que o respondente 
não tinha conhecimento, entretanto foi completado com: apenas lixeiras em alguns locais, por exemplo 
(Retirado do questionário). E foram listados dezenove ações e projetos nas respostas afirmativas. Os 
coletores e o Comitê Estudantil pelo Meio Ambiente (CEMA) foram os mais frequentes (5). 

 

4.2.4. TESTE DE MANN-WHITNEY-U 

Com a finalidade de verificar se há diferença no comportamento e na atitude entres os alunos e os 
professores em relação aos resíduos e, assim, atender ao segundo objetivo específico, foi realizado um 
teste estatístico. 
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A amostra do estudo não apresenta os pressupostos para a realização de testes paramétricos. Não foi 
encontrada normalidade nos itens do questionário, pois alguns dos valores foram menores do que 0,05 
(FIELD, 2009). Nem homogeneidade em todos os itens. A presença de pelo menos um item com baixa 
significância, como em “Tenho atitudes sustentáveis” (p<0,05), indica que, de forma geral, não há 
homogeneidade no questionário (FIELD, 2009). 

Assim foi realizado o teste de Mann-Whitney-U, já que foi analisado os resultados em dois grupos 
independentes: alunos e professores. E, como resultados, obteve-se que oito dos trinta itens presentes no 
questionário (26,67%) apresentaram uma média estatisticamente diferente entre os dois grupos do 
estudo. Nos demais, a média dos alunos e dos professores são estatisticamente iguais, não havendo uma 
diferença estatisticamente significativa. 

De modo geral, os professores apresentaram uma média maior para os itens que tratam de atitudes 
sustentáveis, do consumo de forma sustentável, do conhecimento sobre a política nacional, do 
comportamento em relação à separação dos resíduos em casa e da destinação recebida pelos resíduos. 

No item “Tenho conhecimento sobre a PNRS” (item 14), no qual os professores apresentaram média maior 
do que os alunos, obteve-se nove correlações significativas como proposto no método, sendo cinco com 
significância menor do que 0,01. E, na parte 2 do questionário, que trata sobre o ambiente acadêmico, 
foram encontradas três correlações significativas (p<0,01) sobre o conhecimento da PNRS: a apresentação 
de matérias obrigatórias, matérias optativas e/ou de módulo livre, e de atividades vinculadas à inserção 
da sustentabilidade. Assim, a PNRS continua apresentando relação, principalmente, com a parte didática 
da universidade e, assim, com a educação ambiental que também é um de seus instrumentos para que 
atinjam os objetivos já mencionados: redução do volume gerado, integração dos catadores de materiais 
recicláveis, estimulo ao consumo sustentável, entre outros (BRASIL, 2010). 

As médias dos itens referentes à universidade foram maiores para os alunos do que para os professores. A 
exemplo, a disponibilização dos coletores (item 3- parte2), que apresentou correlação com o 
comportamento de separação dos resíduos na UnB (item 4- parte2). Além disso, também foi demonstrada 
como maior para os alunos a percepção sobre as matérias optativas ou de módulo livre e a separação dos 
resíduos na universidade. Dessa forma, os alunos demonstram estar mais envolvidos ou serem os mais 
afetados com a presença das lixeiras e, também, demonstram ter disponibilidade para realizar matérias de 
outros departamentos na universidade - módulo livre ou optativa. 

O coeficiente de correlação de Spearman de 0,459, com alta significância (p<0,01) encontrada entre a 
disponibilização das lixeiras (UnB 3) e a separação dos resíduos na UnB (item 4- parte2) demonstra 
concordância com o teste de Mann-Whitney-U. A presença das lixeiras apresentou uma média maior, no 
geral, para os alunos, o que fez com que houvesse também, uma média em relação à separação por parte 
dos mesmos. 

 

5. CONCLUSÕES 

De maneira geral, os usuários da Universidade de Brasília desconhecem a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos. Entretanto, o desconhecimento não é um fator para que não realizem a destinação adequada dos 
resíduos em suas residências ou na UnB. Logo, eles demonstram estar cientes de como deve ser feita a 
destinação adequada dos resíduos que geram. 

Houve uma diferença significativa no comportamento entre professores e alunos em relação à separação 
em seus domicílios e na UnB. Enquanto os alunos realizam separação maior na Universidade, os 
professores, em suas residências. 

Com relação às instalações, às atividades e às matérias proporcionadas pela universidade, os alunos 
apresentaram ter mais conhecimento ou estarem mais envolvidos nessas questões, mesmo sem 
conhecimento da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Então, realmente existe uma diferença tocante ao comportamento e às atitudes dos alunos e dos 
professores da universidade. Os professores demonstram mais conhecimento e atitudes sustentáveis de 
modo geral. Também, têm conhecimento sobre a PNRS e realizam a coleta seletiva em suas residências. 
Podendo, desse modo, não terem seus comportamentos, em relação ao descarte na UnB, alterados pelos 
projetos, uma vez que já têm o hábito de realizar a separação fora do ambiente acadêmico. 
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Não houve uma grande diferença quando perguntado sobre ações sustentáveis proporcionadas pela UnB. 
Dos oitenta professores apenas treze conhecem alguma ação (16,25%) e, entre os alunos, vinte e nove, 
representando 10,21%. Este fator pode demonstrar falhas nas divulgações dos projetos ou esquecimento, 
como foi relatado na entrevista. Cabe citar que os alunos que se envolveram mais nas atividades são os 
que mais se lembraram dos projetos, como relatado na entrevista. 

A Agenda Ambiental e o CDS foram listados como projetos - uma única vez - juntamente com o Bicicleta 
Livre, o uso de canecas no lugar de copos descartáveis (nome correto: “Sou UnB, jogo limpo”) e os 
coletores - nas respostas com nome de lixeiras também foram citados. Ressalta-se, principalmente, as 
ações que foram coordenadas e divulgadas pelo núcleo. 

Porém nem a Cartilha Coleta Seletiva Solidária (http://bit.ly/1M0GtKK) nem o livro, “Universidade para o 
século XXI”, (http://bit.ly/1LFOVNf), materiais realizados e divulgados gratuitamente pela mídia social, 
Facebook, do núcleo foram citados. Esses já receberam prêmios e são reconhecidos fora da universidade, 
como mencionado na entrevista. A Cartilha foi reconhecida como uma das trinta, do setor público, 
“Práticas de Referência EducaRES” pelo Ministério do Meio Ambiente no edital do EducaRes de 2014. 

Reconheceu-se que houve uma realocação do Núcleo de Sustentabilidade para o pavilhão multiuso-I, 
contudo não houve divulgação da mudança e nem alteração do endereço no site. Além da comunidade, o 
próprio CDS e outros ocupantes do multiuso-I não sabiam qual seria a nova localização do Núcleo ou, em 
muitos casos, sequer a existência deste. 

A falta de uma política ambiental e de um gestor faz com que não haja uma sucessão, administrativa, das 
decisões tomadas dificultando uma gestão integrada entre todos que compõem a UnB: departamentos, 
institutos, decanatos, faculdades e campi. Dificultando, também, a continuidade e a disseminação dos 
projetos, fato relatado pela coordenadora e corroborado pelo baixo reconhecimento dos mesmos pelos 
respondentes. 

Universidade de Brasília tem coletores, material didático, projetos de extensão, profissionais (habilitados e 
conhecedores da legislação), educação ambiental, ou seja, a UnB possui meios para a consolidação de um 
dos instrumentos da PNRS: a coleta seletiva. E, com isso, torna-se possível que esta seja uma universidade 
mais limpa e com desenvolvimento sustentável, previsto como um dos princípios no art. 6º, inciso IV da 
PNRS. Contudo, concluímos que a UnB, mesmo com toda essa estrutura, não tem uma gestão ambiental no 
Campus Darcy Ribeiro mesmo possuindo os meios para a realização da gestão dos resíduos, como é 
previsto na Lei 12.305/2010. 
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Capítulo 8 
 

Captação e reutilização de água em escolas 
municipais e estaduais de Ribeirão Preto-SP 

 

Beatriz Macedo Caetano 

Sonia Valle Walter Borges de Oliveira 

 

Resumo: Com o desenvolvimento da população mundial e o aumento do uso dos 

recursos naturais, o meio ambiente vem sofrendo impactos negativos, prejudicando a 

oferta da água disponível no planeta. Visando desenvolver ações em prol da 

sustentabilidade, este trabalho tem como objetivo identificar subsídios para a 

implantação de sistemas de captação e reutilização de água em escolas municipais e 

estaduais de Ribeirão Preto, com vistas à sustentabilidade. A metodologia utilizada na 

pesquisa é exploratória com análise qualitativa e quantitativa. Durante o estudo, foram 

realizadas, além da pesquisa bibliográfica, visitas a instituições que possuem o sistema 

de captação e reutilização de água, para análise da viabilidade econômica, social e 

ambiental dos projetos implantados. Na segunda parte do projeto, foram realizadas 

visitas a escolas municipais e estaduais selecionadas, com a aplicação de questionários e 

observação dos ambientes, para analisar as práticas adotadas pelas escolas para a 

preservação do meio ambiente, e a possibilidade de implantação do sistema de captação 

e reutilização de água. Os resultados indicaram o quanto de água poderia ser adquirida, 

causando assim a diminuição no consumo de água potável, e os efeitos na educação 

ambiental, impactando positivamente na adoção de atitudes sustentáveis pelos alunos e 

funcionários da escola, tanto nas próprias instituições como em outros ambientes. 

 

Palavras chave: água; sustentabilidade; educação. 
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1. INTRODUÇÃO 

A água, bem natural esgotável e necessário para a existência de vida, constitui 70% do planeta Terra. Mas 
apenas 1% desse recurso é direcionado para o consumo, pois cerca de 97,5% está nos oceanos e 1,5% está 
concentrado nos polos em formas de geleira. O rápido crescimento da população mundial e a concentração 
da população em megalópoles ao longo dos anos vêm causando um impacto negativo no meio ambiente, 
afetando a oferta dos seus recursos naturais, como a qualidade e quantidade de água disponível. Assim, 
diversas regiões no mundo são afetadas pela escassez de água, prejudicando a qualidade de vida da 
sociedade. 

De acordo com os dados do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e da Organização Mundial 
da Saúde (OMS) quase metade da população mundial (2,6 bilhões de pessoas) não conta com serviço de 
saneamento básico e uma em cada seis pessoas (cerca de 1,1 bilhão de pessoas) ainda não possui sistema 
de abastecimento de água adequado (BRASIL, 2005). A Organização das Nações Unidas prevê que se esses 
números continuarem crescendo em 2050 mais de 45% da população mundial estará vivendo em regiões 
que não poderão fornecer o mínimo de 50 litros de água por pessoa (BRASIL, 2005). 

A necessidade de planos de ação para a preservação desse recurso natural é crescente. A água é um dos 
assuntos que compõem a Agenda 2030, acordada pelos 193 Estados-membros da ONU, intitulada 
“Transformando Nosso Mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável” (NAÇÕES UNIDAS 
NO BRASIL, 2015). Ela anuncia os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas que 
equilibram as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental. A água 
é representada através do “ODS 6: Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento 
para todos.” e “ODS14: Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos 
para o desenvolvimento sustentável.” (NAÇÕES UNIDAS NO BRASIL, 2015, p. 18-19). O ODS 6 apresenta 
metas relacionadas com a reutilização de água, o tema deste estudo, nos seguintes tópicos:  

6.3: Até 2030, melhorar a qualidade da água, reduzindo a poluição, eliminando 
despejo e minimizando a liberação de produtos químicos e materiais perigosos, 
reduzindo à metade a proporção de águas residuais não tratadas e aumentando 
substancialmente a reciclagem e reutilização segura globalmente. 

6.a: Até 2030, ampliar a cooperação internacional e o apoio à capacitação para 
os países em desenvolvimento em atividades e programas relacionados à água e 
saneamento, incluindo a coleta de água, a dessalinização, a eficiência no uso da 
água, o tratamento de efluentes, a reciclagem e as tecnologias de reuso. 
(NAÇÕES UNIDAS NO BRASIL, 2015, p. 25) 

O relatório da Atlas Brasil – Abastecimento Urbano de Água, lançado pela Agência Nacional de Águas 
(ANA, 2011), demonstrou que 55% dos municípios brasileiros poderão ter déficit no abastecimento de 
água e apontou que a maioria dos problemas de abastecimento urbano pode estar relacionada com os 
sistemas de produção. Assim, a execução de alternativas técnicas para a ampliação das unidades de 
captação adução e tratamento pode melhorar essa situação. 

Um sistema de captação e reutilização da água da chuva pode gerar uma redução de 50% no volume de 
consumo de água potável pela rede municipal/local. Dessa forma, através da análise das condições 
climáticas, o investimento em um sistema de aproveitamento de água da chuva pode retornar o valor 
investido em aproximadamente dois anos para o segmento industrial e cinco anos para o residencial (ECO 
CASA TECNOLOGIAS AMBIENTAIS, 2016). 

Um dos princípios que regem o planejamento sustentável é: capte e armazene energia. Ele demonstra que 
é possível criar sistemas para isso quando os recursos estão disponíveis em abundância, utilizando-os em 
momentos de necessidade e escassez; por exemplo, em analogia, captar água da chuva e armazenar em 
reservatórios nos períodos de seca (ESTAÇÃO LUZ, s.d.). 

Dessa forma, diversos estudos vêm com o objetivo de implantar práticas relacionadas à economia e 
preservação da água. Uma das alternativas é a captação da água da chuva e reutilização. O Conselho 
Econômico e Social estabeleceu em 1985 uma política de gestão para as áreas carentes que adota o 
conceito de que se não existir grande disponibilidade, nenhuma água de boa qualidade deve ser utilizada 
para usos que toleram águas de qualidade inferior.  Assim, são analisadas fontes alternativas para o uso de 
águas de qualidade inferior. Atualmente, com a melhoria da eficiência do uso e o controle da demanda, o 
desenvolvimento dessas fontes é a estratégica básica para a solução do problema da falta universal da 
água (BRAGA et al., 2002). 
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De acordo com a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO, 2015), com a 
crescente competição prevista pela água na agricultura e em outros setores, o governo terá que realizar 
iniciativas contra a escassez, direcionar atenção para a equidade e eficiência na distribuição da água e 
motivar as empresas e os consumidores a usar a água com sabedoria. A educação ambiental é um dos 
fatores para o alcance desse objetivo, pois contribuirá na formação de futuros profissionais com 
pensamento sustentável, conscientizados dos prejuízos causados pelo consumo excessivo, e da 
importância da preservação da água. 

A educação ambiental inclui os princípios da sustentabilidade, da complexidade e da interdisciplinaridade 
(REIGOTA, 2008). Como Freire (2003, p. 47) apontou: “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar 
possibilidades para sua própria produção ou a sua construção”. Promover o ensino ambiental com a 
demonstração de projetos realizados nas próprias escolas, como implantação de sistemas de captação de 
água, fará com que os alunos conheçam além da teoria, aprendendo a viabilidade da prática e vendo seu 
resultado no cotidiano. 

De acordo com Hespanhol (2008, p. 155): 

[...] para universalizar a prática de reuso no Brasil e, efetivamente, implementar 
o “novo paradigma”, deve-se: (i) desenvolver um arcabouço legal para 
regulamentar, orientar e promover a prática do reuso de água, incluindo 
normas, padrões de qualidade de água, códigos de práticas e atribuições 
institucionais para as diferentes formas de reuso urbano, agrícola, na 
aquicultura, na recarga gerenciada de aquíferos e na recreação; e (ii) estimular 
o reuso de água pela conscientização dos valores e benefícios da prática, pela 
criação de programas de pesquisas e desenvolvimento, pela implementação de 
programas e projetos de demonstração, pela introdução de linhas de créditos 
específicos e pelo estabelecimento de critérios para subsidiar projetos de reuso. 

O presente artigo foca os sistemas de captação e reutilização da água em escolas estaduais e municipais de 
Ribeirão Preto, suas formas de implementação e se o impacto causado trará futuros benefícios.  

Para alcançar o resultado proposto pela pesquisa é levantada a seguinte questão de pesquisa: Como a 
implantação de sistemas de captação e reutilização de água em escolas estaduais e municipais pode 
contribuir para o alcance da sustentabilidade? 

O objetivo geral deste projeto foi identificar subsídios para a implantação de sistemas de captação e 
reutilização de água em escolas municipais e estaduais de Ribeirão Preto, com vistas à sustentabilidade. Os 
objetivos específicos foram: analisar as formas para captar e reutilizar a água, a viabilidade de cada 
sistema, como os pontos positivos e os pontos a melhorar; identificar os usos para a água captada; analisar 
elementos para a viabilidade econômica, social e ambiental dos projetos implantados; divulgar para as 
instituições que não possuem esse sistema, demonstrando seus benefícios futuros, visando a 
sustentabilidade. 

 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

A seguir é apresentado o referencial teórico sobre os temas da pesquisa, incluindo uma contextualização 
sobre o consumo de água, reuso, formas de captação e sua implantação. 

 

2.1. ÁGUA E NECESSIDADE DO REUSO 

A crise de abastecimento de água é um dos fatores preponderantes para modificação dos costumes e busca 
por formas alternativas de obtenção de água. Côrtes et al. (2015) relatam a crise hídrica sofrida pela 
região metropolitana de São Paulo a partir do início de 2014, e a necessidade de se repensar os modelos 
tradicionais de planejamento, gerenciamento e estratégias em relação à produção e ao uso da água. 

Algumas das formas encontradas para a redução do consumo de água e sua conservação é o reuso, tendo 
como matéria prima os esgotos domésticos urbanos para fins potáveis e não potáveis, o esgoto industrial e 
a água da chuva captada para atividades diárias que possibilitam o uso de água não potável (HESPANHOL, 
2002). Segundo Hespanhol (2002, p. 2), a água “quando reciclada através de sistemas naturais, é um 
recurso limpo e seguro que é, através da atividade antrópica deteriorada a níveis diferentes de poluição”; 
mas pode ser recuperada e reusada para diversos fins. 
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Em 2005 foi promulgada pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos, a Resolução n. 54, que “estabelece 
as modalidades, diretrizes e critérios gerais para a prática do reuso direto não potável de água” 
(HESPANHOL, 2008). 

Um dos elementos que impõem um maior uso consciente da água é a taxação, pois gera um custo a mais ao 
usuário; com a escassez e taxação, a busca de fontes alternativas de água, como a chuva e águas residuais 
tratadas, também é incentivada (TEIXEIRA et al., 2016). 

Algumas tecnologias mais usadas para reuso de águas de chuva em diversas regiões são a cisterna-
calçadão, a qual capta a água de chuva por meio de um calçadão de cimento construído sobre o solo; o 
tanque de pedra ou caldeirão, utilizado em áreas de serra ou onde há lajedos, que funcionam como área de 
captação da água de chuva; cisterna-enxurrada, que possui o terreno como área de captação e a água é 
retirada por uma bomba de repuxo manual; e a captação de água da chuva pelo telhado, sendo direcionada 
aos reservatórios (GLOBO, 2013). 

Durante as últimas décadas surgiram diversos estudos relacionados ao aproveitamento dos recursos 
hídricos.  Em 1993, a American Water Works Association (AWWA) definiu a eficiência do uso da água 
através da conservação desse recurso. Nesse mesmo ano ela encorajou os serviços de água a realizar o 
Planejamento Integrado de Recursos (IRP), que é considerar o lado do suprimento e o lado da demanda 
(TOMAZ, 2010). A Comissão de Estudo Especial Temporária de Aproveitamento de Água de chuva 
elaborou, em 2007, a ABNT: NBR 15.527 – “Água de chuva – Aproveitamento de coberturas em áreas 
urbanas para fins não potáveis – Requisitos, com o objetivo de fornecer os requisitos para captação, 
condução, armazenamento, bombeamento, instalações prediais, manutenção e qualidade de água de 
acordo com a utilização prevista” (MARTINS; RUFINO, 2016, p. 308). Porém, as normas brasileiras não 
estão sendo seguidas na execução dos sistemas de aproveitamento de água de chuva; é necessário evoluir 
para que a implantação dos sistemas atenda às necessidades por água não potável, e assim evitar o 
desperdício de água potável para fins que não exigem tal nível de qualidade (MARTINS; RUFINO, 2016). 

Teixeira et al. (2016) ressaltam a importância de se avaliar a qualidade necessária da água para diferentes 
usos; no caso de irrigação, por exemplo, dificilmente é necessário tratamento prévio de águas de chuva. No 
estudo de Hagemann e Gastaldini (2016) é avaliada a variação da qualidade da água de chuva com a 
precipitação em Santa Maria-RS, mostrando a importância dessa análise para a adequação do uso a ser 
destinada. 

A conscientização em relação ao desperdício e à possibilidade de reuso de águas de chuva é um fator 
fundamental para o sucesso dos projetos. Lobo et al. (2015) mostram como a gestão ambiental consegue 
promover a modificação das estratégias ambientais das empresas, como o caso do reuso da água de chuva. 
Segundo Tomaz (2010), os incentivos para a conservação da água são a educação pública, as campanhas, a 
estrutura tarifária e os regulamentos, os quais são responsáveis para fazer a sociedade adotar novas 
medidas. 

Um dos conceitos de educação ambiental está na Política Nacional de Educação Ambiental, que diz: 

Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o 
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade. (BRASIL, 1999) 

A educação ambiental possui o objetivo de sensibilizar e capacitar a população em geral sobre os 
problemas ambientais. Seu foco é desenvolver técnicas e métodos para conscientizar sobre a gravidade 
dos problemas ambientais (MARCATTO, 2002). 

 

2.2. IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS DE CAPTAÇÃO E REUTILIZAÇÃO DA ÁGUA 

As formas de reuso da água são: reuso indireto não planejado, no qual a água é utilizada em atividades e 
descarregada no meio ambiente e novamente utilizada de maneira não intencional; reuso indireto 
planejado, onde os efluentes depois de tratados são descarregados de forma planejada nos corpos de água 
superficiais ou subterrâneos; e reuso direto planejado da água, quando os efluentes são encaminhados do 
ponto de descarga até o local de reuso (AUGUSTO et al., 2014). 
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Os principais materiais necessários para a construção de um sistema de aproveitamento de água da chuva 
são: área de captação, na maioria telhados de casas ou indústrias, constituídos de telhas cerâmicas, telhas 
de fibrocimento, telhas de zinco, telhas de ferro galvanizado, telhas de concreto armado, telhas de plástico, 
telhado plano revestido com asfalto, etc.; calhas e condutores que podem ser de PVC ou metálicos; by Pass, 
para retirar a sujeira dos telhados da primeira chuva, manualmente com uso de tubulações ou por 
dispositivos de autolimpeza; peneira, para remover os resíduos em suspensão; reservatório, que pode 
estar enterrado ou elevado, pode ser constituído de concreto armado, alvenaria de tijolos comuns, 
alvenaria de bloco armado, plásticos, poliéster, e entre outros; e extravasor para evitar a entrada de 
pequenos animais (TOMAZ, 2010). 

As atividades realizadas pela água da chuva captada são as que permitem o uso de água não potável, como 
para rega de jardim, limpeza de pátios, descargas em bacias sanitárias, lavagem de veículos, usos 
industriais, uso em reservatórios de incêndios (MARTINS; RUFINO, 2016). 

Diversos estudos mostram a possibilidade de reuso de águas de chuva, como o de Teixeira et al. (2016) em 
indústria metalomecânica; Liu et al. (2014) em torres de resfriamento de sistemas de ar condicionado; 
Moruzzi et al. (2016) em usos não potáveis do Aeroporto Internacional de São Paulo – Guarulhos; ou no 
estudo de Costa e Estender (2015) em indústria plástica, com finalidade também de conscientizar os 
colaboradores sobre o desperdício. 

O uso da água em escolas, foco deste artigo, foi analisado por Costa, Ohnuma Jr. e Souza (2016) em colégio 
estadual em Duque de Caxias-RJ, onde os autores observaram o desperdício de água e aplicaram 
questionários para captar a percepção da comunidade escolar em relação ao uso da água. Os autores 
verificaram que havia problemas nas instalações hidráulicas que contribuíam para o desperdício da água, 
mas que apenas 50% dos alunos respondentes possuíam conhecimentos a respeito da temática água. 

Tomaz (2010) realizou a previsão do consumo de água de uma escola de ensino fundamental, com as 
seguintes informações: número de alunos: 1500; quantidade de professores: 30; quantidade de 
funcionários: 20; Total de pessoas=1550. O gasto anual com água encontrado através dos cálculos foi de 
585 m3/mês x 12meses=7.020 m3/ano. Portanto, é necessário 7.020 m3/ano ou 585 m3/mês de água não 
potável. Através das informações do valor da área de captação: 1.500m2, da precipitação média anual: 
1569mm, considerando um aproveitamento de 80% da água de chuva, é possível calcular o volume 
máximo anual que pode ser captado e utilizado: 1.500m2 x 1.569mm x 0,80)/1000= 1.883m3. Assim, o 
sistema apresenta um aproveitamento da água de 1.883m3/ano, ou seja, 157 m3/mês, o que demonstra a 
viabilidade da implementação (TOMAZ, 2010). 

Os dados comprovam que os sistemas de captação de água trazem uma economia significativa no 
consumo. Foram encontrados também registros de sistemas implantados em escolas, como em uma 
instituição de São Paulo, a Escola Ponto de Partida, na qual a gestora apontou uma redução de 60% na 
conta de água após a utilização da água da chuva nas atividades de uso de água não potável. Além disso, 
trouxe impacto na conscientização dos alunos, causando uma mudança de comportamento, colocando em 
prática tanto na escola como em casa o que aprendem (CENTRO DE REFERÊNCIAS EM EDUCAÇÃO 
INTEGRAL, 2016). 

 

3. METODOLOGIA 

A presente pesquisa é exploratória com análise qualitativa e quantitativa. A coleta de dados foi realizada 
por meio da pesquisa bibliográfica, entrevistas e aplicação de questionários com professores, diretores, 
alunos, no caso das escolas e das Organizações Não Governamentais (ONGs) visitadas e por funcionários 
na empresa de Lava Jato de automóveis. 

Apesar de serem encontrados alguns estudos na literatura acadêmica sobre captação e reutilização de 
água, a maioria são artigos relacionados especificamente às instituições que os sistemas serão ou foram 
instalados, com características e necessidades próprias. Além disso, os sistemas se diferenciam de acordo 
com o local, necessidades adequadas, infraestrutura e capacidade financeira. Dessa forma, a pesquisa de 
campo foi essencial para as análises e conclusões da pesquisa. 
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Segundo Gil (2002), a maioria das pesquisas exploratórias é realizada por meio de pesquisas bibliográficas 
e estudos de caso e envolvem o levantamento bibliográfico; entrevistas com pessoas que tiveram 
experiências práticas com o problema pesquisado; e análise de exemplos que estimulem a compreensão 
(SELLTIZ2 et al., 1967, p. 63 apud GIL, 2002, p. 41). Assim, foi feito o planejamento do projeto. 

 

3.1. PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 

Durante a pesquisa foram coletados dados primários, que são os dados não disponíveis coletados 
diretamente pelo próprio pesquisador, e secundários, referentes à coleta de dados já existentes em 
diversas fontes, como sites na Internet, jornais, revistas, trabalhos acadêmicos, associações de classe, entre 
outras (GIL, 2002). 

A parte inicial do trabalho foi realizada por meio da coleta de dados secundários por pesquisa 
bibliográfica, nacional e internacional, em livros, artigos acadêmicos, teses, dissertações e materiais 
jornalísticos. 

Os dados primários foram coletados pelas pesquisas de campo com visitas a quatro instituições de 
Ribeirão Preto que possuem projetos de captação e reutilização: à escola particular “Colégio Marista”; à 
Organização Não Governamental “Obreiros do Bem”; à “Estação Luz” e ao Lava Jato Mizuno. O quadro 1 
apresenta um resumo metodológico dessas visitas. 

 

Quadro 1: Resumo metodológico das visitas realizadas 

Instituição 
Data 

(2015) 
Quantidade de 
entrevistados 

Duração da visita 
Tipo de dados 

coletados 
Forma de coleta 

Lava Jato Mizuno 20/set 1 40 minutos Primários Formulário 

Colégio Marista 15/out 1 1hora e meia Primários Formulário 

Obreiros do Bem 07/dez 2 1 hora Primários Formulário 

Estação Luz 07/dez 1 1 hora Primários Formulário 

 

Por meio das entrevistas semiestruturadas com os responsáveis pelos projetos e da observação, foram 
coletados dados para posterior análise da viabilidade da implementação do sistema, os materiais 
utilizados, o custo e o impacto positivo na conscientização dos alunos ou funcionários. Também ocorreu a 
elaboração e aplicação de um questionário online, respondido por professores das escolas E. E. Prof. Jorge 
Rodini Luiz; EE Dr Tomás Alberto Whatelly; Dom Alberto José Gonçalves; Maple Bear e Colégio Marista. 
Foi feita a análise das respostas com o objetivo de conhecer os projetos realizados e da visão dos 
respondentes em relação ao meio ambiente. 

A segunda etapa da coleta de dados ocorreu por meio de visitas a duas escolas municipais, uma localizada 
em um bairro afastado, EMEF Prof Paulo Freire, outra localizada no centro, EMEFEM Dom Luis do Amaral 
Mousinho, e duas estaduais, sendo uma em bairro afastado do centro, a EE Jardim Doutor Paulo Gomes 
Romeo, e uma central, a EE Doutor Guimarães Júnior, buscando duas realidades distintas, por 
direcionamento da Secretária da Educação e da Diretoria do Ensino, através do requerimento enviado 
para a autorização da pesquisa. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com o gestor principal, 
dois professores e dois alunos, além de observações e análises sobre a infraestrutura e a organização da 
escola. O roteiro da entrevista foi baseado no objetivo de avaliar o nível de conhecimento dos alunos em 
relação aos temas ambientais, analisar os projetos realizados pelas escolas em prol da educação ambiental 
e as ações sustentáveis. As visitas permitiram conhecer toda a infraestrutura das escolas e a viabilidade da 
implantação de um sistema de captação e reutilização de água no caso das instituições que não possuíam e 
na EE Jardim Doutor Paulo Gomes Romeo foi analisado o funcionamento do sistema e os pontos positivos 
e negativos do projeto. Foram elaborados três questionários, para o Diretor, para os professores e para os 
alunos, que se diferem em algumas perguntas, de acordo com o que se pretende analisar. Além disso, 
foram realizadas reuniões com os Diretores de cada escola, que relataram detalhadamente sobre a 
organização, estrutura, valores, meios de aprendizado, ano em que a escola foi construída e sobre o ensino 
ambiental. 

  

                                                 
2 SELLTIZ et al. Me todos de pesquisa nas relaço es sociais. Sa o Paulo: Editora Herder, 1967. 
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O quadro 2 apresenta um resumo metodológico das visitas realizadas nessa segunda etapa. 

 

Quadro 2: Resumo metodológico das visitas realizadas 

Instituição 
Data da 

primeira visita 
Quantidade de 
entrevistados 

Duração da 
visita 

Tipo de 
dados 

coletados 
Forma de coleta 

EMEF Prof Paulo Freire 10/maio/2016 5 1 hora e meia Primários Questionários 

EMEFEM Dom Luis do 
Amaral Mousinho 

15/out/2015 5 1hora Primários Questionários 

EE Jardim Doutor Paulo 
Gomes Romeo 

23/jun/2016 5 2 horas Primários Questionários 

EE Doutor Guimarães 
Júnior 

21/jun/2016 5 2 horas Primários Questionários 

 

3.2. ANÁLISE DOS DADOS 

Os dados primários foram analisados de forma qualitativa por meio da transcrição das informações 
coletadas nas visitas, com associação das imagens e de forma quantitativa pela análise dos gráficos 
gerados pelos resultados dos questionários, por meio do Google Forms, que é um aplicativo gratuito online 
para pesquisas. 

A análise dos dados secundários ocorreu pela associação dos dados adquiridos nas pesquisas e seleção das 
informações em artigos acadêmicos, sites informativos, notícias atuais e livros. 

 

3.3. AÇÕES POSTERIORES 

Com base nos resultados encontrados foi enviado um relatório da pesquisa com propostas de ações para a 
melhoria da educação ambiental e a implementação de um sistema de captação e reuso de água de chuva 
adaptado às necessidades e condições de cada uma das escolas. Para a escola EE Jardim Doutor Paulo 
Gomes Romeo, que possui o sistema de captação e reutilização de água, foram propostas melhorias para o 
funcionamento deste. 

 

4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Esse tópico demonstrará a relação do conteúdo bibliográfico encontrado com a pesquisa de campo 
realizada, incluindo a importância, a viabilidade dos sistemas, as análises e observações realizadas. 

 

4.1. IMPORTÂNCIA DOS SISTEMAS DE CAPTAÇÃO E REUTILIZAÇÃO DE ÁGUA 

As visitas nas instituições que possuem o sistema de captação e reutilização permitiram analisar as 
diferentes formas de implantação do sistema. Incluindo a variação nos investimentos dos recursos para a 
implantação e a capacidade de captação. 

A pergunta 14 do questionário para professores (Figura 1) demonstrou que a água é o único assunto que 
obteve nota 5 por todos os respondentes, e a pergunta 13 do questionário para Professores revelou que, 
em relação ao conteúdo, 100% das escolas trabalham com a água e aquecimento global, ou seja, eles 
reconhecem a importância do ensino nas questões que envolvem a água, como o desperdício, como 
ressaltaram Lobo et al. (2015). 
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Figura 1: Pergunta 14 do questionário para Professores 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

4.2. VIABILIDADES ECONÔMICA, SOCIAL E AMBIENTAL DOS PROJETOS 

A viabilidade econômica do projeto está relacionada ao pay back, à facilidade de implantação e 
implementação. Entre os sistemas analisados, o da ONG Obreiros do Bem, da EE Paulo Gomes Romeo e do 
Colégio Marista são os sistemas mais complexos e que necessitam de um maior investimento inicial. 

Para calcular o quanto de água poderia ser captado e assim analisar qual a economia gerada, é necessário 
conhecer os dados Pluviométricos, que medem quantos milímetros chove por ano em um m². Analisar a 
quantidade de precipitação é fundamental para conhecer o potencial de captação (PEREIRA, 2008). A 
Figura 2 demonstra a precipitação de Ribeirão Preto nos últimos anos. O cálculo é feito pelo valor da 
quantidade média de chuva no ano multiplicado pela área projetada do telhado; assim se obtém o 
potencial máximo de captação (AQUASTOCK, 2016).  

 

Figura 2: Quadro com informações agrometereológicas de Ribeirão Preto 

Fonte: CIIAGRO (2016). 

 

Desta forma, através da medida aproximada da área de telhado da escola calcula-se o quanto seria captado 
de água durante um ano, com o valor de 2015, nas três escolas analisadas que não possuem o sistema. Os 
resultados encontrados estão na tabela 1. 

 

Tabela 1: Estimativa média da quantidade de água captada 

Escola 
Tamanho da área aproximada do 

telhado (m2) 
Precipitação 

(litros) 
Água captada 

(litros) 

EMEFEM Dom Luis do Amaral 
Mousinho 

1400 

1234,6 

1728440 

EMEF Prof. Paulo Freire 1100 1358060 

EE Doutor Guimarães Júnior 1200 1481520 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
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A viabilidade social é promovida pela conscientização da economia de água potável, ao utilizar a água da 
chuva nas atividades, como lavar o pátio, regar as plantas, e assim disseminar a importância, através do 
ensino aos alunos, impactando tanto eles quanto a família, todos os funcionários e envolvidos com a 
instituição. Deve-se atentar à qualidade necessária para cada tipo de uso, como recomendado por 
Hagemann e Gastaldini (2016). 

A viabilidade ambiental é perceptível pela economia de água potável nas atividades da escola em que é 
utilizada a água da chuva captada pelo sistema, e também causando uma melhora no comportamento dos 
alunos e todos os funcionários das instituições, refletindo nas ações do dia a dia e impulsionando ações 
como: fechar a torneira quando não está sendo utilizada e não deixar pingando. 

Porém, para que o sistema seja viável é necessário que ele funcione corretamente. O projeto na escola EE 
Paulo Gomes Romeo apresenta algumas falhas que não permitem que ele cause a conscientização 
desejada. Através da análise dos questionários respondidos pelos professores e alunos foi perceptível a 
falta de conhecimento em relação ao sistema de captação e reutilização de água implantado pela escola, 
onde as respostas afirmavam que a escola não realiza ação educativa para a economia da água. Assim, são 
necessárias melhorias para alcançar todos os benefícios de sua implementação. 

Em todas as escolas visitadas foi perceptível, através das reuniões com os diretores, conversas com os 
professores e na análise das respostas dos questionários, o interesse na implementação de um sistema de 
captação e reutilização de água. 

Os resultados demonstraram que a instalação do sistema de captação e reutilização de água possui 
viabilidade econômica, social e ambiental, com a manutenção correta e com recursos para utilização na 
educação ambiental. 

 

4.3. EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Programas de gestão adequada da demanda e de educação ambiental devem ser realizados visando a 
conservação, além do reuso direcionado à gestão da oferta, buscando fontes alternativas de suprimento, 
como água recuperada, águas pluviais e água subterrânea (HESPANHOL, 2008). No primeiro questionário 
realizado nas perguntas relacionadas à conscientização dos alunos e economia de água, apenas o Colégio 
Marista apresentou respostas positivas, o que demonstra o impacto da implantação de sistemas de 
captação e reutilização de água em sua rotina. 

De acordo com Reigota (2008), os problemas ambientais atuais estão relacionados com os aspectos 
socioculturais. Assim, mudanças são necessárias para colocar em prática a consciência de que os recursos 
naturais são finitos e a escola tem um papel muito importante. Como comentam Santos, Cavalcanti e Sales 
(2014, p. 299), “[...] os professores exercem um papel muito importante de construção de conhecimento 
dos alunos, nas modificações dos valores e condutas pró-ambientais, de forma crítica, responsável e 
contextualizada.” 

Dessa forma, a preparação dos professores é importante para o ensino dos alunos. Vários programas em 
relação à capacitação de professores já foram criados, como o programa Parâmetros em Ação -Meio 
Ambiente na Escola (PAMA), e “Vamos Cuidar do Brasil com as Escolas” (MINISTÉRIO DO MEIO 
AMBIENTE, 2007); contudo devem ocorrer na prática para causar um impacto positivo na educação. 

As respostas do questionário para professores demonstram que 100% dos respondentes afirmam realizar 
o ensino ambiental nas salas de aula e apenas alguns realizam atividades extras, como a reciclagem. 
Nenhuma escola citou a realização de projetos de captação e reutilização de água, e a escola EE Jd. Paulo 
Gomes Romeo possui o sistema, mas pelos problemas de execução, como foi citado, ele não é usado como 
meio pedagógico, assim os professores, a diretora e os alunos não têm conhecimento da economia da água 
e do impacto ambiental gerado pelo sistema. 

Todos os diretores escolheram telhado verde e captação de água da chuva para implementar (Figura 3). 
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Figura 3: Respostas da pergunta 17 do questionário para diretores 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

A população tem como responsabilidade exigir dos órgãos públicos gestores formas para diminuir o 
consumo e também adotar medidas pessoais, como medir o tempo de banho, fechar as torneiras para 
escovar os dentes e lavar a louça, reutilizar a água da lavagem de roupas, entre outras (CARAVANA DA 
LUZ, s.d.). A maioria dos professores assinalou o governo como uma das instituições responsável pelos 
problemas ambientais (Figura 4). E em relação às ações em prol do meio ambiente, 100% dos professores, 
possuem as seguintes atitudes: consumo consciente e equilibrado, redução do tempo de banho, e 
economia de energia elétrica. 

 

Figura 4: Respostas da pergunta 15 do questionário para professores 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

As análises demonstraram que a maioria dos professores e diretores apresenta consciência em relação à 
necessidade da educação ambiental e a maioria das escolas realizam projetos sustentáveis, mas pelas 
respostas dos alunos é visível que a maioria não é realizada na quantidade e frequência necessárias para 
gerar um impacto significativo na formação dos alunos. 

 

4.4. RELAÇÃO DOS OBJETIVOS COM AS ATIVIDADES REALIZADAS 

A seguir são apresentadas as atividades realizadas e seus resultados, de acordo com os objetivos da 
pesquisa (Quadro 3). 
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Quadro 3: Síntese dos objetivos, atividades realizadas e resultados da pesquisa 
Objetivo Atividades realizadas Resultados 

Analisar as formas para captar e 
reutilizar a água, a viabilidade de cada 
sistema, como os pontos positivos e os 
pontos a melhorar. 

Pesquisa bibliográfica, visitas as 
instituições que possuem o sistema, 
com aplicação de questionários e 
observações. 

Identificação da variedade dos 
sistemas, os benefícios e pontos a 
melhorar de cada um. 

Identificar os usos para a água captada. 
 Pesquisa bibliográfica e perguntas 
para as instituições visitadas sobre 
os destinos da água captada. 

Relação de diversas atividades que 
podem ser realizadas com a água 
captada. 

Analisar elementos para a viabilidade 
econômica, social e ambiental dos 
projetos implantados. 

Foi realizado um levantamento dos 
sistemas de cada uma das 
instituições, e através das 
entrevistas foi identificada a 
aplicabilidade e influência na 
educação ambiental dos alunos, e 
dos funcionários. 

Identificação dos recursos 
necessários para a implantação do 
sistema e o impacto nas atitudes dos 
alunos e funcionários nas suas 
atividades na escola e fora dela. 

Divulgar para as instituições que não 
possuem esse sistema, demonstrando 
seus benefícios futuros, visando a 
sustentabilidade. 

Em cada visita foi demonstrado o 
funcionamento de um sistema e 
como poderia ser implantado de 
acordo com cada estrutura da 
escola. 

Sugestão da implementação do 
sistema durante reunião com os 
diretores e envio do relatório ao final 
da pesquisa, com propostas de 
projetos ambientais. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A execução deste trabalho permitiu conhecer os diversos sistemas em funcionamento nas instituições 
analisadas, os recursos e equipamentos necessários, a importância da captação e reuso da água, sua 
viabilidade econômica, social e ambiental, seu impacto positivo futuro ao ser implementado nas escolas, e 
a influência no ensino e consciência sustentável ao atuar juntamente com a educação ambiental. Também 
foi possível identificar os pontos positivos e negativos, relacionados a alguns problemas em relação à 
implantação e manutenção do sistema. Contudo, foram encontradas soluções viáveis para melhorar o 
funcionamento. 

Os modelos de captação implementados mostraram que as formas de captação podem variar de acordo 
com a capacidade financeira e estrutura física de cada organização. Pela análise de cada modelo foi 
possível conhecer a viabilidade e promover mudanças para melhorar os sistemas. O contato do sistema 
promovido pela maioria das organizações com os alunos demonstra a contribuição na educação ambiental 
e a conscientização da importância da economia em todos os envolvidos. É possível ver a diferença de 
conscientização dos alunos e funcionários se a instituição não envolve o sistema como meio de ensino da 
educação ambiental. 

A aplicação dos questionários forneceu informações importantes sobre as escolas de Ribeirão Preto. No 
primeiro questionário, em relação às perguntas sobre a conscientização dos alunos e economia de água, 
apenas o Colégio Marista apresentou respostas positivas em todas as perguntas, o que demonstra o 
impacto da implantação de sistemas de captação e reutilização de água de chuva. Os questionários e as 
visitas às instituições de ensino na segunda etapa, permitiram conhecer a infraestrutura de cada escola, a 
viabilidade da implementação e uma análise do panorama atual do ensino ambiental, bem como formas de 
melhorar. Além disso, foi observado que as perguntas dos questionários trouxeram reflexão nas atitudes 
em prol do meio ambiente dos professores, e trouxe o interesse dos diretores inserirem novos projetos 
ambientais. O relatório de devolutiva que as escolas receberam permite o conhecimento de melhorias e a 
importância da educação ambiental nas mesmas. 

As análises das escolas estaduais e municipais demonstraram que a principal causa de as instituições não 
implantarem o sistema é a falta de recursos financeiros. O governo direciona uma verba definida 
exclusivamente para determinadas atividades das escolas. 

Todas as escolas analisadas que não possuem o sistema têm estrutura adequada e de fácil implantação. 
Como cada uma das escolas possui infraestruturas diferentes, com o auxílio de profissionais da área seria 
possível a criação de projetos destinados a cada uma, com alterações de acordo com as necessidades. 
Assim, pode-se expandir a prática do reuso da água, além das instituições, para todos os alunos, 
funcionários e familiares. 
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De acordo com todas as análises realizadas durante o estudo, os sistemas de captação e reutilização da 
água são uma das formas mais viáveis de contribuir positivamente para o meio ambiente; a viabilidade 
econômica e facilidade de implementação são fatores que também contribuem para sua instalação. As 
instalações em escolas são favoráveis, pois, além da economia da água potável que será gerada, terá um 
impacto na disseminação da consciência sustentável em todas as pessoas que conhecem e usufruem do 
sistema. Os problemas relacionados à captação de recursos para a implantação do sistema e manutenção e 
funcionamento no caso das instituições públicas devem ser analisados pelo governo e exigidos pelas 
escolas. 

A UNESCO (1985) lançou um programa, para a promoção da educação ambiental pela resolução dos 
problemas locais, como uma metodologia para a prática do aprendizado (REIGOTA, 2008, p. 115). O 
estudo revelou que a escassez de água que afeta algumas cidades brasileiras pode ser amenizada com o 
sistema de captação de água e, ao mesmo tempo, ser utilizada como meio pedagógico, contribuindo para 
as futuras gerações. 

Como sugestão para as pesquisas futuras, seria interessante o desenvolvimento do projeto por 
engenheiros e arquitetos e também projeções de formas para obter recursos financeiros para instalação 
do sistema de captação de água. Para maior conhecimento, o envolvimento de mais escolas e o aumento da 
amostra poderia trazer resultados significativos com direcionamentos para a implantação do projeto. 

As informações e conclusões da pesquisa poderão ser aplicadas em escolas de outras cidades, podendo 
contribuir para o uso sustentável da água. O envolvimento dos alunos poderá auxiliar na aplicação prática 
da educação ambiental, sendo de importância não somente para as escolas, mas para a sociedade e as 
gerações futuras que terão conhecimento e consequentemente pensamento mais sustentável. 
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Capítulo 9 
 

Gestão de operações e sustentabilidade: Um panorama 
da cadeia automotiva 

 
Maria Júlia de Oliveira Bergamasco 

Marcos Ricardo Rosa Georges 

Fabio Passarella 

 

 

Resumo: Este trabalho tem o objetivo levantar e explorar as práticas sustentáveis e a 

gestão de operações do setor automotivo e de sua cadeia de suprimentos, analisando se 

há e quais são as praticas sustentáveis em seus respectivos processos produtivos dentro 

da cadeia automotiva. Busca também, organizar as práticas de gestão e certificados a luz 

da gestão de operações. Como método foi delineado uma pesquisa documental nas 

páginas da internet dos fabricantes de automóveis associados a ANFAVEA em busca de 

detalhes do processo de fabricação, montagem e fiscalização. Diante dos documentos 

levantados procedeu-se a análise de seu conteúdo e concluiu-se que em algumas 

empresas ainda não há exigência explicita quanto a certificação como obrigatória, e no 

entanto, a maioria das associadas se preocupa e segue normas e políticas ambientais, 

como uma estratégia econômica e de inteligência empresarial. Algumas associadas da 

cadeia de suprimentos apresentaram certificação ISO9001, ISO14001, OHSAS 18001, 

entre outras, conforme sua política determina ou conforme o mercado consumidor 

assim o exige. Uma analise mais ampla dos processos produtivos das empresas é 

apresentada no trabalho. 

 

Palavras-chave: Operações, sustentabilidade, cadeia automotiva, normas. 
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1. INTRODUÇÃO 

A gestão de operações diz respeito a direção e controle dos processos de uma organização que 
transformam insumos em produtos e serviços. 

O segmento automotivo sempre foi destaque nos estudos e pesquisa da gestão de operações, haja vista o 
fascínio que o automóvel produz no ser humano, seja como produto notável da engenharia e capacidade 
de organizar os meios de manufatura para produzi-lo e oferece-lo como bem durável que transformou a 
sociedade contemporânea. 

A cadeia automotiva representa 23% do PIB industrial no Brasil e tem forte peso na economia. Em 2014 o 
mercado automotivo brasileiro chegou a ser o 8º maior produtor mundial de veículos. O mercado mundial 
em 2014 produziu 89,7 milhões de unidades, empregando direta e indiretamente 1,5 milhão de pessoas, 
gerando cerca de U$ 178,5 bilhões de tributos (MDIC, 2016). 

Por outro lado, emerge a questão da sustentabilidade que coloca o desafio da sobrevivência da civilização 
diante da degradação ambiental provocada, sobretudo, pelo consumo excessivo e desenfreado e, em 
muitas vezes, o automóvel que outrora causava fascínio, agora é apontado como vilão. 

A indústria automotiva está ciente da questão da sustentabilidade e sabe que o automóvel tem papel 
relevante nesta questão, pois são colossais os volumes de recursos naturais necessários para produzi-los e 
mantê-los e o impacto deste uso no meio ambiente poderá ser catastrófico se nada for feito. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. SUSTENTABILIDADE 

A ideia de sustentabilidade pode ser entendida se pensarmos em um sentido amplo à palavra 
“sobrevivência”. A luta pela sobrevivência está em nossa história. No início enfrentando os elementos 
naturais e  depois enfrentando as consequências da nossa exploração acelerada do meio ambiente 
(ALMEIDA, 2002). 

Em 1987, o termo “Sustentabilidade”, é apresentado  na Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (CMMAD), da Organização das Nações Unidas (ONU), definido como “[...] a capacidade de 
satisfazer as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 
satisfazerem suas próprias necessidades”  (NATIONS, 1987) (OLIVEIRA, MEDEIROS, et al., 2012). 

Esse tema, passa a ser aceito por quase todos os países, e isso elevou a importância dessa discussão no 
mundo empresarial igualmente. 

Nas últimas décadas, as organizações passaram a sofrer forte pressão do mercado para a qualidade dos 
produtos e serviços, entregas no prazo, prazos cada vez mais reduzidos, flexibilidade de produtos, e adotar 
práticas chamadas de sustentáveis (GOMES, 2009). 

O ambiente corporativo hoje é muito diferente. As chamadas empresas da primeira onda, dentro da 
revolução industrial, apresentaram um crescimento acelerado sem regulamentação, ocasionando 
problemas ambientais e sociais. A segunda onda, surgiu com a globalização, onde o mercado consumidor 
passa a ser global, com grande expansão e desenvolvimentos tecnológicos. Na chamada terceira onda, em 
que as empresas lidam com um mercado altamente competitivo, e uma legislação trabalhista e ambiental 
rigorosa, onde a inovação de produtos e processos passa a ser peça fundamental para sobreviver e 
prosperar. Ainda, um estudo da KPMG mostra que 2008 a 2011 a proporção de empresas que adotam uma 
estratégia de sustentabilidade, subiu de 50 para 62 %  (BENN, DUNPHY e GRIFFITHS, 2014). 

Vivenciamos a quarta onda, onde economia e meio ambiente irão andar juntos. Empresas só obterão 
sucesso adotando práticas sustentáveis, preocupando-se com a sociedade e o meio ambiente (MAYNARD e 
MEHRTENS, 2011). 

Em 2015, o Pacto Global Das Nações Unidas, elabora um guia das organizações sustentáveis, apresentando 
as cinco principais características que definem a sustentabilidade empresarial (UNIDAS, 2017).2.2 Cadeia 
de Suprimentos. 

De acordo com Ballou (2006), cadeia de suprimentos engloba todas as atividades relacionadas com o fluxo 
e transformação de mercadorias, desde a extração da matéria prima até o usuário final recebendo o 
produto, assim como o fluxo de informações. O gerenciamento da cadeia de suprimentos, chamado de GCS, 
é a integração dessas atividades, com o objetivo de ganhar vantagens competitivas. 
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Entretanto, como trata-se de vários processos interconectados, é necessária uma gestão integrada dos 
mesmos. Surge daí a gestão de cadeia de suprimentos (GSCM), ou Supply Chain Management, que   tem 
como objetivo gerenciar todas as atividades da produção, à logística interna e externa de uma organização, 
controle e cooperação entre todos os integrantes da cadeia, eles são os fornecedores, prestadores de 
serviço ou consumidores (O que é e como funciona a Gestão da Cadeia de Suprimentos, 2016). 

 

2.2. GESTÃO DE OPERAÇÕES 

Kleindorfer et al., (2005) define Gestão de Operações como sendo as estratégias operacionais, taticas, 
tecnologicas e policicas operacionais que dão suporte tanto ao objetivo economico quanto do meio 
ambiente. O objetivo sustentabilidade ganhou força e atenção nas organizações, nos últimos 20 anos. 
Dentro da gestao de operações, está a gestão da cadeia de suprimentos. 

 

2.3. AS EMPRESAS ASSOCIADAS A ANFAVEA 

A pesquisa se baseia nas empresas associadas a Anfavea (Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos 
Automotores). Seguindo esses 27 fabricantes associados foi feita a busca em seus sites para encontrar 
ações sustentáveis, relatórios e normas. 

Na pesquisa foram encontradas diversas informações e políticas de responsabilidade ambiental, além de 
normas como ISO9001, ISO14001 e OHSAS 18001. Várias empresas receberam prêmios por suas políticas 
e posturas perante a prática sustentável em suas ações. 

 

3. METODOLOGIA 

O objetivo geral deste plano trabalho é levantar as práticas sustentáveis na gestão de operações na cadeia 
automotiva. 

 

3.1. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

São objetivos específicos deste plano de trabalho de iniciação científica: 

 Familiarizar-se com o conceito de sustentabilidade e gestão de operações; 

 Familiarizar-se com a cadeia automotiva, sua estrutura e a importância econômica para o Brasil; 

 Levantar as práticas de gestão em sustentabilidade e certificados de gestões divulgadas pelas 
empresas da cadeia automotiva no Brasil; 

 Organizar as práticas de gestão e certificados à luz da gestão de operações. 

 

3.2. METODOLOGIA ESPECÍFICA 

O presente trabalho se caracteriza por ter objetivos exploratórios, executada por meio da pesquisa 
documental nos sites das empresas do setor automotivo. Os dados serão tratados usando estatísticas 
descritivas simples e analise de conteúdos para agrupamento e organização. Para maiores detalhes do 
procedimento a ser adotado veja na seção seguinte. 

 

3.3. PROCEDIMENTO 

Detalhadamente, o plano de iniciação científica fez uso do seguinte procedimento: 

1. Levantamento e estudo de uma bibliografia básica em sustentabilidade e gestão de operações. Foi usado 
o Google acadêmico e a base de periódicos da biblioteca da PUC; 

2. Levantamento de informações sobre o tamanho e a importância da cadeia automotiva na economia 
usando, preferencialmente, estatística pública e dados institucionais; 

3. Enumeração de todas as empresas automotivas associadas a Anfavea (Associação Nacional dos 
Fabricantes de Veículos Automotores); 
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4. Para cada empresa, visitou-se a página institucional na internet e pesquisou-se por informações sobre 
sustentabilidade, incluindo relatórios, noticia, certificados, prêmios e outras informações e documentos 
que pertençam as temáticas “sustentabilidade” e que estão disponíveis em seu site institucional; 

5. Estudo do material coletado na etapa anterior e analisar as ações sustentáveis à luz da gestão de 
operações; 

6. Organização das ações de sustentabilidade em gestão de operações na cadeia automotiva por 
similaridade e conteúdo e produzir um quadro síntese e estatísticas descritivas. 

 

4. RESULTADOS 

Apresentam-se nesta seção os resultados da execução deste plano de trabalho de iniciação científica, que 
podem ser classificado em três partes: 1) sobre a pesquisa sobre as empresas associadas a Anfavea; 2) 
sobre as informações sobre sustentabilidade na gestão de operações da cadeia automotiva, e 3) 
informações sobre o processo de seleção de fornecedores das montadoras, políticas e ações a partir da 
pesquisa documental diretamente na internet. 

 

4.1. AÇÕES SUSTENTÁVEIS DAS EMPRESAS ASSOCIADAS 

Utilizando-se da relação das montadoras associadas a ANFAVEA (Associação Nacional dos Fabricantes de 
Veículos Automotores) foi feita a pesquisa documental na pagina da internet destas indústrias em busca 
de quais práticas sustentáveis essas empresas apresentam em suas operações. O resultado está 
apresentado na figura 1 a seguir. 

O fato de uma determinada certificação não constar explicitamente no site da montadora não significa que 
ela não a tenha, e sim que não foi encontrada.  

 

4.2. ANÁLISE DE DADOS RECOLHIDOS 

A pesquisa no site dos fabricantes de veículos automotores relacionados na ANFAVEA apresentou os 
resultados esperados, pois, em geral, as montadoras disponibilizam suas políticas, práticas certificações e 
relatórios de forma pública em seus sites. Assim segue um resumo das informações encontradas nos sites 
das empresas associadas: 

A CAOA nos últimos anos, conseguiu reduzir em 50% o volume de consumo de água na fábrica, graças ao 
investimento no tratamento de efluentes e educação ambiental. Investimento esse que economizou cerca 
de 87 milhões de litro de água potável.  A montadora possui gerenciamento rígido do consumo de água 
potável em todo o processo operacional da fábrica. Sendo assim, medições de consumo de água são feitos 
diariamente pela equipe responsável, proporcionando o controle de consumo em todas as áreas da fábrica, 
traçando metas a partir dos valores medidos. 

Desde 2005 a CATERPILLAR disponibiliza um relatório anual de sustentabilidade, relatando os projetos 
que apoiam o desenvolvimento sustentável. É possível descobrir que de todos os seus feitos, há desde 
tratores a diesel, como a primeira máquina (Cat® D7E) com sistema de transmissão elétrica. A empresa 
apresenta também metas para o ano de 2020, reduzir em 50% a utilização da água e a intensidade do uso 
de energia, utilizando fontes renováveis para suprir 20% da energia necessária nas operações, e também 
reduzir em 50% a emissão de gases causadores do efeito estufa, como o CO2. A Caterpillar está 
aprimorando a tecnologia de geração de energia por painéis solares de película fina, elevando assim seu 
nível de independência energética. Eles também utilizam a tecnologia de micro-rede que integra 
facilmente a energia gerada pelos painéis com os geradores a diesel, fazendo com que a fábrica reduza o 
consumo de combustível e as emissões de gases tóxicos em até 33%, sendo isso uma vantagem 
competitiva, pois diminui os custos sobre o investimento. 
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Figura 1– Certificações apresentadas pelas montadoras em seu site (Elaborado pelos autores) 

 

 

Já a CHEVROLET, General Motors (GM) do Brasil, garante que tem um compromisso com a 
sustentabilidade, apoiando projetos sociais e com ações conscientes em suas operações. Ao buscar no site 
dados sobre “sustentabilidade”, encontramos que a empresa tem atualmente alguns modelos de 
automóvel com grandes índices de recuperabilidade acima de 95% e reciclabilidade acima de 85%, tendo 
reduzido em seus últimos anos cerca de 63% de consumo de energia elétrica e 75% do de água, 
participando também do “Aterro Zero”. Além disso, a fábrica de Joinville (SC) é reconhecida como uma das 
mais sustentáveis do mundo por ser a pioneira na implantação de um sistema de eficiência energética e 
proteção ao meio ambiente, que se destaca com a energia gerada através do sol, conhecida como “energia 
fotovoltaica”. 

No site da CNH INDUSTRIAL não foi encontrada nenhuma informação sobre qualquer tipo de prática 
sustentável ou certificações. 

A DAF Caminhões declara que foi umas das fábricas pioneiras da Europa a aplicar turbo em motores 
diesel, com uma tecnologia de motores mais potentes e com um menor consumo de combustível e grande 
redução de emissão de gases. A DAF focou em seus turbos e reduziu cada vez mais o uso de combustível, 
como no programa “híbrido global da PACCAR”, no qual o caminhão usa um sistema de acionamento a 
diesel/elétrico. 

 A montadora FIAT afirma ter produtos cada vez mais seguros e com redução de emissões de CO2, 
crescente aumento na capacidade de reciclagem e reutilização de recursos; fábricas com processos 
contínuos de prevenção ao meio ambiente e otimização de matéria prima e recursos naturais; e um comitê 
de sustentabilidade, onde todos os funcionários participam e discutem sobre definições de metas que 
atendam e orientem o trabalho da empresa, tendo indicadores de sustentabilidade e se destacando no 
setor automobilístico. Com certificação ISO14001 e com pesquisadores seguindo a política e trabalhando 
para atuar cada vez mais de maneira sustentável, a Fiat desenvolveu matérias verdes e novas alternativas 
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de energia para a produção. Isso significa que as matérias primas são renováveis, como os combustíveis 
alternativos, óleos vegetais, polímeros verdes, fibras vegetais e também o desenvolvimento de processos 
de reciclagem e destinação dos materiais no fim de vida do automóvel. 

Na FORD priorizam as práticas de reciclagem, fazendo com que hoje 85% dos produtos sejam reciclados, e 
esse exercício reduz os gastos com matéria prima e energia. Varias soluções são aplicadas hoje, com 
objetivo de se preservar o meio ambiente e principalmente a saúde das pessoas, como: o uso de garrafas 
PET para fazer revestimentos internos de carpete; tampas de garrafas para confecção de partes do painel; 
para-choques antigos para a produção de para-choques novos; caixas de baterias para fabricação do 
revestimento interno dos para-lamas e pedais; garrafões plásticos para a confecção de lanternas; pneus 
velhos para a produção de pneus novos; carpetes transformados em ventiladores; e caixas de computador 
para a produção de grades de para-choques. A Ford tem feito investimentos também em combustíveis 
alternativos, os motores Ford RoCam Flex otimizam o rendimento em termos de potência, economia e 
durabilidade. 

A HONDA é a pioneira no Brasil a ter um parque eólico, que está localizada em Xangri-Lá-RS, e gera 
energia suficiente para abastecer a fábrica de Sumaré-SP, o parque têm 9 turbinas, que juntas têm cerca de 
27,7 MW, e isso fez com que, desde sua inauguração, a emissão de CO2 reduzisse em 12 mil toneladas. As 
fábricas Honda, seguem um conceito chamado Green Factory, que gerencia os resíduos, a eficiência 
energética, o uso racional de água e a redução das emissões de gases na atmosfera. Também trabalha com 
a Green Logistics, que reduz o volume de embalagens e prioriza o transporte com armazéns flutuantes. E 
tem também o Green Office, que se baseia no uso racional dos recursos. 

A HPE Automores do Brasil gerencia duas grandes empresas, a Mitsubishi e a Suzuki. Na busca por 
informações só foi possível encontrar dados no site da Mitsubishi. Nele mostra que a empresa se dedica a 
projetos socioambientais de conscientização, preservação, reflorestamento e reciclagem. Além de ter 
projetos como o de redução de descarte com rack retornável, são dispositivos modulares retráteis de alta 
resistência que proporcionam mais segurança no transporte e garantia de integridade das peças 
transportadas, e são reutilizados, o que fez com que a companhia reduzisse em 750 toneladas anuais o 
descarte de embalagens antigas. Em sua gestão ambiental adotou os critérios da norma ISO14001 em seu 
sistema e se baseia em: “atender à legislação ambiental aplicada a seus produtos e processos; prevenir 
contingências ambientais através da aplicação da melhor tecnologia disponível em produtos e processos; 
otimização na utilização de recursos naturais; reduzir a geração de resíduos sólidos; e divulgação das 
práticas ambientais adotadas”. 

Uma empresa que mostra-se preocupada com o meio ambiente é a HYUNDAI ao aderir a prática de 
reciclagem em relação aos resíduos gerados. A fábrica que se localiza em Piracicaba (SP), seleciona 97% 
dos resíduos e os recicla e apenas os 3% restantes que são descartados. Utilizam gás natural no processo 
de aquecimento, para reduzir a emissão de gases e a pintura é feita com uma tinta à base de água, o que 
reduz os resíduos na água. A HMB apresenta o certificado de gestão ambiental, com as normas ISO9001, 
ISO14001 e OHSAS 18001; 

A INTERNATIONAL tem uma Política Ambiental seguida pela empresa, que conduz as operações de acordo 
com as leis ambientais; opera em ambientes saudáveis; implementa programas de monitoramento para 
melhorias contínuas; otimiza o ciclo de vida do produto, para que ele seja reciclado ou reutilizado, fazendo 
também o descarte correto; fazer com que os profissionais da empresa sigam a conduta profissional a 
qualidade ambiental; planeja e monitora programas de implementação de novas políticas da corporação 
para preservar o meio ambiente. 

Na fabricação da JAGUAR LAND ROVER houve uma redução de 70% do uso de água, redução também de 
54% dos resíduos que são enviados para os aterros. Além disso, a empresa implantou cerca de 21 mil 
painéis fotovoltaicos que produzem mais de 30% da energia necessária.  A empresa está focada desde 
2007 em reduzir as emissões CO2, através de diversas inovações nos motores Ingenium, que é ultra 
eficiente com seu sistema inteligente, que proporciona uma incrível economia de combustível. Isso fez 
com que a empresa ganhasse o Prêmio 2015 Queen’s de Empreendimento em Desenvolvimento 
Sustentável. Apresenta o certificado ISO14001, reconhecimento por reduzir o gasto em energia e emissão 
de CO2 e ter um programa de eficiência energética. 

JOHN DEERE tem como objetivo ser energeticamente eficiente e reduzir as emissões de gases causadores 
do efeito estufa. Com os programas de economia, eles reduziram as emissões em 63% por tonelada de 
produção. A fábrica também busca soluções para a produção de bio energia. Em relação a água, a empresa 
preza também a redução do uso nos processos produtivos, além disso estão inserindo inovações 
tecnológicas que reduzem a utilização de água já na concepção inicial do projeto. 
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A MAN Latin América fez diversos investimentos em estudos do biocombustível e os caminhões e 
ônibus Volkswagen (aquisição do grupo MAN) já podem receber até 5% de biodiesel junto ao óleo 
diesel comum, e ainda estão realizando testes, em parceria com o grupo Bertin, utilizando sebo bovino 
para misturar aos 20% de biodiesel no óleo diesel; 

As ações sustentáveis promovidas pela MERCEDES-BENZ são citadas: pesquisa e desenvolvimento de 
tecnologias limpas; produtos ambientalmente responsáveis; redução de geração de resíduos e destinação 
correta; reciclagem e coleta seletiva; redução do uso de água e otimização do uso da energia; 
conscientização ambiental aos funcionários e colaboradores; incentivo aos fornecedores que praticam 
hábitos e praticas ambientais. Utilizam também um programa, criado em 2005, chamado Ecoeficiência, 
que é uma produção mais limpa e permite descobrir em quais processos de produção que a poluição está 
sendo gerada, possibilitando assim estudar alternativas para eliminar ou reduzir os efluente, resíduos e as 
emissões; 

Dentro das praticas sustentáveis da NISSAN há também o reuso de água no teste de lavagem dos carros. As 
janelas e dutos foram desenhados para aproveitar a luz e a ventilação natural, economizando energia, 
além de fazerem as pinturas com tintas à base d’água. “A Nissan estuda viabilizar, num futuro próximo, o 
uso de energia limpa por meio de painéis solares para recarga das baterias de empilhadeiras e 
rebocadores.” Juntamente a isso, o instituto trabalha com as comunidades próximas a fábrica, apoiando e 
ensinando praticas de educação ambiental, promovendo atividade de reciclagem, energia limpa e mutirões 
de limpeza; 

A montadora PSA relata que a instituição defende questões como: segurança viária, emissões de CO2 (meio 
ambiente) e mobilidade urbana. No caso do seu envolvimento com o meio ambiente existe um programa 
de reconstituição da biodiversidade em uma fazenda desmatada no Mato Grosso. 

Em 2002, a empresa obteve a certificação ISO14001 e a mesma tem sido renovada até agora. Em 2004, a 
fábrica de Porto Real obteve certificação da norma ISO9001 e a certificação de Riscos Altamente 
Protegidos, de prevenção contra incêndio; 

RENAULT trabalha para prevenir e reduzir os impactos o grupo controla o consumo de gastos energéticos 
e as emissões de gases na atmosfera, utilização consciente dos recursos, redução da origem de resíduos, 
prevenção da contaminação de solos e águas subterrâneas, controle rígido do consumo de água e 
efluentes, redução de perturbações sonoras e olfativas, controle de risco químico e solução de transporte 
otimizado para os funcionários; 

Para reduzir os danos, a SCANIA, através de pesquisas e desenvolvimento de tecnologias, estuda alguns 
combustíveis alternativos, como o biogás. O biogás pode ser produzido, com o melhor custo-benefício, com 
resíduos e esgoto locais. Ele tem a mesma composição química do faz natural, mas é uma fonte de energia 
renovável. Outra fonte de energia é o gás natural (gás metano), que é um combustível fóssil, porem, como 
o metano contem apenas um átomo de carbono, reduz a quantidade de CO2 emitido. O biogás e o gás 
natural podem ser usados simultaneamente, reduzindo até 20% das emissões de gases causadores no 
efeito estufa. 

A SHACMAN é uma empresa que no início das pesquisas fazia parte das empresas associadas a Anfavea e 
ao final não se encontrava mais como uma. Além de não ter em seu site nenhum dado disponível sobre a 
sustentabilidade em seus processos produtivos. 

A montadora VALTRA também não fazia mais parte das associadas a Anfavea, mas em seu site foi possível 
encontrar certificações da norma ISO14001 e OHSAS 18001. 

A VOLKSWAGEN tem o objetivo de ter uma produção segura e eficiente com uma cadeia de fornecedores 
sustentável. A estratégia corporativa tem como principio a gestão ambiental, e buscou em 2015, garantir 
uma abordagem de “Eficiência Energética do Produto”, focado em reduzir o consumo de combustível; 
“Think Blue Factory”, que tem como meta reduzir em 25% o consumo de água e energia, bem como a 
geração de resíduos e as emissões de gases; e os indicadores “Ethos”, que é uma ferramenta que apoia as 
empresas a incorporar a sustentabilidade e a responsabilidade social como pilar da estratégia; 

A VOLVO tem sua sustentabilidade estratégica em um modelo piramidal, e essa pirâmide é composta por: 
transporte sustentável, valor compartilhado e negócios responsáveis. Isso mostra que a empresa usa da 
sustentabilidade como estratégia de negocio, pois se preocupa com o meio ambiente e pensando 
responsavelmente desenvolve seus automóveis, o que faz com que a empresa cresça em ambos os 
sentidos: como marca de responsabilidade ambiental e de alta competitividade. O grupo tem dois 
princípios que norteiam todos os projetos ambientais: eficiência dos recursos e o princípio de prevenção. 
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Além disso, as unidades da Volvo estabelecidas no Brasil, a de Curitiba- PR e Pederneiras- SP tem 
certificado de ISO 14001 desde 2000 e 2001 e recebeu vários prêmios nos últimos anos, como o de 
empresa mais sustentável do setor automotivo pelo Guia de Sustentabilidade da Revista Exame, o Prêmio 
Ambiental pela Associação Brasileira de Engenharia Automotiva, entre outros. 

A AGRALE, em sua gestão ambiental, gerencia os resíduos sólidos, que se alinha a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (Lei 12305/2010), que minimiza a utilização desses recursos, faz a reciclagem dos 
mesmos, reutilização, tratamento e outras atividades com esses materiais para que eles diminuam seus 
impactos na natureza. Há também o gerenciamento de efluentes, que além da economia, reutilização da 
água e utilização de produtos menos agressivos, a empresa tem em todas as suas plantas um sistema de 
tratamento de efluentes, para adequa-los ao uso em sua produção.  Informa que promove encontro de 
fornecedores e possui programa de qualificação de fornecedores, mas os critérios de qualificação e demais 
detalhes do programa não foram encontrados no site. 

No site da TOYOTA está relatado que a empresa se preocupa com o meio ambiente, e por isso, 96% da sua 
rede de fornecedores possui certificação ISO 14001. A empresa tem adotado três pilares para não 
prejudicar o meio ambiente, adotando como meta: o programa de Auditoria e Riscos Ambientais em 
Distribuidores; o outro pilar é a busca pela obtenção da certificação ISO 14001; em terceiro vem o 
monitoramento de geração de resíduos, emissão de CO2 e consumo de água e de energia. Nas operações, a 
busca da certificação é constante, e isso é explicito pelos dados mostrados: 19,4% menos emissões por 
veiculo produzido; 16,6% menos consumo de água; 12,9% de queda nos resíduos não perigosos gerados. 

Nas operações da AGCO a sustentabilidade se destaca pela busca de preservação de recursos naturais e a 
conscientização ambiental. Os projetos com tecnologia de ponta reduzem as emissões de gases e ruídos, 
ainda economizando combustível, além disso, a empresa está avançando no uso de combustíveis 
biodegradáveis e do biodiesel, e combustíveis feitos da cana de açúcar. Como a AGCO é do setor agrícola, 
sua preocupação vem desde a produção dos equipamentos até a colheita dos grãos e/ou frutos; 

A AUDI se preocupa com o meio ambiente quando cita que o uso responsável dos recursos naturais e a 
melhoria contínua de suas operações faz parte da política da empresa. O site relata que as fábricas tem 
como meta a redução de 30% das emissões de gases até o ano de 2020, de 20% das emissões de CO2 da 
frota e também que 70% dos veículos são enviados por linhas férreas, para conservar os recursos. 

A BMW relata em seu site que tem como objetivo diminuir as emissões de gases enquanto aumenta o 
prazer de dirigir. Tem como objetivo também utilizar a maior quantidade possível de materiais 
sustentáveis e reciclados. Os componentes elétricos são reutilizados. As baterias de alta tensão e íons de 
lítio após sua utilização são facilmente armazenadas em sistemas de energia solar ou eólica. A fábrica foi 
pioneira no processamento de fibras de carbono e na sua reciclagem, sendo assim, 95% dos matérias 
utilizados pela empresa podem ser reciclados. Há fontes de energia renovável, para a eletricidade na 
produção dos veículos. Para esse processo foram instaladas turbinas eólicas para geração de energia. 

KOMATSU faz parte das associadas, porém não foi encontrado em seu site informações sobre a 
sustentabilidade em seus processos operacionais. 

 
5. CONCLUSÕES 

As conclusões desta pesquisa mostram que as certificações ISO9001, ISO14001, e OHSAS 18001 não 
aparecem como requisito obrigatório, mas desejável. No entanto, é perceptível que a maioria das 
empresas associadas tem algum tipo de preocupação com o meio ambiente, integrando sua gestão de 
operações à praticas sustentáveis usando isso como diferencial competitivo e econômico. 

O mercado automotivo mundial, passado a crise, continua a crescer e as montadoras estão se 
conscientizando sobre o prejuízo que esse crescimento pode acarretar aos recursos naturais, se os 
mesmos não forem utilizados de maneira inteligente. 

Ao mesmo tempo, a gestão da cadeia de suprimentos, através do incentivo a adoção de práticas 
sustentáveis pode contribuir para a melhoria da competitividade e meio ambiente. 
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Resumo: O objetivo desse estudo foi analisar o nível de disclosure ambiental das 

empresas de energia elétrica, com certificação ISO 14001, listadas no Índice de 

Sustentabilidade Empresarial, quando comparada com as empresas que são certificadas 

e não estão listadas no Índice de Sustentabilidade Empresarial. Realizou-se uma 

pesquisa descritiva, de natureza qualitativa, por meio da análise de conteúdo, das 

demonstrações financeiras padronizadas, relatório da administração, notas explicativas 

e relatório de sustentabilidade no período de 2010 a 2015. A amostra constitui-se de 8 

empresas do setor de energia elétrica,4 dessas empresas são participantes do Índice de 

Sustentabilidade Empresarial e Certificada pela ISO 14001 e as outras 4 empresas 

apenas possuem certificação ISO 14001.Para analisar o nível de disclosure ambiental, foi 

utilizado o instrumento de coleta de dados proposto por Rover, Murcia e Borba (2008), 

que propõem 8 categorias ambientais e 36 subcategorias. O resultado do estudo mostra 

que as empresas que são listadas no Índice de Sustentabilidade Empresarial, possuem 

uma maior evidenciação, no entanto, verificou-se a necessidade de que as informações 

ambientais se tornem obrigatórias, para melhor comparabilidade e relevância das 

informações ambientais.  

 

Palavras-chave: Disclosure Ambiental.Empresas de energia elétrica. Certificação ISO 

14001. Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE). 
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1. INTRODUÇÃO 

Os recursos naturais não renováveis, utilizados pelas empresas em larga escala, tem-se colocado 
urgentemente, uma necessidade de as empresas adotarem o desenvolvimento sustentável. O contexto de 
desenvolvimento sustentável sugere que, o indivíduo ou grupo de pessoas, possuam capacidade de se 
manterem dentro de um ambiente sem destruí-lo, atraindo assim, mais atenção e interesse por parte dos 
usuários das informações ambientais e toda sociedade. 

Na definição da Organização das Nações Unidas (ONU) do Relatório da Comissão Mundial sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, afirmam que “o desenvolvimento sustentável, implica satisfazer as 
necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem suas 
próprias necessidades”. Assim as organizações procuram um equilíbrio entre desenvolvimento 
sustentável, econômico e social.  

A primeira referência mundial de sustentabilidade foi lançada em 1999: O Índice Mundial de 
Sustentabilidade Dow Jones(Dow Jones Sustainable Index–DJSI).Os investidores têm um grande interesse 
nesse índice, devido à sinalização para o mercado, uma vez que reduz a assimetria informacional e 
aumenta a qualidade de informações (SILVA et al., 2016), logo as empresas e grupos econômicos 
apresentam uma preocupação crescente por assuntos relacionados a desenvolvimento sustentável. 

O aumento de impactos ambientais, no decorrer dos anos, trouxe uma necessidade de que as empresas e o 
homem começassem a se preocupar com o meio ambiente, que vem atraindo a atenção das pessoas e 
investidores. No Brasil, com a sinalização do interesse dos usuários por informações ambientais, surge em 
2005, o Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) com o propósito de comparar as empresas listadas 
na BM&FBOVESPA, sob os aspectos de sustentabilidade corporativa, buscando incentivar as entidades a 
adotarem práticas sustentáveis.  

Para que as informações ambientais sejam verificadas, a evidenciação tornou-se então, um fator 
importante para as empresas, pois através dela, são divulgadas as informações de caráter econômico, 
financeiro, social, ambiental e informações úteis à tomada de decisão dos usuários. Analisando que as 
empresas listadas no ISE possuem uma maior transparência, por divulgarem informações de natureza 
ambiental em demonstrações financeiras padronizadas e as entidades que buscam certificação ISO 14.001, 
promovem implantação no sistema de gestão ambiental, que utiliza dados da contabilidade para fins de 
controle, surge a seguinte questão problema: Existe diferença no nível de disclosure ambiental das 
empresas de energia elétrica certificadas pela ISO 14001 que compõem o Índice de 
Sustentabilidade Empresarial e aquelas que não compõem o índice e são certificadas pela ISO 
14001? 

Como objetivo geral, pretende-se comparar o nível de disclosure ambiental das empresas de energia 
elétrica, com certificação ISO 14001 listadas no Índice de Sustentabilidade Empresarial, quando 
comparada com as empresas que são certificadas e não estão listadas no Índice de Sustentabilidade 
Empresarial. 

Como objetivos específicos, selecionou-se uma amostra de empresas do setor de energia elétrica, que 
sejam participantes do ISE e que possuam certificação ISO 14.001, em comparação com as empresas que 
não compõem o ISE, mas que possuem certificação ISO 14.001. Definiu-se um instrumento de coleta de 
dados para analisar a evidenciação ambiental. Analisou-se o nível de disclosure ambiental presente nos 
relatórios das empresas listadas no ISE com certificação ISO 14001 e das empresas que não estão listadas 
no ISE com certificação ISO 14001. 

Compondo a carteira ISE, espera-se que informações ambientais dessas empresas, estejam presentes com 
mais frequência. Além de fazer parte do Índice de Sustentabilidade Empresarial, a busca por certificações 
ISO por parte das empresas, também começou a crescer, para que assim, melhorem ainda mais suas 
informações ambientais. A certificação ISO 14.001, define as diretrizes para auxiliar as empresas a 
implantarem um adequado sistema de gestão ambiental, assim as entidades comprometem-se com 
prevenção de poluição e melhorias ambientais. A busca pela certificação também é explicada pela teoria 
da sinalização, uma vez que objetivam sinalizar para o mercado e melhorar sua reputação. As empresas 
com o propósito de aprimorar o seu Sistema de Gestão Ambiental (SGA), buscam a certificação ISO 14.001, 
que tem como objetivo divulgar informações, sobre o SGA, assim como, mostrar para os usuários, o seu 
comprometimento com o desenvolvimento sustentável. 

Rover e Borba (2006) apontam que a necessidade de evidenciação ambiental é um assunto 
contemporâneo e importante.  
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Além de a companhia poder criar métodos de gestão ambiental por meio da geração de dados ambientais, 
a sociedade, ao mesmo tempo, vem exigindo que essas empresas demonstrem as consequências que suas 
atividades trazem para o meio ambiente. Nesse sentido, a pesquisa verificará empiricamente se as 
empresas certificadas pela ISO 14.001 e participantes do ISE apresentam maior transparência sobre 
informações socioambientais para a sociedade e mercado financeiro como um todo, quando comparadas 
as empresas que apenas são certificadas pela ISO 14001. Já que as empresas compõem a carteira ISE e 
apresenta certificação ISO 14.001, esperam-se que elas possuam maiores níveis de evidenciação, em 
comparação as empresas que apenas possuem certificação ISO 14001, do Sistema de Gestão Ambiental. 

O estudo fundamenta-se na importância da evidenciação ambiental para a sociedade, sabendo que o 
mundo está preocupado com a sustentabilidade, preservação ambiental e tem se empenhado em estimular 
e desenvolver mecanismos que reduzam progressivamente os danos causados pelos seres humanos ao 
ambiente (SANTOS; GOMES; ALMEIDA, 2015).  Como contribuição, a pesquisa ainda poderá destacar a 
importância da Contabilidade como instrumento de gestão ambiental, pois a mesma se faz presente na 
formação do Sistema de Gestão Ambiental proposto pela ISO 14.001 e nos requisitos de participação do 
Índice de Sustentabilidade Empresarial no que se refere à evidenciação de informações ambientais com 
repercussão econômico-financeira. 

 

2. DISCLOSURE AMBIENTAL 

Com uma grande evolução da conscientização ambiental, entidades e usuários das demonstrações 
contábeis, tem se preocupado com informações não só relativas ao lucro das empresas, como também 
relativas ao meio ambiente. As entidades buscam sinalizar para o mercado a sua preocupação com a 
sustentabilidade ambiental, evidenciando informações dessa natureza, para o interesse dos usuários. 
Tinoco e Kraemer (2011, p.234) afirmam que o objetivo do disclosure ambiental é o de divulgar 
informações do desempenho econômico, financeiro, social e ambiental das entidades aos parceiros sociais, 
os stakeholders, considerando que os demonstrativos financeiros e outras formas de evidenciação sejam 
fidedignos, refletindo a realidade da entidade. Assim as informações divulgadas pelas empresas, devem 
ser úteis à tomada de decisão por parte dos usuários. 

A evidenciação é um fechamento de um ciclo operacional ou financeiro de um determinado tempo, 
representando o exercício social ou ciclo operacional, de acordo com a análise sobre o patrimônio. “A 
evidenciação é o instrumento através do qual se torna possível realizar análises quanto aos resultados 
obtidos pela entidade” (BRAGA, 2010, p.67). A evidenciação está ligada aos objetivos da contabilidade, 
garantindo informações diferenciadas para os diversos usuários da contabilidade, assim as informações 
devem ser fidedignas para refletir a realidade da empresa (IUDÍCIBUS, 2010). 

Segundo o texto da Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro 
(CPC 00), para que uma informação seja útil ela precisa representar com fidedignidade o que se propõe 
representar e que seja relevante. A utilidade da informação contábil financeira é melhorada se ela for 
comparável, verificável, tempestiva e compreensível. Para que as informações ambientais sejam utilizadas 
a tempo e sejam significativas para a tomada de decisão, o contexto de qualidade da informação contábil 
também é analisado. 

Existem ainda três pontos básicos sobre a evidenciação: a quem deve ser divulgada a informação, o 
propósito da informação, e sua extensão em que se deve revelar (TINOCO; KRAEMER, 2011). “Para que a 
informação seja capaz de fornecer subsídios à tomada de decisão e avaliação dos efeitos ambientais, faz-se 
necessário a reflexão sobre, o que, como, quando e onde evidenciar” (BRAGA, 2010, p. 69). 

De acordo com Iudícibus (2010) existem diversas formas de se realizar a evidenciação: nas demonstrações 
contábeis, informações em parênteses, notas explicativas, quadros e demonstrativos suplementares, 
comentários do auditor, relatório da administração, logo para que os usuários das informações ambientais 
percebam com transparência os impactos ambientais provocados pelas empresas, se faz necessário que 
sejam evidenciados informações ambientais pelas companhias (NOSSA, 2002). Existem dois tipos de 
evidenciação contábil: voluntária e compulsória. “A evidenciação compulsória é aquela exigida por normas 
específicas, já a voluntária, está relacionado às decisões da administração da empresa”. (MIRANDA; 
MALAQUIAS, 2013, p.96).  
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O disclosure das informações ambientais, são realizadas de forma voluntária, ainda não existe 
normatização, portanto a evidenciação ambiental objetiva “aumentar a comunicação e reduzir a assimetria 
entre as organizações e suas partes interessadas” (ROSA et al., 2010, p.158). A maioria das informações 
ambientais é encontrada em notas explicativas das empresas que tem responsabilidade social, ambiental. 

Para Nossa (2002, p. 89) “outro fator que leva as empresas a evidenciarem suas informações ambientais 
voluntariamente, é a pressão que elas sofrem dos stakeholders, principalmente se a organização atua em 
alguma atividade potencialmente poluidora”, outra influência citada também pelo autor, são os próprios 
concorrentes, pois uma vez que o competidor da entidade está evidenciando informações ambientais, a 
companhia decide também evidenciar, com receio de que pode ser prejudicado e possua uma 
desvantagem competitiva frente aos usuários das informações. 

Para que as informações ambientais tenham uma padronização, existem poucas iniciativas a nível mundial 
para o estabelecimento de princípios e normas que divulguem informações ambientais. O Global Reporting 
Iniciative (GRI) é um desses grupos que vem buscando estabelecer diretrizes para elaboração dos 
relatórios de sustentabilidade (TINOCO; KRAEMER, 2011). O GRI “visa melhorar a qualidade, a exatidão e 
a aplicabilidade dos relatórios de sustentabilidade. Tem ganhado apoio e a participação de representantes 
de diversos setores da economia como as indústrias, de grupos ativistas sem fins lucrativos, entre outros” 
(MIRANDA; MALAQUIAS, 2013, p.98). O Eco-Management and Audit Scheme (EMAS), também como uma 
das iniciativas a nível mundial, têm como objetivo o desempenho ambiental, prevendo o reconhecimento 
público das empresas que se destacam com iniciativas ambientais (RIBEIRO; GASPARINO, 2006). 

Existem ainda outras diretrizes utilizadas no Brasil, como o Instituto Ethos que propõe que o relatório 
social apresente informações do negócio contemplando, princípios e valores de desempenho econômico, 
social e ambiental, havendo interação do público interno e externo. O Instituto Brasileiro de Análises 
Sociais e Econômicas (IBASE), também representa uma diretriz ambiental, na qual visa à responsabilidade 
social e a ética nas organizações, tem como objetivo a divulgação de balanços sociais, com informações 
sobre planos e melhorias ambientais, direcionados aos acionistas, investidores, comunidade (RIBEIRO; 
GASPARINO, 2006). 

Para a evidenciação se tornar uma informação clara, ela deve atender aos pronunciamentos contábeis e 
aderir a padrões ambientais, para que ocorra comparabilidade entre as informações ambientais, 
divulgadas pelas empresas, auxiliando a tomada de decisões dos usuários. Com a procura e necessidade de 
informações ambientais, a Bolsa de Valores de São Paulo (BM&FBOVESPA) em conjunto com outras 
instituições, criou ISE (Índice de Sustentabilidade Ambiental), onde estimulou a divulgação por 
informações ambientais voluntárias. O ISE é um ambiente de investimento compatível com as demandas 
de desenvolvimento sustentável da sociedade, estimulando a responsabilidade ética das corporações 
(BM&FBOVESPA, 2016). 

Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) foi criado 2005, pela Bolsa de Valores de São Paulo com 
participação da Fundação Getúlio Vargas, Instituto Ethos e Ministério do Meio Ambiente. “O ISE surgiu 
pela necessidade de investidores procurarem empresas para investirem em ações não somente rentáveis, 
mas socialmente responsáveis” (SCHLICHTING et al., 2013. p. 95). “O objetivo do ISE é ser o indicador do 
desempenho médio das cotações dos ativos de empresas com reconhecido comprometimento com a 
sustentabilidade empresarial” (BM&FBOVESPA, 2016). A finalidade do ISE é “garantir uma carteira de 
ações para que os investidores negociem de forma segura com empresas responsáveis nos três aspectos: 
ambiental, social e econômico, com o intuito de verificar o comprometimento da organização com a 
sustentabilidade e a responsabilidade social” (SCHLICHTING et al., 2013. p.95). 

Para fazer parte da carteira ISE, o Conselho Deliberativo do ISE, seleciona 40 empresas no máximo, o 
índice é composto das ações de companhias listadas na BM&FBOVESPA e devem atender aos critérios 
estabelecidos, a empresa terá que preencher um questionário, que foi desenvolvido pelo Conselho, na qual 
medirá o desempenho da entidade com a sociedade, meio ambiente, econômico e financeiro. As respostas 
apresentadas serão avaliadas, identificando os grupos com melhor desempenho, estes mediante 
aprovação do Conselho, formarão a carteira ISE, quando não atendem mais aos critérios do ISE, serão 
excluídos (BM&FBOVESPA, 2016). 
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3. METODOLOGIA 

O presente estudo tem natureza descritiva, sendo realizada por meio da pesquisa documental, uma vez 
que serão analisados os demonstrativos financeiros, balanço patrimonial, demonstração de resultado do 
exercício, notas explicativas e relatórios da administração, logo a pesquisa possui uma abordagem 
qualitativa dos dados. Para Beuren (2013, p.81) a pesquisa descritiva significa “identificar, relatar, 
comparar, entre outros aspectos”. Para Gil (1999), esse tipo de pesquisa objetiva descrever as 
características de uma determinada população, uma das suas principais características é a utilização de 
mecanismos padronizados para realizar a coleta de dados. A pesquisa caracteriza-se como documental, 
pois se utiliza de relatórios contábeis do período de 2010 a 2015 das empresas investigadas, que servirão 
como fonte de dados para o estudo. Na abordagem qualitativa, identificou-se as empresas do setor de 
energia elétrica, que possuem maior nível de disclosure ambiental, listadas no ISE e certificadas pela ISO 
14001, coletando informações ambientais através das demonstrações contábeis. 

A amostra do estudo compreende as empresas de capital aberto, com ações negociadas na 
BM&FBOVESPA, listadas no Índice de Sustentabilidade Empresarial e que possuem certificação ISO 14001, 
nas carteiras de 2010 a 2015, do setor de energia elétrica. As informações sobre as certificações foram 
coletadas no site da Inmetro Certifiq (2017), que disponibiliza informações sobre os certificados emitidos 
no Brasil, quanto ao sistema de gestão de qualidade e ao sistema de gestão ambiental.   

Fazem parte do ISE, aproximadamente 40 empresas por ano. Para realizar o estudo, foram verificadas as 
carteiras de 2010 a 2015, por possuírem mais demonstrações. Na avaliação da composição do ISE, 
ocorrem variações na avaliação dessas empresas, onde 23 empresas de diferentes setores de atuação 
mantiveram-se na carteira ISE, nos anos de 2010 a 2015. Para obter comparabilidade, foi selecionado o 
setor de energia elétrica, por ser o mais significativo, dentre os setores de atuação, com nove empresas 
presentes no Índice de Sustentabilidade Empresarial. Para comparar com as empresas certificadas pela 
ISO 14001, encontraram-se treze empresas do setor de energia elétrica certificadas, dentre as quais seis 
destas empresas compõem o ISE, restando sete empresas, apenas certificadas pela ISO 14001. No entanto, 
para analisar os respectivos anos, de 2010 a 2015, algumas empresas foram excluídas da amostra, por não 
possuírem todos os relatórios e por apresentarem o mesmo relatório de sustentabilidade, quando são de 
um mesmo grupo. 

A composição da amostra foi feita, com quatro empresas pertencentes ao Índice de Sustentabilidade 
Empresarial e certificadas pela ISO 14001, em comparação com outras quatro empresas apenas 
certificadas pela ISO 14001, do setor de energia elétrica. O Quadro 1, apresenta a classificação quanto ao 
ISE e a Certificação ISO 14001 e o nome das empresas que serão analisadas na pesquisa. 

 
Quadro 1: Empresas do Índice de Sustentabilidade Empresarial e Certificadas pela ISO 14001 

Número EMPRESAS DE ENERGIA ELÉTRICA CLASSIFICAÇÃO 

1 AES TIETÊ ENERGIA Índice de 
Sustentabilidade 

Empresarial e 
Certificação ISO 14001 

2 CEMIG 

3 CPFL ENERGIA 

4 TRACTEBEL/ENGIE 

5 AMPLA 

Certificação ISO 14001 
6 CELPE 

7 CTEEP 

8 ELEKTRO 

Fonte: Bovespa (2016) e Inmetro Certifiq (2017). 

 

Para analisar o nível de informações ambientais, optou-se pela técnica de análise de conteúdo e análise de 
frequência. Os documentos escolhidos foram: Demonstrações financeiras padronizadas, notas explicativas, 
relatório da administração e relatório de sustentabilidade, são extraídas informações ambientais, que 
foram divulgadas nos relatórios e demonstrações, pois é notório que as empresas que demonstram 
responsabilidade ambiental, divulgam voluntariamente informações ambientais, nos relatórios de 
sustentabilidade, mas não necessariamente nas demonstrações obrigatórias. 

Nesta pesquisa, optou-se pela análise do período dos últimos seis anos, ou seja, de 2010 a 2015, no sentido 
de verificar a evidenciação por parte das empresas certificadas e listadas no ISE em comparação com as 
empresas que são certificadas pela ISO 14001. As demonstrações financeiras, notas explicativas, DRE e 
relatório da administração, foram retirados do site da BM&FBOVESPA (Bolsa de Valores de São Paulo), já 
os relatórios de sustentabilidade, foram retirados do respectivo site de cada empresa. 
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A pesquisa é baseada em informações voluntárias, uma vez que a evidenciação ambiental não é 
obrigatória. Assim os itens que compõem o instrumento de coleta são baseados em informações 
ambientais voluntárias. A análise de disclosure se deu através do instrumento de coleta, utilizando a 
variável dummy, que assume dois valores, 0 ou 1, indicando ausência ou presença de informações 
ambientais, na pesquisa foi considerada os itens de igual importância. 

Para responder o instrumento de coleta, foram analisadas as demonstrações contábeis das empresas: 
demonstrações financeiras padronizadas, nota explicativa, relatório da administração e relatório de 
sustentabilidade, há a constatação do cumprimento ou não, de cada item proposto no instrumento. 
Existem estudos que aplicaram essa técnica de análise, Nossa (2002), Rover et al (2008), Gubiani,Santos, 
Beuren (2012). O instrumento de coleta desse estudo considera oito categorias ambientais, trinta e seis 
subcategorias que foram propostas no estudo de Rover et al (2008). O cálculo do nível de evidenciação 
ambiental será analisado, por meio da variável dummy, realizando-se o somatório das subcategorias 
ambientais presentes nos instrumentos de coleta de cada empresa. 

A variável dummy utiliza-se de uma técnica, para verificar o nível de disclosure ambiental, analisando 
quantitativamente o nível de evidenciação das empresas que possuem certificação ISO 14001 e são 
listadas no Índice de Sustentabilidade Empresarial, quando comparadas às empresas apenas certificadas. 
Utiliza-se ainda da metodologia qualitativa, transferindo as informações contidas nos relatórios contábeis, 
transformando-se em variáveis quantitativas.  

O nível de evidenciação ambiental, analisado por meio da variável dummy, assume valores 0 (ausência de 
evidenciação) ou 1 (presença de evidenciação), verificando o somatório das subcategorias ambientais, 
presentes nos instrumentos de coleta de cada empresa. Foram realizados scores de evidenciação, proposto 
em estudos anteriores como a pesquisa de Gubiane, Santos, Beuren (2012). O score é obtido através do 
somatório das subcategorias ambientais presentes em cada empresa, os valores são encontrados 
realizando-se a divisão do scores obtidos pela empresa, pela pontuação máxima que a empresa poderia 
apresentar de nível de evidenciação, resultando no percentual do índice de disclosure (MALAQUIAS; 
LEMES, 2008). 

 

4. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

Nessa seção apresenta-se nas tabelas de 1 a 10, a análise do nível de disclosure ambiental, nas empresas do 
setor de energia elétrica, demonstrando se houve ou não evidenciação ambiental nas demonstrações 
financeiras padronizadas, notas explicativas, relatório da administração e relatório de sustentabilidade. As 
tabelas são divididas por relatórios e demonstrações e são classificadas em dois grupos, primeiramente as 
empresas que possuem Certificação ISO 14001 e são listadas no Índice de Sustentabilidade Empresarial, 
depois as empresas que apenas possuem Certificação ISO 14001. Em cada tabela é analisado o índice de 
disclosure, de cada empresa, em cada período analisado, bem como uma média geral de evidenciação por 
empresas nos seis anos analisados e uma média geral total em cada ano. Por fim, as duas últimas tabelas 
mostram a média de evidenciação de todos os relatórios, por empresas, mostrando o grupo, ou empresas, 
que possuem maior nível de disclosure, diante das demonstrações escolhidas. Na tabela 1 apresenta-se o 
índice disclosure sobre evidenciação ambiental nas demonstrações financeiras padronizadas das empresas 
listadas no Índice de Sustentabilidade Empresarial com Certificação ISO 14001: 
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Tabela 1 - Índice disclosure sobre evidenciação ambiental nas Demonstrações Financeiras (ISE e ISO 
14.001) 

Empresas 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Média do 
Índice de 
Disclosure 

1 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 

2 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 

3 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 

4 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 

Total Geral 11,11 11,11 11,11 11,11 11,11 11,11 11,11 

Méd. Geral 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 
Legenda: (1)AES TIETÊ; (2) CEMIG; (3) CPFL ENERGIA; (4) ENGIE. 

 
Nota-se que o score de evidenciação das empresas foi o mesmo, a evidenciação encontrada foi na 
subcategoria de informações financeiras ambientais, visto que todas as empresas apresentam a conta 
provisão para passivos ambientais e desativação, porém sem movimentação de valores. A única empresa 
que apresentou movimentação de valores nessa conta foi a CEMIG, nos anos de 2011 a 2015. Porém 
considera-se evidenciação, aquelas empresas que mesmo não apresentando movimentação de valores, em 
outros relatórios apresentam provisões ambientais, embora esses valores não estejam evidenciados nas 
demonstrações financeiras padronizadas. Nas demonstrações do resultando do exercício, nenhuma 
evidenciação foi encontrada, nem mesmo contas ambientais. A média geral do índice de disclosure foi o 
mesmo valor da média de evidenciação de cada empresa, pois todas apresentaram a mesma evidenciação. 
Na tabela 2, apresenta-se o índice disclosure sobre evidenciação ambiental nas demonstrações financeiras 
padronizadas das empresas com certificação ISO 14001: 

 

Tabela 2 - Índice disclosure sobre evidenciação ambiental nas Demonstrações Financeiras (ISO 14.001) 

Empresas 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Média do 
Índice de 
Disclosure 

5 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 

6 - - - - - - - 

7 - - - - - - - 

8 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 

Total Geral 5,56 5,56 5,56 5,56 5,56 5,56 5,56 

Méd. Geral 1,39 1,39 1,39 1,39 1,39 1,39 1,39 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 
Legenda: (5)AMPLA; (6)CELPE; (7) CTEEP; (8) ELEKTRO. 

 

Observou-se, que todas essas empresas possuem a conta provisão para passivos ambientais e desativação, 
porém sem movimentação de valores. Foi considerada evidenciação ambiental na empresa AMPLA e 
ELEKTRO, pois nos relatórios de sustentabilidade existe a provisão de passivos ambientais. Nas 
demonstrações dos resultados dos exercícios, nenhuma evidenciação foi encontrada, nem contas 
ambientais foram evidenciadas, como os itens ambientais do instrumento de coleta, conforme o quadro 3, 
que traz informações sobre investimentos ambientais, custos/despesas ambientais, passivos/provisões 
ambientais, práticas contábeis de itens ambientais, seguro ambiental, ativos ambientais e intangíveis. 

A média geral do índice de disclosure foi de 1,39%, ficando abaixo da média de evidenciação das empresas 
AMPLA e ELEKTRO que apresentaram evidenciação das informações financeiras. Já as empresas CELPE e 
CTEEP, não apresentaram valores na média de disclosure, por não apresentarem informações ambientais. 
Na tabela 3, apresenta-se o índice disclosure sobre evidenciação ambiental nos relatórios de administração 
das empresas listadas no Índice de Sustentabilidade Empresarial com Certificação ISO 14.001: 
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Tabela 3 - Índice disclosure sobre evidenciação ambiental no RA (ISE E ISO 14.001) 

Empresas 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Média do 
Índice de 
Disclosure 

1 - - - - - 27,78 4,63 

2 44,44 36,11 36,11 41,67 41,67 36,11 39,35 

3 25,00 27,78 27,78 30,56 27,78 36,11 29,17 

4 41,67 41,67 41,67 36,11 33,33 41,67 39,35 

Total Geral 111,11 105,56 105,56 108,33 102,78 141,67 112,50 

Méd. Geral 27,78 26,39 26,39 27,08 25,69 35,42 28,13 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 
Legenda: (1) AES TIETÊ; (2) CEMIG; (3)CPFL ENERGIA; (4)ENGIE. 

 

Na empresa AES TIETÊ, foi observado que não existem evidenciações ambientais no relatório da 
administração nos anos de 2010 a 2014, os únicos pontos abordados são perfil da empresa, desempenho 
econômico financeiro, remuneração aos acionistas e auditoria independente, estando ausentes 
evidenciações ambientais. As informações ambientais foram divulgadas nesse relatório em 2015, 
apresentando informações sobre políticas ambientais, sistema de gerenciamento ambiental, educação, 
pesquisa e treinamento. 

As empresas que mais apresentaram evidenciação ambiental foram CEMIG e ENGIE, essas empresas, 
demonstram para os usuários das informações, sua preocupação com o desenvolvimento sustentável, 
evidenciando suas políticas ambientais, estabelecendo metas, declarando estar em obediência com os 
órgãos ambientais e mostrando os seus prêmios e participações no Índice de Sustentabilidade 
Empresarial, além de evidenciarem os impactos dos produtos e processos, especialmente no que se trata 
de resíduos ambientais. Preocupam-se com a conservação e utilização mais eficiente de energia, realizam 
investimentos ambientais e contribuem com a educação e pesquisas relacionadas ao meio ambiente. 

A empresa CPFL ENERGIA obteve um índice de disclosure superior à média geral, mostrando que, não foi a 
maior empresa com evidenciação, porém foi à empresa que aumentou o seu nível de evidenciação no 
decorrer dos seis anos. A média do índice de disclosure geral foi de 28.13, todas as empresas do Índice de 
Sustentabilidade Empresarial, com Certificação ISO 14001, exceto AES TIETÊ, obtiveram evidenciação 
superior à média geral. Na tabela 4, apresenta-se o índice de disclosure sobre evidenciação ambiental nos 
relatórios de administração das empresas com Certificação ISO 14.001: 

 

Tabela 4 - Índice disclosure sobre evidenciação ambiental nos RA (ISO 14.001) 

Empresas 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Média do 
Índice de 
Disclosure 

5 2,78 13,89 16,67 19,44 30,56 27,78 18,52 

6 25,00 33,33 25,00 41,67 33,33 22,22 30,09 

7 13,89 8,33 5,56 8,33 11,11 8,33 9,26 

8 13,89 19,44 16,67 22,22 22,22 19,44 18,98 

Total Geral 55,56 75,00 63,89 91,67 97,22 77,78 76,85 

Méd. Geral 13,89 18,75 15,97 22,92 24,31 19,44 19,21 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 
Legenda: (5)AMPLA; (6)CELPE; (7) CTEEP; (8) ELEKTRO. 

 

Verifica-se que a empresa CELPE, apresentou maior disclosure das informações ambientais, evidenciando 
suas políticas ambientais, estabelecendo metas, realizando parcerias, estando em obediência com as leis e 
licenças ambientais e recebendo prêmios relacionados ao meio ambiente, como o prêmio do Certificado 
Empresa Cidadã nos anos de 2010 e 2013, que é concedido pelo Conselho Regional de Contabilidade do 
Estado do Rio de Janeiro (CRCRJ), o objetivo desse certificado é motivar as empresas de grande, médio e 
pequeno porte, de vários segmentos, a aumentarem a qualidade das informações contábeis e 
socioambientais dos seus relatórios (CELPE, 2013). 

As empresas, AMPLA e ELEKTRO chegaram bem próximo à média geral de disclosure, suas informações 
ambientais foram crescendo no decorrer dos anos, porém são poucas informações ambientais, as 
informações mais evidenciadas foram às políticas ambientais.   
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A empresa CTEEP, foi a que menos evidenciou informações ambientais, essa empresa apresentou 
oscilações no decorrer dos seis anos, suas evidenciações ambientais não são constantes, em alguns anos 
ela realiza investimentos ambientais, em outros anos não é citado. São apenas mencionadas questões de 
sustentabilidade de forma geral. 

Os índices de disclosure das empresas que apenas são certificadas possuem valores baixos em relação às 
empresas que são certificadas e que fazem parte do Índice de Sustentabilidade Empresarial, nota-se 
também que esses valores são baixos em relação à própria média das empresas apenas certificadas, 
somente a empresa CELPE, ultrapassa no valor da média de evidenciação ambiental, das empresas 
certificadas pela ISO 14001. Na tabela 5, apresenta-se o índice de disclosure sobre evidenciação ambiental 
em notas explicativas das empresas listadas no Índice de Sustentabilidade Empresarial com Certificação 
ISO 14.001:  

 
Tabela 5 - Índice disclosure sobre evidenciação ambiental em NE (ISE E ISO 14.001) 

Empresas 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Média do 
Índice de 
Disclosure 

1 47,22 50,00 0,50 52,78 52,78 47,22 41,75 

2 2,78 11,11 8,33 11,11 11,11 11,11 9,26 

3 5,56 11,11 11,11 11,11 13,89 13,89 11,11 

4 33,33 27,78 19,44 19,44 16,67 16,67 22,22 

Total Geral 88,89 100,00 39,39 94,44 94,44 88,89 84,34 

Méd. Geral 22,22 25,00 9,85 23,61 23,61 22,22 21,09 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 
Legenda: (1)AES TIETÊ; (2)CEMIG; (3)CPFL ENERGIA; (4)ENGIE. 

 

As empresas CEMIG e CPFL ENERGIA, em suas notas explicativas, apresentaram poucas informações 
ambientais, apesar de que essas informações foram crescentes, o número de evidenciação foi muito 
pequeno. Em notas explicativas a empresa CEMIG, constitui provisões ambientais, a companhia e suas 
controladas são partes em diversas ações em assuntos ambientais, que envolvem licenças ambientais, 
áreas protegidas, recuperação de danos ambientais, e outros. Em 2011, por exemplo, a empresa 
provisionou o valor de R$56.635.000,00 na qual tinha um montante aproximado de R$ 79.468.000,00 
(CEMIG, 2011). 

A empresa que mais apresentou informações ambientais foi a AES TIETÊ, com aproximadamente o dobro 
de evidenciação ambiental, em relação à média geral do índice de disclosure, essa empresa possui um 
maior índice de evidenciação, pois além de evidenciar suas políticas ambientais, seu sistema de 
gerenciamento ambiental, divulgar informações financeiras, contribuir com a educação e treinamento 
ambiental, a AES TIETÊ, apresentou um número significativo de evidenciação na subcategoria do mercado 
de crédito de carbono, que no decorrer dos seis anos, a empresa traz informações que o projeto de 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo de reflorestamento, recebeu verificações quanto ao período de 
crédito de carbono e recebeu créditos de carbono gerados pelo projeto ao longo dos anos de 2012 a 2015. 
A Empresa obteve o seu registro junto ao Conselho Executivo do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(AES TIETÊ, 2011). A empresa ainda evidencia outras informações ambientais, como a conservação da 
biodiversidade e o reflorestamento ambiental. 

A empresa ENGIE, apresenta índice de disclosure acima da média geral, no entanto a sua evidenciação foi 
diminuindo no decorrer dos anos, causado pela ausência de informações ambientais que haviam sido 
evidenciadas em anos anteriores, como pesquisas em meio ambiente, investimentos ambientais, gastos 
ambientais e impactos na área da terra utilizada, na qual foram realizadas nos primeiros anos, no entanto 
em anos seguintes essa evidenciação não foi mencionada. Na tabela 6, apresenta-se índice de disclosure 
sobre evidenciação ambiental em notas explicativas das empresas com Certificação ISO 14.001: 
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Tabela 6 - Índice disclosure sobre evidenciação ambiental em NE (ISO 14.001) 

Empresas 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Média do 
Índice de 
Disclosure 

5 5,56 5,56 0,06 5,56 2,78 5,56 4,18 

6 36,11 33,33 30,56 33,33 30,56 22,22 31,02 

7 - - - - - - - 

8 16,67 16,67 5,56 5,56 2,78 2,78 8,33 

Total Geral 58,33 55,56 36,17 44,44 36,11 30,56 43,53 

Méd. Geral 14,58 13,89 9,04 11,11 9,03 7,64 10,88 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 
Legenda: (5)AMPLA; (6)CELPE; (7)CTEEP; (8) ELEKTRO. 

 

Observou-se que a empresa CTEEP, não apresentou nenhuma evidenciação ambiental em notas 
explicativas nos anos de 2010 a 2015. As notas explicativas dessa empresa apenas contemplam o contexto 
operacional da empresa, a apresentação das demonstrações financeiras, as principais práticas contábeis 
adotadas, os efeitos da adoção do IFRS e dos novos pronunciamentos emitidos pelo CPC, sem nenhuma 
evidenciação ambiental. 

A empresa que mais obteve evidenciação foi a CELPE, embora esses índices de disclosure anual estejam 
diminuindo no decorrer dos anos, pois as informações de políticas ambientais e conservação de 
biodiversidade foram ausentes nos últimos anos, pois nos primeiros anos, foi significativo de evidenciação. 
Uma das ações que a empresa tinha como política ambiental e que contribuiu na conservação da 
biodiversidade, foi o apoio ao projeto TAMAR, que busca a proteção das tartarugas marinhas no Brasil. 

AMPLA e ELEKTRO apresentaram poucas informações ambientais em suas notas explicativas, 
apresentando uma média de disclosure abaixo da média de evidenciação geral do seu grupo. Foi notório 
que as empresas apenas certificadas pela ISO 14001, como a empresa CELPE, obtiveram uma evidenciação 
significativa, quando comparada ao índice de disclosure geral das mesmas empresas que ela está inserida, 
quando comparada ao índice de disclosure geral das empresas que são classificadas no Índice de 
Sustentabilidade Empresarial e que são certificadas pela ISO 14001. Na tabela 7, apresenta-se o índice de 
disclosure sobre evidenciação ambiental nos relatórios de sustentabilidade nas empresas listadas no 
Índice de Sustentabilidade Empresarial, com Certificação ISO 14.001:  

 

Tabela 7 - Índice disclosure sobre evidenciação ambiental nos RS ( ISE E ISO 14.001) 

Empresas 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Média do 
Índice de 
Disclosure 

1 50,00 50,00 50,00 52,78 52,78 50,00 50,93 

2 75,00 72,22 75,00 75,00 72,22 72,22 73,61 

3 61,11 63,89 63,89 55,56 63,89 61,11 61,57 

4 72,22 72,22 75,00 69,44 61,11 61,11 68,52 

Total Geral 258,33 258,33 263,89 252,78 250,00 244,44 254,63 

Méd. Geral 64,58 64,58 65,97 63,19 62,50 61,11 63,66 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 
Legenda: (1)AES TIETÊ; (2)CEMIG; (3)CPFL ENERGIA; (4) ENGIE. 

 

Nos relatórios de sustentabilidade, a evidenciação ambiental foi bastante significativa, muitas informações 
ambientais são divulgadas pelas empresas, embora, se constate que muitas dessas informações 
divulgadas, não são reportadas aos relatórios nem aos demonstrativos financeiros. A média do índice de 
disclosure geral dessas empresas foi de 63,66%, mostrando que duas empresas superam essa média e as 
outras duas empresas, apresentam valores inferiores à média. As duas empresas que mais evidenciaram, 
foram CEMIG e ENGIE, já as duas empresas que não chegaram a obter a média de evidenciação geral foram 
AES TIETÊ e CPFL ENERGIA. A empresa CEMIG apresentou um significativo percentual de evidenciação, 
uma vez que várias subcategorias do instrumento de coleta foram evidenciadas. A categoria que obteve 
menor índice de evidenciação foi a de informações financeiras ambientais. 
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Nos relatórios de sustentabilidade da CEMIG, entre os anos de 2011 a 2013, verificaram-se informações 
relevantes, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais ajuizou ações cívis públicas requerendo que a 
Companhia investisse no mínimo 0,5% de sua receita operacional, na proteção e preservação do meio 
ambiente e indenizações aos danos ambientais causados, no entanto a empresa interpôs recurso ao 
Superior Tribunal de Justiça e para o Supremo Tribunal Federal e não reconheceu nenhuma provisão, pois 
a companhia classificou a possibilidade de perda como possível, e estabeleceu valor da contingência, que 
se altera entre os anos. A CEMIG foi também autuada pelo Instituto Estadual de Florestas, pois o Instituto 
afirma que a empresa deixou de adotar medidas de proteção à fauna, que ocasionou a morte de peixes 
(CEMIG, 2010). Em relação às informações financeiras, também foi verificado que a CEMIG registra como 
custo do imobilizado em curso- reservatório, barragens e adutoras, os gastos ambientais provisionados. 

A empresa AES TIETÊ, que apresentou o menor índice de evidenciação desse grupo, não mostrou muitas 
informações sobre a política ambiental adotada, sobre os impactos dos produtos e processos, não sendo 
mencionadas questões sobre vazamentos e derramamentos, uso eficiente e reutilização da água. A 
empresa expôs informações ambientais sobre seu sistema de gerenciamento ambiental, seus 
investimentos ambientais e comunicam informações sobre a preocupação com a sustentabilidade, 
conservação da biodiversidade além de realizarem pesquisas e treinamentos ambientais. 

As empresas apresentaram em seus relatórios provisões ambientais, a empresa AES TIETÊ, evidenciou 
provisões ambientais, referentes a ações judiciais movidas por uma prefeitura, obrigando a entidade 
reflorestar 72 hectares e ações que questionam a responsabilidade da empresa na conservação das bordas 
dos reservatórios (AES TIETÊ, 2011).  

Na tabela 8, apresenta-se o índice de disclosure sobre evidenciação ambiental nos relatórios de 
sustentabilidade nas com Certificação ISO 14.001:  

 

Tabela 8 - Índice disclosure sobre evidenciação ambiental nos RS (ISO 14.001) 

Empresas 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Média do 
Índice de 
Disclosure 

5 58,33 61,11 55,56 58,33 52,78 52,78 56,48 

6 44,44 41,67 47,22 47,22 38,89 33,33 42,13 

7 36,11 41,67 44,44 44,44 38,89 36,11 40,28 

8 38,89 44,44 47,22 52,78 50,00 52,78 47,69 

Total Geral 177,78 188,89 194,44 202,78 180,56 175,00 186,57 

Méd. Geral 44,44 47,22 48,61 50,69 45,14 43,75 46,64 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 
Legenda: (5)AMPLA; (6)CELPE; (7)CTEEP; (8) ELEKTRO. 

 

Observa-se que, nos relatórios de sustentabilidade, a evidenciação se tornou maior, embora que 
analisando a média geral do índice de disclosure, as empresas CELPE e CTEEP, ficaram abaixo da média de 
evidenciação. As empresas com maiores evidenciações ambientais desse grupo foram AMPLA e ELEKTRO. 
AMPLA e ELEKTRO apresentaram evidenciação de provisões ambientais. A empresa AMPLA apresentou 
provisões para contingências ambientais, já a empresa ELEKTRO, apresentou em todos os anos, provisões 
e contingenciam passivas cíveis e ambientais, com movimentação de valores. 

As empresas desse grupo que obtiveram maior evidenciação divulgaram informações sobre políticas 
ambientais, sistema de gerenciamento ambiental, nos impactos dos produtos e processos evidenciaram 
informações sobre vazamentos e/ou derramamentos, reciclagem, desperdícios e resíduos, informações 
sobre educação, pesquisa e treinamento ambiental e outras informações que contemplava 
sustentabilidade, conservação da biodiversidade, reflorestamentos. Na tabela 9, apresenta-se a média 
geral do índice de disclosure, de cada demonstração, das empresas listadas no Índice de Sustentabilidade 
Empresarial e com Certificação ISO 14001: 
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Tabela 9 - Média do Índice de disclosure( ISE E ISO 14.001) 

Empresas 
Demonstrações 

Financeiras 
Padronizadas 

Notas Explicativas 
Relatório da 

Administração 
Relatório de 

Sustentabilidade 

1 2,78 41,75 4,63 50,93 

2 2,78 9,26 39,35 73,61 

3 2,78 11,11 29,17 61,57 

4 2,78 22,22 39,35 68,52 

Total Geral 11,12 84,34 112,5 254,63 

Média Geral 2,78 21,09 28,13 63,66 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 
Legenda: (1)AES TIETÊ; (2)CEMIG; (3) CPFL ENERGIA; (4) ENGIE. 

 

Nesse grupo de empresas, foi notório que a evidenciação foi mais significativa nos relatórios de 
sustentabilidade, que são informações voluntárias das empresas, não sendo um relatório obrigatório. Nos 
Relatórios da administração e notas explicativas, há evidenciação ambiental, para que sinalizem para o 
mercado sua preocupação ambiental, diante os acionistas e investidores. Já nas demonstrações 
financeiras, a evidenciação ambiental não foi significativa, isso pode ser explicado, por questões 
ambientais quando evidenciadas nas demonstrações financeiras, podem causar impacto no resultado e 
lucro das empresas. 

As informações ambientais são de caráter voluntário, assim não há padronização, do local adequado de se 
evidenciar fatos ambientais, observa-se que existem empresas que divulgam informações nos relatórios 
da administração, porém há empresas que divulgam em notas explicativas, dificultando a 
comparabilidade. Na tabela 10, apresenta-se a média geral do índice de disclosure, de cada demonstração, 
das empresas com Certificação ISO 14001: 

 

Tabela 10 - Empresas com Certificação ISO 14.001 - Média do Índice de Disclosure 

Empresas 
Demonstrações 

Financeiras 
Padronizadas 

Notas Explicativas 
Relatório da 

Administração 
Relatório de 

Sustentabilidade 

5 2,78 4,18 18,52 56,48 

6   31,02 30,09 42,13 

7     9,26 40,28 

8 2,78 8,33 18,98 47,69 

Total Geral 5,56 43,53 76,85 186,58 

Média Geral 1,39 10,88 19,21 46,65 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 
Legenda: (5) AMPLA; (6)CELPE; (7) CTEEP; (8) ELEKTRO. 

 

O grupo das empresas que apenas possuem certificação ISO 14001, apresentou uma evidenciação baixa. A 
sua média geral de evidenciação em seus relatórios são ultrapassadas por poucas empresas. Apesar de que 
essa média ainda seja inferior à média das empresas que participam do Índice de Sustentabilidade 
Empresarial e são certificadas pela ISO 14001. O nível de evidenciação nas empresas apenas certificadas 
com a ISO 14001 é menor. A explicação para as empresas que são classificadas no Índice de 
Sustentabilidade Empresarial, apresentarem mais informações ambientais, deve-se ao fato de que, as 
entidades participantes do índice, são comprometidas com a sustentabilidade e tem como foco os seus 
investidores, assim essas empresas apresentam uma imagem socioambiental para os seus acionistas. 
Essas empresas são revisadas através de um questionário, que analisa vários indicadores distribuídos em 
natureza do produto, governança corporativa, análise econômica financeiro, social, ambiental. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esse estudo objetivou analisar o nível de disclosure ambiental das empresas de energia elétrica, com 
certificação ISO 14001 listadas no ISE, quando comparada com as empresas que são certificadas e não 
estão listadas no Índice de Sustentabilidade Empresarial. Realizou-se uma pesquisa descritiva, com análise 
de conteúdo das demonstrações financeiras padronizadas, relatório da administração, notas explicativas e 
relatório de sustentabilidade, no período de 2010 a 2015.   
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A amostra foi constituída de 8 empresas de capital aberto, listadas na BM&FBOVESPA, do setor de energia 
elétrica, dividindo-se em dois grupos, empresas com certificação ISO 14001 e listadas no índice e 
empresas apenas certificadas com a ISO 14001. Analisando o nível de disclosure das empresas, observa-se 
que, as empresas listadas no Índice de Sustentabilidade Empresarial e certificadas, apresentaram mais 
ocorrências de evidenciação ambiental. Nas demonstrações financeiras padronizadas, apresentaram uma 
média geral de evidenciação de 2,78%, enquanto as empresas apenas certificadas apresentaram uma 
média de 1,39%, pois duas empresas desse grupo, não apresentaram nenhuma evidenciação ambiental 
nesse tipo de demonstração. Em notas explicativas a média do nível de evidenciação das empresas listadas 
no ISE foi de 21,09%, já para as empresas apenas certificadas a média foi de 10,88%, uma empresa desse 
grupo, não apresentou nenhuma evidenciação ambiental. 

Nos relatórios de administração, as empresas do ISE e certificadas, apresentaram média de nível de 
disclosure, 28,13%, apenas uma empresa não alcançou a média do grupo. No entanto as empresas apenas 
certificadas apresentaram média de 19,21%, apenas uma empresa superou a média de evidenciação. Nos 
relatórios de sustentabilidade, as empresas listadas no ISE, apresentaram média de 63,66%, duas 
empresas superaram esse valor. Nas empresas apenas certificadas, a média do índice de disclosure 
ambiental foi de 46,65%, duas empresas também superaram o valor da média. Nota-se que, mesmo as 
duas empresas participantes do ISE que não superaram a média do seu grupo, superam a média das 
empresas apenas certificadas.  

O Nível de disclosure ambiental foi comparado com estudo de Gubiane, Santos e Beuren (2012), onde a 
pesquisa mostra que a empresa CEMIG foi a única a apresentar um percentual acima de 50% de 
evidenciação, com o presente estudo, essa informação foi confirmada, uma vez que a entidade CEMIG 
possui um maior nível de evidenciação nos relatórios de sustentabilidade com 73,61%. Os autores ainda 
mostraram um destaque de evidenciação nas empresas CEMIG, ENGIE e CPFL ENERGIA. O estudo revela 
que essa informação continua na análise de 2010 a 2015, na qual essas empresas mantiveram o destaque 
de evidenciação. 

Foi notório que a evidenciação foi maior nas empresas listadas no Índice de Sustentabilidade Empresarial 
e certificadas com a ISO 14001, e que a maior divulgação ambiental foi nos relatórios de sustentabilidade, 
sua média geral de evidenciação foi de 63,66%, ainda que essas empresas não divulguem informações 
sobre práticas contábeis de itens ambientais, que não foi evidenciado, em nenhum relatório. Acredita-se 
que essa evidenciação é maior, por conta da sinalização para os acionistas sobre a preocupação ambiental 
e por participarem de um questionário, para serem participantes do índice. 

Conclui-se que o nível de evidenciação ambiental foi maior nas empresas que são certificadas e que 
participam do Índice de Sustentabilidade Empresarial, ainda que essas divulgações precisem ser melhor 
evidenciadas em seus relatórios. Com os resultados obtidos, o estudo sugere que as informações 
ambientais possam se tornar obrigatórias, uma vez que, informações relevantes, podem influenciar na 
tomada de decisão dos usuários e para uma melhor comparabilidade entre as empresas de informações 
ambientais, através de uma padronização de evidenciação ambiental. Recomenda-se para futuras 
pesquisas, que seja pesquisado o nível de disclosure ambiental das empresas de outros setores, como 
instituições financeiras, pois foi o setor que mais listaram empresas no ISE, depois do setor de energia 
elétricas e utilizando outros instrumentos de coleta. 
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Capítulo 11 
 

Utilização da metodologia P+L no gerenciamento de 
resíduos de indústria de estruturas metálicas 

 

Bruna Mitraud Bicalho Rodrigues 

Laysa Lara Lopes Campos 

Rangel Barboza de Abreu 

Claudio Jorge Cançado 

 

Resumo: As indústrias geram resíduos em seus processos produtivos devendo buscar 

alternativas eficazes para adequar-se à legislação ambiental, buscando uma produção 

mais sustentável. A empresa X, estudada no presente trabalho, tem como escopo a 

fabricação e montagem de estruturas metálicas, sendo que necessita de uma proposta de 

utilização da metodologia de P+L para sua regularização ambiental. O objetivo da 

presente pesquisa concentra-se em desenvolver um programa de P+L e um estudo de 

sua viabilidade técnico-financeira visando à redução dos impactos ambientais advindos 

da produção de estruturas metálicas na empresa X. A metodologia do P+L, além de 

benefícios econômicos, também proporciona benefícios técnicos, os quais podem 

permitir à empresa melhorar a destinação dos resíduos, se adequando às legislações 

vigentes. A metodologia nem sempre traz benefícios financeiros, porém resguarda a 

empresa das multas por destinação incorreta. Após o estudo, observou-se que a P+L é 

uma grande aliada para as empresas e através dela os seus processos são facilmente 

identificados, bem como suas entradas e saídas. Com o P+L se mostrou possível reduzir 

custos, desperdícios e identificar as perdas no processo, trazendo ganhos nas esferas 

social, ambiental, técnica e financeira, tanto para a empresa, como para a sociedade. 

 

Palavras-chave: Produção mais Limpa; Impactos Ambientais; Resíduos Sólidos; 

Estruturas Metálicas. 
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1. INTRODUÇÃO 

Devido ao crescimento da industrialização no país, a geração de resíduos sólidos e efluentes líquidos 
derivados dos processos industriais vem tendo um aumento no volume, principalmente com o avanço dos 
índices de produtividade, alicerçados por novas metodologias e processos (ISO 9000, PDCA, entre outros), 
com o aumento do consumo. 

Segundo Assumpção (2011), resíduos (sólidos ou semissólidos) são materiais derivados de atividades 
industriais, comerciais, domiciliares, hospitalares, agrícolas entre outras, que dependendo de sua 
concentração, composição, disposição, exposição e tempo de interação, podem causar diversos danos ao 
ser humano e ao meio ambiente. 

Os resíduos sólidos ou semissólidos são classificados segundo as normas brasileiras (NBR) quanto aos 
riscos potenciais à saúde e ao meio ambiente para que sejam destinados corretamente. Segundo a NBR 
10.004/2004 – Classificação de resíduos - os mesmos são dispostos em: classe I: perigosos; classe II-A: não 
inertes e classe II-B: inertes. 

No processo industrial, geralmente, os resíduos produzidos são substâncias bastante tóxicas, as quais, 
além de gerar elevados custos em longo prazo, também causam prejuízos ao meio ambiente e à 
comunidade, sendo, portanto, necessária a sua correta destinação. 

Dentro deste escopo, o presente trabalho terá a empresa X como foco de pesquisa. A empresa X tem como 
atividade a fabricação e a montagem de estruturas metálicas diversas e está situada na cidade de 
Contagem, região metropolitana de Belo Horizonte (MG). 

A empresa possui, na linha de produção, as etapas de fabricação que consistem em: corte, dobra, punção, 
estampagem, tratamento de superfície, pintura e montagem de estruturas metálicas. Em algum desses 
processos são gerados resíduos sólidos e efluentes líquidos, os quais serão objetos de análise da referida 
pesquisa. Dentro do processo descrito acima são originados sucata metálica, rejeitos de soda cáustica, 
tinta em pó e borra de fosfato. Estes resíduos são descartados através de caçambas, rede de esgoto 
doméstica e não doméstica. 

A indústria produz estes resíduos provenientes do seu processo produtivo, os quais necessitam de uma 
destinação correta visando alcançar o licenciamento ambiental. 

Dentre as diversas formas de controle de resíduos e minimização dos impactos ambientais gerados por 
atividades industriais, destaca-se o programa de produção mais limpa por ser uma alternativa para 
reduzir esses resíduos, através da melhor utilização da matéria prima, da energia e da água. 

Esse trabalho tem como objetivo propor ações para reduzir os impactos ambientais negativos gerados na 
produção de estruturas metálicas da empresa X através da inserção de um programa Produção mais 
Limpa. Assim, a pergunta que se faz é minimizar e melhor destinar os resíduos industriais gerados por um 
fabricante de estruturas metálicas de médio porte, através da inserção de um programa de produção mais 
limpa, é viável técnico e financeiramente? 

 

2. OBJETIVO 

Com o presente trabalho, objetiva-se desenvolver um programa de Produção Mais Limpa e um estudo de 
sua viabilidade técnico-financeira, visando à redução dos impactos ambientais advindos da produção de 
estruturas metálicas em uma empresa de médio porte. Para tal, têm-se os seguintes passos: 

 Mapear o processo produtivo para visualização dos insumos, matérias primas e água utilizada na 
produção industrial; 

 Identificar os resíduos gerados no processo produtivo da empresa de estruturas metálicas; 

 Desenvolver uma proposta de programa de produção mais limpa, a partir de uma análise dos 
pontos críticos observados dentro do processo produtivo; 

 Desenvolver uma análise de viabilidade técnica-financeira sobre a proposta apresentada. 
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3. CONCEITOS APLICADOS À PRODUÇÃO MAIS LIMPA 

3.1. IMPACTO AMBIENTAL 

Segundo a Resolução CONAMA 001/86 (1986), impacto ambiental é qualquer modificação das 
propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou 
energia proveniente de atividades humanas que, afetam a saúde, a segurança e o bem – estar da 
população, as atividades sociais e econômicas, a biota, as condições estéticas e sanitárias do meio 
ambiente e a qualidade dos recursos ambientais. 

Com a preocupação em reverter os danos causados pelos impactos ambientais negativos vem sendo 
desenvolvida algumas medidas para minimiza-los dentre elas podemos citar o gerenciamento dos 
resíduos e efluentes gerados no processo industrial da organização. 

 

3.2. PRODUÇÃO MAIS LIMPA 

Segundo o Centro Nacional de Tecnologia Limpa (CNTL, 2003), produção mais limpa é a integração 
tecnológica, econômica e ambiental aos processos e produtos, a fim de maximizar a eficiência no uso de 
matérias-primas, água e energia, através da redução dos desperdícios, não geração, minimização ou 
reciclagem dos resíduos e emissões geradas proporcionando benefícios à saúde ocupacional, ambientais e 
econômicos. 

A produção mais Limpa destaca-se por ações que são implantadas dentro da empresa com o objetivo de 
tornar o processo mais eficiente no uso de seus insumos, gerando mais produtos e menos resíduo (CNTL, 
2003). 

A produção mais limpa possui diversas denominações como metodologia, estratégia, programa e técnica, 
portanto o grupo irá adotar ao longo do trabalho a denominação programa. 

 

3.3. BENEFÍCIOS DA PRODUÇÃO MAIS LIMPA 

A implantação de um programa P+ L permite que a organização conheça melhor o seu processo industrial 
através do monitoramento constante para manutenção e desenvolvimento de um sistema eco-eficiente de 
produção com a geração de indicadores ambientais e de processo. Este monitoramento proporciona a 
empresa reconhecer necessidades de: pesquisa aplicada, informação tecnológica e programas de 
capacitação. Além disso, o P+L vai se incorporar aos Sistemas de Qualidade, Gestão Ambiental e de 
Segurança e Saúde Ocupacional, possibilitando entendimento total do sistema de gerenciamento da 
empresa (CNTL, 2003). 

 

3.4. VANTAGENS AMBIENTAIS DA PRODUÇÃO MAIS LIMPA 

Segundo o Centro Nacional de Tecnologias Limpas (2003), o P+L proporciona diversos benefícios 
ambientais, como: eliminação dos desperdícios é uma forma de reduzir gastos desnecessários do processo 
produtivo, eliminando diretamente geração de resíduos, uma vez que não haverá desperdícios; 
minimização ou eliminação de matérias-primas e outros insumos impactantes para o meio ambiente; 
redução dos resíduos e emissões, diminuindo inclusive os meios de poluição do solo, água, inclusive do ar; 
redução dos custos de gerenciamento dos resíduos, aumentando a eficiência e competitividade; 
minimização dos passivos ambientais, mantendo melhor relacionamento com órgãos ambientais; 
incremento na saúde e segurança no trabalho, oferecendo melhoria nas condições do trabalhador. 

 

4. METODOLOGIA 

Os dados para o desenvolvimento da presente pesquisa para a realização da implantação de P+L coletados 
foram baseados nas informações oferecidas no Índice de Produção mais Limpa para a Indústria de 
Transformação do Estado de Minas Gerais de autoria da Fundação Estadual de Meio Ambiente – FEAM, no 
Diagnóstico dos Resíduos Sólidos Industriais do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, em 
metodologias presentes no CNTL e em artigos e teses científicas. 
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Paralelamente a estes documentos, foi feita uma coleta também nos documentos e registros internos do 
licenciamento ambiental da empresa estudada e por observação participante, visando à compreensão dos 
processos produtivos da empresa e dos resíduos gerados. Os dados coletados serviram de base para o 
estudo das melhores formas de se realizar a destinação dos resíduos gerados. 

A coleta dos documentos internos baseou-se no levantamento dos dados dos resíduos gerados no 
processo produtivo da empresa estudada: os resíduos sólidos (através dos tickets de pesagem da empresa 
que os recolhe) e os quantitativos e características dos efluentes líquidos (disponíveis nos documentos do 
licenciamento). Visando analisar as questões técnicas e econômicas, foram coletados também dados de 
conta de água e de luz, no intuito de avaliar outras opções de P+L. 

Logo, analisaram-se dados obtidos em gráficos e tabelas, além da realização de cálculos financeiros 
baseados em pesquisas de mercado relacionadas às opções de P+L disponíveis para a realidade da 
empresa estudada, tendo-se a base necessária para a proposição de programa de P+L, segundo 
metodologia definida pelo Centro Nacional de Tecnológicas Limpas – CNTL (2003), buscando-se propostas 
de soluções para as questões ambientais da empresa X baseadas em ações e medidas mais adequadas, no 
que se refere à destinação dos resíduos gerados em seu processo produtivo. 

Após a coleta dos dados, os mesmos foram analisados e, com base no Índice de Produção mais Limpa para 
a Indústria de Transformação do Estado de Minas Gerais, foi apresentada a metodologia de implantação de 
P+L para auxiliar a empresa a melhorar sua destinação, reduzir custos e atender à legislação ambiental 
vigente. 

 

4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

A seguir apresentam-se as etapas relativas à metodologia de implantação de P+L na empresa estudada. 

 

4.1. ETAPA 01 – PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO 

Dentro da atual etapa, realizou-se uma reunião para a sensibilização dos funcionários, sendo, então, 
apresentados os passos para a concepção de um programa. 

A partir do processo de sensibilização e conscientização, houve o comprometimento da gerência. Assim, 
com o auxílio da gerência, foram identificadas as barreiras e, então, se começou a busca de soluções. 

Após várias reuniões, ficou determinada que a metodologia de P+L focaria somente o processo industrial, 
especificamente os resíduos da sucata metálica, a tinta em pó, a borra de fosfato e o efluente líquido 
gerado do tratamento de superfície. 

Assim, após um processo de discussão e compreensão dos processos produtivos, passou-se para a 
identificação das barreiras. Segundo dados coletados junto à empresa, identificou-se como barreiras a 
falta de registros ambientais, de controle e de destinação dos resíduos. 

Logo após o levantamento das barreiras, foram discutidas preliminarmente algumas soluções e 
procedimentos para a destinação dos resíduos. 

Dentro do planejamento da proposta de implantação da metodologia de P+L, fez-se necessário a criação de 
uma equipe que se dedicasse a tal empreitada. Chamado de Ecotime, o grupo ficou responsável por 
conduzir a metodologia de P+L, tendo como função realizar o diagnóstico, implantar o programa, 
identificar oportunidades e realizar medidas de P+L, monitorar o programa e dar continuidade ao mesmo. 

O Ecotime foi composto pelo presidente da empresa, um gerente administrativo financeiro, uma advogada 
e uma estagiária. 

 

4.2. ETAPA 02 – PRÉ-AVALIAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

A seguir, mostra-se o fluxograma do processo e os resíduos gerados pelos mesmos 
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Figura 1 – Fluxograma do processo produtivo da Empresa X  

Fonte: os autores  

 

Após o mapeamento do processo produtivo da empresa, juntamente com o Ecotime, realizou-se o 
levantamento das informações ambientais pertinentes realizando, em seguida, uma quantificação das 
entradas (matéria prima, água e energia) e saídas (resíduos, efluentes e subprodutos), conforme pode ser 
visto na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Quantificação de entradas 
TIPO Quantidade / Consumo Custo 

Matéria Prima (Chapa de aço) 5.257 Kg R$ 10.514,00 

Água 233 m³ R$ 3.148,20 

Energia 14.881,97 Kw/h R$ 5.506,33 

Fonte: Os autores 

 

Para a quantificação das saídas do processo produtivo, realizou-se um estudo para classificar os resíduos 
sólidos, segundo a norma brasileira NBR 10004/2004, sendo também realizada a determinação das fases 
da produção em que os resíduos e efluentes eram gerados. 

Nas Tabelas 2 e 3, identificam-se em qual das etapas do processo há geração, qual tipo de resíduo ou 
efluente é gerado, sua caracterização, quantificação e classificação, no caso de resíduo sólido. 

 

Tabela 2 – Identificação dos resíduos e efluentes do processo por etapa 
RESÍDUO/EFLUENTE ETAPA 1 ETAPA 2 ETAPA 3 ETAPA 4 ETAPA 5 ETAPA 6 

Sucata metálica X X     

Efluente líquido    X   

Tinta em pó     X  

Fonte: Os autores 
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Tabela 3 – Quantificação, classificação e característica dos efluentes da empresa X. 

Material Caracteristica 
Classe 

(nbr – 10.004) 
Quantidade gerada (mensal) 

DESENGRAXANTE Corrosivo I 1,5m³ 

PASSIVANTE Soluvel em água Iia 22,1m³ 

REFINADOR Soluvel em água Iia 22,1m³ 

FOSFATIZANTE Reativo I 2m³ 

SUCATA METALICA Não perigoso Iib 5257 kg 

BORRA DE FOSFATO Soluvel em água Iia 450 kg 

EPI Não perigoso Iib 60 um 

TINTA PÓ Não perigoso Iia 330 kg 

Fonte: os autores 

 

4.3. ETAPA 03 – AVALIAÇÃO DE P+L 

Realizado os levantamentos e feito a determinação dos resíduos gerados pelo processo da empresa, 
determinou-se, junto com o Ecotime, os indicadores que estabeleceram uma comparação entre os dados 
existentes antes da implantação do P+L, segundo os quais se dará construção das opções de P+L para a 
Empresa X. 

 

tabela 4 – balanço de energia e materiais – Fonte: os autores 

Fases do processo 
Energia 

(mensal) 
Água 

(mensal) 
Matéria prima (média 

mensal) 
Resíduo gerado 

Efluente 
(mensal) 

Fase 1: corte 13,875 kwh - 
Chapa de aço 9499,99 

kg 
Sucata metálica - 
4147,5 kg/mês 

- 

Fase 2: estampa 24,375 kwh - - - - 

Fase 3: dobra 25,05 kwh - - - - 

Fase 4: solda e 
tratamento de 
superfície 

58,2 kwh 56,3m³ 
Produtos químicos 

47,7m³ 

Borra de fosfato - 
435 kg a cada 3 

meses 
104 m³ 

Fase 5: pintura 15kwh - Tinta em pó 1425 kg 
Tinta em pó - 330 
kg a cada 3 meses 

- 

Fase 6: expedição - - - - - 

 

4.4. ETAPA 04 – ESTUDO DE VIABILIDADE TÉCNICA, ECONÔMICA E AMBIENTAL 

4.4.1. ANÁLISE TÉCNICA E AMBIENTAL DOS RESÍDUOS E EFLUENTES GERADOS 

4.4.1.1. SUCATA METÁLICA 

Dentro do processo de produção da empresa, um dos resíduos gerados é a sucata metálica, a qual era 
descartada em lixo comum e encaminhada ao aterro. As sobras (recortes) de aço oriundas das peças 
fabricadas eram armazenadas em caçambas alugadas até serem repassadas. 

Após o estudo da metodologia de P+L, apresentaram-se como opção de destinação: a reciclagem e o 
reaproveitamento dentro da empresa. 

Na reciclagem, a sucata seria enviada para uma empresa terceirizada que repassa à USIMINAS – 
siderúrgica produtora de aços planos – onde os recortes metálicos são reintegrados ao processo de 
fabricação de novas chapas. Nesse método de reutilização do aço, não há perda das características iniciais, 
podendo ser reaproveitado sem maiores problemas. 

Desta maneira, a reciclagem permite que a chapa retorne ao processo como matéria prima, reduzindo a 
extração de matérias como minério de ferro, carvão e cal, para a fabricação da liga metálica. Já no 
reaproveitamento dentro da empresa, as sobras seriam selecionadas e separadas as que estivessem em 
condições de uso para retornarem ao processo de produção para confecção de pequenas peças. 

Após o estudo, identificou-se que essa opção não seria viável tecnicamente, pois, as sucatas não seriam 
reaproveitadas totalmente. Entretanto, do ponto de vista ambiental, o reaproveitamento da sucata seria 
viável, uma vez que a empresa estaria reduzindo a sua geração de resíduos. 
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4.4.1.2. TINTA EM PÓ 

A empresa X utiliza em seu processo a tinta em pó eletrostática que tem como finalidade o revestimento 
do ferro, alumínio ou outros metais com uma película de polímero termo-endurecível colorido. O descarte 
é feito no lixo comum dentro de sacos plásticos. 

A tinta não é tóxica e não é caracterizada como resíduo perigoso, porém não pode ser descartada em lixo 
urbano comum, pois, a Lei no 11.445 de 2007 determina que o lixo proveniente de atividades industriais 
só pode ser classificado como lixo urbano quando, por determinação do poder público, o estabelecimento 
não é responsável pelo manejo. 

Após as análises, foram determinadas as duas melhores opções para a destinação da tinta em pó: a 
contratação de uma empresa para recolhimento e reciclagem da tinta ou enviar o resíduo para o 
fabricante para realizar a separação das cores para a tinta voltar a ser matéria prima. 

Na contratação de uma empresa de reciclagem, a empresa X estaria utilizando uma destinação correta, na 
qual, além de se resguardar ambientalmente ao não jogar a tinta no lixo urbano, estaria dando outra 
serventia ao produto. 

No caso da entrega para o fabricante, estaria realizando a logística reversa, a qual trata do recolhimento do 
produto após seu uso pelo fabricante do mesmo. Assim, além de cumprir a legislação, a empresa estaria 
destinando corretamente o resíduo e a tinta seria reaproveitada. 

 

4.4.1.3. EFLUENTE LÍQUIDO 

Atualmente, os efluentes gerados no tratamento de superfície são dispostos sem qualquer tipo de 
tratamento na rede coletora comum descumprindo as legislações em vigor. 

Diante dessa situação, foram analisadas duas opções de destinação para os efluentes gerados. A primeira é 
a criação de uma Estação de Tratamento de Efluente (ETE). Dentro da ETE, apresentam-se vários 
processos de tratamento, efetuando-se a captação e o tratamento das águas residuárias da etapa do 
tratamento de superfície. Após este tratamento, a água seria reaproveitada nos sanitários e na lavagem 
dos pátios da empresa. Este tipo de opção de tratamento se mostra muito comum no tratamento de 
efluentes industriais, sendo, geralmente, bem avaliado pelos órgãos ambientais como solução mitigadora 
dos mesmos. 

A segunda opção consiste na contratação de uma empresa especializada para realizar o descarte do 
efluente a cada seis meses (período da troca da água no processo). A empresa deveria possuir 
conhecimento no assunto e autorização para dispor os resíduos de maneira adequada, dada pelo órgão 
ambiental. Com essa opção, os efluentes estariam sendo encaminhados para esta empresa, a qual emitiria 
um documento, no qual afirma que a empresa está dando destinação final adequada aos efluentes 
industriais gerados e que os mesmos estão recebendo a destinação adequada por lei. 

 

4.4.1.4. BORRA DE FOSFATO 

No processo de fabricação das estruturas metálicas, há a técnica do tratamento de superfície. Após a peça 
metálica passar pelo processo de corte, dobra e/ou estampagem, esta deverá ser encaminhada ao setor da 
Marinha para realizar o tratamento de superfície. Cada tanque da linha tem a capacidade de 4.700 litros de 
armazenamento, sendo que a disposição dos mesmos respeita a ordem na qual o tratamento deve ser 
realizado. 

Em um desses tanques, ocorre a fosfatização. Neste reservatório é realizado o processo por imersão a frio 
para a aplicação de uma camada de fosfato de zinco, a fim de permitir a proteção contra oxidação e a 
perfeita aderência do pó à superfície a ser pintada. Esse tratamento visa o condicionamento da peça para o 
recebimento de pintura em pó. 

A cada três meses, a água do fosfatizante é retirada e armazenada em um tanque vazio para a retirada da 
borra que forma, proveniente do fosfato e do zinco. Esse líquido é acondicionado em galões para secagem. 
Após isso, a empresa X enviava essa borra para uma empresa que a incinerava e enviava o resíduo da 
incineração para um aterro industrial. 
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Assim, realizado o estudo, duas opções de destinação foram escolhidas pelo Ecotime. A primeira consiste 
no aproveitamento da borra como fertilizante e a segunda o seu reaproveitamento na indústria 
cimenteira. Em ambos os casos, a borra de fosfato deixaria de ir para o aterro industrial e se tornaria 
matéria-prima dentro do processo de fabricação de novos produtos, quais sejam: o fertilizante e o 
cimento. 

 

4.4.2. ANÁLISE DA VIABILIDADE FINANCEIRA SOBRE AS PROPOSTAS APRESENTADAS 

Segundo a CNTL (2003), além das análises técnicas e ambientais, faz-se necessário uma avaliação 
financeira das opções escolhidas. 

 

4.4.2.1. SUCATA METÁLICA 

Para a reciclagem, a empresa que recolhe a sucata disponibiliza uma caçamba para o recolhimento do 
resíduo sem custo. A empresa X arcaria com o custo de R$ 0,12 por Kg de sucata destinada à reciclagem. 

Já no caso do aproveitamento da sucata dentro da empresa, o mesmo não seria viável, pois, a sucata não 
seria totalmente reaproveitada, havendo o custo de armazenagem do material restante no local (caçamba, 
por exemplo) e a empresa X teria que arcar com outro custo para a disposição do restante. 

 

4.4.2.2. TINTA EM PÓ 

Dentre as opções apresentadas para a empresa X, foram realizadas as análises, além de técnicas e 
ambientais já apresentadas, como as financeiras para escolher a que melhor atenderia à sua realidade. 

A empresa X, a qual atualmente descarta a tinta em pó em lixo urbano, estaria sujeita a uma multa que 
varia de R$ 7.000,00 a R$ 35.000,00, segundo decreto municipal do município de Contagem de no 11.292. 

Para uma empresa reciclar a tinta, a empresa X arcaria com o custo de enviar a tinta até a empresa que 
recicla, além de pagar R$ 0,39 por Kg de tinta fornecida. 

O fabricante realizando o recolhimento não traria custo à empresa X, pois as tintas seriam recolhidas no 
momento que o fornecedor entregasse um novo pedido na empresa. 

 

4.4.2.3. BORRA DE FOSFATO 

Após a realização do estudo de viabilidade técnica e ambiental, verificou-se a viabilidade financeira das 
duas opções apresentadas para a borra de fosfato. 

Atualmente, a borra é encaminhada a uma empresa terceirizada que cobra em torno de R$0,57 o quilo de 
borra mais o transporte. Dependendo da quantidade gerada, esse gasto pode variar entre R$ 500,00 a 
R$ 700,00 a cada 6 (seis) meses. 

A borra de fosfato seria enviada como doação para a empresa de cimento e/ou de fertilizante, portando 
essas duas opções apresentariam o custo de serem levadas para o local da empresa de cimento. Além de 
economizar espaços em aterros industriais, o uso dessa borra como matéria prima iria trazer uma 
economia para a empresa de até R$ 1.400,00 anuais. 

 

4.4.2.4. EFLUENTE GERADO 

No efluente gerado também foi realizado um estudo financeiro das opções apresentadas para a empresa X. 
A multa para quem descarta este tipo de efluente sem tratamento prévio na rede de esgoto comum varia 
de R$ 7000,00 a R$ 35000,00. 

Assim, com a contratação de uma empresa para descarte do efluente a cada seis meses, a empresa X 
arcaria com dois custos anuais para a retirada, transporte e tratamento destes efluentes. O Ecotime 
verificou, em uma pesquisa de mercado, que o custo para a retirada e tratamento adequado desse efluente 
é de aproximadamente R$ 80.000,00 por retirada. 
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Para a opção da estação de tratamento de efluentes foi realizada uma análise financeira com uma projeção 
que determina em quanto tempo a empresa X recuperaria o capital investido na construção. 

Na empresa estudada são gerados em torno de 233m3 por mês de efluentes líquidos. O custo mensal de 
água em média é de R$3.148,20 por mês na indústria, sendo 104 m3 no tratamento de superfície, 38 m³ 
são destinados a sanitários, 80 m3 para o vestiário, 3m3 para o refeitório, 6,9 m3 divididos nas 5 pias, 0,1 
m3 em troca térmica das maquinas de solda e 1 m3 em consumo diversos. 

Após a passagem pela ETE, a água tratada retornaria para uso nos sanitários da unidade e para limpeza de 
pátios, peças e outros consumos que não sejam para higiene e consumo humano. 

No entanto, para a viabilidade desse projeto, faz-se necessário um investimento inicial de 
aproximadamente R$ 180.000,00. Com a implantação da ETE, mensalmente, há a economia do reuso da 
água no tratamento de superfície (para este caso, uma análise da água deve ser realizada para retorno da 
água ao processo), sanitários e limpeza de pátios. Esse custo totalizaria uma economia de R$ 1.932,16 
mensais, o que significa que em aproximadamente 93,6 meses (7,8 anos), o investimento da ETE retornará 
à empresa. 

A construção da ETE traria benefícios, tais como a redução da captação de águas superficiais e 
subterrâneas, possibilitando uma situação ecológica mais equilibrada e o aumento da disponibilidade de 
água para usos mais exigentes, como abastecimento público. 

 

4.5. ETAPA 05 – IMPLEMENTAÇÃO DE OPÇÕES E PLANO DE CONTINUIDADE 

Nessa etapa, desenvolveu-se um plano para a implementação do P+L, sendo analisadas empresas de Minas 
Gerais e do Brasil que atuam no segmento de reciclagem, sustentabilidade e reutilização de recursos. 
Dessas empresas, diante das análises feitas no tópico anterior, fizeram parte do programa P+L as 
melhores, analisando-se as questões técnicas, financeiras e ambientais da empresa X, buscando viabilizar 
o tratamento de seus resíduos. 

No que diz respeito ao efluente gerado, definiu-se que a melhor opção seria a construção de uma Estação 
de Tratamento de Efluentes, pois os resíduos gerados pela empresa semestralmente necessitam de um 
tratamento prévio antes do descarte na rede de esgoto da COPASA. 

Nenhuma das opções escolhidas com exceção da ETE necessitou de instalação, pois são empresas 
terceirizadas que retiram o resíduo e levam para a destinação final. Os custos foram avaliados 
previamente, e os mesmos ficaram dentro do esperado. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo visou analisar as disposições dos resíduos sólidos e efluentes líquidos da empresa X e 
readequá-las a fim de um ganho técnico, ambiental e/ou financeiro, além de cumprir com as legislações 
pertinentes. Após concluídos os estudos pôde-se perceber que as destinações iniciais iam de encontro às 
leis ambientais, no caso dos efluentes líquidos, e também traziam custos que poderiam ser mitigados 
(sucata metálica, tinta em pó e borra de fosfato). 

A sucata metálica era descartada em lixo comum, sendo armazenada em caçambas e encaminhada para o 
aterro. Após a inserção da proposta de Produção Mais Limpa, os recortes metálicos passam a ser 
recolhidos por uma empresa terceirizada que, por sua vez, os encaminha à USIMINAS para reciclagem e 
confecção de novas chapas de aço. Neste caso, o ganho será ambiental e técnico, já que o resíduo que não 
servia mais no processo de fabricação da empresa X irá se tornar matéria prima para a confecção de novas 
peças metálicas. Além de reduzir a quantidade de resíduo descartado, a empresa X ainda contribui para a 
diminuição da extração de minério de ferro da natureza. 

Outro resíduo sólido estudado pela pesquisa foi a tinta em pó utilizada na pintura das estruturas 
metálicas. Inicialmente, a tinta era descartada em lixo comum. Com a avaliação de P+L e a proposta de 
implantação pelo Ecotime, a empresa X implementou a solução indicada, na qual a tinta passou a ser 
recolhida pelo fabricante, termo conhecido como logística reversa. O fabricante, ao entregar um novo 
pedido à empresa X, recolhe a tinta em pó utilizada anteriormente pela empresa e a reutiliza na fabricação 
de novas tintas. O ganho nessa situação foi ambiental e financeiro já que a tinta - que não é considerada 
lixo comum, uma vez que é originária de um processo industrial - não poderia ser descartada dessa forma 
correndo o risco da empresa ser multada. 
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No que tange à borra de fosfato, terceiro resíduo observado na pesquisa, a sua destinação inicial era feita a 
partir de uma empresa que incinerava o material e depois enviava as cinzas para aterro industrial. A 
proposta inserida na proposta de implementação de Produção Mais Limpa sugeriu que a empresa X 
destinasse a borra de fosfato às indústrias cimenteiras ou de fertilizantes para que sejam agregados ao 
processo de fabricação de cimento e fertilizantes, respectivamente. Até o fim da pesquisa, a empresa X não 
havia modificado a forma de destinar a borra, sendo incinerada até hoje. Caso a empresa siga uma das 
propostas apresentadas obterá um ganho ambiental e financeiro. No caso do ganho ambiental, a borra 
deixará de ser incinerada e posteriormente encaminhada a um aterro industrial, reduzindo emissões 
atmosféricas e ocupação em aterros cada vez mais saturados. No aspecto financeiro, a empresa X terá uma 
redução no custo de envio do resíduo de, no mínimo, R$ 1.000,00 anuais. 

Por fim, o efluente líquido gerado na etapa do tratamento de superfície, que era despejado sem qualquer 
tipo de tratamento prévio na rede coletora comum, teve uma atenção maior do Ecotime. A ação era 
passível de multa severa por ser um crime ambiental. A proposta de implementação de P+L sugeriu a 
implantação de uma Estação de Tratamento de Efluentes que está sendo estudada pela alta direção da 
empresa X. Apesar do alto investimento, algo em torno de R$ 180.000,00, esse valor poderia ser 
recuperado em aproximadamente oito anos. Os ganhos seriam ambientais, já que o efluente deixaria de ir 
para a rede coletora comum, e financeiros, já que mesmo exigindo um alto investimento, haveria um 
retorno a médio prazo e evitaria o recebimento de multas que podem chegar a R$ 35.000,00 cada, além do 
não licenciamento para funcionamento. 

Após as análises realizadas, observou-se que a metodologia P+L mostra-se uma grande aliada para 
diversas empresas, independentemente de seu porte. Desta forma, a Produção Mais Limpa faz com que os 
processos dentro da empresa sejam mais facilmente identificados, bem como suas entradas e saídas. Com 
o P+L, a empresa consegue reduzir custos, desperdícios, e identificar as perdas no processo, trazendo 
ganhos nas esferas sociais, ambiental, técnica e financeira, mostrando-se um excelente ferramenta de 
gestão, principalmente para pequenas e médias empresas que trabalham com capitais limitados. 
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Resumo: A fabricação de cerâmica de revestimento consome recursos naturais e provoca 

significativos e diversos impactos no meio ambiente, tais como depleção de recursos e 

poluição do ar, água e solo. O presente estudo apresenta uma ACV simplificada para 

identificar os indicadores que mais contribuem para o impacto no meio ambiente para 

1m2 de cerâmica de revestimento em dois diferentes cenários: com tratamento de 

resíduos e com aproveitamento de resíduos como coproduto. A avaliação mostrou que o 

esmalte representa o indicador mais impactante dentro do processo produtivo, devido à 

obtenção e tratamento de metais pesados, cujos resíduos são os principais poluentes 

decorrentes do processo. As categorias responsáveis por maior parcela do impacto 

(93%) são: ecotoxicidade marinha (39%), ecotoxicidade de água doce (30%), toxicidade 

humana (9%), depleção de metais (6%), eutrofização de água doce (5%) e depleção 

fóssil (4%). O aproveitamento de resíduos levou a uma redução significativa nos 

impactos ambientais associados à produção de cerâmica, constituindo uma sugestão 

econômica e ambientalmente viável. 

 

Palavras chave: Indicador Ambiental, ReCiPe, Impacto Ambiental. 
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1. INTRODUÇÃO 

Na indústria brasileira, o setor da construção civil caracteriza-se como um dos mais relevantes para a 
economia do país, devido ao uso significativo de diversos materiais nas construções residencial, comercial 
e industrial (LASSIO et al., 2016), sendo que desses materiais de grande importância para o mercado é a 
cerâmica de revestimento. 

Conforme aponta a Anfacer (2014), o mercado internacional de revestimentos cerâmicos continuou 
sofrendo com a crise que abalou a economia em 2008, porém a consistência que o setor da construção civil 
provocou no mercado americano gerou um cenário otimista na economia mundial, principalmente para os 
grandes e pequenos fabricantes de cerâmica. 

A indústria cerâmica brasileira representa participação estimada superior a 1% do PIB, desempenhando 
assim um importante papel na economia do país. Essa evolução no país ocorreu devido à abundância de 
matérias primas naturais, fontes de energia e disponibilidade de tecnologias embutidas nos equipamentos. 
As regiões Sudeste e Sul se destacam nesse contexto, em razão da maior densidade demográfica, 
infraestrutura e distribuição de renda, associadas à disponibilidade de matéria prima, energia, centros de 
pesquisa, universidades e escolas técnicas (ABC, 2014). 

A fabricação de cerâmica de revestimento, desde a extração e processamento de matérias-primas até a 
formação e transporte, inevitavelmente, consome recursos naturais e provocam significativos e diversos 
impactos no meio ambiente (GIACOMINI, 2010; TIKUL e SRICHANDR, 2010; LASSIO et al., 2016), tais como 
a poluição do ar, água e solo, poluição sonora e desmatamento, provenientes do processo produtivo (PENG 
et al., 2012). 

A busca por melhorias de desempenho ambiental nos processos de produção de peças cerâmicas, que 
proporcionam o uso eficiente de recursos naturais, minimizando perdas de processos, estimula a melhoria 
contínua e a busca por um mercado competitivo no âmbito nacional e internacional (BARBIERI, 2011). 

De acordo com Vince et al. (2008), uma das técnicas que as empresas podem utilizar na busca da melhoria 
contínua de seus processos, visando à quantificação, gerenciamento e, posterior redução de impactos é a 
Avaliação do Ciclo de Vida (ACV). Esta técnica avalia e quantifica os impactos potenciais associados ao 
ciclo de vida de um produto, processo ou serviço (GUINÉE et al., 2011). A ACV pode ser usada por 
empresas como uma ferramenta de suporte à tomada de decisão ambiental, para providenciar respostas 
diretas, cientificamente embasadas e utilizar indicadores ambientais relevantes (UDO DE HAES et al.; 
2002). De acordo com Löfgren, Tillman e Rinde (2011), a ACV é tida como a técnica mais importante na 
gestão ambiental na atualidade. 

Diversas pesquisas são reportadas na literatura em relação à condução da metodologia de ACV para 
avaliar os potenciais impactos em processos produtivos industriais no intuito de comparar diferentes 
cenários, sendo alguns deles da indústria cerâmica (NICOLETTI et al. (2002); IBÁÑEZ-FORÉS et al. 2011; 
PINI et al. 2014; LASSIO et al. 2016.; ALMEIDA et al. 2016). 

Dessa forma, o presente trabalho tem por objetivo conduzir uma ACV simplificada na indústria cerâmica 
para identificar os indicadores que produzem maior impacto no meio ambiente em dois diferentes 
cenários. 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

A metodologia aplicada neste trabalho consiste na avaliação do desempenho ambiental com base na ACV, 
estabelecida nas normas NBR ISO 14040 e 14044. O local de estudo corresponde a uma indústria de 
revestimento cerâmico, a qual contempla o processo de fabricação de peças cerâmicas de revestimento 
por via úmida. 

 

2.1. OBJETIVO E ESCOPO 

A unidade funcional (UF) do presente estudo foi definida como a produção de 1m² de peças cerâmicas 
para revestimento, através do processo de via úmida. O sistema de produto é caracterizado como do berço 
ao portão, ou seja, desde a obtenção das matérias-primas até o fim do processo do produtivo, sem 
considerar transporte, uso e descarte do produto final. Portanto, os processos elementares abrangem: 
obtenção de matéria-prima, preparação de massa, preparação do esmalte, a prensagem e secagem, a 
esmaltação, a queima e, por fim, a escolha, conforme Figura 1. 
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Figura 1 – Processos elementares do sistema de produto 

 

 

a) Preparação de Massa: No processo industrial, as matérias-primas utilizadas, provenientes de 
jazidas próprias ou de terceiros, são estocadas no interior da fábrica. A dosagem de cada matéria-prima é 
feita segundo uma formulação percentual fornecida pelo laboratório, com base nos resultados obtidos em 
testes. A matéria-prima, posteriormente é, então, transportada por correias até os moinhos. Após a 
moagem, tem-se como produto a barbotina, que é estocada em tanques apropriados. Depois ela é 
bombeada até o atomizador, que retira a água em excesso e confere ao pó atomizado umidade e 
granulometria (distribuição de tamanho dos grãos que facilita a compactação) uniformes, ideais para o 
processo de prensagem. 

b) Prensagem e Secagem: O pó atomizado é alimentado em cavidades da prensa e submetido a uma 
pressão específica, tendo sua forma definitiva denominada bolacha cerâmica que, posteriormente, é 
secada garantindo que quase toda a água contida na peça seja eliminada. 

c) Esmaltação: Para realizar o processo de esmaltação devem-se seguir algumas etapas para garantir 
a qualidade do produto: pós-secagem, aplicação de água, aplicação de engobe, aplicação de esmalte e 
decoração serigráfica. 

d) Queima: É efetuada a queima da peça cerâmica nos fornos, logo após o processo de esmaltação no 
produto. O processo de queima é o que dá ao material as propriedades adequadas ao uso: dureza 
mecânica, resistência às águas, as intempéries e aos agentes químicos. Nos fornos a peça adquire 
resistência mecânica, abrasiva e baixa absorção que o produto adquire suas características finais, tais 
como alta resistência mecânica, alta resistência à abrasão e baixa absorção. Antes da queima e após a 
esmaltação podemos ver dois tipos de resíduos, o chamote e o caco cerâmico. 
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e) Escolha: Na saída de cada forno está instalada a linha de escolha automática. Nela, os defeitos 
superficiais são identificados visualmente pelo colaborador, enquanto os dimensionais são verificados por 
equipamentos eletrônicos apropriados. Após os processos de escolha e classificação, as peças são 
encaixotadas, identificadas, paletizadas e, em seguida, estocadas na expedição. Devem-se estruturar 
indicadores que interpretem cada uma das etapas de produção em específico, porém é importante 
fornecer parâmetros de comparação como um todo. Exemplo disso é um indicador proposto na etapa de 
escolha de peças com qualidade (última etapa do processo produtivo) estar associado e em harmonia com 
indicadores ou fontes que alimentem tais indicadores no processo de preparação de massa (primeira 
etapa do processo). 

 

2.2. INVENTÁRIO DE CICLO DE VIDA (ICV) 

Os indicadores ambientais para construção do ICV foram coletados de setembro de 2013 a agosto de 2014, 
por meio de medições diretas (dados primários) realizadas in loco. Foram realizadas coletas uma vez por 
mês, durante 12 meses, e posteriormente, divididos pela produção de peças cerâmicas em nível comercial 
no mesmo período. Os dados foram obtidos através de planilhas abastecidas pelos setores responsáveis. 

Para a massa e esmalte, a quantificação foi feita por meio de pesagem em balança de precisão na saída do 
box de armazenamento. A água e o gás natural foram quantificados por meio de medidor de vazão na 
entrada da fábrica e fornos, respectivamente. O consumo de energia foi verificado através da conta de 
energia mensal. Os resíduos sólidos foram pesados ao fim do processo produtivo. 

O gráfico 1 apresenta a proporção de entradas e saídas do processo produtivo para produção de 1 m2 
cerâmica de revestimento. 

 

Gráfico 6 - Indicadores de entradas e saídas do processo de produção de cerâmica 

 

 

A qualidade de um estudo de ACV é definida pela qualidade das informações utilizadas. Para garantir a 
qualidade dos dados utilizados no presente trabalho, foram atribuídas pontuações aos parâmetros 
coletados de acordo com os indicadores estabelecidados na Matriz Pedigree (WEIDEMA; WESNAES, 
1996). A pontuação seguiu os critérios estabelecidos no software Simapro 8.0.3. A Tabela 2 apresenta os 
valores obtidos para cada um dos indicadores sugeridos por Weidema e Wesnaes (1996). 
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Tabela 2 – Pontuação dos indicadores de qualidade dos dados 

 
Confiança 
na fonte 

Completeza 
Correlação 
Temporal 

Correlação 
Geográfica 

Correlação 
Tecnológica 

Massa 2 4 2 1 1 

Esmalte 2 4 2 1 1 

Água 1 4 2 1 1 

Gás Natural 1 4 2 1 1 

Energia Elétrica 1 4 2 1 1 

 

É possível perceber que a maioria dos indicadores obteve o melhor desempenho com relação à qualidade 
dos dados (pontuação 1). Os indicadores “massa” e “esmalte” tiveram desempenho inferior aos demais no 
quesito “confiança na fonte” por terem sido extraídos da literatura e não com base em medições, como os 
outros indicadores. No tocante à completeza, todos os indicadores tiveram pontuação 4, devido ao fato de 
terem sido coletados apenas para uma indústria produtora de cerâmica e não para todas as indústrias 
relevantes no mercado. A correlação temporal teve pontuação 2 para todos os indicadores por conta de os 
dados terem sido coletados em um período superior a 3 e inferior a 6 anos da data da realização do 
estudo. 

A massa utilizada no processo produtivo da cerâmica de revestimento é composta por materiais argilosos, 
desengordurantes e de solda, que garantem, respectivamente, a plasticidade, resistência e viscosidade do 
produto final. Os dados relativos à composição de 1kg de massa foram obtidos com base nas informações 
de Nicoletti et al. (2002) (dados secundários), descritos na Tabela 3. 

 

Tabela 3 - Indicadores de entradas e saídas do processo produtivo da massa 

 
Indicador Quantidade Unidade 

Entradas 

Argila 0,5333 kg/kg 

Feldspato 0,2964 kg/kg 

Areia de Silica 0,1703 kg/kg 

Saídas Massa 1 kg 

 

O esmalte corresponde ao revestimento da superfície da cerâmica, cujo objetivo é melhorar a 
impermeabilidade e resistência da peça, além de promover seu acabamento. A Tabela 4 apresenta os 
dados secundários correspondentes aos constituintes do esmalte, também de acordo com Nicoletti et al. 
(2002). 

 

Tabela 4 - Indicadores de entradas e saídas do processo produtivo do esmalte 

 
Indicador Quantidade Unidade 

Entradas 

Óxido de zinco 0,0677 kg/kg 

Zircônio 0,0294 kg/kg 

Borato de cálcio 0,1158 kg/kg 

Dolomita 0,1451 kg/kg 

Borax 0,0980 kg/kg 

Areia 0,2235 kg/kg 

Feldspato 0,1968 kg/kg 

Óxido de alumínio 0,0062 kg/kg 

Chumbo 0,1149 kg/kg 

Dióxido de estanho 0,0009 kg/kg 

Dióxido de titânio 0,0018 kg/kg 

Saídas Esmalte 1 kg 

 

Insumos como água, gás natural e energia elétrica foram utilizados em vários dos processos elementares 
considerados no sistema de produto. Estes foram, portanto, contabilizados em conjunto, representando o 
consumo total das entradas em todo o processo produtivo. 
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Dados de inventário relacionados à produção de reagentes químicos, matéria-prima, energia e gás natural 
foram obtidos na base de dados ecoinvent 3.1, assim como uma média dos dados de transporte desde local 
de extração/obtenção até o local onde ocorre o processo de produção. 

A composição dos resíduos sólidos e o tratamento dos mesmos foram considerados como não-
especificados, utilizando processos da base de dados ecoinvent 3.1, priorizando processos globais (tipo 
“GLO”). 

 

2.3. AVALIAÇÃO DE IMPACTO DO CICLO DE VIDA (AICV) 

A avaliação de impacto foi realizada no software Simapro 8.0.3. Foi utilizada a versão hierárquica do 
método ReCiPe H/A, em nível de ponto médio, para todas as categorias de impacto, ou seja: mudanças 
climáticas, depleção de ozônio, acidificação terrestre, eutrofização de água doce, eutrofização marinha, 
toxicidade humana, formação de oxidantes fotoquímicos, formação de matéria particulada, ecotoxicidade 
terrestre, ecotoxicidade de água doce, ecotoxicidade marinha, radiação ionizante, uso de solo agrícola, uso 
de solo urbano, transformação de terras naturais, depleção hídrica, depleção de metais e depleção fóssil. 

A escolha do método ReCiPe justifica-se pela adoção de mecanismos de impacto com escopo global. Para 
este método, existem categorias de ponto médio e ponto final. Nesse estudo, adotou-se método ReCiPe 
para ponto médio, por apresentar o mais amplo conjunto de categorias e baixas incertezas quando 
comparado aos métodos de ponto final. 

 

2.4. INTERPRETAÇÃO 

Com o intuito de avaliar o impacto de possíveis mudanças no processo produtivo, foi proposto um cenário 
alternativo A com aproveitamento dos resíduos sólidos gerados como coproduto, tendo em vista que estes 
resíduos podem ser aproveitados no próprio processo de produção de cerâmica de revestimento ou 
podem ser comercializados para indústrias produtoras de cerâmica vermelha e cimento. 

Para tanto, foi realizada alocação física, utilizando a massa de cerâmica e de resíduos por unidade 
funcional do produto final. A massa de cerâmica foi obtida a partir da média estimada por Nicoletti et al. 
(2002) e a massa de resíduos, contabilizada por meio de medição como saída do processo produtivo. Os 
valores de alocação para cada produto, utilizando a massa, estão descritos na Tabela 5. 

 

Tabela 5 – Alocação mássica para cenário com aproveitamento de resíduos 

 
Quantidade Unidade 

Saída 
  

Cerâmica de revestimento 18,00 kg 

Resíduos sólidos 8,24 kg 

Alocação mássica   

Cerâmica de revestimento 68,6 % 

Resíduos sólidos 31,4 % 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O gráfico 2 apresenta os resultados não-normalizados da avaliação do potencial impacto ambiental do 
processo produtivo de 1 m2 de cerâmica de revestimento, com a contribuição de cada indicador para 
primeiras 9 categorias de ponto médio, sendo estas: mudanças climáticas, depleção de ozônio, acidificação 
terrestre, eutrofização de água doce, eutrofização marinha, toxicidade humana, formação de oxidantes 
fotoquímicos, formação de matéria particulada e ecotoxicidade terrestre. 
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Gráfico 2 – Contribuição dos indicadores para potencial ambiental da produção de cerâmica de 
revestimento I 

 

 

O gráfico 3 apresenta os resultados para as demais 9 categorias de ponto médio, sendo estas: 
ecotoxicidade de água doce, ecotoxicidade marinha, radiação ionizante, uso de solo agrícola, uso de solo 
urbano, transformação de terras naturais, depleção hídrica, depleção de metais e depleção fóssil. 

 

Gráfico 3 – Contribuição dos indicadores para potencial ambiental da produção de cerâmica de 
revestimento II 

 

 

É possível observar que os indicadores influenciam de maneira diferenciada as categorias de impacto, por 
conta dos consumos e emissões específicos de cada um. Dessa maneira, existem aspectos, como emissões e 
consumos, que contribuem significativamente para o impacto potencial em determinada categoria, 
enquanto para outras, não. 

Analisando as categorias nas quais um único indicador foi responsável por 50% ou mais do  impacto 
potencial, nota-se que o esmalte foi aquele que representou mais da metade do impacto total para o maior 
número de categorias, sendo estas a depleção de metais, ecotoxicidade marinha, toxicidade humana e 
eutrofização de água doce. 
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Este comportamento se deve à utilização de metais pesados, em especial o estanho, na composição do 
esmalte, levando esse indicador a ser responsável por 95% do impacto na categoria de depleção de metais. 
O despejo irregular de reagentes e outros componentes residuais no tratamento desses metais, 
majoritariamente o chumbo, contribuem em 61% para ecotoxicidade marinha e 60% para toxicidade 
humana. Além do chumbo, a disposição de outros metais como zircônio, bórax e alumínio leva o indicador 
“esmalte” a ser responsável por 51% do impacto na eutrofização de água doce. 

A eletricidade corresponde, individualmente, a mais de 50% dos impactos ambientais potenciais em três 
categorias: uso de solo agrícola, depleção hídrica e ecotoxicidade terrestre. O uso de energia elétrica 
proveniente da matriz energética brasileira contribui em 91% na categoria de uso de solo agrícola por 
conta do desmatamento de madeira para queima na produção de energia. A depleção hídrica é afetada em 
61% por conta do consumo de água nas diversas fontes energéticas, principalmente em hidrelétricas. Com 
relação à ecotoxicidade terrestre, o uso de eletricidade é responsável por 59% do impacto, em decorrência 
das práticas relacionadas ao cultivo de cana-de-açúcar, como o uso de fertilizantes. 

O gás natural, analisado unicamente, tem influência superior à metade do impacto potencial total para a 
depleção fóssil, depleção de ozônio e acidificação terrestre. A depleção fóssil é afetada em 83% pelo uso de 
gás natural por conta da extração de gás e consumo de petróleo, ambos de origem fóssil. O uso destes dois 
componentes (petróleo e gás) também é responsável por 51% do impacto na categoria de depleção da 
camada de ozônio. Para a acidificação terrestre, 58% do impacto é devido ao uso de gás natural, por conta 
dos processos e despejos oriundos do tratamento de gás azedo (componente rico em sulfeto de 
hidrogênio). 

A composição da massa contribui em mais de 50% apenas para uma categoria, o uso de solo urbano por 
conta das práticas relacionadas à produção de feldspato, sendo responsável por 55% do impacto. O uso de 
água não afeta em mais da metade do impacto potencial em nenhuma das categorias avaliadas, assim 
como as outras sete categorias (mudanças climáticas, eutrofização marinha, formação de oxidantes 
fotoquímicos, formação de matéria particulada, ecotoxicidade de água, radiação ionizante e transformação 
de terras naturais) não receberam contribuição maior que 50% por parte de um único indicador. 

Da mesma maneira que cada indicador tem influência maior ou menor em cada uma das categorias de 
impacto, estas categorias por si tem contribuição maior ou menor no impacto potencial no meio ambiente. 
Como estas são mensuradas em diferentes unidades de medida, é necessário realizar uma normalização 
para que possam ser expressas na mesma unidade e, então, comparadas. O gráfico 4 representa o 
resultado do impacto potencial normalizado. 

 

Gráfico 4 – Resultado normalizado da caracterização 
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A categoria com maior potencial impacto ambiental associado é a de ecotoxicidade marinha (39% do 
impacto total), seguida pela ecotoxicidade de água doce (30%). As categorias de toxicidade humana (9%), 
depleção de metais (6%), eutrofização de água doce (5%) e depleção fóssil (4%) seguem com 
contribuições respectivamente menores. Nota-se, então, que os impactos relacionados à toxicidade, à 
depleção de recursos e à eutrofização correspondem a 93% do impacto total associado ao processo 
produtivo da cerâmica de revestimento, de modo que as outras 12 categorias correspondem a apenas 7% 
do impacto total. 

Dentre as seis categorias que mais contribuem para o impacto potencial total, quatro delas são afetadas 
majoritariamente pela produção de esmalte, que são eutrofização de água doce, toxicidade humana, 
depleção de metais e ecotoxicidade marinha, sendo esta última a categoria mais impactante entre todas. 
Além disso, entre as outras duas categorias restantes, a ecotoxicidade de água doce não tem contribuição 
maior que 50% por parte de nenhum dos indicadores, porém o esmalte contribui em 49% para o impacto 
desta categoria. Considerando a depleção fóssil, a maior parte do impacto (83%) é associada ao uso de gás 
natural. 

Para avaliar uma possibilidade de melhoria dentro do processo produtivo, foi proposto um cenário A, no 
qual os resíduos sólidos, em vez de serem descartados, seriam aproveitados como um co-produto, tal que 
o processo seria multifuncional com saída de dois produtos: cerâmica e resíduos. 

O aproveitamento de resíduo resultou na redução de 31% dos impactos potenciais em todas as categorias 
de ponte médio avaliadas. Esta redução aconteceu por conta da alocação dos impactos, antes associados 
100% à produção de cerâmica e agora particionados entre a cerâmica e os resíduos em função de suas 
propriedades físicas (massa). 

 

4. CONCLUSÕES E SUGESTÕES 

No presente estudo, foi realizada uma avaliação do desempenho ambiental da produção de cerâmica de 
revestimento, utilizando a ACV como ferramenta. É possível afirmar que as informações utilizadas na 
condução do trabalho atendem aos requisitos de qualidade dos dados e garantem a robustez do estudo, 
tendo em vista o bom desempenho dos mesmos com relação aos indicadores da Matriz Pedigree. Além 
disso, os dados coletados para o período de um ano evitam o uso de dados não-representativos, 
considerando que o setor da construção civil sofre flutuações ao longo do ano. Resultados mais 
expressivos para o setor poderiam ser obtidos por meio de coleta de dados em outras indústrias 
produtoras de cerâmica, além do uso de dados mais recentes e, preferencialmente, coletados ou medidos. 

A partir dos resultados da avaliação de impacto e da normalização, é possível concluir que o esmalte 
representa o indicador mais impactante dentro do processo produtivo, por ser o maior responsável pelo 
impacto para cinco das seis categorias que mais contribuem no resultado final. Este comportamento está 
relacionado, especialmente, ao processo de obtenção e tratamento de metais pesados, cujos resíduos são 
os principais poluentes decorrentes do processo. Sugere-se, então, repensar a composição do esmalte e 
considerar a substituição de metais pesados por componentes alternativos menos agressivos ao meio 
ambiente. 

Outra sugestão, para compreender melhor o processo produtivo da cerâmica de revestimento, é realizar a 
coleta os dados de inventário dos indicadores por processo elementar. Dessa maneira, torna-se possível 
quantificar os impactos associados a cada um dos processos e identificar onde estão os pontos críticos a 
serem avaliados dentro da linha de produção. 

O aproveitamento de resíduos proposto no cenário A levou a uma redução significativa nos impactos 
ambientais associados à produção de cerâmica. Esse cenário representa uma opção viável para a indústria 
da cerâmica, posto que os resíduos tem valor comercial para produtores de cerâmica vermelha e cimento, 
além da possibilidade de reaproveitamento dentro da própria indústria. Dessa maneira, é uma sugestão 
economica e ambientalmente lucrativa. Uma outra alternativa seria propor novos cenários, evitando a 
alocação, por meio de substituição ou expansão do sistema, ou adotando diferentes critérios de alocação, 
além de considerar emissões para o ar e água. 

Sugere-se ainda a avaliação do ciclo de vida completo da cerâmica para outros estudos, considerando o 
uso e o descarte do produto, além de caracterizar os resíduos e detalhar seu tratamento. Além disso, outra 
possibilidade é a utilização de diferentes bases de dados e métodos de avaliação de impacto. Também 
pode-se realizar a comparação da cerâmica com outros tipos de revestimento, como concreto ou mármore, 
comparando seu desempenho ambiental com possíveis substitutos. 
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Capítulo 13 
 

Caracterização das atividades de abate de bovinos: 
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Resumo: O presente estudo tem como objetivo identificar os principais impactos 

ambientais ocorridos nas diversas etapas das atividades realizadas no Matadouro 

Público Municipal de Caicó/RN. Para tanto, usou-se como metodologia: check list para 

identificação dos impactos, atividade de campo, registros fotográficos e entrevistas. Os 

resultados apontaram que os maiores impactos ambientais referem-se ao depósito de 

fezes, sangue, vísceras não comestíveis e gorduras no lixão do município de Caicó, sendo 

considerados como fontes atrativas para vetores e contaminação do solo e recursos 

hídricos, ou seja, uma ameaça à saúde pública. Diante dessas circunstâncias, apontou-se 

como proposições a reforma e ampliação do matadouro, tendo em vista a complexidade 

e abrangência dos atuais problemas levantados e a reciclagem como prática mais 

adequada para destinação dos resíduos gerados. 

 

Palavras chave: Carne, Efluentes, Resíduos, Poluição, Reciclagem. 
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1. INTRODUÇÃO 

Uma das questões colocadas em pauta nas discussões sobre os impactos gerados ao meio ambiente está 
relacionada ao consumo humano e geração de resíduos sólidos e efluentes líquidos, pois o crescimento 
populacional faz aumentar a demanda por produtos e serviços, que por sua vez, potencializam essa 
problemática. 

Nessa perspectiva, os matadouros públicos apresentam-se como uma atividade econômica geradora de 
efluentes e de resíduos de grande potencial poluidor. Salienta-se que muitos dos estabelecimentos nesta 
categoria, públicos e/ou privados, continuam usando de padrões insustentáveis de produção e consumo. 
Esses estabelecimentos, de forma geral, podem causar uma série de danos ambientais quando não 
atendem as normas postas na legislação ambiental. No Brasil, apesar de todo o aparato normativo, é 
comum identificar matadouros em condições precárias de funcionamento, trazendo fatores de risco ao 
meio ambiente, a saúde da população e a economia regional. 

Nesse sentido, os matadouros em seu processo produtivo geram diversos resíduos que precisam ser 
corretamente geridos de forma a amenizar o impacto ambiental. Dentre os resíduos gerados por 
matadouros têm-se os efluentes líquidos (águas residuais contaminadas com sangue e esterco e etc.) e os 
resíduos sólidos (sebo, ossos, esterco, couro, vísceras e outros). 

Em se tratando de águas residuais geradas pelos matadouros, elas tanto podem causar danos às águas 
fluviais como também ao solo. No que se refere à contaminação das águas fluviais, Feistel (2011) alega que 
os estabelecimentos quase sempre lançam nos rios uma grande carga dessas águas, que por sua vez 
contaminam os rios pela incapacidade de absorção. Nesses casos os efluentes podem ser classificados 
como agentes de poluição das águas, constituindo uma ameaça à saúde pública. 

Quanto aos resíduos sólidos, eles representam um volume maior e, frequentemente, são depositados em 
lixões, terrenos particulares ou queimados como combustíveis fósseis, gerando sérios prejuízos ao ar, ao 
solo e à saúde. 

Diante do exposto, a problemática da poluição desperta na sociedade um interesse maior em relação ao 
meio ambiente. De forma geral, as organizações têm procurado amenizar os impactos ambientais 
advindos de suas atividades, seja na obtenção de materiais menos agressivos ou no tratamento dos seus 
resíduos. É claro que, em parte, essa preocupação se dá pela oportunidade de alcançar maior 
competitividade e visibilidade perante o consumidor. 

Até meados da década de oitenta, as empresas enxergavam a gestão ambiental como um custo adicional. A 
partir da ECO-92, evento importante que marcou as discussões sobre meio ambiente, as questões 
ambientais nas organizações ganharam maior notoriedade, passou-se a tratá-las como estratégicas e 
prioritárias (HENZEL, 2009). 

As atividades desenvolvidas e oferecidas pelo poder público devem dirigir esforços para minimizar 
impactos ambientais. Um município, por exemplo, precisa desempenhar diversas atividades no que diz 
respeito à gestão de resíduos. Aqui entram em questão algumas responsabilidades como o saneamento 
básico, incluindo a coleta de resíduos sólidos e de efluentes e seu correto tratamento e destinação. 

Este estudo é importante por poder proporcionar de forma específica a identificação dos impactos 
ambientais gerados pelo matadouro público municipal de Caicó, tratando-se de uma questão não só 
ambiental mas também de saúde da população, daí sua relevância socioambiental. Desse modo a 
Identificação de impactos ambientais é a condição inicial e essencial para que se desenvolvam outras 
ações, quer seja do ponto de vista científico na realização de outras pesquisas complementares ou do 
ponto de vista administrativo, no sentido de tomar as medidas cabíveis. 

Em face da realidade encontrada em diversos matadouros, especialmente naqueles que dependem da 
gestão pública, e principalmente levando em consideração a questão dos impactos ambientais, o presente 
estudo teve como proposta responder à seguinte questão: Quais os impactos ambientais gerados pelo 
matadouro público municipal de Caicó na atividade de abate de bovinos? Para responder a esse 
questionamento tem-se como objetivo geral identificar os principais impactos ambientais ocorridos nas 
diversas etapas das atividades realizadas no Matadouro Público do município de Caicó/RN. 
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2. METODOLOGIA 

A unidade de abate dispõe de instalações para animais de grande e pequeno porte. Neste sentido, são 
abatidos regularmente bovinos, ovinos, suínos e caprinos. O abate de bovinos se sobressai dentre as 
demais atividades, pois a quantidade de animais abatidos. Dados obtidos por meio de relatórios mensais 
de abate, disponíveis no próprio matadouro, mostram que o abate de bovinos corresponde a cerca de 50% 
do total. Assim, levando-se em consideração o abate total de janeiro a dezembro de 2013, em média, foram 
abatidos dois mil animais por mês de atividade, dos quais aproximadamente mil eram bovinos. 

É relevante mostrar que o matadouro público de Caicó não possui licença ambiental e sanitária ou 
qualquer selo de inspeção, seja municipal, estadual ou federal. Atualmente a gestão municipal mantem o 
matadouro funcionando mediante termo de ajustamento de conduta do Ministério Público, recebendo 
constantemente visitas de alguns agentes de fiscalização, como o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), o Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente 
(IDEMA) e Vigilância Sanitária, que acompanham o cumprimento dos ajustes necessários para manter a 
unidade operando. 

O alcance dos objetivos da pesquisa foram possíveis mediante a realização de alguns procedimentos 
metodológicos. Neste sentido, realizaram-se visitas ao matadouro para observação de todo o processo de 
abate, compreendendo suas etapas, seus efluentes e resíduos gerados, assim como uma visita ao lixão 
municipal para verificar in loco os possíveis impactos gerados a partir do depósito dos resíduos do 
matadouro. Além disso, desenvolveram-se entrevistas com o gestor e com alguns colaboradores, 
indagando-lhes quais eram as etapas do processo de abate e que resíduos e efluentes eram gerados em 
cada etapa. Questionou-se também sobre que destinação era dada aos resíduos e efluentes. Por fim, foram 
realizados registros fotográficos para melhor análise das condições de abate e estrutura do 
estabelecimento, bem como dos impactos provocados. 

Para identificação dos impactos ambientais nas operações do matadouro, foi aplicado o método da 
listagem de controle (check list), onde há uma classificação prévia dos danos causados, facilitando sua 
caracterização. Então, impactos no meio físico como a geração de resíduos contaminantes e a 
contaminação do solo e das águas, bem como impactos no meio social, pelo depósito inadequado dos 
resíduos, interferindo na saúde da população, foram facilmente verificados. 

Considerou-se como universo de pesquisa todos os dezenove servidores públicos desempenhando suas 
atividades laborais na unidade do matadouro público municipal de Caicó.  A partir de uma amostra 
composta pelo gestor e por mais dois servidores, captaram-se os dados necessários a realização da 
pesquisa. A seleção da amostra se deu pelo critério de maior tempo de serviço no matadouro e 
consequentemente maior conhecimento das atividades daquele estabelecimento de abate. 

No que se refere à coleta dos dados, eles foram adquiridos no período compreendido entre 01/03/2014 e 
24/05/2014 no próprio matadouro público e também no lixão do município. A partir da coleta dos dados 
optou-se por analisá-los de forma qualitativa, no sentido de identificar estruturas, processos, efluentes, 
resíduos e impactos gerados. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Para identificar os principais impactos ambientais ocorridos nas diversas etapas das atividades realizadas 
no Matadouro Público do município de Caicó/RN, buscou-se fazer uma descrição da sua estrutura física, a 
identificação das etapas do processo de produção e seus resíduos/efluentes, a destinação destes, bem 
como, ao final, verificar o atendimento as normas sanitárias. 

 

3.1. DESCRIÇÃO DA ESTRUTURA FÍSICA DO MATADOURO PÚBLICO MUNICIPAL DE CAÍCÓ/RN 

No tocante a sua estrutura física, o matadouro é composto por currais de recepção dos animais (Foto 1), 
seringa (corredor) para condução dos animais até a sala de abate (Fotos 2 e 3), gaiola de atordoamento 
(Foto 4), salões onde se realizam a esfola, a evisceração e o esquartejamento dos animais (Foto 5), local 
para tratamento das vísceras (Foto 6), balança para pesagem das carcaças (Foto 7), zona para desossa, 
elaboração e expedição do produto cárneo (Foto 8) e lagoa para armazenamento de efluentes líquidos 
(Foto 9). 
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Figura 1 - Estrutura física do Matadouro Público Municipal de Caicó/RN. 

Fonte: Arquivo do autor. 
 

 

A análise da estrutura física do estabelecimento permite verificar que a mesma não condiz com o que 
determina os artigos 33 e 34 do Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem 
Animal (RIISPOA), aprovado pelo Decreto nº 30.691 de 29 de março de 1952. Os principais pontos em 
desconformidade foram: não dispõe de câmara fria para acondicionamento da carne produzida, faltam 
uma sala de necropsia com forno crematório, currais de observação, banheiro de aspersão e tratamento de 
efluentes e resíduos. Outras questões observadas incluem ganchos enferrujados, canaletas abertas, 
banheiros mal localizados e teto com grandes aberturas. 

O artigo 21, parágrafos 1º e 2º do Decreto nº 30.691 de 29 de março de 1952 é bastante claro ao afirmar 
que o matadouro-frigorífico é “estabelecimento dotado de instalações completas e equipamentos 
adequados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conservação das espécies de açougue sob 
variadas formas, com aproveitamento completo, racional e perfeito de subprodutos não comestíveis; 
possuirá, instalações de frio industrial”. Todavia, o que se observa costumeiramente no Brasil é que 
grande parte dos matadouros enfrentam problemas estruturais, financeiros e de gestão, descambando em 
situações extremamente críticas para o setor e contrastantes do ponto de vista da legalidade. Desse modo, 
é comum nos veículos de comunicação em geral a exposição de irregularidades em abatedouros que vão 
desde as condições sanitárias e de funcionamento até as questões que impactam o meio ambiente. 

Todas estas questões de deficiência expostas acima podem trazer sérias consequências ao meio ambiente 
e a saúde da população. Desse modo, não possuir câmara fria poderá influenciar nas condições da 
qualidade da carne e também de saúde de quem trabalha e consome, a falta de uma sala de necropsia e 
forno crematório podem implicar no contato de animais doentes com animais saudáveis e na necessidade 
de eliminar animais doentes por métodos não recomendáveis, como a queima do animal em ambiente 
aberto pela utilização de combustíveis fósseis, gerando gases poluentes. 

 

3.2. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO PRODUTIVO DO MATADOURO PÚBLICO MUNICIPAL DE 
CAICÓ/RN 

No que se refere às etapas do processo de produção segue adiante sua descrição. Em primeiro lugar os 
animais são recebidos nos currais onde permanecem por um tempo mínimo de 16 horas, para descanso. 
Só então são conduzidos pela seringa até a sala de abate onde é realizado o atordoamento manual por 
meio de uma marreta convencional. Após o atordoamento, cujo objetivo é deixar o animal imóvel e 
inconsciente, é realizada a sangria que efetiva a morte. Em seguida os animais são conduzidos em uma 
plataforma com rodas até o local onde é feita a esfola, evisceração e esquartejamento manual com uso de 
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facas. Nesta fase, primeiro são retiradas as patas para aproveitamento dos mocotós e logo depois se 
realiza a esfola do animal seguida da evisceração (retirada das vísceras). O processo segue com a divisão 
do animal em quatro partes de forma a constituir a carcaça. Depois de pronta, a carcaça é colocada em 
pequenos carros e submetida ao procedimento de pesagem e posterior expedição para comercialização. 

O Manual para Padronização de Técnicas, Instalações e Equipamentos do Departamento de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal (DIPOA), baseado no RIISPOA, determina alguns parâmetros necessários às 
instalações de abate de bovinos. Dessa maneira, tomando-se por referência este manual é possível 
verificar que o estabelecimento ainda não possui instalações e equipamentos essenciais ao processo de 
abate dos animais, isto inclui: chuveiros de aspersão para lavagem dos animais, pistola pneumática para 
insensibilização, serras elétricas para corte da carcaça, trilhagem aérea para condução dos animais mortos 
nas várias etapas do processo e tantos outros equipamentos necessários. É indispensável esclarecer que a 
inexistência de alguns equipamentos essenciais, como a trilhagem aérea, por exemplo, está condicionada a 
falta de instalações físicas adequadas. 

 

3.3. GERAÇÃO DE RESÍDUOS E EFLUENTES DO MATADOURO PÚBLICO MUNICIPAL DE CAICÓ/RN 

O processo de produção cárneo gera, em cada etapa, resíduos e efluentes. Assim procurou-se estabelecer 
um esquema que permitisse identificar as etapas do processo e ao mesmo tempo mostrar o que cada etapa 
gera em termos de resíduos e efluentes. A seguir apresenta-se este esquema na Figura 2. 

 

Figura 2 - Fluxo de geração de resíduos e efluentes líquidos 

Fonte: Arquivo do Autor. 

 

Seguindo o fluxo da produção conforme ilustra a figura, na primeira etapa ou fase de recebimento dos 
animais os resíduos gerados resumem-se as fezes e urina, tendo em vista a permanência dos animais por 
um período de aproximadamente 16 horas nos currais de descanso. Cumprido esse período mínimo de 
descanso os animais seguem para etapa de atordoamento e sangria, onde expelem uma grande quantidade 
de sangue, fezes e urina. Depois de abatido é realizada a esfola, processo que consiste na retirada do couro 
e abertura do animal gerando alguns subprodutos como couro, rabo, cascos, sebo, cabeça e chifres. O 
processo segue com a retirada das vísceras comestíveis e não comestíveis. Essas vísceras seguem para 
uma estação de tratamento anexa ao matadouro onde são separadas e limpas, gerando outros 
subprodutos. Ainda nesta etapa há geração de resíduos (vísceras não comestíveis e fezes) e efluentes 
líquidos. Por último ocorre o corte da carcaça em quatro partes, gerando resíduos de ossos, aparas de 
carne e gorduras.  E para finalizar, ressalta-se que a higienização do ambiente de abate se dá com a 
utilização abundante de água e produtos químicos que se transformam em efluentes líquidos. 

Sendo assim, a geração de resíduos e efluentes é inevitável em função das características da própria 
atividade de produção da carne. Entretanto, a utilização de equipamentos modernos, como o uso de 
insensibilizador pneumático, serra de carcaça, serra de chifre, serra de pa, serra de peito, cochos de 
sangria, transportador aéreo, lavador de cabeças, depilador de patas, dentre outros, poderiam amenizar a 
geração de resíduos e efluentes, tendo em vista que o processo de abate ainda ocorre artesanalmente, 
carecendo de procedimentos padronizados. O uso de instrumentos como facas, marretas e machados é 
muito comum nesse tipo de atividade, sobretudo em matadouros públicos, como é o caso do matadouro de 
Caicó-RN. 
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3.4. DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS E EFLUENTES DO MATADOURO PÚBLICO MUNICIPAL DE CAICÓ/RN 

Tão importante quanto às questões anteriormente levantadas é mostrar a atual destinação dos resíduos e 
efluentes líquidos do matadouro. A partir da Figura 3 é possível verificar essa destinação. 

 

Figura 3 - Quadro Destinação dos resíduos e efluentes 
Resíduo ou efluente líquido Destinação 

Fezes Doadas para adubo.  Excesso depositado no lixão 

Sangue Coletado para depósito no lixão ou em terrenos particulares 

Efluentes líquidos e águas 
residuais 

Depositadas em lagoas 

Couros Vendidos para fabricação de bolsas e sapatos 

Rabos Vendidos para fabricação de cordas e pinceis 

Cascos Vendidos para fabricação de farinha de osso 

Sebos Vendidos para fabricação de sabão 

Chifres Vendidos para fabricação de farinha de osso 

Vísceras comestíveis Vendidas para consumo humano 

Vísceras não comestíveis Enviadas para lixão do município 

Ossos 
Vendidos para fabricação da farinha de osso, muito utilizada na 
alimentação de animais e aves. 

Gorduras Depositadas no lixão do município 

Aparas de carnes Vendidas como subproduto cárneo 

Fonte: arquivo do autor. 

 

Conforme demonstra o quadro, um dos impactos refere-se ao excesso de fezes nos currais de recebimento. 
Estes currais tem seu piso constituído de paralelepípedo, condição esta considerada como aceitável 
segundo o RIISPOA. As fezes acumuladas são recolhidas para doação e o excesso é enviado por meio de 
caçambas para lixão do município.  Já o sangue, vísceras não comestíveis e gorduras, são frequentemente 
depositados no lixão do município.  

 A Figura 4 enfatiza alguns destes resíduos descartados pelo matadouro no lixão do município de Caicó. 

 

Figura 4 - Resíduos provenientes da atividade de abate depositados no lixão da cidade. 

Fonte: Arquivo do autor. 
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O descarte de resíduos orgânicos de forma inadequada pode trazer prejuízos irreparáveis do ponto de 
vista de saúde pública. Como se tratam de resíduos orgânicos altamente putrescíveis, os odores são 
permanentes e podem incomodar as comunidades adjacentes tais como sítios e chácaras próximas. Outro 
agravante do depósito destes resíduos em lixões é que eles podem atrair agentes transmissores de 
doenças como moscas, baratas, ratos e urubus, gerando riscos iminentes para a população que transita 
e/ou reside nas proximidades. 

O artigo nº 196 da Constituição Federal dispõe que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantindo isto mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de 
outros agravos. Assim, conforme mencionado, o Estado deve promover ações que garantam a saúde 
pública, ações que serão efetivadas por seus diversos órgãos. 

Do ponto de vista ambiental, estes resíduos apresentam-se como fonte geradora de contaminação do solo 
e dos mananciais, sejam eles de superfície ou subterrâneos, a exemplo do Rio Barra Nova que passa a 
poucos metros do lixão mostrado acima. 

A Carta Magna busca garantir à coletividade um meio ambiente equilibrado através de empreendimentos 
corretamente projetados e prevê ainda medidas de controle que garantam o seu correto funcionamento. 
Sobre essas e outras medidas de controle é conveniente ressaltar a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998, que dispõe sobre os critérios, as sanções penais e administrativas derivadas de condutas lesivas ao 
meio ambiente e o Decreto nº 6.514, de 12 de julho de 2008, tratando das infrações e sanções 
administrativas ao meio ambiente, imputando ao infrator algumas penalidades, tais como: advertência, 
multas, demolição de obra, suspensão parcial ou total das atividades, entre outras penalizações. Contudo, 
mesmo diante da existência das leis, as infrações ocorrem. Para se ter noção do tamanho de tal problema, 
convêm destacar que ainda é possível identificar abatedouros funcionando sem o licenciamento 
ambiental, como é o caso do matadouro público de Caicó, contrariando o que estabelece a Resolução nº 
237, de 19 de dezembro de 1997, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) ao tratar da 
obrigatoriedade do licenciamento ambiental para os abatedouros. 

O que se percebe na prática de gestão dos resíduos de matadouros públicos é que o tratamento e a 
destinação de alguns resíduos ainda estão distantes do que preconiza a Lei Federal nº 12.305 de 2 de 
agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), principalmente quando se 
correlacionam as atuas práticas desses estabelecimentos aos princípios de prevenção e precaução, 
desenvolvimento sustentável e ao reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um 
bem econômico e de valor social. 

Em virtude de toda esta situação desfavorável aos preceitos ambientais e de saúde, o matadouro público 
de Caicó/RN vem sendo alvo de constantes fiscalizações, como já mencionado anteriormente. Embora 
todas essas pressões sejam permanentes, nem todas as solicitações emanadas das entidades fiscalizadoras 
foram cumpridas, restando uma série de requisitos a serem atendidos, são eles: instalação de telas nas 
portas e janelas, uso de insensibilizador nos animais, substituição de ganchos enferrujados, correta 
higienização dos magarefes e servidores antes de adentrarem no ambiente, entre outras questões. 

A solução para o problema aqui apresentado pode estar na reciclagem dos resíduos e efluentes 
fortalecendo ainda mais a atividade econômica em questão e, ao mesmo tempo, reduzindo os impactos 
causados ao meio ambiente e a saúde da população. Neste sentido, as fezes dos bovinos podem ser 
aproveitadas como fonte de energia. Já o sangue, as vísceras não comestíveis e os ossos de maneira geral, 
podem ser transformados em ração animal, usada frequentemente para alimentação de cães, gatos e 
suínos. 

 

3.5. CONDIÇÕES SANITÁRIAS DO MATADOURO PÚBLICO MUNICIPAL DE CAICÓ/RN 

As condições sanitárias do matadouro são também merecedoras de atenção e apresentam-se como reflexo 
da atual estrutura física, instalações e equipamentos. Para se ter uma ideia destas condições torna-se 
imprescindível abordar alguns pontos. No que diz respeito ao piso do matadouro, este não possui 
impermeabilidade, facilitando as infiltrações por frestas ocasionadas pela ação do tempo e da atividade em 
si, não possui inclinação requerida, permitindo o acumulo de água e, consequentemente, a possível 
proliferação de mosquitos. Com relação às janelas, não possuem telas protetoras que impeçam a entrada 
das moscas. Os portões de entrada e saída do ambiente são totalmente abertos à entrada de insetos como 
ratos, baratas, mosquitos e também animais domésticos (cães e gatos). No que se refere aos instrumentos 
de trabalho como facas, baldes, machados, dentre outros, não passam por nenhuma esterilização antes ou 
após sua utilização. Quanto ao transporte da carne, boa parte dos veículos que fazem o translado da carne 
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são de múltiplo uso e não apresentam as mínimas condições de higiene requerida, tornando-os impróprios 
para esta atividade. Além disso, as ruas e avenidas que contornam às instalações do matadouro não estão 
pavimentadas, levando o risco de contaminação do produto por partículas de poeira. Outra questão 
pertinente é a de que não há um processo de higienização para entrada de pessoas, carros de mão, caixas e 
demais objetos e instrumentos. E por último, por não possuir uma câmara fria, os produtos do matadouro 
deveriam ser transportados imediatamente a fim de serem acondicionados e conservados, o que na 
prática não ocorre. 

Todas estas condições descritas são, no mínimo, preocupantes, já que o consumo da carne em condições 
inadequadas pode levar a população a contrair doenças como brucelose, tuberculose, neurocisticercose, 
entre outras, podendo inclusive levar à morte. Apresentam-se como altamente prejudiciais a saúde 
humana, um sério risco a sociedade e a própria atividade econômica em questão.  Do ponto de vista legal, 
representam uma afronta ao que estabelece a constituição, no que se refere ao direito a saúde e 
minimização dos riscos de doenças. 

Consoante à discussão proposta, está a Lei Federal nº 1.283 de 29 de março de 1950. Em seu artigo 1º ela 
estabelece “a obrigatoriedade da prévia fiscalização sob o ponto de vista industrial e sanitário de todos os 
produtos de origem animal, comestíveis ou não comestíveis”, e determina no seu artigo 2º que estão 
sujeitos a tal fiscalização os “animais destinados à matança, seus produtos e subprodutos e matérias 
primas”. Convêm ainda mostrar o Decreto nº 30.691 de 29 de março de 1952, que estabelece a 
classificação dos estabelecimentos de produtos de origem animal, tratando do registro, das condições de 
higiene, das obrigações, da inspeção da carne, dos procedimentos de funcionamento, manipulação e etc. E 
para complementar, apresenta-se também a Lei Federal nº 7.889 de 22 de novembro de 1989, a qual 
consigna que a inspeção sanitária prévia de que trata a Lei nº 1.283/50, quanto aos produtos de origem 
animal, é também de competência dos municípios, nos termos do artigo 23, II, da Constituição Federal, e 
ainda que a referida competência fiscalizatória se dará por meio de seus órgãos, quando os 
estabelecimentos a ela submetidos participarem do comércio apenas no âmbito municipal. Apesar de 
todas essas leis representarem o que existe de mais concreto no controle da higiene na produção da carne 
brasileira, constata-se que as condições previstas muitas vezes não são fiscalizadas e obedecidas. 

Todas as questões de higiene e saúde mencionadas refletem-se, sobremaneira, nas relações de consumo, 
uma vez que a carne produzida é comercializada ao consumidor. Neste sentido, a Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), versa sobre a Política Nacional das Relações de 
Consumo afirmando que a mesma objetiva o respeito à dignidade, saúde e segurança do consumidor, 
atendido o princípio de que a ação governamental deve protegê-lo efetivamente por iniciativa direta, pela 
presença do Estado no mercado de consumo e pela garantia dos produtos e serviços com padrões 
adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho. Na mesma direção está o artigo o artigo 
8º da mesma lei, determinando que “os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não 
acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores”. 

No que se refere à defesa dos interesses coletivos, a Constituição Federal de 1988 estabelece no seu artigo 
129º que cabe ao Ministério Público (MP), por dever constitucional, a defesa dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, sendo sua função institucional “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos 
e dos serviços de relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, promovendo as 
medidas necessárias a sua garantia”, como também impute ao MP o dever da instauração de Inquérito 
Civil e ajuizamento de Ação Civil Pública, para a proteção de interesses difusos e coletivos. 

Diante de todas estas demandas, é pertinente mencionar que a reforma e ampliação do matadouro estão 
previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias do município de Caicó no ano de 2013. Apesar disso nada 
aconteceu, a não ser alguns ajustes paliativos. Dentre os ajustes estão a aquisição de carros para 
transporte interno da carne, compra de mesas em aço inoxidável para substituição das antigas mesas de 
madeira utilizadas para o corte da carne, uso de botas e roupas brancas pelos magarefes e servidores, 
aquisição de alguns equipamentos ainda não utilizados, a exemplo do insensibilizador pneumático, não 
utilizado por falta de instalações adequadas. 
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4. CONCLUSÕES 

A inexistência de ações concretas de iniciativa da gestão municipal que, segundo ela mesma, é ocasionada, 
principalmente, pela escassez de recursos financeiros determinam as atuais condições do matadouro, que 
por sua vez, acarretam sérias consequências tanto do ponto de vista ambiental bem como de saúde 
pública. 

Acredita-se que a viabilização de recursos para ampliação e reforma do matadouro seja o caminho mais 
indicado para solucionar toda esta problemática, em virtude de muitos problemas sistêmicos, ou seja, de 
gargalos não pontuais distribuídos em toda a cadeia produtiva daquele estabelecimento. É imprescindível 
ressaltar que proporcionalmente à reforma de instalações e aquisição de equipamentos seja realizado um 
investimento na reeducação de todas as pessoas envolvidas, incluindo produtores, servidores, magarefes e 
marchantes. 

Para finalizar, embora a viabilização de recursos para reforma seja a alternativa aqui defendida, não se 
pode descartar medidas emergências que minimizem os impactos ao meio ambiente e a saúde pública. A 
reciclagem, a exemplo do que já é realizado com os outros resíduos do matadouro, apresenta-se como 
melhor alternativa ambiental, de saúde pública e também econômica, uma vez que os resíduos podem 
transformar-se em produtos comerciais com valor de venda, gerando emprego e receita. Cabem ao poder 
público, as entidades de classe e a sociedade criarem alternativas que promovam a transformação destes 
resíduos em algo de valor do ponto de vista socioambiental e econômico. 
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Capítulo 14 
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Resumo: A sustentabilidade está cada vez mais presente nos principais debates e 

indagações sobre o futuro do planeta terra, nas constantes buscas de ações que visam o 

desenvolvimento material e econômico, sem prejudicar o meio ambiente e como 

preservar para o futuro das próximas gerações. Analisando a ecoeficiência, surgiu a 

proposta da criação de um produto sustentável com a utilização de materiais recicláveis 

para a criação de um puff de garrafa pet e uma capa confeccionada com retalhos de 

tecido. Foi realizada uma pesquisa de coleta de dados, através de um questionário, com a 

finalidade da compreensão da aceitação do produto e quais os públicos-alvo para esta 

oferta. Os principais resultados apontam a aceitação do produto e a importância da 

dimensão sócio ambiental. 

 

Palavras chave: Empreendedorismo, Sustentabilidade, Inovação. 
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1. INTRODUÇÃO 

Atualmente, a sustentabilidade pode ser entendida como um novo paradigma no processo de 
desenvolvimento, as ações de ecoeficiência estão relacionadas com o aproveitamento de recursos 
renováveis. O empreendedorismo relacionado com a sustentabilidade e criatividade no contexto 
empresarial torna-se um desafio para as organizações, a sociedade encontra-se no estágio inicial desse 
novo conceito, onde a sensibilização para essas ações devem ser trabalhadas e implantadas no cotidiano. 
Alguns relatos sobre a consciência ambiental apontam que a sustentabilidade tem somente relação com a 
ideia da preservação do meio ambiente. Porém, este conceito é mais complexo do que se imagina, a 
sustentabilidade consiste na capacidade de se auto-sustentar e de se auto-manter. Pois, as ações de 
sustentabilidade garantem a médio e longo prazo um planeta em boas condições para o desenvolvimento 
das diversas formas de vida, inclusive a humana e garantindo uma boa qualidade de vida para as futuras 
gerações. 

As organizações podem contribuir para a sustentabilidade, precisam modificar seus processos produtivos 
para tornarem-se ecologicamente sustentáveis. Isto implica em construir sistemas de produção que não 
causem impactos negativos e que estejam contribuindo para a recuperação de áreas degradadas ou 
oferecendo produtos e serviços que contribuam para a melhoria da performance ambiental dos 
consumidores e clientes (CORAL, 2002). 

Quando se fala em sustentabilidade organizacional, a defesa da implementação de ações focadas neste 
princípio frequentemente passa pela argumentação sobre a diminuição de custos e a potencial criação de 
inovações, seja na gestão ou no desenvolvimento e oferta de novos produtos e serviços (SIMÕES, 2013). A 
criatividade ou a inovação configura-se hoje um dos principais focos da gestão organizacional, pois é 
encarada como um diferencial competitivo dentro de uma organização, sendo assim um recurso 
indispensável para empreendedores. Atualmente a criatividade vem ganhando destaque no ambiente 
corporativo e sua importância se fundamenta como essencial ao novo perfil do administrador de empresas 
(GAMBARRA, 2010). 

Os objetivos desse estudo consistem na análise da sustentabilidade, na criação de um novo produto 
utilizando os materiais recicláveis, com o intuito de evitar o descarte e a degradação ao meio ambiente. Os 
dados foram obtidos através de uma pesquisa exploratória, estudo de campo e bibliográfica, com 
realização de entrevista com perguntas abertas e fechadas. 

 

2. CRIATIVIDADE E SUSTENTABILIDADE 

Ao discutir criatividade, alguns autores como Stein apud Alencar e Fleith (2009) afirma que criatividade 
envolve a produção de algo novo, que é aceito como útil e/ou satisfatório por um número significativo de 
pessoas em algum ponto no tempo. 

Na ótica de Predebon (2008), o comportamento criativo é produto de uma visão de vida de um estado 
permanente de espírito de uma verdadeira opção pessoal quanto a desempenhar um papel no mundo. 
Essa base mobiliza no individuo seu potencial imaginativo e desenvolve sua competência além da média, 
nos campos dependentes da criatividade. 

Para Alencar e Fleith (2009) o interesse por criatividade na área organizacional deve-se especialmente ao 
fato de que para sobreviver e se expandir as empresas muitas vezes necessitam diversificar seus produtos, 
antecipar as demandas de mercado, recrutar e reter bons empregados e melhorar a qualidade de seus 
produtos e serviços. 

A criatividade pode fazer a diferença na hora de obter o sucesso ou o fracasso, pois é um fator que tem 
demonstrado ser um atributo fundamental no mercado de trabalho atual. As empresas que mais tiverem a 
capacidade de inovar, e tiverem colaboradores com mais talento, serão aquelas que terão mais sucesso no 
mercado de trabalho. 

A população mundial cresceu e tornou-se cada vez maior a necessidade da utilização dos recursos naturais 
assim como a descartabilidade de materiais aumentou. De acordo com a Constituição Federal Art. 225. 
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações. 
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A sustentabilidade está diretamente relacionada com o desenvolvimento material e econômico, mas sem 
prejudicar o meio ambiente, e também sem comprometer o futuro das próximas gerações. 

É possível perceber que a sustentabilidade pode ser entendida como um novo 
paradigma no processo de desenvolvimento. É necessário que haja a limitação 
da escala econômica à capacidade do capital natural, as taxas de colheitas de 
recursos naturais devem estar também limitadas as taxas de recuperação 
destes recursos, a emissão de resíduos não deverá exceder a capacidade do 
ambiente e devem ser dispostos de forma adequada e recursos não renováveis 
devem ser explorados a uma proporção igual à de criação de substitutos 
renováveis. (GUARNIERI, 2011 p.26) 

Nesse sentido, a sustentabilidade pode ser vista como uma conjugação equilibrada da busca  da 
rentabilidade com a consecução de metas ambiciosas de ecoeficiência. Embora seja um tema em 
construção, há uma necessidade em sensibilizar e conscientizar a sociedade sobre a importância dessas 
ações que iniciam com o estilo de vida e consumo de cada um até a forma de aprender a reciclar os 
resíduos utilizados de forma adequada. Diversas campanhas mostram a importância da reciclagem correta 
do lixo orgânico e inorgânico, porém devem ser constantes essas campanhas e atingir todas as classes 
sociais desde as crianças até os idosos e incentivado pelo poder público e privado. 

 

2.1 MERCADOLOGIA 

Muitos acreditam que a administração de marketing nada mais é do que a administração da máquina de 
fazer “sonhos” que se torna em consumo e, possivelmente, darão origem a novos anseios consumistas que 
possibilitarão o crescimento dos sistemas organizacionais produtivos e a evolução da própria sociedade, 
que a nova aquisição de mercadoria busca criar outra necessidade. (DIAS, 2005) A definição de marketing 
tem evoluído com o passar dos anos. Atualmente, pode-se descrever o marketing como sendo um setor 
empresarial que gera inúmeros princípios para o cliente e vantagens competitivas para as empresas. 

A definição de marketing elaborada por Kotler (1998, p. 37) descreve que o marketing assume a chave 
“para atingir as metas organizacionais consiste em ser mais eficaz do que os concorrentes para integrar as 
atividades de marketing, satisfazendo as necessidades”. 

Kotler (1998) destaca que a intenção das empresas é permanecer com sua jornada produtiva no mercado, 
elas devem considerar a validade de trabalhar o marketing para conquistar mais do que clientes, “sócios” 
dos produtos e serviços oferecidos. Necessário se faz destacar que uma das principais ferramentas de 
marketing é a propaganda. 

Conforme Levitt (1990), o papel do marketing pode ser definido como a identificação das necessidades 
não satisfeitas, de forma a colocar no mercado produtos ou serviços que proporcionem a satisfação dos 
consumidores, gerem resultados aos acionistas e ajudem a melhorar a qualidade de vida das pessoas e da 
comunidade em geral. 

 

2.2 DESENVOLVIMENTO DE PRODUTO 

O desenvolvimento de produtos pode ser definido como o processo responsável pela transformação de 
informações de oportunidades de mercado e possibilidades técnicas em informações para a fabricação 
através de um sistema de ações e objetos relacionados à pesquisa e desenvolvimento, marketing e 
logística (Poligmano & Drumond, 2001). Desenvolver produtos mais rapidamente, com eficiência, 
menores custos e adequados às necessidades de clientes confere à organização vantagens competitivas 
importantes através de um conjunto de atividades que começa na percepção de uma necessidade de 
mercado e termina com a produção e venda de um produto que satisfaça essa necessidade. Trata-se de 
uma metodologia estruturada que deve ser seguida, para que todos os aspectos do projeto de um produto 
sejam tomados em consideração. 

Para Machado (2006), o Processo de Desenvolvimento de Produtos se caracteriza por alto grau de 
incerteza no início, porém, é neste momento que são realizadas as escolhas de soluções de projeto 
(materiais, conceitos, processos de fabricação, etc), as quais determinam aproximadamente 85% do custo 
final do produto. É importante fazer com que mudanças ocorram nas fases iniciais do desenvolvimento; 
quando o custo das alterações é menor. 
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A gestão bem estruturada do processo de desenvolvimentos de novos produtos pode significar, dentre 
outros fatores, maior capacidade de diversificação dos produtos, potencial para a transformação de novas 
tecnologias em novos produtos, melhores parcerias e menores custos dos produtos desenvolvidos e 
menor tempo para o desenvolvimento de novos produtos; o que certamente promove uma relevante 
vantagem competitiva para as empresas que possuem uma gestão eficaz deste processo. (Jugend, 2006, p. 
08). 

 

2.3 INOVAÇÃO 

A empresa inovadora diferencia-se de seus concorrentes, permanecendo em uma situação privilegiada, 
seja por seus custos menores, seja porque poder oferecer um produto de maior valor para o comprador, 
seja porque criou um novo mercado. Esse diferencial faz com que o inovador possa ter lucros equivalentes 
ao lucro de monopólio. 

No desenvolvimento de novos produtos, a gestão da inovação trata-se de um pipeline ou funil onde estão 
presentes a engenharia de produto e processos e modelos de negócio e mercado para orientarem os 
caminhos pelos quais as empresas evoluem, lançam novos produtos, conquistam novos mercados e criam 
barreiras estratégicas (GOMES E TAVEIRA, 2003). O conceito de inovação incorpora todas as novas ideias 
em processos e produtos que são implementadas tecnicamente e geram um resultado econômico no 
mercado, diferenciando-se do conceito de invenção que também é uma ideia que gera um fato técnico, mas 
não gera uma dinâmica econômica. A inovação explicita-se pelo desenvolvimento de novos produtos, 
novos processos, novos métodos, novas formas de organizar o trabalho, abertura e novos mercados e 
desenvolvimento de novas fontes. 

De acordo com Schumpeter (1984), a inovação é o impulso que mantém o capitalismo em movimento 
definindo a atividade empresarial, uma vez que ela rompe a rotina econômica e, dessa maneira, o 
equilíbrio estacionário existente, impedindo qualquer espécie de reação de adaptação do sistema, na 
procura do antigo equilíbrio. Deve abalar toda a concorrência, por isso a inovação é revolucionária. 

 

2.4 ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTARIA 

Segundo Welsch (2010) a palavra orçamento deve-se aos antigos romanos que coletavam impostos e 
também foi utilizada para as bolsas de tesouraria e os funcionários que a usavam. Na França o termo era 
conhecido como bougue ou bogutte e vem do latim, entre 1400 e 1450 o termo bouguett tornou-se parte 
do vocabulário inglês. A história do orçamento empresarial teve sua origem na administração pública e foi 
utilizado como instrumento de planejamento e controle das operações empresariais na Du Pont nos 
Estados Unidos em 1919 sendo que entre os anos de 1950 e 1960 ele ganha relevância com uso pelas 
grandes empresas. 

Toda empresa quer ela seja pequena, média ou grande, existe um planejamento por mais simples que seja 
com uma missão, valores e visão. No caso das grandes empresas existem os Planejamentos Estratégicos 
com suas missões bem definidas, valores que norteiam os negócios e a visão de com a empresa deseja ser 
vista daqui, por exemplo, à cinco anos, (FREZATTI, 2007). Nas empresas pequenas o planejamento 
estratégico pode ser um simples pedaço de papel onde o proprietário escreve o que deseja e como deseja 
alcançar o objetivo. Pois o orçamento permite acompanhar o desempenho da empresa e assegurar que os 
desvios do plano sejam analisados e adequadamente controlados. 

Para Frezatti (2007) montar um planejamento orçamentário consiste em reunir e analisar as variáveis 
empresariais para que se faça possível antever o futuro. O orçamento reflete todas as expectativas de 
Receitas (entrada de recursos) e Gastos (sacrifícios financeiros) da organização. Esta peça orçamentária é 
consolidada, acompanhada e controlada por uma equipe considerada, dentro de uma estrutura 
hierárquica, como staff (área que dá suporte as demais, sem que tenha poder de autoridade, ou seja, 
subordinada a ela, exceto à sua diretoria e presidência). O autor explica ainda que essa equipe de 
planejamento orçamentário utiliza como subsídios para a elaboração da peça orçamentária informações 
dos gestores, relatórios anteriores, expectativas do mercado, desempenho da economia, tendências 
políticas e os anseios dos acionistas. 

Essa equipe de planejamento orçamentário utiliza um conceito chamado Análise SWOT, ou em português, 
Matriz FOFA significando Forças, Oportunidades, Fraqueza e Ameaças. Onde se analisa o ambiente interno 
(forças e fraquezas) e externo (oportunidades e ameaças) da empresa, para tentar diminuir os problemas 
e antever as necessidades. No ambiente interno, as fraquezas compreendem os pontos fracos que a 



Sustentabilidade e Responsabilidade Social em Foco – Volume 15 

 
 

 
 

159 

empresa possui. Uma vez detectados, pode-se planejar uma solução e defini-los dentro do orçamento. A 
necessidade da aquisição de um equipamento pode ser um exemplo, onde estará programado no 
orçamento o momento de sua compra. Os pontos fortes da empresa, como quadro de funcionários 
altamente capacitados, encontram-se no quadrante de forças dentro da Matriz FOFA. 

No ambiente externo, as ameaças representam os problemas que poderão atormentar a empresa que 
estão fora do controle de seus administradores. Um possível aumento da tarifa de energia elétrica 
autorizado pelo Governo é um típico exemplo, porém a empresa poderá prever este inconveniente em sua 
peça orçamentária, considerando este aumento de gasto. Da mesma forma uma oportunidade pode ser 
computada no orçamento, como um aumento da tarifa do serviço que a empresa presta, que possibilitará 
uma maior receita, também prevista no orçamento. 

O orçamento deve conter alguns propósitos gerais como: 

a) orçamento como sistema de autorização: o orçamento aprovado é um meio 
de autorização de recursos para todos os setores da empresa; b) um meio para 
projeções e planejamento, as peças orçamentárias serão utilizadas para os 
processos de projeções e planejamento permitindo estudos para períodos 
posteriores; c) um canal de comunicação e coordenação, pois é um instrumento 
para comunicar e coordenar os objetivos corporativos e setoriais; d) um 
instrumento de motivação, ele permite um grau de liberdade de atuação dentro 
das linhas aprovadas; e) um instrumento para avaliação e controle, avalia o 
desempenho dos gestores e controla os objetivos corporativos e setoriais; f) 
uma fonte para a tomada de decisão, por conter os dados previstos e esperados 
é uma ferramenta fundamental para a tomada de decisões sobre os eventos 
econômicos diários de responsabilidade dos gestores operacionais. 
(Padoveze,2004, pag. 128) 

Esta importante ferramenta de gestão deve acompanhar a estratégia da empresa, o seu acompanhamento 
e controle devem ser constantes para que se possam atingir os objetivos planejados para o período. 
(FREZATTI, 2007) 

O orçamento também auxilia no momento em que a organização pretende captar recursos no mercado 
financeiro (empréstimos) para investimentos, verificando o momento mais apropriado para tal. Sem o 
orçamento, seria comum a empresa adquirir um empréstimo e ficar meses pagando juros até que o 
investimento fosse efetivamente implantado na empresa. Desta forma, a empresa pode definir metas e 
traçar seu crescimento dentro de parâmetros relativamente confiáveis. Sem o orçamento, a organização se 
torna refém das mudanças, assumindo atitudes reativas, tal qual um barco à deriva. 

Com a perspectiva fornecida pelo orçamento, o administrador financeiro pode ter segurança sobre as suas 
decisões de financiamento no curto e no longo prazo. Isso faz com que a empresa não tenha que incorrer 
em despesas financeiras desnecessárias provenientes dos atrasos nos pagamentos de títulos e das 
necessidades repentinas de capital, o que faz com que se tenha que recorrer a linhas de curto prazo, que 
são mais caras. 

 

3. METODOLOGIA 

O presente estudo refere-se sobre a sustentabilidade e criatividade no contexto empresarial com objetivo 
de desenvolver produtos ou serviços que atendam aos parâmetros da sustentabilidade. Elaborou-se um 
“puff” confeccionado com a reutilização de garrafas pet e retalhos de tecidos. 

Na primeira parte etapa utilizou se da pesquisa bibliográfica, na visão de Gil (1999) são documentos que 
contém dados e informações sobre o tema enfocado, proporcionando um embasamento sobre o tema 
sugerido focalizando na realização do referencial teórico. 

Na segunda etapa, foram coletados os dados através de um questionário que para Money et. al. (2003) é 
um conjunto predeterminante de perguntas criadas para coletar dados dos respondes, pois é um 
instrumento científico desenvolvido para medir características importantes de indivíduos, empresas, 
eventos. Com intuito de saber se o produto criado seria viável e aceito pela população. 

Na terceira etapa foram analisados e interpretados os dados coletados e feito o passo a passo da confecção 
do puff com garrafas pet e terminado a parte do projeto escrito. 
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3.1 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

O puff é um produto sustentável, confeccionado com materiais reutilizados como: garrafas pet, retalhos de 
tecido, papelão e câmera de pneu. Outra característica do produto refere-se a itens como leveza, 
praticidade, conforto e longa duração. Os benefícios de confeccionar um puff são que o mesmo é portátil; 
prático de ser levado, pois não é pesado; a matéria prima é barata; e ajuda na sustentabilidade, pois é feito 
com materiais que normalmente é jogado fora. Os pesquisadores tiveram a ideia de confeccionar o puff, 
pois pode ser vendido para o público em geral, porém o grupo teve como alvo as escolas, bibliotecas e lojas 
de calçados. Os clientes compraram o produto pela sua praticidade, leveza, ecologia, economia e por ser 
portátil. Por se tratar de um objeto feito com a matéria prima reutilizável e barata quando for necessário 
efetuar a compra da mesma, o puff será vendido de R$25,00 à R$30,00, sendo o de R$25,00 o puff 
confeccionado com 12 garrafas e o de R$30,00 o puff confeccionado com 18 garrafas. A maior concorrência 
são as fábricas no ramo de móveis, principalmente as que fabricam sofás, cadeiras, bancos, etc. 

Para a confecção dos puffs foi reutilizado garrafas pets e restos de tecidos, as garrafas que normalmente 
são colocadas no lixo e que acabam indo parar nos córregos e poluindo o meio ambiente e os tecidos que 
vão para o lixo. Para a confecção de um puff são utilizadas de 12 a 18 garrafas pet de 2 litros (a quantidade 
de garrafas pets depende do tamanho que se quer do puff), fita durex larga, câmera de pneu, papelão 
grosso, espuma e a capa de tecido. 

Passo a passo de um puff com 12 garrafa: 

1º Passo: Procurar a marca superior da garrafa pet, e corte ao longo de seu contorno, faça esse processo 
em seis garrafas. Encaixando a parte da tampa cortada no fundo de cabeça para baixo. Após esse processo 
usam-se as outras seis garrafas inteiras, que devem ser encaixadas de cabeça para baixo dentro das 
garrafas cortadas. 

2º Passo: Com as garrafas já prontas, reúne-se cinco delas em forma de circulo e uma no meio. Para fixa-las 
foi utilizada fita durex larga e as tiras de câmera de pneus, envolvendo-as ao seu redor até ficarem bem 
firmes. 

3º Passo: Corte a espuma e o papelão do tamanho do puff. Forre-o todo com o papelão, prendendo-o com a 
fita novamente. Após forre ao redor com espuma prendendo-a e a parte de cima faça uma mina almofada e 
encaixe com as laterais. 

4º Passo: Coloque sua capa de tecido no puff e está pronto para usá-lo. 

Em relação aos custos, foi elaborado um orçamento para um puff de doze garrafas pets, conforme (ANEXO 
A) 

Tabela 1: Orçamento de Venda 
 Outubro Novembro 

Previsão de vendas (uni/ puff) 60 70 
Preço unitário R$25,00 R$25,00 
Total de Vendas- R$ (Receita Bruta) R$1500,00 R$1750,00 
Impostos (3,5%) R$52,50 R$61,25 
Total de vendas – R$ R$1447,50 R$1688,75 

 

A previsão de vendas para o mês de outubro é de sessenta puffs a um preço de R$25,00, sobre o valor total 
de vendas é descontado o imposto de 3,5% sendo que a empresa é optante pelo simples nacional. 

Quanto ao orçamento de compras e custo da matéria prima, está sendo utilizado material reciclável, sendo 
necessário a compra da matéria prima somente quando necessário. Quando for preciso comprar a matéria 
prima será considerado as seguintes informações para a confecção do puff de doze garrafas pets: 
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Tabela 2: Orçamento de compra e matéria prima 
 Outubro Novembro 

Previsão de produção (uni/puff) 60 70 
Garrafa pet por puff R$1,80 R$1,80 
Papelão por puff R$1,00 R$1,00 
Fita durex por puff R$1,25 R$1,25 
Câmera de pneu por puff R$1,00 R$1,00 
Espuma por puff R$0,50 R$0,50 
Capa de tecido por puff R$1,50 R$1,50 
Elástico por puff R$0,50 R$0,50 
Total custo MP R$453,00 R$528,50 

 

Na tabela 2, encontram-se os itens necessários para a confecção dos puffs, com estas informações se 
calcula o valor da compra da matéria prima, somando-se os valores das unidades da matéria prima do mês 
de outubro e se multiplica pela previsão da quantidade de produção tendo-se assim o valor da compra da 
matéria prima para a confecção dos puffs, por exemplo, soma-se R$1,80 + R$1,00 + R$1,25 + R$1,00 + 
R$0,50 + R$1,50 + R$0,50 X 60 = R$453,00. 

No orçamento das despesas de vendas e administrativas, cada integrante do grupo recebera cinco por 
cento sobre o valor de cada puff (R$25,00 x 5% = R$1,25 x 60 puffs x 6 integrantes = R$450,00 total de 
comissão no mês de outubro). 

Despesas de aluguel, propaganda, frete não haverá, pois os puffs serão confeccionados na casa dos 
integrantes do grupo, a propaganda será feita de boca a boca, e o frete será por conta do comprador. 

 

Tabela 3: Orçamento das despesas de vendas e administrativas 
 Outubro Novembro 

Previsão total de vendas (uni/puff) 60 70 

Comissão de venda/mês R$450,00 R$525,00 
Total de despesas R$450,00 R$525,00 

 

O D.R.E.P. abaixo foi elaborado para a confecção de sessenta puffs, com a compra de toda a matéria prima e 
utilizando as informações das tabelas 1, 2, 3. 

Tabela 4: D.R.E.P 
 Outubro Novembro 

Receita bruta R$ R$ 
Venda R$1500,00 R$1750,00 
(-) Deduções   
Impostos R$52,50 R$61,25 
Receita Líquida (=) R$1447,50 R$1688,75 
(-) Matéria Prima (R$453,00) (R$528,50) 
(-) Despesas Administrativas e de 
Venda 

(R$450,00) (R$525,00) 

Lucro Líquido R$544,50 R$635,25 

 

Como pode ser observado na tabela 4, o presente trabalho é considerável viável financeiramente, pois 
mesmo com a compra do material o lucro no mês de outubro será de R$544,50, e o lucro será maior 
quando não for preciso comprar a matéria prima. 

 

3.2 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Neste capítulo serão apresentados e analisados os resultados da pesquisa. Os primeiros dados 
apresentados são pertinentes ao perfil dos pesquisados. A segunda parte da apresentação e análise se 
refere se o produto vai ser ou não aceito pela sociedade e quais os públicos que mais se identificam com o 
produto. 
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Com a análise dos dados de 35 pessoas que responderam o questionário, 17 são do sexo feminino e 18 do 
sexo masculino, sendo que esses residem nas cidades de Erebango, Erechim, Estação, Getúlio Vargas, 
Ipiranga do Sul, Passo Fundo e Quatro Irmãos. 

a) Questão 1 - Faixa etária dos entrevistados das cidades da região de Getúlio Vargas-RS. 

Os resultados apresentados demonstraram que a maioria, 12 pessoas está no grupo de entre os 21 a 30 
anos de idade, seguido por 9 pessoas acima de 40 anos, outras 8 pessoas que têm até 20 anos, e uma 
minoria de 6 pessoas entre 31 e 40 anos. 

Diversos são os ramos que podem adquirir o produto, mas para saber qual é o público alvo foi perguntado 
a renda aproximada dos respondentes. 

b) Questão 2 – Renda mensal aproximada dos entrevistados. 

É possível verificar que 50% da faixa de renda dos egressos está concentrada entre 1 e 2 salários, sendo 
que 43% dos participantes da pesquisa estão com o piso salarial de 2 à 4 salários, entretanto 7% tem seus 
vencimentos entre 5 e 10 salários. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A elaboração deste trabalho teve como objetivo fazer um levantamento de como as empresas estão usando 
a sua criatividade em relação à sustentabilidade, a cada dia está sendo cobrado essa questão, pois temos 
que pensar no futuro do planeta para os próximos anos e gerações futuras. 

Com esse intuito, pesquisou-se alguns objetos sustentáveis, decidindo-se em fazer o puff de garrafas pet 
com capa de retalhos de tecido, onde com um único puff pode se tirar várias garrafas e outros objetos que 
iriam para o lixo e criando uma nova proposta de decoração, que pode ser ocupado em vários cômodos de 
um ambiente e acima de tudo, dentro dos princípios da sustentabilidade. 

Com isso, torna-se essencial cultivar a nossa responsabilidade social e a sustentabilidade para que os 
recursos já escassos sejam preservados, pois com um simples objeto sustentável pode- se obter lucro 
tanto no aspecto financeiro quanto no aspecto sustentável. 

Por fim, as informações relatadas nesse trabalho servem para identificar que as empresas  estão evoluindo 
tecnologicamente e sustentavelmente, pois elas procuram colaboradores que possam apresentar 
resultados com uma simples confecção de um objeto sustentável, pois as pessoas estão mudando seus 
conceitos procurando investir em objetos sustentáveis porque só assim teremos um futuro de várias 
gerações e todas encaminhadas rumo ao mundo sustentável com um melhor benefício de vida. 
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Capítulo 15 
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Resumo: Com o avanço da sociedade verifica-se que inerente a ela está alguma 

desvantagem, a exemplo do impacto negativo do homem à natureza. O presente trabalho 

objetiva justificar o uso de uma estrutura de plástico reciclado como produto alternativo 

adotado na construção de habitações populares, na perspectiva de desenvolvimento 

social, econômico e ambientalmente sustentável. O processo de produção desse produto 

(Frechal), voltado a construções destinadas à família de baixa renda, utiliza como 

principal fonte de matéria-prima os plásticos de pós-consumo pertencentes a família dos 

Termoplásticos, que apresenta vantagens tanto na adoção (fácil reprocessamento), como 

em relação as suas propriedade mecânicas. Trata-se de um estudo explicativo, cujo 

modelo conceitual é ancorado nos fractais de sustentabilidade proposto por McDonough 

e Braungart (2002). Quanto aos resultados, verificou-se que a utilização dessa estrutura 

além de apresentar vantagens técnicas, ou seja, quando comparado com a madeira sua 

resistência à compressão e à flexão, também apresenta níveis mais elevados, 

respectivamente 386,3 Kg/cm2 e 288,8 Kg/cm2, comprovando sua adoção tecnicamente 

nos projetos estruturais das residências. Portanto, esse produto está atrelado às 

premissas do desenvolvimento sustentável em equilíbrio das esferas: social, econômica 

e ambiental. 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento Sustentável. Reciclagem de produto. Estrutura de 

plástico. 
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1. INTRODUÇÃO 

São grandes os desafios e as inquietações  da sociedade moderna frente ao diagnóstico ambiental. Com  
isso o tema sustentabilidade tem alcançado cada vez mais importância no cenário mundial, pois ser 
sustentável é o reflexo de atitudes que promovam a consciência sobre o fato dos recursos naturais serem 
finitos. 

No entanto, a reação da natureza frente a estes impactos ocorre através das catástrofes naturais (e.g. 
chuva ácida, tsunamis, enchentes e desmoronamentos) este cenário por sua vez, vem fazendo com que o 
homem comece a repensar a sua postura em relação ao usufruto dos recursos naturais que o cercam, 
buscando assim, atrelar o crescimento econômico com o processo de desenvolvimento sustentável, ou 
seja, a harmonização da exploração dos recursos; da direção dos investimentos; da orientação do 
desenvolvimento tecnológico; e da mudança institucional, a fim de reforçar o potencial presente e futuro 
do meio ambiente (BELLIA, 1996).  

Este novo paradigma vem servindo como base promissora para que inventores, acadêmicos e empresários 
ofertem no mercado produtos capazes de harmonizar o tripé do conceito de desenvolvimento sustentável. 
Esse estudo tem como objetivo justificar o uso de uma estrutura de plástico reciclado como produto 
alternativo adotado na construção de habitações populares, na perspectiva de desenvolvimento social, 
econômico e ambientalmente sustentável. Essa produção inovadora (Frechal) esta patenteada por Saul 
Maia, junto ao INPI (Instituto Nacional da Propriedade Intelectual), apresentando o seguinte código, PI 
1001 520 – 5, tendo como aplicabilidade substituir o uso da madeira na construção de habitações 
unifamiliares. 

A fabricação do Frechal de plástico tende a minimizar o impacto dos resíduos na natureza, pois para a sua 
produção necessitará como fonte de matéria-prima os plásticos de pós-consumo, precisamente os 
pertencentes à categoria dos Termoplásticos, que estão presentes, por exemplo, nas cadeiras, embalagens, 
mangueiras, fios, conduítes, luminárias, canos, sacos plásticos, etc. Além disso, irá contribuir para a 
redução da demanda por madeira, diminuindo assim o desmatamento. 

Através das explanações expostas até aqui, este trabalho considera, que a sociedade nos últimos anos vem 
focando suas preocupações no que diz respeito a métodos e/ou alternativas que adotem os seus resíduos 
de pós-consumo para a fabricação de novos produtos que apresentem o menor impacto ao meio ambiente. 
Diante disso, esse estudo parte da premissa de que o uso de uma estrutura de plástico reciclado seja, 
portanto, uma alternativa sustentável.  

A necessidade de se fabricar o Frechal através da reciclagem plástica, deve-se basicamente por dois 
motivos: Primeiro, o crescente desmatamento para atender a indústria da construção civil (ICC) na 
construção das habitações unifamiliares, Gráfico 01; Segundo, os números elevados de plástico consumido 
pela sociedade, Gráfico 02. 

 
Gráfico 01: Variação do desmatamento no Brasil 

Fonte: IMAZON, 2013 
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É possível verificar no Gráfico 01, que o desmatamento acumulado no período de dezembro de 2012 
totalizou 1.288 quilômetros quadrados, um aumento de 127% em relação ao mesmo período do exercício 
anterior quando o desmatamento somou 568 quilômetros quadrados.  

 
Gráfico 02: Consumo Aparente de transformados plásticos 2000-2010 (em mil toneladas) 

Fonte: ABIPLAST, 2010 

 

Diretamente relacionado como o aumento dos plásticos consumidos (Gráfico 02), está o seu descarte, 
onde em 2010 teve-se 6.226 mil toneladas de plástico produzido, e basicamente apenas 10% deste 
montante não chega se quer a ser coletado, indo parar em córregos, terrenos baldios, ruas e rios.  

Verifica-se então que o tema proposto neste trabalho concentra-se na área de Tecnologia Ambiental para o 
Desenvolvimento Sustentável, especificamente na reutilização de resíduos. Através disso, a estrutura 
proponente deste trabalho para atingir o objetivo proposto consiste em 4 (quatro) etapas, sendo: a 
primeira, Introdução (Justificativa da pesquisa; e Objetivos), a segunda, Desenvolvimento 
(Fundamentação Teórica; Metodologia; Resultados), a terceira, Considerações Finais, a quarta, 
Referências.  

 

2. EMBASAMENTO TEÓRICO 

2.1. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

No que concerne, o termo desenvolvimento sustentável, de acordo com Seiffert (2005), corresponde à 
adoção de um padrão de desenvolvimento requerido para obter a satisfação duradoura das necessidades 
humanas, com qualidade de vida, isto necessariamente implicará na eficácia do uso dos fatores de 
produção dos recursos naturais e sociais. 

O conceito de desenvolvimento sustentável foi definido inicialmente pelo relatório da Brundtland 
Comission, em 1987, intitulado “Nosso futuro comum”. Este foi produto da Comissão Mundial sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, pela qual expos o desenvolvimento sustentável como aquele que utiliza os 
recursos naturais sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem às suas 
necessidades (SEIFFERT, 2005). 

Percebe-se que o conceito dá margem a interpretações que de modo geral baseiam-se entre os três eixos 
fundamentais de sustentabilidade, que são: o crescimento econômico, a preservação ambiental e a 
equidade social. O predomínio de qualquer desses dois eixos desvirtua o conceito e tornam-se 
manifestações de interesse de grupos, isolados do contexto mais geral, que é o interesse da humanidade 
como um todo (DIAS, 2006). A Figura 04 ilustra os imperativos de cada um desses aspectos do 
desenvolvimento sustentável e os conflitos a ele inerentes. 

  



Sustentabilidade e Responsabilidade Social em Foco – Volume 15 

 
 

 
 

167 

Figura 04: Imperativo e conflitos dos âmbitos social, ambiental e econômico para o desenvolvimento 
sustentável 

Fonte: Seiffert, 2011 

 

Assim, com a predominância dos imperativos das esferas ecológica e social sobre a econômica, tem-se a 
perspectiva da ecologia profunda, a partir da qual amadureceu o conceito de desenvolvimento sustentável. 
Com a predominância dos imperativos da esfera ambiental e econômica sobre a social, tem-se o 
conservacionismo. Por sua vez, com o predomínio dos âmbitos econômicos e social sobre o ambiental, 
tem-se o crescimento econômico, padrão típico das ultimas décadas e causador de tanta degradação 
ambiental. Finalmente, o desenvolvimento sustentável, que só pode ser alcançado através do equilíbrio 
entre os imperativos das esferas ambiental, social e econômica.  

 

2.2. PROCESSO DE RECICLAGEM DE PLÁSTICO 

Segundo o PLASTIVIDA (2013), o termo plástico provém de origem grega plastikós, que significa adequado 
à moldagem. Estes são materiais formados pela união de grandes cadeias moleculares chamadas 
Polímeros que, por sua vez, são formadas por moléculas denominadas monômeros. Os polímeros podem 
ser de duas fontes, naturais (são comuns em plantas e animais) ou sintéticos (obtidos através de reações 
químicas).  Além disso, os polímeros se subdividem em: Termofixos, plásticos que não fundem com o 
reaquecimento (resinas fenólicas, epóxi, poliuretanos); e os Termoplásticos, aqueles que não sofrem 
alterações na sua estrutura química durante o aquecimento e que podem ser novamente fundidos após o 
resfriamento, são: polipropileno (PP), poliestireno (PS), policloreto de vinila (PVC), polietileno de alta 
densidade (PEAD), polietileno de baixa densidade (PEBD) etc.  

A reciclagem dos plásticos ocorre basicamente, pelas seguintes etapas: Coleta e separação, triagem por 
tipos de materiais; Revalorização, etapa intermediária que prepara os materiais separados para serem 
transformados em novos produtos; e Transformação, processamento dos materiais para geração de novos 
produtos a partir dos materiais revalorizados (PLASTIVIDA, 2013). 

Além disso, segundo Freitas (2012), existem três tipos de reciclagem, a Química, reprocessam plásticos, 
transformando-os em petroquímicos básicos que servem como matéria-prima em refinarias ou centrais 
petroquímicas; a Energética é a recuperação da energia contida nos plásticos através de processos 
térmicos e; a Mecânica consiste, na conversão dos descartes plásticos pós-industriais ou pós-consumo em 
grânulos que podem ser reutilizados na produção de outros produtos. 
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2.3. ASPECTOS METODOLÓGICOS 

Segundo Silva et. al. (2005), as pesquisas podem ser classificadas quanto à natureza, forma de abordagem, 
objetivos e procedimentos técnicos. A pesquisa em pauta apresenta a seguinte tipologia: 

 Do ponto de vista da natureza: A pesquisa é básica, pois objetiva gerar conhecimento sobre o 
Frechal de plástico reciclado como alternativa sustentável para ser aditado nas construções das habitações 
unifamiliares. 

 Em relação à abordagem do problema: A pesquisa é qualitativa, pois para esclarecer as 
conceituações sobre o Frechal baseou-se nas interpretações de fenômenos e atribuições ser requerer o 
uso de métodos e técnicas estatísticas.  

 Quanto aos objetivos: A pesquisa é exploratória, pois envolve um levantamento bibliográfico 
sobre os conceitos do Frechal, além dos Termoplásticos e por fim sobre a reciclagem mecânica.  

 Do ponto de vista dos procedimentos técnicos: a pesquisa é bibliográfica, pois foi elaborada com a 
utilização de materiais publicados, determinou-se como objeto de estudos um novo produto para ser 
utilizado nas habitações unifamiliares.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

3.1. APRESENTAÇÃO DA ESTRUTURA - FRECHAL 

Segundo Maia (2013), o Frechal é uma peça estrutural colocada sobre a parede para distribuir a carga do 
telhado, sendo solicitado na etapa de construção da cobertura das habitações unifamiliares (Figura 01). A 
Cobertura é responsável pela proteção da habitação contra agentes externos, além de definir o aspecto 
arquitetônico e garantir o escoamento das águas da chuva.   

 
Figura 01: Aplicação do Frechal 

Fonte: Elaboração própria 

 

O Frechal fabricado a partir da reciclagem plástica, tem a seguinte dimensão, 80mm x 80mm e peso 
19,20Kg. Sua cor é um bege próximo à cor da madeira este pode ser observado através da Figura 02.  

 
Figura 02: Frechal de plástico 

Fonte: Elaboração própria 
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É uma peça que evita acidente de trabalho provocado pelo uso da ferramenta enxó, pois como suas 
dimensões vem de acordo com o projeto solicitando esta peça não necessitará de emendas, além disso, não 
há necessidade de se utilizar lixa, pois a peça já vem com acabamento de fábrica, evitando que no canteiro 
de obra haja acidentes de trabalhado devido às farpas como no caso da madeira, eliminando também a 
exposição do trabalhador a poeira (MAIA, 2013).  

Além disso, o Frechal de plástico apresenta algumas vantagens como: não irá sofrer com ataques de 
cupins, maior resistência à ação da água (evitando problemas de apodrecimento e proporciona maior 
resistência ao longo do tempo) (MAIA, 2011).   Isto pode ser verificado pela Tabela 01, onde os 
trabalhadores das construções de habitações populares foram apresentados e testaram o Frechal de 
plástico e os mesmos a partir daí  poderão expor suas opiniões em relação a este novo produto.  

 
Tabela 01: Percepção dos trabalhadores em relação ao Frechal de Plástico 

Vantagens do Frechal de Plástico % de concordância 

Menor peso 90% 

Evita o desmatamento 60% 

Dimensões de acordo com o projeto 100% 

Não sofre ataques de cupins 80% 

Na sofre com mudanças climáticas 70% 

Estocagem ao ar livre 70% 

Durabilidade 50% 

Não produz pó 80% 

Não tem farpas 80% 

Não utiliza a ferramenta Enxó 100% 

Fonte: Maia (2013) 

 

Outra vantagem apresentada pelo Frechal é de ordem ambiental, pois a utilização do plástico como 
matéria-prima contribui para dar um destino apropriado a este poluente potencial e também a sua adoção 
na ICC, possibilita a redução das derrubadas de árvores, favorecendo, assim, para um consumo ecológico. 
Portanto, sua utilização nas construtoras poderá tornar as empresas, que o incorporem ao seu processo, 
diferenciadas e inovadoras em relação aos concorrentes do setor no mercado. 

Após verificar o que é o Frechal, e o local de sua aplicação, apresentam-se agora alguns tipos de plásticos 
de pós-consumo que são utilizados para a sua fabricação, assim como as principais características do seu 
processo de reciclagem mecânica. 

Em termos Termoplásticos, o polímero adotado para a fabricação do Frechal corresponde aos 
termoplásticos. Quando estes são expostos a uma força externa de aquecimento, acontece o 
enfraquecimento das suas propriedades intermoleculares e quando o polímero sofre uma ação externa de 
resfriamento, esta permite o enrijecimento de suas propriedades internas, deixando os termoplásticos 
mais resistentes. São os polietilenos de alta (PEAD) e baixa densidade (PEBD), que são adotados na 
fabricação do Frechal. Algumas características destes polímeros são o seu baixo custo de manutenção, sua 
boa resistência química, sua facilidade de processamento e sua baixa permeabilidade à água (PARENTE, 
2006). 

Quanto à Reciclagem Mecânica, Segundo o Guia Ambiental da Indústria de Transformação e Reciclagem de 
Materiais Plásticos (2011), existem duas fontes de materiais para a reciclagem mecânica: pós-consumo 
doméstico ou industrial.  

O modelo de reciclagem utilizado na fabricação do Frechal corresponde à Reciclagem Mecânica, pois este 
modelo permite a reutilização de resíduos plásticos como matéria-prima, pela qual possibilitará a 
concepção do novo Frechal. A Figura 03 apresenta basicamente o fluxograma deste processo de 
reciclagem: 
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Figura 03: Fluxograma de Reciclagem Mecânica para fabricação do Frechal de plástico 

 

 

Como nem todos os plásticos podem ser reciclados. Dentre os recicláveis foi criada uma classificação, pela 
qual esta codificação tem como objetivo auxiliar na identificação feita no trabalho de triagem que consiste 
numa numeração de 1 a 7, como pode ser observada na Tabela 02, mostrada a seguir, adotada pela ABNT 
na norma brasileira 13230 – Reciclabilidade e identificação de materiais plásticos (ABNT NBR 
13230:2008).  

 
Tabela 02 – Classificação dos plásticos para reciclagem 

Fonte: ABNT, NBR 13230:2008 

 

O sistema de códigos expostos na Tabela 02 impulsiona o controle de qualidade na linha de separação de 
materiais plásticos nos recicladores, assegurando que o plástico reciclado seja mais homogêneo possível, 
com a finalidade de facilitar o processo de reciclagem. 

 

3.2. PERSPECTIVA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO FRECHAL 

No que se trata da sustentabilidade, segundo as conceituações sobre o Desenvolvimento Sustentável, tem-
se que o Frechal esta relacionado com este, devido a sua inter-relação com os seus três imperativos social, 
ambiental e econômico. Pois em sua fabricação este produto necessita de um grande número de mão-de-
obra qualificada (engenheiros, administradores, etc.), assim como mão-de-obra não qualificada (catadores 
de material reciclado).  
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Isto por sua vez, permitira que os catadores estivessem retirando do meio ambiente os resíduos de pós-
consumo e os inserindo novamente na produção industrial, que transformará estes resíduos em um novo 
produto (Frechal), que será utilizado na construção das habitações unifamiliares.  

E por fim, através da Lei de mercado (Oferta versus Demanda) serão estabelecidos o preço (𝑝) do produto 
e, por conseguinte surgirá o lucro (𝜋) do empresário.  

Além disso, o Frechal apresenta algumas vantagens como um elevando tempo de vida útil e da não 
necessidade de manutenção. Isto pode ser verificando segundo dados laboratoriais pelos quais podem ser 
observados na Tabela 03. 

 
Tabela 03: Testes no Frechal 

Resistência à compressão (Kg/cm2) Resistência à flexão (Kg/cm2) 

Madeira Maçaranduba Frechal Madeira Maçaranduba Frechal 

182,3 386,3 247,9 288,8 

Fonte: Maia (2012) 

 

Além disso, como o Frechal apresenta a característica de ser uma peça estrutural pela qual exerce a função 
de descanso, este, segundo o Programa Social de Habitação - PSH (2011), deve estar apto a receber uma 
força distribuída de 2,70kg/cm2. Assim como observado na Tabela 03, verifica-se que o protótipo está apto 
a receber 386,3kg/cm2, além de uma resistência a flexão equivalente ao dobro da madeira, comprovando 
que o mesmo apresenta vantagens técnicas superiores à adoção da madeira na Indústria da construção 
civil. As vantagens técnicas encontradas no Frechal corroboram com a do material utilizado, ou seja, os 
termoplásticos (baixa e alta densidade). Alguns desses dados podem ser visualizados na Tabela 04.  

 
Tabela 04: Propriedades mecânicas do Termoplástico 

Material Densidade (Kg/m3) 
Resistência à 
tração (MPa) 

Módulo de 
Elasticidade (MPa) 

Deformação (%) 

Polietileno (BD) 920 10 200 400 

Polietileno (AD) 1450 20 – 30 1200 200 – 100 

Fonte: Maia (2012) 

 

O desenvolvimento sustentável pode ser considerado como uma alternativa ao conceito de crescimento 
econômico, incorporando outras dimensões para qualificar o crescimento e a reconciliação entre o 
desenvolvimento com a necessidade de preservar o meio-ambiente. Dessa forma, faz-se necessário uma 
reorientação da teoria econômica, no sentido de considerar a dimensão ambiental como um fator de 
produção e de qualidade de vida, na perspectiva de que a questão de como distribuir a riqueza econômica 
e as possibilidades de se usarem os fluxos e refluxos da natureza estão intrinsecamente relacionados 
(VASCONCELOS, 2009). 

A sustentabilidade ela pode ser estudada  em diferentes vertentes:  social, econômica e ambiental. A 
sustentabilidade social refere-se  a um processo de desenvolvimento que leva um crescimento estável com 
distribuição de renda equitativa ,minimizando as diferenças entre os níveis das classes da sociais, tento em 
vista propor a melhoria da qualidade de vida da população. (SACHS, 1997). 

Enquanto a sustentabilidade ambiental , segundo (RUTHERFORD, 1997), tem como principal preocupação 
os impactos da atividade humana sobre o meio ambiente. Este também  menciona que   a sustentabilidade 
econômica pode ser vista em termos de estoques e fluxo de capital, ou seja que os investimentos  pode ser 
denotado como uma estratégia para obter lucros futuros. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo mostrou que o Frechal de plástico reciclado esta atrelado com as remissas do Desenvolvimento 
Sustentável, ou seja, sua produção apresenta o equilíbrio entre os três imperativos das esferas: social, 
ecológica e econômica. 
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Além de algumas vantagens como: ao ser fabricado nas dimensões requeridas pelo projeto de cada 
habitação possibilita sua aplicação imediata na alvenaria a ponto de ligar a cobertura à edificação, sem 
necessidade de ajustes nas peças. Atribuindo assim, a redução do contato do trabalhador com a poeira 
devido a não utilização de cerras ou máquinas de cortes para fazer emendas e chegar à dimensão 
necessária, e elimina a probabilidade do acidente de trabalho provocado pelo uso da ferramenta Enxó.  

A adoção da peça em estudo também contribuirá com a diminuição da demanda por peças de madeira na 
construção civil, provocando assim, a redução do desmatamento e como a sua principal fone de matéria-
prima é o plástico reciclado, isso irá contribuir para a redução dos lixos plásticos descartados nos lixões, 
aterros, rios e mares, contribuindo para um mundo mais limpo.  

 

REFERÊNCIA 

[1] ABIPLAST ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DO PLÁSTICO (2010). Disponível em: 
http://www.abiplast.org.br/. Acesso em: 20 fev 2013.  

[2] ABNT NBR 13230:2008 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 13230: Embalagens e 
acondicionamento plásticos recicláveis: Identificação e simbologia, SÃO PAULO, 2008.  

[3] BELLIA, V. Introdução à economia do meio ambiente.  Brasília: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis, 1996. 

[4] DIAS, G. F. Pegada ecológica e sustentabilidade humana.  São Paulo: Gaia, 2002. 

[5] DIAS, R. Gestão ambiental: responsabilidade social e sustentabilidade. São Paulo: Atlas, 2006.  

[6] FREITAS, A. L. Reciclagem de plásticos e a melhoria da qualidade de água em mananciais urbanos. Disponível 
em: http://ecologia.icb.ufmg.br/~rpcoelho/Eng_Ambiental/website/index_arquivos/Andre_Lenz.pdf. Acesso em: 18 
fev. 2013. 

[7] GUIA AMBIENTAL DA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO E RECICLAGEM DE MATERIAIS PLÁSTICOS (2011). 
Disponível em: http://file.sindiplast.org.br/download/guia_ambiental_internet.pdf. Acesso em: 01 març. 2013. 

[8] IMAZON, (2013). Disponível em: http://www.imazon.org.br/. Acesso em: 20 de fev. de 2013.  

[9] MAIA, S.F.D. (2011). A substituição da madeira por peças fabricadas de plásticos reciclados na construção 
civil de casas populares: um apelo à sustentabilidade. Disponível em: http://www.abepro.org.br. Acesso em: 04 Març. 
2013. 

[10] MAIA, S.F.D. (2012). A invenção do Frechal de plástico reciclado: uma alternativa de substituição da madeira 
na etapa de cobertura de telhados da construção civil. Disponível em: http://www.abepro.org.br. Acesso em: 03 Març. 
2013. 

[11] MAIA, S.F.D. Utilização do Frechal de plástico reciclado na construção de casas populares: impacto na saúde 
do trabalhador.  Occupational Safety and Hygiene. SHO 2013.  

[12] PARENTE, R. A. (2006). Elementos Estruturais de Plástico Reciclado. Dissertação (Mestrado) – Escola de 
Engenharia de São Carlos, Universidade de São Paulo, São Carlos, 2006. 

[13] PLASTIVIDA, Sítio eletrônico do Instituto. Disponível em: <www.plastvida.org.br>. Acesso em: 14 fev. 2013 

[14] RUTHERFORD, I. Use of models to link indicators of sustainable development. In: MOLDAN, B.; BILHARZ, S. 
(Eds.). Sustainability indicators: report of the project on indicators of sustainable development. Chichester: John Wiley 
E Sons ltd., 1997. 

[15] SACHS, I. Desenvolvimento sustentável. Bioindustrialização descentralizada e novas configurações rurais-
urbanas. Os casos da Índia e do Brasil. In VIEIRA, P. F.; WEBER, J. (Orgs.). Gestão de recursos naturais renováveis e 
desenvolvimento: novos desafios para a pesquisa ambiental. São Paulo: Cortez, 1997. 

[16] SEIFFERT, M. E. B. Gestão ambiental: instrumentos, esferas de ação e educação ambiental. Atlas, 2011.  

[17] SEIFFERT, M. E. B.; LOCH, Carlos. Systemic thinking in the environmental management: support for the 
sustainable development. Journal of Cleaner Productions, 13, p. 1197-1202.2005. 

[18] SILVA, Edna Lúcia da; MENEZES, Estera Muszkat. Metodologia da pesquisa e elaboração de dissertação. 4. ed. 
rev. atual. Florianópolis: UFSC, 2005. 138p. 

  

http://ecologia.icb.ufmg.br/~rpcoelho/Eng_Ambiental/website/index_arquivos/Andre_Lenz.pdf
http://file.sindiplast.org.br/download/guia_ambiental_internet.pdf
http://www.imazon.org.br/
http://www.abepro.org.br/
http://www.abepro.org.br/


Sustentabilidade e Responsabilidade Social em Foco – Volume 15 

 
 

 
 

173 

OUTRAS 

[1] CÂNDIDO, G. A., ABREU, A. F., GOEDERT, A. R.A competitividade local, o desenvolvimento regional 
e os sistemas regionais e locais de inovação: uma proposta metodológica para viabilização do desenvolvimento 
sustentável. João Pessoa: CAOS Revista Eletrônica de Ciências Sócias. N. 3, dez. 2001. Disponível 
em:http://www.chip.cchla.ufpb.br/caos/03-candido-goedert-abreu.html. 

[2] COLLIER, P. Social Capital and Powerty. Washington, D.C. The World Bank (mimeo), 1988  

[3] BELLEN, H. M. Indicadores de Sustentabilidade: uma análise comparativa. Programa de Pós-graduação em 
Engenharia de Produção – UFSC. Tese (Doutorado). UFSC. 2003.     

[4] BOSSEL, H. Indicators for sustainable development: theory, method, application: a report to the balaton 
group. Winnipeg: IISD, 1999. 

[5] BOSSEL, H. Earth at a crossroads: paths to the sustainable future. Cambridge: Cambridge University Press, 
1988.  

[6] BRESSER-PEREIRA, L. C. Desenvolvimento e crise no Brasil. São Paulo: Editora 34 Ltda. 2003.  

[7] CONSTANZA, R. Ecological economics: the science and management of sustainability. New York: Columbia 
Press, 1991. 

[8] DALL, A. L. The big picture: comprehensive approach. In: MOLDAN, B., BILHARIZ, S. (eds.). Sustainability 
indicators: report of the project on indicators of sustainable development. Chichester. John Wiley & Sons Ltd. 1997 

[9] GOULET, D. Desenvolvimento Autêntico: fazendo-o sustentável. In: CAVALCANTI, C. Meio ambiente, 
desenvolvimento sustentável e políticas públicas. São Paulo, Cortez Editora, 1997, p. 72-82. 

[10] HARDI, P., ZDAN, T. J. Assessing sustainable development: principles in practice. Winnipeg: IISD, 1997. 

[11] IUCN/UNEP/WWF. World conservation strategy: living resource conservation for sustainable development. 
Gland, Switzleiland and Nairobi, Kenya: International Union for Conservation (IUCN) / United Nations Environmental 
Programme (UNEP) and World Wildlife Found (WWF). 1980. 

[12] MEADOWS, D. Indicators and information systems for sustainable development. Hartland four corners: the 
sustainable Institute, 1988. 

[13] MUNASINGHE, M., MCNEELY, J. Keys concepts and terminolgy of sustainable deelopment. In: MUNASINGHE, 
M., SHEARER, W. (eds.) Defining and measuring sustainability: the biogeophysical foundations. Washington D. C., The 
United Nations and the World Bank, 1978. 

[14] SACHS, I. Repensando o crescimento econômico e o progresso social: o âmbito da política. In: ARBIX, G., 
ZILBOVICUS, M., ABRAMOVAY, R. Razões e ficções do desenvolvimento. São Paulo: Edusp, p. 155-164, 2001. 

  



Sustentabilidade e Responsabilidade Social em Foco – Volume 15 

 
 

 
 

174 

 



 

 

A
U

TO
R

E
S

 

   



 

 

A
U

TO
R

E
S

 
LÉIA MARIA ERLICH RUWER (ORGANIZADORA)  

Doutora em Serviço social pela UNESP/SP (2011), possui mestrado em Engenharia de Produção 
pela UFSC/SC (2004). É especialista em Administração pela UNIOESTE/PR (2000). Graduada em 
Administração pela UNIOESTE/PR (1994). Atua na Docência no Ensino Superior na Área de Gestão 
Estratégica de Pessoas e Marketing (graduação, pós-graduação, MBAs e educação corporativa). 
Possui ampla bagagem generalista de estudos em empresas de pequeno, médio e grande porte 
nacionais e multinacionais. Experiência profissional de 21 anos no mercado financeiro, e atua com 
Consultoria Organizacional e Desenvolvimento de Conteúdo; é avaliadora de cursos do INEP/MEC; 
é Membro de comissão científica de revistas e eventos diversos.  

ALEXSANDRO GONÇALVES DA SILVA PRADO 

Doutorando em Economia Aplicada pela Universidade Federal da Paraíba - UFPB (2017). Mestre 
pelo Programa Multi-institucional e Inter-Regional de Pós Graduação em Ciências Contábeis da 
UnB/UFPB/UFRN (2012). Possui graduação em Ciências Contábeis pela Universidade Federal da 
Paraíba - UFPB (2008). Professor assistente da Universidade Federal Rural do Semi-árido - 
UFERSA lotado no departamento de Ciências Sociais Aplicadas. 

ANA CATARINA SILVA DE ALMEIDA 

Técnica em Saneamento Ambiental pelo Instituto Federal de Pernambuco (2016). Atualmente, é 
graduanda do curso de Engenharia Agrícola e Ambiental pela Universidade Federal Rural de 
Pernambuco. 

ANDRÉ INÁCIO MELGES 

Graduado em Engenharia de Produção, Matemática e Mestre em Tecnologias Computacionais para 
o Agronegócio pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). 

ANDRÉ SANDMANN 

Licenciado em Matemática pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná. Mestre em Modelagem 
Matemática pela Universidade Regional do Noroeste do Rio Grande do Sul. Doutor em Engenharia 
Agrícola pela Universidade Federal de Campina Grande. Nas atividades de docência é professor do 
Mestrado em Tecnologias Computacionais para o Agronegócio. Nas atividades de pesquisa dedica-
se à Matemática Aplicada e à Modelagem Matemática. 

ANDRÉIA FRANCIELE SOMMER 

Bacharela em Administração pelo Instituto de Desenvolvimento Educacional do Alto Uruguai LTDA 
(Faculdades IDEAU) 

AUDÊNIO VINÍCIUS BARBOSA DA LUZ 

Acadêmico do curso de Licenciatura em Física da Universidade Federal de Pernambuco, cursando 
regularmente o 7º período. Formado em Saneamento Ambiental pelo IFPE - Campus Recife, na 
modalidade integrado. Possui experiência como Professor/Monitor nas disciplinas de ciências 
exatas e na área científica através do PIBIC. Atualmente, participa do projeto de extensão PORTAL 
UFPE. 

BÁRBARA DE OLIVEIRA VIEIRA 

Mestre em Administração pelo Programa de Pós-Graduação em Administração (PPGA) da 
Universidade de Brasília. Graduação  em Administração pela Universidade de Brasília (2015).  
Pesquisadora dos grupos GEALOGS - Grupo de estudos e pesquisas avançadas em logística e supply 
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chain management , e Projectum - Estudos Avançados para Metodologias Matemáticas Aplicadas a 
Gestão, ambos da Universidade de Brasília. 

BEATRIZ MACEDO CAETANO 

Graduada em Administração na Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade de 
Ribeirão Preto FEA-RP USP, com vivência internacional, na universidade La Sapienza, na Itália. 
Experiência em projetos de consultoria de planejamento estratégico e pesquisa de mercado. 
Atualmente, atua na área de Recursos Humanos, como responsável pela análise de dados para as 
decisões estratégicas e realização de programas de desenvolvimento e reconhecimento dos 
colaboradores. Foi representante no PRIME (Principles for Responsible Management Education) 
na implementação de projetos para o ensino de sustentabilidade aos alunos da FEA-RP USP. 

BIANCA GONZALEZ DE OLIVEIRA 

Bacharel em Engenharia de Produção - 2013-2017 - Faculdade Santíssimo Sacramento. 
Especialização em Gestão Integrada de QSMS - 2019 SENAI CIMATEC 

BRUNA MITRAUD BICALHO RODRIGUES 

Graduada em Engenharia de Produção pela FEAMIG, possui curso de aperfeiçoamento profissional 
de Auditoria Interna pela SAS e Auditora interna ISO 13.485 pela BRTUV. Já atuou como Auditora 
Interna e Consultora de Qualidade. Atualmente, atua como Analista I coordenando o setor de 
revenda de uma empresa. 

CÁSSIA MARIA LIE UGAYA 

Professora doutora do Departamento de Mecânica da Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 
Coordena o Centro de Avaliação da Sustentabilidade do Ciclo de Vida (Gyro) e grupo de pesquisa 
do CNPq de Avaliação da Sustentabilidade do Ciclo de Vida. Atuou como consultora do PNUMA e foi 
cofundadora da Rede Ibero Americana de Ciclo de Vida (sendo co-chair da primeira gestão), da 
Associação Brasileira do Ciclo de Vida, da Social LCA Alliance e da Rede de Avaliação de Impacto do 
Ciclo de Vida.Contribui com o o setor público no Programa Brasileiro de ACV e com o setor privado, 
participando da Rede Empresarial Brasileira de ACV. Atualmente atua como coordenadora do 
Grupo de Trabalho em Avaliação Social do Ciclo de Vida e do projeto ACV de A a Z. 

CECÍLIA MARIA MOTA SILVA LINS 

Possui graduação em Engenharia Civil pela Universidade Federal de Pernambuco (2005). Mestrado 
em Engenharia Civil pela Universidade Federal de Pernambuco - UFPE, na área de Geotecnia 
(2008). Doutorado em Engenharia Civil pela Universidade Federal de Pernambuco - UFPE, na área 
de Geotecnia (2014). Atualmente é professora adjunta da Universidade Federal de Pernambuco 
(UFRPE), Unidade Acadêmica do Cabo de Santo Agostinho. Coordenadora do Grupo de Pesquisa em 
Geotecnia e Tecnologia da Construção - GeoTec da UACSA/UFRPE. Participante do Grupo 
LMCG/UFPE (Laboratório de Métodos Computacionais em Geomecânica) e do Grupo de Gestão e 
Tecnologias Ambientais da UNICAP. 

CLÁUDIO JORGE CANÇADO 

Engenheiro civil e sanitarista. Pesquisador na Fundação João Pinheiro. Professor e Coordenador do 
Curso de Engenharia de Produção da FASEH.  Doutor em Ecologia e Recursos Naturais - UFSCar 

DIOGO HENRIQUE FERNANDES DA PAZ 

Professor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco - IFPE (Campus 
Cabo de Santo Agostinho). Doutor em Engenharia Civil (Tecnologia Ambiental) na Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE). Mestre em Engenharia Civil pela Universidade de Pernambuco 



 

 

A
U

TO
R

E
S

 
(POLI/UPE) e Especialista em Perícia Ambiental na Faculdade Frassinetti do Recife (FAFIRE). 
Tecnólogo em Gestão Ambiental pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
Pernambuco (IFPE), Engenheiro Agrícola e Ambiental pela Universidade Federal Rural de 
Pernambuco, Engenheiro Ambiental pelo Centro Universitário Maurício de Nassau (Uninassau). 

EDUARDO ANTONIO MAIA LINS 

O pesquisador possui graduação em Engenharia Civil pela Universidade de Pernambuco (2000). 
Especialista em Gestão Ambiental pela Universidade de Pernambuco (2012), tendo obtido os 
títulos de Mestre (2003) e Doutor (2011) nos anos anteriores pela Universidade Federal de 
Pernambuco onde se especializou em Geotecnia Ambiental. Atualmente é Professor do Instituto 
Federal de Pernambuco (Campus Recife), onde coordena o Grupo de Poluição e Contaminação 
Ambiental do IFPE, lotado no departamento de Saneamento. Também leciona na Universidade 
Católica de Pernambuco (UNICAP) no departamento de Engenharia Ambiental, Química, Ciências 
Biológicas e Civil, onde também é coordenador do Curso de Especialização "Gestão e Controle de 
Áreas Contaminadas por Resíduos Sólidos". 

FABIO PASSARELLA 

Fabio Passarella: Mestre em Sustentabilidade pela PUC-Campinas, Pós Graduação MBA em Gestão 
Empresarial pela Fundação Getúlio Vargas, e POS MBA em Gestão Empresarial pela Fundação 
Getúlio Vargas Campinas, graduado em Ciências Econômicas pela Pontifícia Universidade Católica 
de Campinas e graduado em Engenharia Mecânica pela UNIP Campinas. Docente no curso de 
Engenharia de Produção, Administração de Empresas e Ciências Contábeis na Faculdade FACH  
Hortolândia. Diretor da empresa Giovanni Passarella Indústria Metalúrgica. 

ILMAR POLARY PEREIRA 

Doutor em Administração pela Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresa-
EBAPE/Fundação Getúlio Vargas-FGV RJ. Mestre em Economia pela Universidade Federal de 
Pernambuco-UFPE. Especializações em Administração de Recursos Humanos pela Universidade 
Federal do Maranhão-UFMA e Dinâmica de Grupo pelo Núcleo de Desenvolvimento Humano e 
Organizacional. Bacharel em Administração pela Universidade Estadual do Maranhão-UEMA. 
Professor Adjunto e Administrador da Universidade Estadual do Maranhão-UEMA. Membro do 
Comitê Institucional de Editoração da UEMA. Sócio-Diretor do Centro de Gestão, Desenvolvimento 
e Pesquisa do Maranhão-CGDP-MA. Coordenador e Membro do Comitê Temático Tecnologia e 
Inovação do Micro Fórum Permanente Maranhense das MEs e EPPs da Secretaria de 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio-SEDINC/UEMA. Membro Titular do Conselho Fiscal da 
Fundação Sousândrade. Segundo Secretário da Associação dos Professores da UEMA-APRUEMA. 
Coordenador do Núcleo de Gestão Pública do Centro de Estudos Constitucionais e Gestão Pública-
CECGP. Diretor de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão da SVT Faculdade. Especialista e 
Parecerista do Conselho Estadual de Educação do Maranhão. Experiência acadêmica e 
organizacional nas áreas de: Gestão por Sustentabilidade Integrada-GSI; Administração Geral; 
Gestão Empresarial; Gestão de Micro, Pequenas e Médias Empresas-MPMEs; Gestão com Pessoas; 
Administração e Gestão Pública; Planejamento Estratégico; Consultoria Organizacional; Métodos e 
Técnicas de Pesquisa; Teoria Geral de Administração. Líder do Grupo de Pesquisa Administração, 
Gestão e Estado-AGE CNPq. Escritor de Literatura Administrativa. Aprendiz permanente. 

JEANDERSON DE SOUZA MANÇU 

Graduado em Engenharia de Produção pela Unijorge, concluído em 2008. Especialista em 
Engenharia de Petróleo e Gás pela Faculdade ÁREA1FTE, concluído em 2010. Mestre em Gestão e 
Tecnologia Industrial pelo SENAI - CIMATEC, concluído em 2013. Prestador de serviços na área de 
petróleo, onde fui funcionário da PWR MISSION desenvolvendo atividades e treinamentos nas 
áreas da exploração e produção de petróleo até 2015. Fui professor da FATEC/BA no Curso 
Superior Tecnólogo em Petróleo e Gás, onde também fui coordenador dos Cursos Superiores de 
Tecnologia em Petróleo e Gás e em Segurança no Trabalho na FATEC/BA entre 10/2015 e 03/2017 
onde trabalhei diretamente no reconhecimento do curso de Petróleo e Gás com nota 4 e do curso 
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de Segurança com nota 3 junto ao MEC. Sou professor do curso de Engenharia de Produção na 
Faculdade Santíssimo Sacramento desde 2010 e sou membro do Núcleo Docente Estruturante 
deste curso. Atuo como prestador de serviços à Petrobras, onde contribuo no controle da produção 
e suporte técnico na Unidade de Operações Bahia. 

KÍLVIA DE FREITAS ALVES 

Graduada em Engenharia Ambiental pela Universidade Federal do Ceará (UFC) e Mestre em 
Engenharia Mecânica e de Materiais pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). 
Atua como Engenheira de Dados de ACV na empresa Bionova. Possui ampla experiência em 
avaliação de impacto ambiental, ACV, pegada hídrica e de carbono. Suas mais recentes publicações 
são: “Water scarcity in Brazil Part 2: Uncertainty assessment in regionalized characterization 
factors. International Journal of Life Cycle Assessment “ (https://doi.org/10.1007/s11367-020-
01739-3) e “Water scarcity in Brazil Part 1: Regionalization of the AWARE model characterization 
factors. International Journal of Life Cycle Assessment” (https://doi.org/10.1007/s11367-019-
01643-5). 

LAMARKA LOPES PEREIRA 

Possui Bacharelado em Química Industrial pela Universidade Estadual da Paraíba (2000), 
mestrado em Geologia pela Universidade Federal do Ceará (2005) e Doutorado em Ciências (2011) 
pela Universidade Federal do Pará, atuando principalmente nos seguintes temas: Gestão e 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Perigosos, Saneamento Ambiental, Qualidade e Poluição dos 
Solos e do Ar. Atualmente atua como Docente na Universidade de Fortaleza - Unifor, no curso de 
Engenharia Ambiental e Sanitária, é conselheira do Conselho Municipal do Meio Ambiente - 
COMAM e membro da Câmara setorial de resíduos sólidos do Ceará, além de membro da comissão 
de elaboração do Plano Municipal de Educação Ambiental - PMEAFOR. 

LARISSA DIONARA CUNHA COSTA 

Especialização em Gestão Pública pela Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-brasileira (2018). Possui graduação em Ciências. Contábeis pela Universidade Federal Rural 
do Semi-Árido (2017). 

LAYSA LARA LOPES CAMPOS 

Graduada em Engenharia de Produção pela FEAMIG. Já atuou como gerente de contrato e 
supervisão de obras da VALE e FCA e na área de segurança do trabalho na V&M do Brasil. 
Atualmente, atua no planejamento estratégico / produtivo e acompanhamento de processos na 
empresa Minas Brasil Indústria e Comércio de Móveis, como gerente de produção. 

LEANDRO APARECIDO DA SILVA 

Prof. Me. Leandro A. da Silva.  Professor da Graduação e Pós-Graduação na Faculdade Católica 
Santa Teresinha (FCST). Doutorando em Administração pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte (UFRN). Mestre em Administração com ênfase em Gestão e Estratégia de Negócios pela 
Universidade Potiguar (UNP). Especialista com MBA em Gestão Estratégica pela Faculdade de 
Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo (FEA-USP). Analista de 
Sistemas pela Universidade Potiguar (UNP). Gestor na empresa LT Máquinas 

LEANDRO LIMA AQUINO 

Estudante de Engenharia de Alimentos da Universidade Tecnológica Federal do Paraná/Campus 
Medianeira. 
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LEANDRO REGINATO 

Técnico em Química pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Acadêmico de Engenharia 
Civil pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná 

LEONARDO HOLANDA LIMA 

Leonardo Holanda Lima é Engenheiro Ambiental e Sanitarista pela Universidade de Fortaleza 
(UNIFOR), 2019. Trabalhando no setor de empreendedorismo social, ligado diretamente com 
Projetos de Inovação. Sócio-Diretor e fundador da empresa socioambiental Greenews. Responsável 
pela gestão de projetos sustentáveis. Faz parte do Comitê Técnico da Certificação Praia Limpa pela 
Secretaria do Meio Ambiente do estado do Ceará ? SEMA. Destaque de Honra ao Mérito na defesa 
do Trabalho de Conclusão de Curso - TCC. Vencedor do prêmio internacional Henri Nestlé: 
Substituição de canudos plásticos para uma multinacional (2019). Mentor de Planejamento de 
Estudos e Projetos no Planéjo. 2° Lugar no Desafio de Inovação do Retoma Ceará - Fazendo a Nova 
Economia Girar em época de pandemia (2020). 

LETÍCIA RIBEIRO NUNES FÚLFARO 

Possui bacharelado em Engenharia Ambiental e Sanitarista pela Universidade de Fortaleza (2018), 
pós graduanda em Gerenciamento de projetos pela Universidade de Fortaleza (conclusão em 
2021) e atua principalmente com Gestão e Gerenciamento de Resíduos Sólidos, Perigosos e 
Projetos e Estudos para implantação de Aterros Sanitários. 

LUAN REGINATO 

Engenheiro Civil - UEPG. Doutorando em Engenharia de Estruturas Universidade de São Paulo. 

LUANA KELLY DE MENDONÇA 

Engenheira de Produção – UFPB. Gerente Geral - Lojas Americanas S.A. 

LUCAS LEONARDO DOS SANTOS ANDREOLI VIEIRA 

Possui graduação em Engenharia Ambiental e Sanitária pela Universidade do Sul de Santa Catarina 
(2014), especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho pela Universidade Cândido 
Mendes (2017) e mestrado em Engenharia Ambiental pela Universidade Federal de Santa Catarina 
(2017). Tem experiência nas áreas de Engenharia de Segurança, Gestão Ambiental e Gestão de 
Pessoas, atuando principalmente nos seguintes temas: segurança do trabalho, gestão ambiental em 
organizações e Avaliação do Ciclo de Vida (ACV). 

LUCIANO MAFFESSONI SOLETTI 

Bacharel em Administração pelo Instituto de Desenvolvimento Educacional do Alto Uruguai LTDA 
(Faculdades IDEAU) 

MANUEL LUÍS DEBARBA 

Bacharel em Administração pelo Instituto de Desenvolvimento Educacional do Alto Uruguai LTDA 
(Faculdades IDEAU) 

MÁRCIA THELMA RIOS DONATO MARINO 

Possui Bacharelado em Geologia pela Universidade de Fortaleza, mestrado e doutorado em 
Geologia pela Universidade Federal do Ceará. Atualmente atua como Docente na Universidade de 
Fortaleza - Unifor, no curso de Engenharia Ambiental e Sanitária, e Engenharia Civil. Membro do  
Comitê de Ética e Pesquisa e Editora Executiva da Revista Tecnologia da Universidade de Fortaleza. 
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MARCOS RICARDO ROSA GEORGES 

Prof. Dr. Marcos Ricardo Rosa Georges é doutor e mestre em Engenharia Mecânica (Unicamp) e 
bacharel em Matemática Aplicada e Computacional (Unicamp). É professor do programa de pós 
graduação em Sustentabilidade (PPGS) da PUC-Campinas, onde também leciona para os cursos de 
graduação em Administração e Engenharia de Produção. Atuou como consultor e executivo em 
empresas do segmento de papel, softwares, locação de equipamentos e movimentação de cargas. 
Tem interesse nas áreas de Administração da Produção, Pesquisa Operacional, Logística e Cadeia 
de Suprimentos, Gestão da Qualidade e Sustentabilidade. Autor de dezenas de artigos em 
periódicos e congressos da área da Administração e da Engenharia de Produção. 

MARIA JOSE DIAS SALES 

Licenciada em Biologia, Mestre em Agroecossistemas (UFS), Especialista em Gestão Ambiental em 
Municípios (UTFPr) e em Zoologia (UNEB), Doutora em Ecologia e Conservação da Biodiversidade 
(UESC). Docente da Faculdade Santíssimo Sacarmento e efetiva na rede estadual de ensino básico. 

MARIA JÚLIA DE OLIVEIRA BERGAMASCO 

Graduação em Engenharia de Produção. Iniciação Científica de agosto/2016 à setembro/2017: 
Gestão de Operações e Sustentabilidade: um Panorama na Cadeia Automotiva. Curso de Gestão de 
Projetos - PMBOK. 

MARILEUSA SILVA DE CARVALHO 

Bacharel em Engenharia de Produção - 2013-2017 - Faculdade Santíssimo Sacramento. Pós-
Graduação em MBA Logística e Supply Chain - 2019- UNOPAR 

MARINA DE MEDEIROS MACHADO 

Doutora pelo Programa de Pós-Graduação em Engenharia Ambiental da Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC) com linha de pesquisa voltada para a produção de biodiesel utilizando óleo 
residual de fritura através da tecnologia de plasma. Mestre pelo Programa de Pós-Graduação em 
Engenharia Ambiental da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) através do 
desenvolvimento de projeto com enfoque em Unidade de Conservação. Possui graduação em 
Engenharia Ambiental pela Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL). É professora adjunta 
do curso de graduação em Engenharia Ambiental da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP). É 
professora-colaboradora do Programa de Pós-graduação em Ciências Ambientais da Universidade 
do Sul de Santa Catarina. Atualmente coordena, em colaboração com outros professores, os 
projetos de extensão Engenheiros Sem Fronteiras - Núcleo Ouro Preto. É integrante do Grupo de 
Pesquisas em Avaliação de Impactos Ambientais - GAIA da Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) e o Grupo de Pesquisas em Plasma e Grupo de Pesquisa em Tecnologias Limpas em 
Sistemas Produtivos Sustentáveis - TECLIMP da Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL). 
Tem experiência na área de consultoria ambiental, principalmente em estudos ambientais para 
licenciamento de empreendimentos, obras e atividades; como também na área de gerenciamento 
de resíduos e tratamento de resíduos por plasma térmico e não-térmico. Atua principalmente nos 
seguintes temas: plasma; biodiesel; resíduos sólidos; gestão ambiental; licenciamento ambiental; 
avaliação de impacto ambiental. 

MARLLA DE OLIVEIRA FEITOSA 

Possui graduação em Ciências Contábeis pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 
Cajazeiras. Especialista em Finanças com Ênfase em Controladoria pela Universidade Federal de 
Campina Grande - UFCG. Possui mestrado em administração pela Universidade Potiguar - UnP. 
Atualmente é professora na Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará - UNIFESSPA e 
Doutoranda em Ciências Contábeis pela Universidade do Rio dos Sinos (UNISINOS) com ênfase em 
Finanças e Controladoria. 
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NEILIANE CASTRO DE OLIVEIRA 

Bacharel em Engenharia de Produção - 2013-2017 - Faculdade Santíssimo Sacramento 

PABLO PHORLAN PEREIRA DE ARAÚJO 

Bacharel em administração; Especialista em educação ambiental; Mestrando em sistemas 
agroindustriais; Professor dos cursos de graduação e pós-graduação da Faculdade Católica Santa 
Teresinha; Coordenador do curso de administração da Faculdade Católica Santa Teresinha; 
Conselheiro efetivo no Conselho Regional de Administração do Rio Grande do Norte 2019-2023. 

PAULA JANIELE GOMES FILGUEIRA 

Bacharel em Ciências Contábeis pela Universidade Federal Rural do Semi-árido. 

PAULO CEZAR MARTINELLO ARAUJO 

Bacharelado em Engenharia Civil pelo Centro Universitário Dinâmica das Cataratas. Mestrando em 
Tecnologias Computacionais para o Agronegócio. Nas atividades profissionais é engenheiro civil 
responsável técnico nas empresas Martinello Engenharia e Incorporadora Ltda e Visual 
Terraplenagem Ltda 

QUERULIN MALENA PERRET GOTZ 

Pós-graduanda em Gestão e Negócios pelo Instituto Federal do Paraná (IFPR). Graduação  em 
Administração pelo Instituto de Desenvolvimento Educacional do Alto Uruguai LTDA (Faculdades 
IDEAU) e MBA em Gestão de Pessoas pelo Instituto de Desenvolvimento Educacional do Alto 
Uruguai LTDA (Faculdades IDEAU). 

RANGEL BARBOZA DE ABREU 

Graduado em Engenharia de Produção, especialista em Processos Industriais, vivenciei nos últimos 
10 anos as áreas de produção, planejamento, vendas e fiscalização. Estive envolvido em projetos de 
análise da capacidade produtiva, melhoria de processos e minimização de impactos ambientais. 
Experiência nas áreas de manutenção industrial (lubrificação de máquinas e equipamentos), 
construção civil (construção de tanques, isolamento térmico e andaimes) dentro da PETROBRAS - 
Refinaria Gabriel Passos e na indústria de alimentos (pescado). 

RAYMUNDO JORGE DE SOUSA MANÇÚ 

Doutorado em Ciência da Informação pela Universidade Fernando Pessoa (UFP) - Cidade do Porto - 
Portugal (2018-Atual). Mestrado em Administração Estratégica pela Universidade Salvador 
(UNIFACS) - Salvador-Ba (2006-2008). Especialista em Sistemas de Gestão Integrados (SGI) pelo 
Centro Universitário Jorge Amado (UNIJORGE) - Salvador-Ba (2005-2006). Graduação em 
Administração com Habilitação em Gestão de Negócio pela Faculdade Santíssimo Sacramento 
(FSSS) - Alagoinhas-Ba (2001-2004). Professor e Coordenador da Pós-Graduação de Gestão de 
Petróleo e Gás Natural da Faculdade Santíssimo Sacramento (2009-Atual). Coordenador e 
Professor do Curso de Administração de Empresas da Faculdade Santo Antônio (FSA) - Alagoinhas-
Ba (2007-2009). Funcionário da Unidade de Exploração e Produção de Petróleo da Bahia (UO-BA) - 
Petrobras S.A (1982-Atual), atuando como Técnico de Operação Sênior e Supervisor de Produção 
(até 2014). Técnico Master e Professor da Universidade Petrobras, com experiência nas áreas de 
Gestão e de Técnicas de Engenharia de Perfuração e Completação de Poços, Elevação e Produção 
de Petróleo e Gás Natural, atuando principalmente nos seguintes processos: gestão, atividades de 
produção de petróleo e gás natural. Auditor Líder e Auditor Interno de Segurança Operacional, nas 
áreas de gestão e de processos industriais, conforme requisitos da qualidade, segurança, meio 
ambiente e de saúde ocupacional (Q.S.M.&S.T.), assim como de requisitos legais da ANP, das 37 
Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério da Economia - Escola Nacional de Inspeção do 
Trabalho (ENIT) ? Secretaria de Inspeção do Trabalho, e de Outras Normas da Industria do 
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Petróleo. Atualmente atuando na gerência de suporte técnico e controle da produção de petróleo e 
gás natural da UO-BA/ATP-N/STCP, na Unidade de E&P da Bahia - Petrobras, responsável por 
"Práticas Operacionais", com foco na Segurança Operacional e na Integridade das Instalações de 
Produção de Petróleo e de Gás Natural. Realiza pesquisas sobre os Sistemas de Gestão Integrados 
(SGI) das normas ABNT NBR ISO 9001 (SGQ); ISO 14001 (SGA) e ISO 45001 (SGS&ST) e dos 
Regulamentos Técnicos da ANP: RTSGSO, RTSGI, RTDT, RTSGSS e RTSGIP. 

RENAN KLEBER PEREIRA KUJAWINSKI 

Bacharel em Administração pelo Instituto de Desenvolvimento Educacional do Alto Uruguai LTDA 
(Faculdades IDEAU) 

RYAN YVES DA LUZ SOARES 

Técnico em saneamento pelo Instituto Federal de Pernambuco, 2016. Atualmente faz graduação 
em Design pela Universidade Federal de Pernambuco. 

SALMO BATISTA DE ARAÚJO 

Bacharel em ciências contábeis (UFRN). Especialista de gestão financeira (UFRN). Especialista em 
contabilidade pública, auditoria e perícia (FCST). Coordenador e professor do curso de ciências 
contábeis da FCST 

SANDRA ELISA DE LIMA PINHEIRO 

Possui bacharelado em Engenharia Ambiental e Sanitária pela Universidade de Fortaleza (2020),  
Auditora Interna da ISO 9001, ISO 14001, ISO 45001.  Atua em empresas privadas nas regiões 
Norte e Nordeste com elaboração de documentos ambientais entre eles: Planos de Gerenciamentos 
de Resíduos Sólidos - PGRS, Planos de Gerenciamentos de Resíduos de Serviços de Saúde - PGRSS, 
Planos de Gerenciamentos de Resíduos da Construção Civil - PGRCC, Licenças Ambientais, 
Sanitárias, de Publicidade e Propaganda, Outorga de Poços, Procedimentos Operacionais Padrão - 
POP, Manual de Boas Práticas, Projeto Hidrossanitário, Teste de Absorção do Solo, Estudos de 
Impacto Sonoro e Treinamentos na área. 

SANDRA LEANDRO PREIRA 

Doutora em Engenharia de Produção pela Universidade Federal de Santa Catarina (2002), mestre e 
especialista em Administração de empresas e graduada em Ciências econômicas. Professora do 
quadro permanente da Universidade Federal da Paraíba (Associado), no Centro de Ciências Sociais 
Aplicadas - Departamento de Administração. Seus interesses em temas e linhas de pesquisa 
envolvem estudos ligados à Gestão de empresas (tais como: desenvolvimento organizacional, 
desenvolvimento humano nas organizações e mensuração de desempenho da produção e 
operações), bem como ligados à Gestão e avaliação de projetos e a Métodos e técnicas de pesquisa. 

SONIA VALLE WALTER BORGES DE OLIVEIRA 

Professora aposentada, Doutora em Administração da Faculdade de Economia, Administração e 
Contabilidade FEA-RP USP, com pesquisa dos Sistemas de Tratamento de Esgoto. Mestre na Escola 
de Engenharia de São Carlos-USP.  Arquiteta e Urbanista na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
FAU-USP. Pesquisa na área ambiental: otimização do uso de solução de formaldeído para fixação de 
cadáveres; técnicas na escolha de sistema de tratamento de águas; gerenciamento de resíduos de 
serviços de saúde; geração de créditos de carbono a partir de biodegradação anaeróbia; energias 
alternativas;  uso do glicerol residual. 
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SUÉLEN PEGORARO MENEGON 

Bacharela em Administração pelo Instituto de Desenvolvimento Educacional do Alto Uruguai LTDA 
(Faculdades IDEAU) 

SUELLEN FINIZOLA DANTAS MAIA 

Possui Graduação em Ciências Econômicas pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB) - 2010, 
Especialização em Gestão Ambiental e Desenvolvimento Sustentável pela União de Ensino e 
Pesquisa Integrada (UNEPI) - 2014 e Mestrado em Engenharia de Produção pela Universidade 
Federal da Paraíba (UFPB) - 2015. Sócia-diretora na Empresa ALUMINTOLDO CNPJ: 
00.679.294.0001-20 (2006 - 2016).  Técnica da Comissão Executora do Programa Centelha/PB 
(MCTIC/FINEP/FAPESQ) (2019). Diretora de Fiscalização Ambiental na PREFEITURA DE 
BAYEUX/PB (2019). Analista de Programas e Projetos Técnicos da FAPESQ/PB (Fundação de 
Apoio a Pesquisa do Estado da Paraíba (2020). 

SUELLEN KAROLYNE SILVA CORREIA 

Engenheira de Produção pela Universidade Federal da Paraíba - (UFPB). Pesquisadora no CNPq-.  
Especialista em Gestão e Engenharia de Produção pelam Universidade Cândido Mendes - (UCAM). 
E Mestranda em Energia Renováveis - UFPB. 

SUSANE DE QUEIROZ VALE FREITAS 

Graduada em Ciências Contábeis pela UFRN, especialista em Auditoria e Perícia Contábil pela 
UFRN; Exerce carreira como Contadora e Professora Titular da Faculdade Católica Santa Teresinha. 

THAISEANY DE FREITAS RÊGO 

Doutora em Administração pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUC-PR). Mestre em 
Contabilidade pelo Programa Mulinstucional e Inter-Regional de Pós-graduação em Ciências 
Contábeis - UnB/UFPB/UFRN (2009). Graduada em Ciências Contábeis pela Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte (2007). Atualmente é Professora Adjunta da Universidade Federal Rural 
do Semi-Árido (UFERSA), em exercício provisório da UFRN. 

 


